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INTRODUÇ1:(0 

. Essa tese trata da pobreza. ~ um tema espinhoso. 

Aparentemente fácil~ é no entanto quest~o difícil de ser 

enfrentada. Aparentemente fácil pelas suas próprias ev id@ncias~ a 

começar das "evid@ncias sensíveis". N~o seria necessário aqui 

descrever o que todos sabem. Ao 1 a.do de uma pobreza de raizes 

seculares, a pobreza atual está agora visível e estampada nos 

principais centros urbanos do pais. Dessa f.orma ~ ao enunciar o 

tema desse trabalho, parece haver pouca dúvida de qual objeto se 

tratará. ~ como se ele já estivesse dado, pronto para a 

observaç~o, disposto previamente para o olhar analitico~ bastando 

apenas circunscrever aspectos, delimitar o âmbito da discuss~o e 

definir o horizonte teórico das quest~es tratadas. Por outro 

lado~ tem-se a impress~o de que tudo de importante sobre a 

pobreza já foi dito. Nos últimos 30 anos a pobreza nunca deixou 

de estar no centro de um debate sempre reaberto sobre os dilemas 

e contradiç~es de uma sociedade fi:<ada na per-iferia do mundo 

capitalista. Depois de anos de pol ·émicas~ estudos e revisôes 

teóricas sabemos muito sobre suas or-igens históricas, sua.s 

causalidades e deter-minaçbes; as pesquisas se multiplicaram, 

apr-imoraram metodologias e critérios par-a medir a miséria 

nacional; economistas e sociólogos desenhar-am o perfil da 

distribuiçâo da renda e for-neceram e:·:pl icaçôes sobre a lógica 

e~cludente do capitalismo brasileiro; nos anos mais recentes~ n~o 

for-am poucos os que se dedicar-am ~ vasculhar a Previd3ncia Social 
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e a traçar o mapa das responsabi 1 idades do Estado. A pobreza 
\.L. 

bras i 1 e i r a arma, portanto, um sólido 9~ terreno '-;-:.;vid~ncias~ de 

tal modo que uma pesquisa - mais uma, entre tantas corre o 

risco de apenas descrever o já conhecido, repetir o já sabido e 

demonstrar n:~cl-. 11•·- .t.s do que o previsí ve 1 e esperado. Nesse campo 

em que tudo aparentemente já foi dito, restaria apenas completar 

lacunas, engrossar o estoque de informaç~es disponíveis e ampliar 

a exigincia de justiça social pela denóncia da miséria das 

maiorias. 

Para sair do terreno do já-sabido, talvez se tenha que 

formular novamente a pergunta: afinal, por que tanta pobreza? A 

pergunta pode parecer banal, inginua ou simples recurso de 

retórica para armar um argumento. N~o é o caso, entretanto. Pois, 

há algo de enigmático na persistincia da pobreza numa sociedade 

que passou por décadas de urbanizaç~o, industrializaçao e 

modernizaçao institucional; que proclamou direitos e montou um 

formidável aparato de Previdincia Social; fez a experiincia de 

conflitos sociais e mal ou bem inventou mecanismos factíveis de 

negociaçao de interesses; uma sociedade ainda na qual a miséria 

das maiorias comparece reiteradamente no discurso oficial e nas 

falas públicas de representantes políticos e lideranças 

empresariais como sinal de desigualdades sociais indefensáveis 

num país que se quer à altura das naçees do Primeiro Mundo . 

• 
Sempre no centro da dinâmica política desse país, e.. 

pobreza e a quest~o social nunca foram, no entanto, 

enfrentadas no horizonte da cidadania. Nao há mui ta novidade 
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nisso: sabemos o quanto pesa na história brasileira a tradiç~o 

tutelar que transfigura direi tos no registro da pt-otE ç~o de um 

Estado benevolente. Porém, dizer que a quest~o da pobreza nunca 

foi formulada no horizonte da cidadania é ficar a meio caminho. É 

dar por explicado o que ~ ~ que ainda n~o passa da enunciac;~o de um 

problema. É circunscrever a quest~o pelo registro em negativo·-

pelo déficit de modernidade da sociedade brasileira. Está certo: 

é inevitável que seja assim que formulemos em um primeiro momento 

as nossas perguntas. Mas é apenas o ponto de partida ou assim 

deveria ser. Pois ao insistir em traçar a realidade em negativo, ' 

a pobreza se transforma numa espécie de buraco negro, 1 imbo no 

qual se projeta tudo o que esse paí.s tem de menos, de carente. 

Com isso, perde-se de vista os termos pelos quai!S a quest~o da 

pobreza aparece e é tematizada no cenário público da sociedade 

brasileira. E s~o esses termos que talvez nos forneçam uma chave 

para elucidar o enigma da persistência da pobreza numa sociedade 

que, afinal~ deixou para trás o estreito figurino da República 

oligárquica. 

De fato, espanta que o aumento visível de:<. pobreza no 

correr dos anos n~o tenha sido suficiente para a constituiç~o de 

uma opini~o pública critica que · e:<ige padr~es mínimos de vida 

para que esse paí.s mereça ser chamado de civilizado. Sobretudo 

espanta que a pobreza nunca tenha suscitado um debate público 

sobre a justiça e a igualdade, pondo em foco as iniquidades 

inscritas na trama das relaç~es sociais. Como problema que 

inquieta e choca a sociedade, a pobreza aparece sempre como sinal 
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do atraso, pesado tributo que o passado legou ao presente e que 

envergonha um pa.í.s que se acostLtmoLt a pensa r ser o "pa.í.s do 

futuro". Tal como num jogo de espelhos invertidos, a pobreza 

incomoda ao encenar o avesso do Brasil que se quer moderno e que 

se espelha na imagem ou miragem projetada das luzes do 

Primeiro Mundo. Nesse registro~ a pobreza é transformada em 

natureza, res.í.duo que escapou potência civilizadora da 

modernizaç~o e que ainda tem que ser capturado e transformado 

pelo progresso. Como espetáculo, é transformada em paisagem que 

nos lembra a condiç~o de pais subdesenvolvido~ mas que evoca as 

possibilidades de sua redenç~o pela via de um crescimento 

econômico capaz de brindar com seus beneficios os deserdados da 

• sorte. Entre as imagens do atraso e do progresso~ a pobreza 

desaparece como atual idade, como problema que diz respeito aos 

parâmetros que regem as relaçbes sociais e às regras da 

reciprocidade através das quais a sociabilidade se efetiva. Num 

certo sentido~ a pobreza contemporânea reatualiza queste:les já 

tratadas há muito tempo por Sérgio Buarque de Holanda e retomadas 

em outra chave por Roberto Schwarz. A "pobreza é horr.í.vel" ~ mas 

nâo pode ser nomeada enquanto tal é a avers~o ao real de que 

fala Buarque de Holanda pois isso obrigaria à escolha~ ao 

julgamento e ao questionamento da forte estrutura de privilégios 

que caracteriza a sociedade brasileira: a pobreza é notada e é 

registrada~ mas para usar os termos de Schwarz - a notaç~o n~o 

frutifica~ o real n~o se constitui como referência cognitiva e 

valorativa. 
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As figuras de uma pobreza despojada de dimens~o ética e 

transformada em natureza-paisagem diz mu ito de uma sociedade na 

qual as distâncias sociais s~o t~o grandes e brutais que parece 

nâo ser plausivel uma medida comum que permita que a quest~o da 

justiça se coloque como problema e critério de julgamento nas 

relaç'bes sociais. Diz mui to de uma sociedade em que vigoram as 

regras culturais de uma tr,:!.diçâo hierárquica~ plasmadas em um 

padrâo de sociabilidade que obsta a construç~o de um principio de 

reciprocidade que confira ao outro · o estatuto de sujei to de 

interesses válidos e direitos legitimes. Essa é a matriz da 

incivilidade que atravessa de ponta a ponta a vida social 

bras i 1 eira. A exploraçi:l:o selvagem nas re laçetes de trabalho é o 

seu e:<emplo paradigmático. Mas também o s~o a prepotência e o 

autoritarismo nas relaç~es de mando~ para ni:l:o falar da violênci• 

policial e o reiterado desrespeito aos direitos civis das classes 

populares. Incivilidade que se ancora num imaginário persistente 

que fixa a pobreza como marca da inferioridade, modo de ser que 

descredencia individuas para o exercicio de seus direitos, já que 

s•o percebidos numa diferença incomensurável~ aquém das regras da 

equivalência que a formalidade da lei supe:le e o e:{ercicio de 

direi tos concretizaria. é= por isso que no lugar onde deveria 

existir o cidadi:l:o que exerce seus direitos enquanto poder de aç~o 

e representaç~o~ e:<iste o "pobre" figura desenhada em negativo: 

fraco, carente~ desprotegido - que só encontra lugar na tutela 

estatal ou na proteç~o caridosa da filantropia privada. A pobreza 

brasileira é certamente o retrato de uma sociedade que n~o 

consegue universalizar direitos e enraizar a cidadania nas 
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práticas sociais. Mas é pelo ângulo das regras que estruturam a 

sociabilidade que a quest~o se escla r ece. Nào se trata apenas das 

garantias formais da lei. Tampouco algo que se resolva apenas -

por mais importante que isso seja - pela vigê'ncia de pol.í.ticas 

sociais que neutralizem os efeitos perversos do mercado J- o enigma 

da pobreza está por inteiro implicado no modo como os direitos ' -
s~o de~~gados na trama das relaç~es sociais. Mais ainda: no modo 

como os efeitos igualitários da lei s~o desfeitos ou anulados 

pelo reiterado desreconhecimento do outro como sujeito de 

direitos leg.í.timos. N~o é por acaso~ portanto~ que, tal como 

figurada no horizonte da sociedade brasileira, a pobreza apareça 

despojada de dimens~o ética e o debate sobre ela seja dissociado 

da quest~o da igualdade e da justiça. Pois essa é uma figuraç~o 

que cor-responde a uma sociedade na qual os direi tos n~o fazem 

parte das regras da vida social. ~ uma figuraç~o, portanto, que 

corresponde ao modo como as relaçôes se estruturam, sem outra 

medida além do poder dos interesses privados, de tal modo que o 

problema do justo e do injusto n~o se coloca e nem tem como se 

colocar, pois a vontade privada - e a defesa de privilégios - é 

tomada como a medida de todas as coisas. 

S~o essas as quest~es tratadas nos dois primeiros 

cap.í.tulos dessa tese, que tentam dar conta de um conjunto de 

preocupaç~es e reflex~es suscitadas no transcorrer de uma 

pesquisa. sobre modo e condiç~o de vida na regi~o da Grande S~o 

Paulo. Essa pesquisa tomou como objeto emp.í.rico a familia e suas 

estratégias de sobrevivê'ncia. Partiu do pressuposto de que dadas 
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as condiçe:les vigentes no mercado (e na sociedade), a 

sobrevivância das classes trabalhadoras depende de um 

empreendimento coletivo estruturado na esfera da família. * 
portanto uma pesquisa que trata de um tema que já pode ser 

considerado clássico na literatura sociológica. A preocupaç~o n~o 

foi, porém, realizar uma etnografia da família trabalhadora, 

tampouco traçar o seu perfil sociológico. A família foi tomada 

como via de entrada para qualificar a pobreza, para além das 

refer~ncias genéricas aos salários baixos, ao consumo restrito ou 

à moradia precária. 

Essa pesquisa teve inicio no Centro de Estudos de 

Cultura Contemporânea - CEDEC. Em 1984, sob coordenaç~o do prof. 

Lúcio Kowarick, foi constituída uma equipe de pesquisadores para 

analisar dados de um pesquisa realizada pelo DIEESE em 1981. O 

objetivo foi identificar o impa.cto da conjuntura de recess~o e 

desémprego do inicio da década de 80 nas condiç~es de vida das 

populaçe:les trabalhadoras em S~o Paulo. E para isso a pesquisa do 

DIEESE abria um grande leque de possibi 1 idades. Com base numa 

amostra domiciliar representativa da Regi~o Metropolitana de Sao 

PaLtlo, o DIEESE fez um levantamento deta.lhado das condiçe:les de 

salário, 

informaçeJes 

qualificaçao, 

sobre a 

óesemprego 

composiç~o 

e subemprego. Obtendo 

familiar e tendo sido 

entrevistados todos os membros familiares com dez anos ou mais, 

os dados sobre o mercado de trabalho podiam ser analisados sob 

duas perspectivas inéóitas numa pesquisa quantitativa. De um 

lado, era poss.í.vel traçar o perfil das diferenças e 

~-1--
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:hscriminaçe:!es de se:-: o e idade e~ por essa via~ identificar e 

~ualificar as situaçbe s de precariedade e instabilidade no 

nercado de trabalho. De outro~ era possível analisar essa$ 

situaç~es sob o ângulo da família~ caracterizando as condiçe:!es de 

inserç~o no mercado de trabalho dos vários membros fami 1 i ares. 

=:ssa pesq,_lisa trazia também informaçe:!es sobre as condiçe:ses de 

noradia, com dados que permitiam caracterizar graus de 

precariedade habitacional~ bem como os vários tipos de habitaç~o 

(casas de aluguel, cortiço, favela, casa própria autoconstruída). 

Ju seja, essa pesquisa permitia colocar sob um mesmo foco 

analítico o que nos estudos até ent~o disponíveis apareciam 

jissociados: o mercado e as condiçe:ses de exploraç~o da força de 

trabalho, a moradia~ a família e suas estratégias de 

sobrevivência. Através dessa articulaç~o entre mercado~ família e 

noradia se pretendia indenti ficar cl i vagens di ferenciadoras de 

condiçbes de vida. Com esse objetivo~ em discussbes sistemáticas 

=om técnicos do DIEESE, fot-am definidos os parâmetros para o 

processamento dos dados. Paralelamente, foram realizadas 

~ntrevistas qualita.tivas junto a oito famílias selecionadas a 

partir da amostra do DIEESE. Em cada uma delas, todos os membros 

=om dez anos ou mais de idade foram entrevistados. O objetivo foi 

::>bter informaçoes sobre suas trajetórias, o modo como 

interpretavam suas e:-:periências de trabalho e também as 

circunstâncias da vida familiar. Com essas entrevistas, se 

pretendia ter referências que balizassem a interpretaç~o dos 

:iados quantitativos, colocando em perspectiva o universo 

familiar, suas práticas de sobrevivência e as significaçe:les · 
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investidas nas condiçe:les difer-enciadas que seus vár-ios me:,mbros 

encontra-.,··<:< m no roE.':· c 2.d D d12 tr<::tbal ho. 

{1o f in.:• 1 de um ano de trabalho~ tínhamos em m~os um 

grande volume de dados e infor-maçe:les. Infelizmente~ a exiguidade 

de prazos e dificuldades de financiamento para a continuidade da 

pesquisa fizeram com que apenas parte desse mater-ial tenha sido 

analisado e interpretado. Em 1987, o CEDEC gentilmente pSs esse 

material.à minha disposiç~o. Contando com o apoio do programa de 

dotaçe:les para pesquisa da ANPOCS~ com recursos da Fundaç~o Ford, 

os dados sobr-e famí.lia e mercado fDr.:,m ent~o analisados~ como 

parte de um projeto de pesquisa para o doutorado. 

A análise desse material pSs à mostra condiç~es de vida 

estruturadas num equilí.brio muito frágil~ sempre passível de 

ruptura em funç~o de circunstâncias diversas como o desemprego, a 

doença, a velhice ou a morte dos provedores familiare~~ A quest~o 
/ 

se ev idenciot.t qu.a.ndo se tentou caracterizar a·:s traj etárias de 

homens, mLtlher .. es e crianças no mercado de trabalho. 

trajetórias deram a medida de quanto os salários baixos, o 

trabalho desqu.:tl i f i cada, o emprego in certo, o desemprego E· o 

subempr-ego s~o elementos definidores de condiçbes de vida. Essas 

trajetórias explicitaram sobretudo a instabilidade, a insegurança 

e a precariedade inscr-itas nas condiçbes da vida familiar. Pois 

as condiç~es vigentes no mercado acabam por desfazer - real ou 

virtualmente - a eficácia possivel das estratégias familiares~ de 

ta.l modo que os riscos da paupet-iza.çao ou mesmo da miséria 

definem o horizonte mais do que provável de parcelas majoritárias 
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das familias trabalhadoras. ~ isso que permite dizer que a 

quest~ o da pob reza n~o diz respeito apenas aos miseráveis~ esses 

que já est~o abaixo do que se convencionou chamar de 1 inha da 

pobreza. Diz respeito à precariedade inscrita nas formas de vida 

das famílias trabalhadoras. Essa precariedade p~e em foco as 

regras excludentes que estruturam a vida social e é ela que dá a 

dimens~o da ordem das desigualdades e exclus~es própria da 

sociedade brasileira. ~ sob esse ângulo que a pobreza como 

condiç~o de vida é tratada nessa tese. 

No capítulo 3, a condiç~o da pobreza é analisada na 

perspectiva da experi~ncia que homens, mulheres e crianças fazem 

das circunstâncias que afetam suas vidas. Essas . experi.ncias 

mostram que a pobreza significa algo mais do que a vivência de 

privaç~es materiais. Pois o trabalho desqualificado, a ocupaç~o 

incerta, o desemprego e o subemprego condensam uma ma 1 ha de 

preconceitos e estigmas que sedimentam desigualdades através de 

discriminaç~es diversas. E isso transparece por inteiro no modo 

como vivem a sua condiç~o num mercado que os joga constantemente 

em si tuaçe!es carregadas de i 1 eg i ti midade~ de tal modo que suas 

trajetórias podem ser descri tas como um esforço reiterado de 

afastar a ameaça da miséria, mas também de construir os sinais de 

uma respeitabilidade que neutralize os estigmas da pobreza. Mas 

essas trajetórias mostram também que os direitos - e a cidadania 

est~o fora do seu universo cognitivo. As situaçbes de injustiça 

e iniquidade nas relaç~es de trabalho s~o vividas como dramas 

individuais interpretados na perspectiva de ' uma noç~o de justiça 
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inteiramente construída a partir dos códigos morais da vida 

pt-lv.o c c.. é: nesse duplo registro que se pode identificar uma 

privatizaç~o da vida social: a família se constitui em refer~ncia 

quase exclusiva de uma ordem plausível de vida. Espaço que 

viabilizà a sobrevivência através do esforço coletivo de todos os 

seLIS membros, a família é também espaço no qual elaboram Ltma 

noç~o de dignidade que compensa moralmente as adversidades 

impostas pelo mercado de trabalho. Se as trajetórias familiares 

se estruturam num frágil equilíbrio~ sempre na fronteira da 

pobreza ou da miséria~ a experiência dessa liminaridade é 

elaborada através dos códigos morais e das regras culturais que 

estruturam a vida familiar~ definindo o horizonte do que esses 

homens e mulheres percebem como modo legítimo de existência. 

É sob esse foco - da família enquanto ordem de vida -

que os dados sobre salários~ emprego e desemprego podem 

esclarecer algo sobre a pobreza como condiç~o de existência. Com 

essa perspectiva~ no capítulo 4~ é apresentada uma análise das 

condiç~es vigentes no mercado de trabalho. Essa análise tem como 

ei:<o a inserç~o diferenciada de homens~ mulheres e crianças no 

mercado de trabalho. Sê(o precisamente as diferenças de sexo e 

idade que permitem par à mostra a teia de desigualdades e 

discriminaç~es que explicita a lógica perversa de um mercado em 

que os direitos n~o fazem parte das regras de sua estruturaç~o. 

Pois se os salários insuficientes mobiliza~ todos os membros da 

família para garantir uma sobrevivência ameaçada, o mercado 

pt-oduz um permanente curto-circuito no vínculo qLI.e estabelecem 
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com o trabalho~ fazendo com que suas histórias sejam escritas 

entre o traba 1 ho incerto, o desemprego e o subemprego. O modo 

como as condiçeses vigentes no mercado se objetivam nas condiçeses 

da vida familiar é tratado no capitulo 5. Através de uma análise 

que articula renda familiar, momentos do ciclo vital familiar e 

as condiçeles de inserç~o dos membros da fami 1 ia no mercado de 

trabalho, tenta-se caracterizar e qualificar niveis diferenciados 

de pobreza. Nessa relaç~o entre renda, fam.í.lia e mercado fica 

evidenciado o quanto a precariedade dos arranjos de sobrevivência 

atravessa de ponta a ponta as trajetórias familiares, dando uma 

medida das dimense!es do pauperismo - real ou .virtual a que 

estlio sujeitas parcelas majoritárias das fam.í.lias na regi~o da 

Grande S~o Paulo. 

Essa tese n~o teria sido a mesma sem as incontáveis (e 

animadas) discLtsse:!es com os membros da equipe do CEDEC, Lúcio 

Kowarick, Maria Célia Paoli, Nabil Bonduki, Lilia Montali e 

Helena Abramo. Em sintonia com um debate intelectual em curso na 

época, essa equipe se prop6s a construir um modo de interpretaç~o 

al terna.tivo aos paradigmas 

deterministas, dir.í.amos de 

estritamente 

e:-:plicaçao. 

econ6micos 

Sob 
~ 

os dados 

quantitativos, procurávamos detectar as regras culturais que 

organizam modos de vida e~ por essa via, dar forma e sentido ao 

que nos estava sendo mostrado pelas dezenas de tabelas que 

chegavam do DIEESE. As questoes apresentadas nessa tese devem 

mui to a. essas discLtsseles e ao que foi realizado 
\ 

coletivamente, 
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quanto à organizaç~o, análise e interpretaç~o dos dados. A todos 

os membros dessa equipe, v~o os meus agradecimentos. 

Minhas dívidas intelectuais n~o s~o menores para com o 

Nócleo de Pesquisa sobre Cidade e Cidadania~ do Departamento de 

Sociologia da USP. Desde 1989~ junto com Flávio Pierucci~ 

Elisabeth de Souza-Lobo, Maria Célia Paoli e Paulo Sérgio 

Mouçouçah~ definimos um programa de debates e investigaç~o com o 

objetivo de compreender algo dos dilemas da construç~o 

democrática da sociedade brasileira~ sob o ângulo das suas regras 

culturais~ das suas formas de sociabilidade e da dinâmica de seus 

conflitos. As ma~cas das discuss~es coletivas~ bem como dos 

trabalhos de cada um~ est~o presentes em toda esta tese. 

Devo um agradecimento especial à El isabeth de Souza

Lobo. Suas reflex~es e pesquisas sobre mulheres e a condiç~o de 

g~nero foram fundamentais para a formulaç~o de muitas das 

questôes tratadas nesta tese. Na qualidade de orientadora~ 

incentivou e contribuiu para que eu persistisse no rumo de 

investigaç~o traçado pelo projeto de pesquisa apresentado para o 

programa de doutorado. Infelizmente~ o destino impediu que 

Elisabeth visse o resultado deste trabalho. A partir de junho de 

1991, Maria Célia Paoli assumiu o Snus de orientar uma tese já em 

fase final de elaboraç~o. A ela agradeço a disponibilidade com 

leu e discutiu cada um dos capítulos. Suas observaçôes e críticas 

foram mais do que importantes para a elaboraç~o da ~ers~o final 

desta tese. 

13652221
Retângulo



14 

1"1aria Lúcia Montes e Sérgio Adorno fizeram parte da 

banca de qualificaç~o. A eles agradeço o cuidado com que leram o 

meu trabalho~ a crítica generosa~ porém n~o condescendente~ e a 

oportunidade que me propiciaram de uma discuss~o das mais 

produtivas~ que contribuiu para esclarecer muito do que, na 

ocasi~o, ainda permanecia obscuro e pouco preciso nas minhas 

ref 1 e>:~es. 

Várias pessoas acompanharam o meu trabalho e 

contribuíram em momentos diferentes para o resultado final. Além 

de El isabeth de Souza-Lobo e Maria Célia Paol i~ interlocutoras 

constantes, desde o início, Bolivar Lamounier~ Robert Cabanes, 

Daniel Cefai, Sophia Telles e Marco Antonio de Almeida leram e 

discutiram comigo alguns dos capítulos dessa tese~ seja nas suas 

primeiras formulaçe1es, seja na vers~o final. Ale~·:andre Mor-ales 

fez a revis~o do texto e com sua leitura atenta e rigorosa 

f 1 agrou, · sob uma redaç~o mLii tas vezes confusa~ idéia.s que na 

verdade n~o estavam claras, carecendo de maior precisão. 

Finalmente~ agradeço à Associaç•o Nacional de Pós-

Graduaç~c em Pesquisa em Ciincias Sociais ANPOCS~ que me 

concedeu em 1987 ~ com recursos da Fundaç:;t.o Ford ~ uma bolsa de 

pesquisa, que viabilizou a primeira fase de org~nizaç~o e análise 

dos dados quantitativos. 



15 

CAPiTULO 1 

CIDADANIA E POBREZA 

Guest~o social, quest~o política: os termos do debate atual 

Em te:·:to célebre~ Roberto Schwarz comenta o quanto a 

sensaç~o que este pa.í.s sempre deu de dualismos, disparates e 

contrastes de todos os tipos deve à e>:periência do desconcerto 

diante de uma sociedade que se quer moderna, cosmopolita e 

civilizad~, mas que convive placidamente com a realidade da 

violincia, do arb.í.trio e da iniquidade. Roberto Schwarz fala do 

século 19 e tematiza o descompasso entre representaç~o e real 

numa sociedade em que as r~laç~es de favor definiam um padr~o de 
/ 

sociabilidade cuja especial virtude era esconjurar a brutalidade 

da escravid~o(l). A pobreza brasileira contemporânea traz algo -

ou muito - desse desconcerto. S~o~ é claro, outros os termos do 

desconcerto atual. Em primeiro lugar, estamos diante de uma 

sociedade que n~o apenas se quer moderna como, em alguma medida, 

se fez moderna: é uma sociedade que se indL•.stria.lizou e se 

urbanizou, que gerou novas classes e grupos sociais, novos 

padr~es de mobilidade e de conflito social, deixando para trás o 

velho Brasil patriarcal; é uma sociedade portadora de uma 

dinâmica associativa que fez emergir novos atores e identidades, 

novos comportamentos, valores e demandas que romperam com os 

1 imites da "ordem regula da" estruturada nos anos 30; é uma 

sociedade~ finalmente, que nas duas última décadas, se organizou 
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e foi capaz de inventar novos mecanismos para negociaç~o e 

gerenciamento de conflitos~ exigindo por isso mesmo a sua 

aLttonomia frente ao Estado, numa recusa prática da tradição da 
.._ 

tutela estatal(2). Nesse caso~ a persist~ncia desconcertante da 

pobreza parece reativar velhos dualismos nas imagens de um atraso 

que ata o país às ra.í.zes de seu passado e resiste, tal como a 

força da natureza, à potincia civilizadora da modernidade. 

Em segundo lugar, o atual desconcerto é diferente 

porque a iniquidade n~o é (ou n~o pode ser) mais e:-:purgada do 

real, reduzida que era a um mundo sem nome~ já que nâ:o havia 

palavras para transformá-la numa experiincia com significado vivo 

na sociedade. Se é verdade que o "Brasil real" ganhou 

identidade ( s) e voz ( es) própria ( s), essa modernidade emergente 

trouxe consigo as evidincias de um sistema de desigualdades 

projetadas que foram, por força de conflitos e lutas sociais, no 

cenário público da sociedade brasileira. Nesse registro, ~ 

pobreza é trazida para o lugar em que a linguagem elabora 

promessas de futuro e a aç~o se faz visível na sua capacidade de, 

para usar os termos de Hannah Arendt, interromper o ciclo da 

natureza e dar in.í.cio a um novo começo. De fato, sob o impacto 

das lutas sociais que agitaram toda a década de 80~ a nossa velha 

e nunca resolvida quest~o social foi colocada no centro das 

promessas que acenavam com a construção de uma sociedade capaz de 

conciliar maior liberdade e maior igualdade. Depois de 15 anos de 

arbítrio e repress~o, uma conflituosidade inédita atravessou as 

mais diversas dimensôes da vida social e fez ecoar por toda a 

sociedade~ através de reivindicaçôes diversas, a exigência por 
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uma ordem de vida mais justa e mais igualitária. A partir dai~ a 

questâl:o social ganhou uma dimens~o institucional evidente: 

enquanto "d.í.vida social a ser resgatada" para que esse pa.í.s 

esteja à altura de uma modernidade pretendida como projeto, foi 

incorporada à agenda poli tica das forças oposicionistas que se 

articularam na chamada transiç~o democrática; campas o elenco de 

compromissos assumidos pela Nova República, foi proclama.da como 

prioridade e se transformou em peça obrigatória do discurso 

oficial(3); no contexto de uma recess~o econSmica prolongada e de 

uma sociedade devastada por uma descontrolada, 

transformou-se em item obrigatório nas propostas de pactos 

sociais; enquanto exigência de direitos, polarizou confrontos e 

negociaçees nos debates constituintes, e n~o sem marchas e 

contramarchas, avanços e recuos, ambiguidades e indefiniç~es, a 

Consti tuiç~o f i na lmente aprovada expressou a aspiraç~o por uma 

sociedade democrática e mais igualitária(4). Entretanto, o 

desconcerto se mantém, antes de tudo, como uma enorme 

perplexidade. Perple~·:idade diante de uma década - os anos 80 -

inaugurada com a promessa de redenç~o para os dramas da sociedade 

e que se encerra encenando aos olhos de todos o espetáculo de uma 

pobreza jamais vista. ~ .e com tal brutalidade que se CCltneça a 

desconfiar que esse pais já ultra.passou a.s fronteire.:o da vida. 

civilizada. 

é:, portanto~ no horizonte de uma sociedade que se fez 

moderna e promete a modernidade, ~ue a pobreza inquieta. Nas suas 

múltiplas . evid .t?"incias, evuca o enigma de uma sociedade que n~o 
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conseguP t~aduzi~ di~eitos p~oclamados em pa~âmet~os de açao mais 

igualitá~ios. S1.na.l de uma populaçao na p~ática destitu í d a d e 

seus di~eitos, a pob~eza b~asileira nao deixa~ de fato, de se~ 

enigmática numa sociedade que deixou pa~a trás o figu~ino 

est~eito da antiga República oligárquica~ uma sociedade que 

passou po~ mudanças de ~egime, fez a e:<pe~iência de conflitos 

dive~sos, de mobilizaçe1es e reivindicaçe1es popufares~ que mal ou 

bem fez sua ent~ada da mode~nidade e p~oclama, po~ isso mesmo, a 

universalidade da lei e dos di~eitos nela sacramentados. A 

pob~eza contempo~ânea pa~ece~ na ve~dade, se constitui~ uma 

espécie de ponto cego que escapa ao já sabido e previsto po~ 

teo~ias e pa~adigmas conhecidos de explicaçao. Ponto cego 

instaurado no centro mesmo de um Brasil moderno, a pob~eza 

contempo~ânea a~ma um novo campo de queste1es ao transbo~dar dos 

luga~es nos quais esteve configu~ada "desde semp~e": nas f~anjas 

do mercado de t~abal ho, no SLibmundo da economia informal, nos 

confins do mundo rural, num No~deste de pesada herança 

oligárquica~ em tudo o mais, enfim, que fo~necia (e ainda 

fornece) a.s evidências da lógica e:-: c 1 uden te p~ópria das 

circunstâncias histó~icas que p~esidiram a ent~ada do pais no 

mundo capitalista. 

De fato~ . ao lado da persist·~ncia de uma pobreza de 

~a.izes secula~es~ a face mode~na da pob~eza apa~ece ~egist~ada no 

empobrecimento dos trabal hado~es u~banos integ~ados nos cent~os 

dinâmicos da economia do país. Como vá~ios auto~es 

enfatizando, a velha dicotomia entre mercado fo~mal e info~mal 
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n~o é mais suficiente para diferenciar pobres e n~o-pobres~ seja 

pela deterioraç~o salarial que se aprofundou durante os úl t 1mos 

dez anos, seja pela degradaç~o dos serviços públicos que afetam a 

qualidade de vida nos centros urbanos, seja ainda pelo desemprego 

em larga escala que atinge o setor formal da economia. No 

contexto atual, 

intercambiáveis. 

trabalho e pobreza sào termos 

Cada vez mais os a.ssalariados 

praticamente 

urbanos se 

transformam em candidatos à perversa vala comum em que se 

encontram todos aqueles que as políticas assistenciais ~efinem 

como carentes, em funç~o dos n.í.veis de renda que os colocam 

abaixo da linha da pobreza, da precariedade de seus padreles 

habitacionais, da subnutriç~o, doença, velhice precoce e mais 

tantos outros fatores que minam sua capacidade de trabalho. 

Essa pobreza moderna, instalada nos centros dinâmicos 

da economia, pouco tem a ver com a pobreza. "marginal" tema.tizada 

por trinta anos de reflex~o sobre a realidade social brasileira e 

latino-americana. Depois de quatro décadas ou mais de 

industrializaç~o, urbanizaç~o e modernizaç~o institucional, é 

outro o mapa da pobreza brasileira(S). Sabe-se, hoje, 

e:-:emplo, que n~o só a subnutriç~o deixou de ser problema 

exclusivo das regi~es n~o industrializadas, mas que é mais grave 

e acentuada nos principais centros urbanos do país. Sabemos 

também que, ao contrário do qLte se supunha, n~o é produto de 

defici~ncias qualitativas da dieta popular, mas de defici~ncias 

quantitativas, o que equivale a di~er que a subnutriç~o resulta 

pura e simplesmente de:•. fome(6). Sa.bemos a.inda que em 1990 os 

trabalhadores recebiam os menores salários da história nacion2l e 
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qLie, enquanto os preços médios da. indústria brasileira s~o dos 

mais altos do mundo, a pa.rticipaç~o dos sal ,::.r ios:. í•C produto 

industrial n~o s6 tem caido nos últimos anos, mas representa a 

metade da média mundial e consegue ser menor . até mesmo que a 

média latino-americana, e que s•o justamente os ramos industriais 

mais modernos (que têm o maior salário médio) os que apresentam a 

menor participaç~o dos salários no produto(?). 

Sabemos ainda que 60'1. da populat;~o na cidade de S~o 

Paulo vive em moradias precárias, que a migraç~o n•o fornece mais 

uma explicaç~o plausivel para a favelizaç•o e encortiçamento das 

populaç~es urbanas pois o fluxo migratório para S~o Paulo 

diminuiu nos últimos dez anos, que tampouco é válido o argumento 

da marginali:zaç•o de setores desenraizados nas grandes cidades 

pois grande parte de seus moradores está instalada na cidade há 

bastante tempo e sao simplesmente trabalhadores empobrecidos(8). 

Quanto aos miseráveis que transitam pelas ruas das cidades, 

-
compondo a paisagem urbana de uma cidade como S~o Paulo, coraç~o 

econSmico do pais, uma reportagem de capa da revista Veja mostra 

que além dos tra.diciona.is e conhecidos habitantes dos centros 

urbanos os mendigos~ bêbados~ drogados~ inválidos~ malucos e 

deficientes mentais hoje vieram se somar desempregados, 

aposentados e também trabalhadores com carteira de . trabalho no 

bolso. Ao contrário, portanto, da f igL1ra tradicional do 

des.:d ustado e desa.mparado habitante da rua~ é Lima gente que 

batalha diariamente pela sua sobrevivência, vive com sua.s 

familias e improvisa suas "casas" sob os viadutos da cidade(9). 
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Essa face moderna da pobreza contemporânea condiciona 

de ponta a ponta os termos de debate atual. A com e ç3r pelo tom de 

urgência que emerge no cruzamento de te>:tos vários. N~o s~o 

poucos os autores que associam a quest~o social tanto ao feixe 

dos problemas~ dificuldades e possibilidades da construç•o de uma 

esfera pol í. tica que se abra democraticamente à reivindicaçe:tes 

percebidas como justas e legitimas~ como à ameaça de uma 

convuls21:o social provocada pela miséria desmedida que alimenta 

virtualmente conf 1 i tos insolúveis e demandas inegociáveis numa 

economia em crise( 10). Reconhece-se~ por outro lado, que essa 

pobreza n~o pode mais ser tributada a uma atraso genérico 

associado às circunstâncias adversas de um pais fixado na 

periferia do mundo capitalista. Salários deteriorados, desemprego 

e subemprego~ falta de serviços públicos~ de saneamento e moradia 

montam um cenário no qual se e~-:pl ici tam responsabilidades 

políticas envolvidas nesse Quarto Mundo gerado no interior de um 

Brasil Moderno que promete (ou prometeu) uma sintonia com o 

Primeiro Mundo. 

é nesse horizonte de inquietaç~es que a pobreza é 

interrogada como problema que diz respeito às possibilidades 

futuras do Brasil contemporâneo. é preciso esclarecer que~ na sua 

grande maioria~ os · textos têm objetivos muito delimitados e 

abordam questoes espec.í. f i cas e precisas. Até onde foi poss.í. v e 1 

rastrear a literatura dispon.í.vel~ n~o prop~em modelos teóricos 

de análise e têm um caráter sobretudo descritivo e prescritivo. 

Porém~ no seu conjunto, há algumas linhas de força que balizam um 

c_a.mpo de deba.te com des 1 ocamen tos e ruptura.s importa.n tes ~ embora. 
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também problemáticos, em aos modelos de 

e:-:plica.çao( 11). 

Em primeiro lugar, vários autores enfatizam n~a se~ a 

crise econômica dos anos 80 uma e:<plicaçao SLdiciente para a 

pobreza contemporânea. No diagnóstico que fazem da situaçao 

brasileira, fica a sugestao de que o pais criou base econSmica e 

institucional para melhorar as condiçôes de vida da populaçao e 

viabilizar programas de erradicaçao da pobreza e que nos anos de 

crescimento econômico essa possibilidade já estava dada. Se a.s 

chances naa foram aproveitadas isso nao se deveu à lógica cega da 

economia, mas a escolhas, decisôes e orientaç~es na conduçao de 

políticas econômicas. Há hoje consenso em boa parte dos autores 

de que a pobreza nao é um efeito inevitável de estruturas 

econômicas, o que significa também reconhecer que o crescimento 

econSmico nao haverá de resolv·e-la automática e necessariamente 

conforme o ct-edo liberal que aposta na.s virtud es redentoras do 

mercado. Como diz Geraldo Muller, depois de trinta anos ou mais 

de desenvolvimento industrial que criou uma imensa base material, 

redefiniu o perfil social da sociedade brasileira e criou novas 

classes, grupos e consciâncias sociais~ a recorrância da fome que 

atinge mais da metade da populaç:ào brasileira pSs em cheque a 

ideologia do progresso através da crescimento econômico(12). 

Sem que na maior parte dos casos a questao seja tratada 

até o fim de um ponto de vista teórico, os autores chamam atençao 

para o fato de que entre econom1a e sociedade existe o poder de 

pre~sao de organizaçbes sindicais e políticas no sentido de 
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conquistar e impor direitos~ existem políticas sociais que 

formalizam direitos sociais e neutral 2 zam os efeitos perversos do 

mercado e e>:istem ainda políticas propriamente econômicas 
'\ 

voltadas a garantir condiç~es de vida e trabalho para as 

maiorias. Em outras palavras, o que está sendo proposto nesse 

debate sâ:o as r-elaç~es entre economia e direi tos ( 13). é: essa 

mediaçâo dada por direitos garantidos pelo Estado~ a quest~o que 

fica a dever nos paradigmas anterior-es de e>:pl icaçâ:o. Apenas 

sugerida, nomeada ou simplesmente suposta na maioria dos textos, 

é questâ:o abertamente colocada, por exemplo~ por Geraldo Muller-. 

Nas suas palavras, a recorrência da fome e desnutriç~o em toda a 

histó~ia brasileira - apesar de haver uma consciência social de 

sua "teimosa existência", apesar do estatuto jurídico 

constitucional de o salário mínimo ser capaz de garantir- as 

necessidades normais de sobrevivência do trabalhador e de sua 

família, apesar dos propósitos soc1ais declarados pelo Estado no 

decorrer da história~ apesar ainda da modernizaç~o econômica e 

institucional da sociedade brasileira mostra que o direi to às 

condiç~es básicas da sobrevivência ainda n~o foi conquistado. Uma 

sociedade que nâo garante a sobrevivência de sua populaçâo 

transforma~ na prática~ a maioria em nâo-cidad~os e nesse caso~ 

diz Muller, a fome e a desnutriçâo que atingem mais da metade da 

populaçào brasileira s~o provas evidentes da subordinaç~o do 

direi to a ter direi tos aos grupos socia.is que "detêm a capacidade 

de fazer va.ler para s1 a normatividade da lei". Concretamente~ e 

esse é o ponto central de sua argumenta.çâo ~ isso signi t ica que 

n~o há uma relaç~o de exterioridade entre padr~es de acumulaçâo e 
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direitos. Estes se tornam ilusórios se n~o houver políticas 

econ8micas que tornem etet1vo o que é prescrito como norm~ legal, 

garantindo a todos padr~es aceitáveis de sobreviv~ncia. Para 

izso, diz Muller, é preciso que esses direitos ganhem 

objetividade e independência em relaç~o à vontade privada de 

grupos econ8micos dominantes é isso que o Estado deveria 

garantir - e que sejam sustentados por uma opini~o p~blica que 

se mobilize na defesa de determinados patamares de vida 

considerados inegociáveis numa sociedade que mereça ser chamada 

de civilizada(14) • 

• ~ nessa mediaç~o pelos direitos que a pobreza é 

problematizada como quest~o poli tica. E é nesse registro que a 

quest~o social se desdobra no debate sobre as dificeis relaç~es 

entre Estado e sociedade num pais recém-saido de um longa 

experiência de cerceamento dos espaços democráticos de 

participaç~o politica. Isso significa que, mais do que uma 

critica ao modelo de desenvolvimento vigente nas décadas 

anteriores, há o reconhecimento de que a pobreza contemporânea é 

o retra.to de uma sociedade autot-i tát-ia e e:-:cludente na. qual a.s 

grandes maiorias nunca foram consideradas na definiç~o de 

poli ticas econ8micas. A miséria bra.si leira aparece, sobretudo, 

tematizada como contraface de um Estado impermeável às demandas 

populares, hipercentralizado, balcanizado por in~meros interesses 

corporativos e que levou ao paroxismo as práticas conhecidas do 

clientelismo, do prebendalismo, do patrimonialismo, 

descaracterizando e esva.z i ando os espaços formais de 

representaç~o pol.í.tica(15). ~nesse ponto que, nos termos em que 
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debate está colocado~ a quest~o social se cruza com os problemas 

da política inst~tu. ciona. l. i~ a pe·rcepç~o dos autores~ a ausé·ncia 

de uma cultura política democrática~ a fragilidade dos partidos e 

o "déficit de representaç~o" que isso significa, a falta de 

hábitos e · regras consensuais para negociaç~o entre interesses 

diversos s~o fatores que se somam~ determinando muito das 

dificuldades para a construç~o democrática de uma vontade 

política capaz de garantir direitos e torná-los efetivos através 

de políticas eficazes nos seus objetivos. 

O debate atual parece repor em novos termos a conhecida 

e antiga fórmLtla do Brasil legal versus Brasil real no 

diagnóstico de uma sociedade que consegue se fazer 

representar no plano do Estado. ~ nessa fissura entre Estado e 

sociedade qLie boa parte dos autores define a aposta política 

fundamental no sentido da. construç~o de uma esfera de 

representaç~o~ via partidos e parlamento~ capaz de consagrar 

efetivamente o principio republicano da separaç~o entre o público 

e o privado e o principio democrático do reconhecimento~ 

representaçào e negociaçào de interesses plurais. Tal como 

proposto por muitos~ - é disso que depende o enfrentamento da 

questàc• sacia 1, v iabi 1 i zando a ar-ti cul açào de um consenso que 

contemple as demandas populares. Como - dizem Ca.stro e Faria em 

te:-: to que sintetiza muito da discussào em curso nesses anos, 

apenas a consolidaç~o democrática assentada num for-te e estável 

sistema. partidário~ articulado 

institucionais de representaçào~ 

com 

será 

oLttros mecanismos 

capaz de prover a 

necessária legitimidade para a negociaçào de prioridades sociais. 
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No dizer dos autores~ "jamais na história brasileira foi t~o 

importante E n e·cess ~·TLõ•. a. construção oe uma eficiente democracia 

política"~ pois "dada a assustadora estrutura de desigualdades 

sociais, a. real iza.ç;3'o dessas reformas é a. própria garantia do 

processo de transiçào"(16). 

Impossivel não concordar com a importância e urgência 

de fortalecimento dos espaços formais de representação política. 

lmpossivel também não reconhecer as consequincias nefastas que a 

sua carência traz para a. dinâmica política da sociedade 

brasileira. Mas também n;3'o há como negar que esses espaços 

prometidos como foco de uma ação moderni za.dora. e, por assim 

dizer, quase civilizadora no plano da sociedade e do Estado, é 

também o lugar em que a tradiç~o cobra seus direitos na prática 

de partidos sem raizes na sociedade, viciados pelo fisiologismo~ -

prebendal ismo .e clientelismo que repbem o conhecido modo 

oligárquico de se fa.zer poli tica e de se 1 idar com a. coisa 

pública. Nesse caso, a quest~o 

esclarecedora. Prioridade declarada. 

das 

e 

políticas 

am,.tnciada 

sociais é 

pela Nova 

República, todos os que se propuseram a diagnosticar o desempenho 

do novo regime são unânimes em reconhecer que essa prioridade 

jamais saiu da retórica~ que os vários planos nào passaram de 

relatórios de comiss~es e grupos de trabalho, que escassos 

recursos foram alocados para a. área social e que o fra.ca.sso na 

tentativa de dar um novo perfil às políticas sociais brasileiras 

tem a ver com resistências impostas por interess~s encastelados 

nas burocracias estatais, mas telf, a ver sobretudo com a 
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fragilidade e fragmentaç~o interna de partidos que se submeteram 

a um.:.. tn,:;.nsl çã.o política feita de concessões e ambigLtidades ~ 

deixando aberto o espaço para a tradiç~o conservadora desse pais. 

No diagnóstico desanimador dos autores, constata-se que nessa 

área tudo continua como sempre foi, se houve alguma expans~o nas 

políticas sociais~ deu-se pela desde sempre conhecida manipulaç~o 

clientelista e eleitoral dos programas assistenciais que apenas 

recolocam a pobreza no lugar em que sempre esteve~ OLt seja~ 

dominada pelas práticas do paternalismo e da tutela de sólidas 

raízes em nossa história. 

Nos termos como o debate está colocado~ n~o há como 

evitar a perple>:idade diante de uma dinâmica política que parece, 

sempre, repor os seus próprios pressupostos, fazendo pensar que é 

destino deste país ser aquele que poderia ter sido e n~o foi, um 

futuro que nunca chega a. se concretizar como presença e 

atualidade. Na verdade~ a pobreza brasileira explicita o núcleo 

duro da cultura conservadora de uma sociedade incapaz de 

universalizar direitos e enraizar a cidadania nas práticas 

socia.is. de Ltma tradição política democrática~ 

certamente. Ma.s reconhecer isso significa necessariamente 

deslocar o campo da. discLtssão. Não se trata de fissura entre 

Estado e sociedade. Fisiologismos, patrimonialismos~ 

clientelismos n~o são perversões de um Estado descolado da 

dinâmica real da sociedade. Se tudo isso tem sua própria ordem de 

causal idades planta.das numa longa tra.dição de privatização da 

coisa pt)blica pelos "donos do poder"~ a persist ·~ncia dessa 

tr-adiç~: o ser-ia. incompt-ee nsível sem o solo socia.l no qua.l este 
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Estado se ergue. A persist~ncia dessa tradiç~o traduz no plano do 

E.s ta.do :_•ma d inàmi ca. que se processa no so 1 o mesmo do "Brasil 

real". Como diz GLtilhermo O'Donnel~ nLtma sociedade de pesada 

herança escravagista~ a burguesia brasileira "n~o foi submetida à 

experi~ncia civilizatória de ter que se defrontar e negoc1ar com 

a SLta contraparte de classe". é: uma burguesia~ diz O'Donnel, que 

se constituiu sem outro interlocutor que n~o o aparelho de Est~do 

e que tem, por isso mesmo, enorme dificuldi:l.de para reconhecer 

direitos e institucionalizar a diversidade do outro. é: isso que 

caracteriza um mundo social sem mediaçôes~ em que as relaç~es de 

classe se realizam como pura dominaç~o~ já que recusam a 

representaçâ:o do outro como sujei to de interesses e direi tos 

legitimas. Na esfera do Estado, diz O'Donnel, a pers i st~ncia de 

uma prática politica na qual a populaçâ:o está excluida reafirm3 a 

aus~ncia de mediaçôes, alimenta a arbitrariedade e onipot~ncia do 

poder e reproduz o estilo patrimonialista e oligárquico de gest~o 

da coisa p0blica(17). 

Se o debate atual propbe como questâ:o importante - e é 

essa <=•. ·sua novida.de - os direi tos como medii:l.ç~: o necessária nas 

relaç~es entre economia~ sociedade e Estado~ seria preciso 

reconhecer que essa mediaçâ:o nâ:o se reduz aos problemas do 

ordenamento juridico e institucional que definem as regras 

formais dessa relaçâ:o. Sem desconsiderar a importância disso~ é 

preciso ·dizer que é essa a mediaçâ:o que falta - sempre faltou e 

ainda fa.lta nas relaçôes qu~ articulam classes e grupos 

sociais. Se e;-:iste um "déficit de representa.çao", este se produz, 

13652221
Retângulo



29 

antes de mais nada~ no inte~io~ da p~óp~ia sociedade. ~ na t~ama 

Gc' s:oc.1edade que se (~e) p~oduz uma no~matividade e:{cludente e 

auto~itá~ia justamente po~que n~o SLlp~e a da 

~ep~esentaçâo de inte~esses e que n~o tem~ po~tanto, out~a medida 

que n~o a vontade p~ivada dos g~upos e classes dominantes. A 

t~aduç~o conc~eta disso está no auto~ i ta~ismo que pe~meia de 

ponta a ponta a vida social b~asilei~a e está também e sob~etudo 

na e>:plo~aç~o s )el vagem nas ~elaç~es de t~abal ho que ca~acteriza o 

capitalismo b~asileiro. po~tanto no seio da p~óp~ia 

sociabi 1 idade que se aloja o enigma da pob~eza que atinge a 

maio~ ia da popula. ç~o b~asi lei'~a. Po~ém, tal como o debate está 

estruturado~ a 
r 

quest~o fica fora de uma problema~. tizaçâo 

necessária e parece se alojar no te~reno do suposto, do já sabido 

terreno das evid~ncias objetivadas nos dados que medem e 

dimensionam a miséria Macional. Nâo se trata~ é claro, de 

questionar a impo~tância de análises que pôem em foco os 

p~oblerr.as políticos e institucionais envolvidos na quest21:o 

social. O p~oblema n~o está tanto naquilo que é dito, mas no que 

n•o é dito. ~ um debate inteiramente p~oposto na perspectiva do 

Estado. E se isso é p~oblemàtico~ é po~que~ ao toma.r (e 
/ 

a.pa ~en temente esgota~) todo · o campo da discuss~:o~ essa 

pe~spectiva te~mina. por dei:-:.?, ~ na penumbra as relaç~es ent~e 

pob~eza e cidadania nesse te~~eno em que os di~eitos nâo existem 

a nào ser como p~áticas~ lutas e conquistas pelo reconhecimento 

conflituoso dos inte~esses. 
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Antes que alguém veja nisso um "parti pris" jacobino 

que recusa as injunçóes concretas da "politica real"~ ou ent~o um 

preconceito basista que alimenta o horror ao Estado~ lembraria 

que a história brasileira chega a ser didática pelo que mostra da 

capacidade das práticas sociais de desfazer a igualdade prometida 

pelas leis e pelos direitos. Afinal~ deve haver alguma raz~o para 

que~ ao longo dos anos~ a imagem de um descompasso entre Brasil 

real e E:rasil formal sempre seja evocada pela força e:·:pressiva 

que ela contém para dar forma à perplexidade - ou o desconcerto~ 

para falar como Schwarz diante de uma rea 1 idade sempre na 

contram;i(o~ contradizendo as promessas proclamadas no mundo 

luminoso das leis~ das instituiç~es e do Estado. 

Finalmente~ para retomar o argumento principal~ se é 

verdade que a conquista de direitos e da cidadania define a pedra 

de toque da questâo social~ isso significa também reconhecer que 

as politicas necessárias para que se reverta o quadro social do 

pais serâo vâs se nào corresponder-em a um poder efetivo de aç~o e 

representaçâ:o de sujei tos reconhecidos na legitimidade de seus 

interesses. Essas politicas serâ:o vàs se a sociedade nào se abrir 

a um debate público sobre a igualdade e a justiça~ debate que a 

reivindicaçào de direitos sempre prop~e. E isso depende de que na 

trama dos interesses se dê a construçâ:o de espaços públicos em 

que o conflito seja legitimado e a medida do justo e do injusto 

seja 1 ivremente debatida na prática democrática da permanente 

negociaçâ:o. ~ preciso que se diga que essa é a utopia democrática 

que~ sob o imp.:1cto das luta.s e embates poli ticos que agitaram 
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toda essa década~ vem se desenhando no horizonte da sociedade 

brasileira. Nesse caso~ a pobreza contemporânea dá uma medida das 

ambival@ncias~ dificuldades e limites que existem nesse recente e 

ainda incompleto aprendizado democrático. A dimens~o escandalosa 

que a pobreza ganhou no final da década traz à tona o que há de 

mais resistente (e perverso) na conservadora e 

aLitori tária deste pa.í.s. E é por isso que a discussão sobre a 

pobreza pode ser uma via de entrada para a problematização da 

própria sociedade e~ talvez~ ajude a decifrar algo de seus 

enigmas. 

Trabalho versus pobreza: a encenaç~o pública da pobreza 

O autoritarismo e a tradição conservadora desse pais 

fora.m temas dos mais debatidos durante os anos 80. Cientistas 

pol.í.ticos~ sociólogos~ antropólogos~ historiadores debruçaram-se 

sobre nossas tradiçeies ~ práticas~ insti tuiçe1es e valores para 

elucidar o que Roberto Da Matta chama de "dilema brasileiro": 

seja tematizando a quest~o proposta por Faoro~ a da ficç~o de um 

Estado que cria a sociedade, absorvendo e anulando sua dinâmica 

sob a raz~o estatal; seja seguindo a trilha de Sérgio Buarque de 

Holanda para enfatizar a cultura patriarcal de uma sociedade que 

projeta na esfera pública modelos de autoridade fundados na 

hiera.rquia fami 1 i ar; seja ainda no chave proposta por Roberto 

Schwarz ao discutir um padr~o de sociabilidade que recria 

hierarquias e legitima desigualdades numa sociedade de tradição 

escravagista; seja in~orporando novas perspectivas e abordagens. 



Essa discussâo desenhou um retrato necessariamente 

mLtl ti facetado da sociedade brasileira: uma sociedade com uma 

cultura seduzida pelo principio de autoridade e obcecada em fixar 

o lugar de cada um nas hierarquias sociais(18); uma sociedade em 

que a indistinçâo entre 9 pt.:1bl i co e o privado n~o diz respeito 

apenas às esferas do poder~ mas também às dimens6es mais 

prosaicas da vida social~ em que o interesse pessoal se sobrep~e 

às regras mais elementares da civilidade~ mostrando com isso que 

a exist~ncia do outro nâo faz parte dos códigos da sociabilidade 

cotidiana(19); uma sociedade em que a justiça social sempre foi 

pensada nos termos da tLitela estatal e nâo da cidadania e os 

direitos nunca foram conjugados com a liberdade política~ mas 

sempre confundidos com a proteç~:o de um Estado benevolente ( 20) J 

uma sociedade também em que as desventuras da vida cotidiana e as 

confusoes da vida poli tica acionam entre segmentos di versos da 

populaçâo a demanda por um governo forte, capaz de colocar cada 

coisa no seu lugar e garantir a segurança e a felicidade privada 

de cada um(21). 

Impossivel fazer economia de tudo o que essa discuss~o 

nos ensinou sobre a sociedade bras i lei r-a. Ma.s também é pr-eciso 

evitar fazer- disso o r-ecur-so camcdo às origens, matrizes e 

fundamentos últimos que dâo por- e~·:plicado aqL1ilo que (a.inda) 

precisa ser- compr-eendido. Nesse caso~ a questâo tem que ser-

r-eco locada~ pois, conser-vador-a e autor-itár-ia, a sociedade 

br-asi I eira sempr-e teve~ para o bem ou par-a o mal~ a quest~o 

social no seu hor-izonte politico. Sempr-e existiu uma consciência 

pLiblica. da e :-~ ist ·encia de urn c:•. pobr-eza persistente 
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sempre a.pareceu no discurso público como sinal de um atraso 

indetensável num pais que fez e ainda faz do progresso um projeto 

nacional. É verdade que essa consci·encia pública nunca esteve 

isenta de todos os popul ismos de conseqLtências tào nefastas na 

história brasileira. É verdade também e isso é o mais 

importante - que essa consciência nunca se traduziu numa opini~o 

pública critica capaz de se mobilizar para a defesa de patamares 

de vida considerados compatíveis com uma sociedade que se 

pretende civilizada, o que, é preciso dizer, faz parte de um 

mesmo enigma. Seja como for, a questào social tem um lugar na 

história brasileira. E um lugar n~o pouco importante. Nesse caso, 

vale lembrar que o Brasil construiu ao longo dos anos um 

formidável aparato institucional e burocrático de Previdência 

Social. Com suas origens plantadas no Estado getulista, ainda no 

inicio dos anos 70, e portanto sob os governos militares, a 

Previdência Social to i raciona.l i zada, uniformizada e 

central-j_zada, a cobertura dos direi tos foi notavelmente e:-:pandida 

e universalizada pela incorporaç~o de contingentes que até ent~o 

haviam sido dela e~:cluidos, tornando-se, na. aval iaç~o de Sonia 

Draibe~ "um dos maiot-es sistemas previdenciários conhecidos", que 

pelo menos no que se refere citO volume dos gastos sociais 

próximo a 18% do PIB, em 1986 -, aproxima-se dos padr~es vigentes 

nas sociedades mais desenvolvidas(22). 

Com isso, se está aqui sugerindo que a questào social 

n~o pode ser pensada como uma espécie de lugar vazio que seríamos 

capaz de circunscrever por aqui lo que nâo foi feito mas que 
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deveria ter sido em termos de garantia de direi tos e pol :i ticas 

sociais. De fato~ nos termos como o debate tem sido conduzido nos 

últimos anos, a pobreza aparece, sempre, como uma perspectiva por 

onde a sociedade brasileira é escrita em negativo: uma sociedade 

em que as classes trabalhadoras n~o sâo reconhecidas como 

sujeitos de interesses e direitos legitimas, uma sociedade em que 

os interesses populares n~o conseguem · se fazer representar no 

plano do Estado, uma sociedade em que as maiorias n~o sâo e nunca 

foram levadas em conta na elaboraç:3:o e e:·:ecLIÇ~o de poli ticas 

econômicas, em que n~o existem partidos sólidos e consistentes 

éapazes de dar ____.e>:press~o política às aspiraçbes populares, em que 

os mecanismos formais de representaç:3:o política n~o foram capazes 

de dissolver o clientelismo, patrimonialismo e prebendalismo que 

descaracterizam e desvirtuam políticas sociais. Tudo isso é 

verdade e diz muito dos dilemas políticos legados por uma pesada 
"-

tradiçào autoritária. No entanto, ao apresentar a pobreza como o 

espelho' invertido de um modernidade pretendida como projeto, 

perde-se de vista os termos pelos quais essa pobreza comparece no 

cenário públi~o brasileira. 

Nesse c.:..so, a Frevid ·e·ncia Soci.:..l pode ser uma via de 

entrada para, ao menos, cercar o problema. ~ certo - e consenso 

na literatura especializada - que, sob o discurso altissonante da 

Justiça Social, a Previd~ncia Social se realizou na prática como 

um poderoso mecanismo de controle poli ti co das classes 

trabalhadora.s, ' e que, pelos recursos de poder que ela mobiliza, 

se transformoLI em peça-chave de uma. barga.nha poli tica de corte 
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corpor-ativa e cl ientel ista que desde sempre levou água para o 

moinho da cen tra 1 izaç~a autoritária e burocrática do E::st. c:..do. ~ 

certo também - e dizer isso é quase repetir o óbvio - que todo 

esse aparato n~o foi capaz de elevar ou no minimo garantir a 

qualidade de vida da populaç~o brasileira~ bem como seria quase 

ocioso repetfr as inúmeras distorçe!es e descaminhos da 

Previdência Social na etapa mais recente de sua história. A 

privatizaç~o de recursos canalizados para a iniciativa privada~ a 

vinculaç~o dos serviços sociais à lógica do mercado, o privilégio 

às classes médias em detrimento dos segmentos mais pobres da 

papulaç~a~ o patrimonialismo e o prebendalismo que levam à 

pulverizaç~o de recursos qLie desaparecem por entre os caminhos 

confusos da burocracia esta.tal~ o clientelismo, paterna.lismo e 

manipulaç~o eleitoral responsáveis por uma assistencializaçao 

das políticas sociais fecundada pelo aprofundamento das 

desigualdades soci.:üs~ enfim~ tudo isso e mais alguma coisa já 

foi radiografado~ diagnosticado e fartamente documentado por-

estudos recentes. 

Por-ém~ a ênfase e:-:cess~va na.s distorçbes das política 

sociais brasileiras corre o risco de passar por cima do fato de 

que elas formalizam direitos e têm n~las embutido um modelo de 

cidadania(23}. Nesse caso~ n~o se trata de denunciar direitos que 

nâ6 se realizam praticamente, contrapondo a força dos fatos à 

ficç~o jurídica de direitos inexistentes. Ao contrário~ vale se 

interrogar pela eficácia desses direitos na moldagem da sociedade 

brasileira. Pensados na sua positividade é que os direitos pbem 

em toco os parado xos da sociedade brasileira. N~o pela evidência 
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do descompasso entre a existincia formal de direitos e a 

realidade da destitu1ç~c das ma1orias. Ou melhor~ pelo que eEse 

descompasso revela da lógica que preside a formulaç~o e 

formal izaçâo dos direi tos na sociedade brasi).eira. Pois o que 

chama a atenç•o é a constituiç~o de um lugar em que a igualdade 

prometida pela lei reproduz e 1 eg i ti ma desigua ldé>des ~ um lugar 

que constrói os signos do pertencimento c.í.vico~ m.:;..s qLie contém 

dentro dele próprio o principio que exclui as maiorias, um lugar 

que proclama a realizaç~o da justiça social~ mas bloCLieia os 

efeitos igualitários dos direitos na trama mesmo das relaç6es 

sociais. 

Como se sabe~ a lógica que preside a atribuiçac dos 

direitos sociais na sociedade brasileira tem sua matriz na 

tradiçào fundada nos anos 30. Traz as marcas da ~cidad ania 

regulada" de que fala Wanderley Guilherme dos San t os(24). 

Dissociado de um código universal de valores politicos e 

vinculado ao pertencimento corporativo como condiç~o para a 

existincia civica~ é um modele de cidadania que nao construiu a 

figura moderna do cidadào referida a uma noçào de 1nd1v~duo como 

su.J e i to moral e soberano na.s sua.s prerrogativas poli ticas na 

scc1edade. A rigor~ nesse modelo~ o individuo nào existe~ 

subsumido que é à corporaç~o profissional que lhe confere 

identidade, identidade, ademais, atribuida e outorgada pelo 

Estado através da norma legal que regl.damenta a.s prof issC:ies. O 

cida.dâo como individuo nào tem identidade e figura pr'"óprias: a 

verdadeira figura da cidadania é o sindicato(25). ~ele que tem a 

pos:=e de di rei tos e é c..tr2.vé·s de 1 e que o tra.ba 1 hador recc•nhecido 
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pelo seu vínculo legal à corporaç•o profissional pode ter acesso 

aos benefícios sociais garantidos pelo Es t ado. Da i :::.E-.n t os di z:er 

que a carteira de trabalho~ mais do qLte uma 

trabalhista~ é uma certid•o de nascimento cívico(26). Fora dessa 

condiç~o~ vigora o estado de natureza no qual s~o submergidos 

todos os que têm uma exist·encia percebida como impermeável à 

regu.lamentaç'ào estatal e que~ por isso mesmo~ n'ào existem para 

efeito legal. Desempregados~ desocupados~ subempregados~ 

trabalhadores sem emprego fixo e ocupaç'ào definida s'ào na prática 

transformados em pré-cidad;;:os~ "sujeitos ao tratamento hobbesiano 

clássico"~ ou seja, a repress~o pura e simples~ tanto privada 

como estatal(27). 

Se é verdade que essa definiç~o estritamente 

corporativa de cidadania já é coisa do passado, também é certo 

que as marcas da origem dei~·:am revelar seus efeitos na cultura 

poli tica. desse país e na armadura institucional dos direi tos 

sociais. A persistência de uma percepç'ào dos direitos como doaç~o 

de um Estado protetor seria inexplicável sem essa peculiar 

e:-:peri ·encia de cidadania. dissociada da 1 iberdade poli tica ~ como 

valor e como prática. efetiva, e que se confunde, se red u z~ ao 

acesso aos direitos sociais. Mas é preciso ver~ também ~ que essa 

cultura política se corporifica ao mesmo tempo que é realimentada 

numa peculiar trama institucional na qual os direitos sociais se 

efetivam. Nesse caso, o que importa sobretudo verif1car n~o é a 

eficácia dos direitos naquilo que s~o capazes ou n'ào de garantir 
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em termos de beneficios reais~ mas a natureza do vinculo que eles 

constroem entre as classes e entre essas e o Lstado . 

Em primeiro lugar~ se a partilha corporativa para 

efeito de atribuiç~o de direitos já n~o existe~ o pressuposto do 

vinculo ocupacional ainda se mantém~ o que significa dizer que o 

acesso aos direitos sociais se dissocia~ na prática, de uma 

condiç~o inerente de cidadania. Em segundo lugar, vinculados que 

s~o ao valor das contribuiç~es fixadas a partir da renda 

adquirida através do trabalho, os beneficios garantidos pelo 

Estado terminam por reproduzir o perfil das desigualdades 

sociais. Nesse caso, a universalidade da lei que garante a todos 

a proteç~o social consagra desigualdades e anLtla na prática os 

efeitos redistributivos e compensatórios que supostamente s~o os 

objetivos das políticas sociais(28). Trata-se do que a literatura 

especializada chama de "direito contratual", que, pelo menos no 

caso brasileiro, tem a especial virtude de neutra l izar a ques t~o 

da igualdade ( 29). Ma.is do que 1 imi taçe:Jes e perversêies de um 

determinado sistema de contribuiçâo e financiamento da 

F'revid e ncic:'. questâo que tem sido alvo privilegiado das criticas 

ao sistema previdenciário brasile1ro o que importa aqui 

enfatizar é o quanto isso carrega de uma tradiçào na qual os 

direitos sociais n~o foram formulados do ângulo das desigualdades 

sociais que eles supostamente deveriam compensar. N~o foram 

formulados na perspectiva do individuo-cidadâo que encontra nos 

direi tos sociais um recurso para compensa.t- a.s vicissitudes da 

vida social que o comprometeriam como indiv~duo autanomo e 

sobera.n o nas suc:,.s prerroga.ti v .;:. s de cida.dao. Como mostra. 1'1aria 
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Ange la Castr-o Gomes~ o Estado getu 1 ista definiu uma pecu 1 i ar-

noç~:o de igualdade entendida estr-itamEnte c or1o igual dir-eito à 

pr-oteç~o do Estado~ tendo por- pressuposto a e:<istênc:ia c:.í.vic:a 

definida pelo per-tencimento cor-por-ativo. Com isso, as 

desigualdades sociais se legitimavam no r-egistr-o de hier-ar-quias 

natur-alizadas e tr-aduzidas no or-denamento cor-por-ativo da 

sociedade(30). 

Et nessa matr-iz que sobr-etudo se esclar-ece o tipo de 

1 v.í.nculo entr-e Estado e sociedade que os dir-eitos sociais definem. 

Tal como foram institucionalizados na sociedade brasileir-a~ 

estabelecem uma r-elaç;3:o vertical c:om o Estado que retribLti na 

medida da contr-ibuiç;3:o de cada um~ for-malizando no mundo póblico 

da lei, uma matriz privada na qual as gar-antias contra a doença, 

a invalidez~ a velhice~ a or-fandade dependem inteiramente da 

ca.pacidade e da possibilidade, dir-.í.amos nós de cada um em 

conquistar- o seu lugar- no mer-cado de tr-abalho. Podem ser-

entendidos como uma espécie de contr-ato de ser-viços que o 

contr-ibuinte estabelece com o Estado. A rigor-~ n~o se constituem 

como direitos socia.is se por- isso entendermos uma for-ma. 

deter-minada de pacto social que define os ter-mos da recipr-ocidade 

entr-e as classes e entre essas e o Estado, a par-tir- das r-egr-as de 

que pr-oblematizam circunstâncias de vida e de julgamento 

tr-abalho, tipificando a. or-dem de suas · causalidades e 

r-esponsabilidades(31). O tato de que apenas muito r-ecentemente se 

admitiu a necessidade de um segur-o-desempr-ego(32) é~ nesse 

sentido, caso exemplar- de uma sociedade que joga inteiramente nas 

costas dos individuas a r-esponsabilidade por- seu próprio destino, 

procida.de
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quando a perda dos meios de sobrevivência n~o tem rel,:~.ç~o com 

seus atas, vontades e compet~ncias. Ma~ ~esse exemplo mesmo fica 

claro que mais do que as características formais de um modelo de 

Previd~ncia, o importante é a tradiç~a na qual ele está ancorado 

e à qual, de C~.lguma forma, dá continuidade. A definiç~o da 

justiça social como tarefa do Estado tem por efeito neutralizar a 

quest~o da igualdade n~ma lógica perversa em que as desigualdades 

s~o transfiguradas no registro de diferenças sacramentadas pela 

distribuiç~o diferenciada dos beneficios, invisibilizando a 

matriz real das exclus~es. 

Direitos que recriam desigualdades, pela sua vinculaç~o 

profissional s~o também direitos que nào se universalizam e 

sobrep~em às diferenças sociais uma outra clivagem que transforma 

em n~o-cidad~os os que escapam às regras do contrato. Esses s~o 

os n~o-iguais, os que n~o est~o credenciados à exist~ncia cívica 

justamente porque privados de qualiticaçao cara o trabalho. Sào 

os pobres, figura clássica da destituiçào. Para eles, é reservado 

o espaço da assistência social, cujo objetivo nào é elevar 

cond1çees de vida mas minorar a desgraça e ajudar a sobreviver na 

miséria(33). Esse é o lugar dos nào-direitos e da n~o-cidadan1a. 

É o lugar no qua.l a pobreza v i r a 11 ca.rência 11
, a j Llsti ça se 

transforma em caridade e os direitos, em ajuda a que o individuo 

tem acesso n~o por sua condiç~o de cidadania, mas pela prova de 

que de la está e:·:clu.í.do. É o que A ldai za. Sposa.ti chama. de 11 mérito 

da necessidade" que define a. natureza perversa de uma relaç~o com 

o Estado que cria a figura do necessitado, que faz da pobreza um 

estigma pela evidência do fracasso do individuo em lidar com os 
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azares da vida e que transforma a ajuda numa espécie de 

cel ebraç~o püb 1 i c a de sua. ~n fer· ~ o t- ~da.de ~ Já que C; seu acesso 

depende do individuo prova.r que seus filhos est~o subnutridos, 

que ele próprio é um incapacitado para ~ vida em sociedade e que 

a desgraça é grande o suficiente para merecer a ajuda estatal. 

Se na esfera dos direi tos sociais a quest~o da igualdade e da 

justiça é ocultada pela hierarquizaç~o na distribuiç~o dos 

beneficios soçiais, aqui é a própria noç~o de responsabilidade 

póblica que se dissolve e perde suas prerrogativas civilizadoras, 

como se fora natural os azares do destino que jogam homens; 

mulheres e crianças para fora da sociedade. 

Nesse lLtgar de uma pobreza transformada em condiç~o 

natural, n~o existem sujeitos. Nele~ homens e mulheres se v'êem 

privados de suas identidades, já que homogeneizados na situaç~o 

estigma ti zadora da carência. Sem e>:istência. j ur íd i ca de f in ida, 

nem mesmo lhes cabe o recurso legal a que em princípio os 

(outros) trabalhadores podem recorrer quando se percebem lesados 

nos seus direitos(34). A assistência social na verdade traduz no 

registro da ca.r·encia. esse mundo sem sujeitos que é o chama.do 

mercado informal de trabalho no qual está SLtbmergida sua 

) 

clientela potencial. ~ esse um mundo que se estrutura nas 

fronteiras ambiguas entre a legalidade e a ilegalidade, um mundo 

que parece flutuar ao acaso de circunstâncias sem explicitar rua 

relaç~o com ~s estruturas de dominaç~o e poder da sociedade, um 

mundo onde n~o existe contrato formal de trabalho~ direitos 

sociais e representaçào profissional, um mundo, portant~, sem a 
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medida por onde necessidades e interesses possam se universalizar 

como demandas e reiv2ndicaçbes colet1vas(35) 

Se é verdade que a matriz corporativa dos direi tos 

produz a figura da pobreza incivil~ sabe-se hoje que a tradiç~o 

assistencial n~o começa com o Estado getulista~ mas com a 

filantropia privada cuja.s origens remontam ao Brasil colonial. 

Tradiçào que será redefinida no século 19 e continuará pelas tr~s 

primeiras décadas desse século como lugar da "pobreza 

desvalida" ( 36). Como mostra Aldaiza Sposati~ no pós-30~ o 

assistencialismo será resgatado e redefinido pelo Estado 

getul ista ~ institucionalizando e sacramentando o que os autores 

chamam de "gest~o filantrópica da pobreza"(37). Paralelamente à 

centralizaç~o e estatizaç~o dos serviços para os trabalhadores de 

posse de seus direitos de cidadania, a assistincia social 

seguirá~ ao contrário~ o caminho da descentralizaçào através da 

articulaçào do Estado com a filantropia privada responsável pelos 

destituídos dos atributos da cidadania(38). Enquanto a. 

regulamentaçào profissional segmenta a sociedade em cidadàos e 

nào-cidadàcs~ o perfil das instituiç~es de proteçào social irá~ 

portanto~ produzir a segmentaçào estigmatizadora entre trabalho e 

pobreza. Trabalho e pobreza transformam-se~ assim~ em dois modos 

antinSmicos de existância social. Diante de uma figura normativa 

do trabalhador que dá provas da sua capacidade para a vida em 

sociedade e~ portanto~ tem o privilégio da proteçào do Estado~ a 

figura do pobre é inteiramente desenhada em negativo sob o signo 

da incapacidade e impotância ~ fazendo da ajuda a única forma 
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possivel par-a os assim definidos "car-entes" se manter-em em 

soc~edade. 

For-a do lugar- nor-mativo do tr-abalho e do espaço tutelar

da pobr-eza~ sobr-a a violencia: a pobr-eza é tr-ansfigur-ada em 

quest~o de segur-ança pública nas imagens ameaçador-as da convulsào 

social e da cr-iminalidade ur-bana que reclamam a aç~o punitiva e 

r-epr-essiva do Estado. Nesse registr-o~ a pobreza apar-ece como 

lugar- da desraz~o~ lL1gar- daqueles que rompem as regras da vida 

civilizada por- atos e demandas desmedidas dos que obedecem apenas 

à voz da paix~o e agem pela violencia bruta enquanto forma 

extr-emada de ruptura do pacto social. é: sobretudo em tor-no da 

violincia que se constitui uma opini~o pública acer-ca da pobr-eza. 

Como já se notou~ é uma opini~o pública que abarca amplo espectr-o 

de posiçees à dir-eita e à esquerda e oscila entre a cobr-ança de 

maior controle e r-epressâo e a exigência de politicas sociai~ oue 

quebr-em o que é per-cebido como ciclo inevitável da pobr-eza e 

criminalidade(39). Como constata Alba Zaluar numa pesquisa sobre 

as opiniêies e:-:istentes sobr-e a cr-iminal idade~ a e:<igincia de 

políticas sociais, longe de ser- for-mulada nos termos de d1r-eitos 

de cidadania~ cor-r-esponde à e:·:pectativa de inter-vençào 

esclar-ecida de um Estado demiur-go capaz de r-esolver- todos o 

problemas da sociedade~ no qLte se repbe por inteiro a tr-adiç~o 

tutelar da sociedade br-asileir-a(40) 

Estr-anhos os caminhos da cidadania brasileira. Caminhos 

que~ a. o d e.s e:-: oer-i ·encias clá.ssica.s conhecidas~ 

13652221
Retângulo

13652221
Retângulo

13652221
Retângulo



44 

bloqueiam os efeitos igualitários que em principio a5 leis e os 

direi t·=·s deve r l.eo.m produ;:ir. Em te:-: to no qual comenta a 

"Democracia na América", Ma.rcel Gauchet chama a atenç~o para o 

papel que o Estado moderno desempenhou construç:il:o da 

"sociedade dos iguais" descrita por Tocqueville. Para além dos 

efeitos niveladores da lei que dissolve privilégios e 

hierarquias, o fundamental, diz Gauchet, é a dinâmica igualitária 

que se instaura na sociedade e que tem como foco o próprio Estado 

como a refer~ncia a partir da qual os individuas podem se 

conceber como iguais(41). Seu argumento demonstra que a moderna 

concepç~o de individuo como principio e fundamento da 

sociedade ( 42) n~o poderia e:-:istir sem a. referência a um Estado 

que se apresenta como fonte da lei que deve valer para todos. Nas 

suas palavras, "o Estado é o espelho no qual o individuo pôde se 

reconhecer na sua independência e auto-suficiência", liberando-se 

por essa via dos constrangimentos próprios dos modos tradicionais 

de vida(43). O Estado instaura sobretudo a referência simbólica a 

partir da qual os individues se reconhecem como iguais, 

independentemente de suas vinculaçôes efetivas de familia, classe 

ou profissào. ~ essa a dimens~o simbólica embutida na formalidade 

da lei e na individualidade abstrata nela pressuposta, que 

desenca.deia uma dinâmica igualitária que tem a ver n~o com a 

supressào das desigualdades reais ~ estas ir~o se reproduzir nas 

sociedades modernas -, mas com o mo~o como se concebe a natureza 

do vinculo que articula os individuas em sociedade. Nâo é, 

portanto, num possivel nivelamento das condiçôes econômicas que a 

igualdade deixa entrever seu significado. A igualdade, enfatiza 
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Gauchet~ é um n~cleo de sentido~ fonte de um imaginário 

imag1nário igualitário oue mostra seus efeitos no modo como os 

individuas se percebem e s~o percebidos nas relaç~es da vida em 

sociedade. 

A experiincia brasileira parece se constituir ao revés 

da 11 revo 1Ltç:3:o igua 1 i tária 11 fundadora das sociedades modernas~ 

pois um mundo de hierarquias e diferenças é reposto ,e figurado 

por referincia a esse lugar em que os direitos s~o proclamados e 

sacramentada a universalidade da lei. E o que chama a atenção é o 

fato de ser precisamente a justiça social a peça que obstrui a 

dinâmica igualitária, operando uma espécie de CLirto-ci rcLii to na 

dimensão simból·ica implicada na universalidade da lei. Aparente 

parado>:o este~ ' pois os direi tos sociais deveriam~ em principio~ 

mostrar seus efeitos ali onde a igualdade juridica encontra o seu 

limite~ levando mais longe o ima.ginário igualitário no 

reconhecimento de que a sociedade deve dar garantias ao cidadão 

quando condiç~es adversas comprometem o seu direito à vida e ao 

traba.lho(44). Porém~ a justiça social brasileira. n:3:o foi 

concebida. no 1nterior de um imaginário igualit.;.rio~ mas sim no 

interior de um imaginário tutelar que desfigura a própria noção 

moderna de direitos~ formulados que são no registro ' da proteção 

garantida por um Estado benevolente. 

ln~til~ portanto~ insistir num descompasso entre Brasil 

legal e Bra.si 1 real. Nos termos como foi formulada e 

' 
institucionalizada~ a quest~o social traduz ~a figura de um 

Estado protetor a destituição de direitos que se processa no solo 
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mesmo da sociedade. Em primeiro lugar, é uma destituiç~o que se 

realize- na t r ?..iT;õ:•. d êi. S r-elaçbe s: sociais, pelas vias de uma 

sociabilidade regida por códigos hierárquicos, que criam a figura 

do "inferior" do qual se espera obedié'ncia e que merece~ quando 

muito, o favor e benevolência do seu "supet-ior". O imaginário 

tutelar carrega a tradiç~o de um pais de passado escravagista que 

fez sua entrada na modernidade capitalista no interior de uma 

concepç~o patriarcal de mando e autoridade(45). Tradiç~o essa que 

se desdobra na prepot-e·ncia e na violência presentes na vida 

social~ que desfazem, na prática~ o principio formal da igualdade 

perante a lei, repondo no Brasil moderno a matriz histór-ica de 

uma cidadania definida como privilégio de classe(46). 

Em segundo lugar, é uma destituiç~o conformada nos 

obstáculos que os trabalhadores encontram em fazer reconhecer a 

legitimidade de suas reivindicaçêies. Nesse caso, se faz sentir 

todo o peso de uma tradiç~o politica autor-itária avessa à prática 

da negocia.çâo entre interesses diversos, que construiu regras 

estr-itas e excludentes para o jogo politico e bloqueou a prática 

ampliada da par-ticipaçào civil. Mas isso nào significa apenas uma 

exclusâo da vida politica do pais. Pois a denegaçào de direitos 

está configurada no modo como os conflitos se inscrevem no 

cenário público, em que o eventual reconhecimento da validade das 

reivindicaçôes demandadas é desfeito sob as imagens da desordem, 

de.<. convul sâo, da irresponsabilidade ou da pura e simples 

inconsequ·encia diante das "tarefas nacionais" prometid.:.<.s 

garantir o interesse de todos. Aqui, é a nossa velha e conhecida 

tradiç~o e=:tatista que ainde-. se faz presente na afirmaçào do 
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Estado como instância exclusiva de uma aç~o dotada de sentido e 

et1càc12 politica~ refer~ncia primeira por onde raz~o estatal e 

raz~o nacional se fundem na construç~o de um principio de ordem 

posto como anterioridade e fundamento da própria sociedade(47), 

pólo exclusivo de legitimidade sobre o qual se imagina fundar um 

consenso quanto ao que seja ou deva ser bem público e interesses 

da Naç~o. Mesmo que devidamente temperado pelas mudanças em curso 

no Brasil contemporâneo, o imaginário tutelar é reposto nessa 

figuraç~o dos conflitos. A quest~o da justiça inscrita na 

reivindicaç~o de direitos é neutralizada e projetada por inteiro 

no âmbito de uma aç~o estatal esclarecida, capaz de diminuir 

desigualdades, 

desvalidos. 

Nessa 

garantir beneficios sociais 

articulaç~o da 

e amparar os 

tutelar e das 

características de uma sociedade hierárquica e autoritária há uma 

obstruç:ào 

modernas. 

de.. 

As 

dinâmica igualitária 

dificuldades de se 

própria das sociedades 

acolher o conflito como 

acontecimento legitimo sào os seus indicies mais evidentes. Como 

mostra Gauchet, enquanto foco de um imaginário que se traduz nas 

regras da sociabilidade que articLda individues e classes~ a 

igualda.de é precisa.mente posta à prova no reconhecimento de 

fato e de direito - da diferença do outro. ~~ portanto, apenas no 

interior de um imaginário igualitário que o conflito pode emergir 

como acontecimento legitimo. Ou melhor: numa sociedade regida 

pelo código da igualdade, o conflito aparece como acontecimento 

inevitável e irredutível da vida social, na medida em que os 

individuas se reconhecem e sào reconhecidos no seu igual direito 
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de par em questâo modos de ser em sociedade. Mas o lugar que o 

con fii ~ ~ ocupa nas sociedades modernas mostra também que a 

igualdade n~o opera como um valor cultural transmitido pela força 

da.s tradiçeles. Se assim fosse~ pouca esperança haveria para um 

Brasil de origem escravagista, portador de uma tradiç•o que~ na 

lógica das diterenciaçeles hierárquicas~ atribui a indivíduos e 

grupos sociais modos de ser distintos e incomensuráveis. Como 

enfatiza Gauchet~ o conflito é o outro pólo por onde a dinâmica 

igualitária se processa. ~ através do conflito que os excluidos~ 

os n:3:o-igLiais ~ imp~em seu reconhecimento como indivíduos e 

interlocutores legitimes, dissolvendo as hierarquias nas quais 

estavam subsumidos numa diferença sem equival~ncia possivel(48). 

~ nele, portanto, que o enigma dos direitos se decifra, enquanto 

conquista de reconhecimento e legitimidade~ sem o que a cidadania 

formulada nos termos da lei n~o se universaliza e n~o tem como se 

enraiza.r nas práticas sociais. ~ nele ainda que a. questâo da 

just~ça se qualifica, enquanto garantia de uma equidade que a 

desigualdade de posiç~es sempre compromete. Isso significa que a 

questâo da justiça está implicada na trama dos conflitos. Na 

verdade, constitui o próprio campo dos conflitos: é em torno da 

medida do justo e do injusto que a reivindicaç:3:o por direitos é 

formulada~ os embates se processam e se desdobram numa negociaç~o 

possivel. 

A experi~ncia brasileira mostra quào penosa pode ser a 

a conquista da igualdade. Mostra o quanto pode existir de 

ambival~ncia numa dinâmica social em que a lógica da igualdade em 
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curso convive com discriminaç~es sempre repostas pela lógica das 

h1erarquias enra1zada no subsolo moral e cultural da sociedade. 

Mas mostra sobretudo o qLtanto tradiçbes podem ser eficazes no 

sentido de bloquear a pot·encia propriamente simbólica dos 

conf 1 i tos. É como se os conf 1 i tos fossem reduzidos a uma mera 

factualidade~ percebidos no registro estrito de defesa 

corporativa de interesses~ sem que o seu acontecimento tenha esse 

desdobramento no sentido de figurar na sociedade e para a 

sociedade a quest~o da justiça e, portanto~ da igualdade 

implicada na reivindica.ç~o por direitos. Mesmo quando 

reconhecidos como fatos rotineiros da vida social, a quest~o da 

justiça é deles subtraída para ser projetada como tarefa 

exclusiva do Estado. É nisso que se faz sentir os efeitos da 

aus·encia de um espaço público democrático que confira 

visibilidade e legitimidade à diversidade conflituosa dos 

interesses e que~ sobretudo, faça circular na sociedade um debate 

sobre a justiça que d~ eco às reivindicaçbes por direitos. E é 

esse o ponto: mesmo quando eficazes na sua dimens~o propriamente 

corporativa~ os mecanismos e~·:istentes de representaç~o n:ao 

conseguem constitu1r uma opiniào pública que se abra a um debate 

sobre o justo e o injusto na trama das relaçbes sociais~ debate 

que a reivindicaçào por direitos~ real OLt virtua.lmente~ sempre 

propõe. 

Se é verdade que muita coisa mudou no Brc:t.si 1 

contemporâneo~ se direitos~ participa.ç:â:o ~ representaç~o e 

negoc1açào j~. fazem parte do vocabLtlár1o político ao menos nos 

pr1ncipa.is centros urbanos do país~ impressionc:t. que o deba.te 
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sob~e a justiça pe~maneça p~eso aos te~mos fo~mulados pela 

t~adiçào tutela~. Na ve~dade o imaginá~io tutela~ pa~ece ganha~ 

plausibilidade diante mesmo do espetáculo das desigualdades~ que 

alimenta a c~ença na açào ~edento~a do Estado. Visível po~ todos 

os lados~ é na p~óp~ia visibilidade da pob~eza que essa t~adiç~o 

se anco~a. F~Ltto de excluse:ies múltiplas~ ela no entanto pa~ece 

a~ma~ um cená~io na qual desapa~ece como p~oblema que diz 

~espeito aos pa~âmet~os que ~egem as relaçeles sociais. Nesse 

caso~ p~áticas de e:<clus~o e o imaginá~io tutela~ se encont~am 

pa~a figu~a~ o seu luga~ no ho~izonte simbólico da sociedade. Nas 

evidincias de desigualdades escandalosas~ a pob~eza é pe~cebida 

como efeito indesejado de uma histó~ia sem auto~es e 

~esponsabilidades. Nesse regist~o~ aparece como chaga aberta a 

lemb~a~ o tempo todo o at~aso que enve~gonha um pais que se 

acostumou a se pensa~ como o pais do-futu~o, de tal modo que a 

eliminaç~o de desigualdades é p~ojetada pa~a a açào escla~ecida 

de um Estado capaz de p~omove~ c~escimento e prog~esso que 

have~ào de abso~ve~ os que fo~am até ago~a deles excluídos. Como 

p~oblema que inquieta e choca a sociedade~ a pob~eza no entanto 

a.pa~ece no ~egist~o da p.:o. to 1 agia. ~ seja nas evidincias da 

destituiçào dos mise~áveis que clamam pela açào tutela~ e 

assistencial do . Estado~ seja nas imagens da violincia que apelam 

pa~a sua açào p~eventiva e~ sob~etudo~ ~ep~essiva. Num ~egist~o 

ou no out~o~ a pob~eza é encenada como algo e:-:te~no a um mundo 

p~op~iamente social~ enquanto mundo no qLlal sào const~uidas as 

~eg~as das ~ecip~ocidades sem as quais a sociabilidade n~o 

pode~ia se ~ealiza~. Nessas fo~mas de encenaçào pública~ a 
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pobreza é transformada. em paisagem ( 49) que . lembra. a todos o 

atraso do pais~ atraso que haverá de ser~ algum dia, absorvido 

pelas forças civilizatórias do progresso. Paisagem que rememora 

as origens e que projeta no futuro as possibi 1 idades de sua 

redenç~o~ a pobreza n~o se atualiza. como presente~ ou melhor~ na 

imagem do atraso~ aparece como sinal de uma. aus~ncia. 

~ nisso que a sociedade brasileira mostra seu lado mais 

desconcertante: tal como uma sombra~ .a pobreza acompanha a 

história brasileira e faz parte do que se poderia chamar~ com 

alguma imprecis~o~ de consci ·encia pública do Brasil~ de seus 

problemas e de suas possibilidades. A pobreza . é o tempo todo -7 

notada.~ registrada e documentada~ é tema. do debate público e alvo 

privilegiado do discurso politico~ mas nas formas de sua 

figuraç~o é desrealizada como problema que diz respeito aos 

parâmetros que regem as relaçeies sociais. Como paisagem~ essa 

pobreza pode provocar a compaix~o, mas nà'o a indignaç~o moral 

diante de uma regra de justiça que tenha sido violada. Como 

lembra Hannah Arendt, o primeiro é um sentimento estritamente 

privado e Cl.s açties que são por ele mo\üdas marcam distâncias e 

reafirmam a inferioridade do outro, que é o seLt objeto. 
, I 

A 

indigna.ç ·ào moral só pode e:·:istir se houver Ltma medida comum de 

equiva. lência~ tendo na lei a referência simbólica a partir da 

qLtal os ind i v iduos ~ na irreduti ve 1 singu.l ar idade de cada um, 

podem se reconhecer como semelhantes(50). Transformada em 

paisagem~ a pobreza é trivializada e banalizada~ dado com o qual 
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se convive - com um certo desconforto, é verdade -, mas que n~o 

interpela responsabilidades individuais e coletivas. Como se 

sabe~ a trivializaç~o é sinal de uma incapacidade de 

discernimento e julgamento é a isso que Hannah Arendt se refere 

quando f a 1 a da bana 1 idade do ma 1 (51). Na verdade~ a pobreza 

brasileira, persistente no correr das décadas, é o retrato de uma 

sociedade que confundiu e ainda confunde modernizaç~o com 

modernidade, uma sociedade na qual as noçees de igualdade~ 

liberdade e justiça - valores definidores dos "tempos modernos" -

n~o t~m funç~o critica e~ na melhor das hipóteses, viram assunto 

de · uma eterna desconversa que é, para Roberto Schwarz, a marca 

reg~strada do que ele chama "desfaçatez de classe"(52). 

História versus Natureza: o lugar da pobreza na sociedade 
brasileira 

'·· · .. ,, ... -... ~' ·-

Pobreza transformada em natureza: pobreza transfigurada 

em imagens que desfiguram diferenças~ desigualdades e conflitos 

num território indiferenciado para além da sociedade e~ portanto~ 

para além da. história. E: isso que escla.rece o sentido de uma 

exclus~o que se processa na lógica de uma cidadania restrita em 

que os direitos n~o se universalizam. Pois parCl. além do que 

existe como regra formal, os direitos - desde que reconhecidos -

estruturam a linguagem que torna a defesa de interesses audivel 

na sociedade e dá forma reconhecível aos conflitos. As práticas 

regidas pelos direitos montam o cenário no qual a experi~ncia da 

diversidade conf 1 i tuosa dos interesses se faz como história na 
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medida mesmo em que constrói as balizas por onde o conflito se 

faz legivel e compreensivel nos registros de seu acontecimento. 

Nas imagens que transformam a pobreza em natureza, a 

própria história é neutralizada. Presente e visivel como 

paisagem, a pobreza encena o atraso do pais o pais dos 

contrastes. Atraso que aparece como o fardo pesado que a 

sociedade carrega e que vem de uma história sem autores e 

responsabilidades, transformada, portanto, também ela, em 

natureza que' ainda precisa ser capturada e transformada sob o 

signo do progresso. 

~ nesse modo de figurar o lugar da pobreza na sociedade 

que o presente evoca a história passada. Se esta pode esclarecer 
.... .. ' 
... -. J ; '::t ~-

algo de nosso próprio presente, é pela possibilidade de 

esclarecer a lógica de desti tuiç:3:o embutida no modo como s~o 

construídas as figuras e os luga.res da pobreza na sociedade 

brasileira. N~o se pretende com o que segue reconstituir fatos, 

acontecimentos e circunstâncias que montam uma história real. O 

que importa é flagrar as imagens da pobreza através da narraçâo 

que os historiadores fazem de um Brasil urbano que se constituía 

na virada do século pass~do. Mais especificamente, importa 

perceber o lugar que a pobreza ocupava no horizonte simbólico da 

sociedade brasileira. Na recusa da e:<ist·encia de uma questao 

socia.l "a quest:3:o sacia 1 é um caso de poli c ia" havia a 

afirmaç:3:o de um lugar no qual a pobreza era percebida, apreendida 

.e objet~vada, para além da cegueira ideológica desse liberalismo 

peculiar que conseguia a proeza de conviver com a escravid~o e 
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conferir razâo ao arbi trio embutido num paterna 1 i smo de raizes 

patria.rcais. 

De fato, nesse Brasil urbano que fazia sua entrada na 

vida poli tica independente, chama a atenç~o o quanto a pobreza 

fazia parte da experiência que se fazia de uma sociedade em 

mudança, que se queria moderna e civilizada, na direç~o de um 

progresso sintonizado com o padr~o europeu. O tema do progresso, 

verdadeira obsess~o da época, montava um horizonte simbólico que 

construía as figuras de um presente dilacerado entre os símbolos 

nos quais as elites se reconheciam sat1.sfei tas de sua própria 

modernidade e os sinais de um atraso a.ssociado à incivilidade 

popular e que gerava o desconforto, horror e temor diante de uma 

realidade que encenava o avesso da sociedade que se queria 

construir. 

Foi nesse horizonte que a miséria urbana foi tematizada 

por uma opini~o pública constituída por jornalistas, cronistas, 

literatos e políticos~ por médicos, juristas~ sanitaristas~ 

engenheiros e todos os tipos de especia.listas que, banhados do 

cientificismo da época~ advogavam a e x igância de uma intervenç~o 

reformadora nas cidades para cimentar o caminho do progresso. Os 

modos de ser das populaçties pobres das cidades foram 

radiografados~ encenados e dramatizados pela literatura e pela 

Cronica jornalística~ que faziam O retrato de L•.ma humanidade 

degradada pela miséria e ignorância(5:;); suas condiç~es de vida~ 

seus h~. bi tos~ seus costumes~ sua.s prática.s amorosas~ suas 

rel açbes familiares foram objeto das atençties de juristas 



t:t: ._! ._· 

preocupados em tipificar patologias sociais, crimes e 

comportamentos del inquentes; foram observados e analisado s po t-

médicos e sanitaristas preocupados em descobrir as causas sociais 

e morais da doença, da mortalidade infantil e da loucura(54); 

foram alvo das preocupaçe!es de militantes liberais qLte 

denunciavam a anomia em que viviam os pobres da cidade e que 

defendiam cruzadas moralizantes como condiç~o para a formaç~o de 

individuas autônomos e responsáveis~ à altura da Naçào que se 

queria construir (55); seus hábitos ·itinerantes nas cidades e os 

usos populares de seus espaços foram objeto de preocLtpaçbes de 

jornalistas~ cronistas e reformadores urbanos(56)~ mas também de 

delegados de policia que em seus inquéritos e relatórios 

individualizavam tipos sociais e discriminavam instrumentos de 
. ~ .. 

controle diferenciados para o vadio~ o desempregado~ o criminoso, 

o mendigo~ o inválido~ o loLtco, a criança abandonada( 57). · Tudo 

isso junto montava as f ig:..tras de Ltm pobreza que inquietava a. 

sociedade. Mas se a miséria inquietava, era porque o retrato que 

dela se fa:ia exalava a ignor~ncia e a incivilidade de uma gente 

que trazia na própria natureza~ como vicio de caráter, um passado 

que se queria superado. 

Os traços visiveis da presença popular nos espaços 

urbanos compunham uma realidade escrita em negativo. O popular, 

na verdade, era o próprio vazio social. O legado de um passado 

que se queria esconjurar aparecia transfigurado no caráter de uma 

gente que n~o podia se constituir num povo de verdade~ porque 

minada. na. sua constituiçào fisica e moral pelos efeitos de uma 
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mistura perversa de raças e tradiç~es, uma gente sem vocaç~o para 

a vida disciplinada do trabalho e da familia~ que taz1a do oc1o e 

da vadiagem um estilo de vida!' qLie levava uma vida alheia às 

regras morais e aos códigos da vida civilizada, que resistia às 

luzes da raz~o em seu apego irracional a costumes, crenças e 

crendices de tempos passados, uma gente, enfim, que vegetava numa 

degradada, feita de ignorância~ promiscuidade e 

desordem moral. 

Essas imagens nào existiam como um modelo pronto 

transmitido pela força cultural de tradiçe:ies. Se é verdade que 

seus termos foram definidos ainda no Brasil escravagista, 

configurando os dilemas de uma época obcecada pela quest~o da 

construç~o da nacionalidade num paí~ de escravos, essas imagens 

foram, no entanto, reelaboradas e redefinidas no terreno 

conflituoso da vida urbana. Devem por isso mesmo serem entendidas 

como o registro simbólico de práticas e acontecimentos aue teciam 

uma história viva no solo da sociedade: trabalhadores pobres que, 

através da variedade das ocupaçe:ies incertas e irregulares que a 

vida urbana permitia~ ocupavam as ruas da cidade numa lógica que 

escapava ás regras contratuais do mercado(58) e resistiram como 

pudera.m à repress~o e destruiç~o de seus espaços~ que vieram 

junto com transformaç~es e reformas urbanas(59; moradores de 

cortiços e bairros pobres da cidade cuja heterogeneidade de 

hábitos, costumes e tradiçbes n~o se ajustava. a um padr~o de 

moralidade projetado das elites e classes médias(60), que 

construíam as regras de uma sociabi 1 idade que desfazia, a cada 

pa.sso ~ o sentido de ordem que se ima.g 1na.va possível impat- pela. 
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lei ( 61) e que tinham uma "economia moral" que definia uma. noção 

implicita de d1reitos e deveres nas suas relacóes com o ~stado~ 

de tal forma que quando a ação deste exorbitava e ultrapassava a 

fronteira do que era percebido como legitimo~ a resposta era a 

resist~ncia aberta ou mesmo a rebeli~o~ "como aconteceu na Revolta 

da Vacina(62); operários da indústria nascente que faziam greves 

e reivindicavam direitos~ organizavam associaç~es sindicais e 

publicavam jornais e boletins próprios~ que enfrentaram a 

polícia~ resistiram à intransigência patronal, colocando~ depois 

de 1917~ a questâo social na ordem do dia da vida política 

republicana(63}. 

além de 

Essa presença popular era fragmentária e descontinua, 

isolada nos centros urbanos de um pais em que o mundo 

rural ainda predominava como fato e influ~ncia política. Mas nem 

por isso era destituida de eficácia no sentido de produzir fatos 

e acontecimentos que interagiam na dinâm1ca poli tica a u e vinha 

sendo construida em torno de um Brasil urbano emergente. Porém~ 

nada disso parecia fazer história~ eram práticas e acontecimentos 

registrados nos sinais invertidos de um povo ignorante~ incivil e 

potencialmente perigoso. Na construç~o dessas imagens~ há uma. 

operação simbólica particular que desti tuia acontecimentc•s de 

qualquer significação positiva. Desfigurados na sua dimens~o 

propriamente histórica~ estes só poderiam mesmo ser apreendidos 

no registro da natureza. 

Mas talvez seja nas imagens da desordem urbana que mais 

se esclareça o sentido da experi@ncia inédita que se fazia dessa 
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pobreza encenada e:<atamente no lugar que deveria consagrar o 

progresso como simbolo da entrada do pa1 s no pante~o das naçbes 

civilizadas. A imagem de uma cidade insalubre~ insegura e 

perigosa~ habitada por uma populaç~o rude~ estranha~ que nem 

mesmo falava a mesma língua~ muito menos compartilhava dos 

mesmos costumes e que ameaçava a vida civilizada com o crime~ a 

doença~ a depravaç~o moral e o motim~ traduzia a consciincia do 

divórcio entre dois mundos sem equivalincia poss.í.vel entre si, 

pois regidos por temporalidades distintas por onde se dava o 

choque entre as forças do atraso e as forças do progresso(64). ~ 

nessa espécie de confronto entre natureza e cultura que se 

ancorava a ordem de razôes que dava sentido à intolerância social 

e justificava a repress~o e perseguiç~o às manifestaçbes da 
. : '.:.!.'-

cultura popular~ suas práticas religiosas~ seus espaços de 

sociabilidade~ seus usos da cidade e~ é claro~ a toda forma de 

ag lomeraç~o que pudesse prefigurar a ameaça do motim e da aç~o 

desatinada das massas incultas(65). 

Nào por acaso a redenç~o modernizadora do pais será 

pensada_ nos termos da reforma. urban2. e:-:igida pa.ra organizar os 

espaços da cidade~ disciplinar seus usos~ moralizar os costumes e 

retirar as populaçôes das trevas da ignorância. Para Nicolau 

Sevcenko~ a experiencia perturbadora de uma modernidade 

divorciada do real~ que nào encontrava um solo fixo onde fecundar 

e se traduzir enquanto Naçào~ será a matriz da atitude reformista 

e salvacionista de toda uma geraçào de intelectuais que se auto-

representavam como agente~ e condiçào da transformaç~o. Con~ictos 

da possibilidade de gerir os destinos do pa.í.s através da ciinc1a~ 
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esses intelectuais se propuseram a um "mergulho profundo na 

realidade do pais~ a fim de conhecer-lhe as caracteristicas~ os 

processos, as tend'ências e poder encontrar um veredito seguro~ 

capaz de descobrir uma ordem no caos presente ou pelo menos 

diretrizes mais ou menos evidentes, que permitiam um juizo 

concreto sobre o futLtro" (66). Mas nesse caso, o real n~o se 

apresentava como mundo social construído através da interaç~o 

humana. Para usar os termos de Flora Sussekind, tratava-se do 

olhar desterrado diante de um real que prescindia da ref lex~o 

pois já dado, conformado que foi previamente pelo passado 

transformado em natureza. Em outras palavras, a notaç~o do real 

n~o frutificava no sentido de se buscar os termos pelos qLtais 

problematizar a sociedade a partir de seus acontecimentos e 

con f 1 i tos ( 6 7 ) • 

Essa é uma quest~c tratada por Maria Alice Rezende, que 

localiza nisso, nesse real que n~o -surge como positividade, pois 

percebido no registro do vazio e da ausência, a chave que elucida 

a história de uma República que "nunca guardou compromisso com 

uma política e uma lega.l idade determinada.s", uma República 

sobretudo caracterizada. por um "esvaziamento progressivo das 

questbes éticas" e pela vige·ncia de toda sorte de voluntarismos 

salvacionistas "animados pela. de Progresso" ( 68). Na 

/ 
interpretaç~o da autora, a predominância na segunda metade do 

século 19 do tema do progresso associado à quest~o da superaç~o 

da herança colonial e da construç:ao de Ltma ident~dade nacional 

irá repor a precedencia do E.sta.do sobre a sociedade~ enquanto 

raz~o modernizadora a partir da oual a história poder~a ser lida 
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como a passagem progressiva da "cidade indigna" para a "a cida.de 

ideal". Dai a aLttora dizer q ue 2 c u.t. t ur- a da reforma conformoLt os 

termos da nova civi 1 izaç~o brasileira. A modernizaç~o aparece 

como mito de origem que legitima o regime na. sua tarefa de 

construç~o racional da Naç~o, de tal forma que essa legitimidade 

se descola do espaço politico dos conflitos por onde foi 

resolvida a construç~o republicana nas sociedades modernas. 

A raz~o nacional formulada nos termos da cidade ideal 

que se queria construir por uma intervenç~o orientada pela 

ci·encia cor respondia a "uma preocupaç~o e:<cessiva com o 

conhecimento sobre a cidade e~ principalmente~ sobre seus 

habitantes, dado que os reformadores comparti 1 havam da crença 

comum no século XIX de que a verdade equivale à justiça e que a 

força da denúncia, ao abolir os preconceitos, eliminaria as 

iniquidades" (69). t-1a.s a cidade ideal iria se chocar o tempo todo 

com a cidade real, com sua sociabilidade conflitiva e plural que 

desafiava as possibilidades de um principio único de ordenamento 

e que ficava sem palavras para ser nomeada nos termos dos seus 

conflitos~ antagonismos e contradiçbes. Nesse caso~ a e x oeri~ncia 

que se fazia do social repunha a imagem de uma sociedade 

fraturada internamente por tempos e culturas distintos~ um ''mundo 

de insufici~ncias", como diz Rezende~ . fragmentário~ inconstante, 

' privado de Ltm principio de finalidade, de tal forma qLte essa 

e:-:periência. só poderia ser descri ta nos termos de uma. desordem 

que, no limite, punha em risco as condiçbes da vida em sociedade. 

No contexto do particularismo e privativismo patriarcal da época, 

o imag1nário do progresso registrava, ao mesmo tempo que repunha~ 
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a impossibi 1 idade da e:-:per- i 'éncia das oposiçeles e conf 1 i tos de 

inter-esses constr-uir- um C':l. ru stor-ia e ba.lizar- a memór-ia de seu 

pr-ópr-io tempo. Esta oper-açâ'o ser-á pr-ojetada na f i cçâ'o de um 

Estado - Estado demiur-go - capaz de constr-uir- a sociedade pela 

vontade moder-nizador-a: constr-uç~o, por-tanto~ que pr-escinde de uma 

sociabilidade r-otinizada pelo tr-abalho ou pela institucionalidade 

politica liber-al-democr-ática e que se situa no tempo homog~neo da 

moder-n1.zaçâ:o~ como caminho linear- do estado de ausência par-a a 

plenitude pr-ometida pelo pr-ogr-esso. Mas com isso o divór-cio entr-e 

sociedade e Estado é r-eaber-to~ pela fr-atur-a entr-e a r-ealidade e 

esse lugar- onde uma. noçâ:o de bem pübl i co r-efer-ida à "cidade 

ideal" se constitui(70). 

Nesse h~r-izonte simbólico em q u e o social apar-ece como 

mundo natur-alizado e constitu i do tor-a da inter-açào humana~ em que 

o povo é figur-a ausente e o individuo é r-eduzido a pessoa 

despr-ovida dos atributos da razâ'o~ da mor-alidade e da autonomia~ 

nào poder-ia mesmo haver- uma noçào de questào social tal como 

contempor-aneamen te é entendida - 1sso significar-ia r-econhecer- o 

que nào poder- ia ter- 1 ugar-: Lima positividade no mundo sacia 1 

apr-eend1da no a.contecimento dos conf 1 i tos e nas r-elações que 

ar-ticulam classes~ gr-upos e individuas. ~ isso sobr-etudo que 

esclarece os ter-mos pelos quais fo~ r-ecusada a existência de uma 

quest~:o social~ apesar- dos conflitos oper-ár-ios~ apesar- das 

denúncias das condições degr-adadas de vida e tr-abalho de que os 

documentos da época dào vár-ios exemplos~ apesar- ~ das vozes 
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públicas que advogavam a exigincia de direitos e de mudanças nas 

relaçóes de trabal hot 71) . A quest~o social era negada sob 

argumentos que forjavam a imagem de um pais transformado em pura 

natureza natureza generosa: um pais cheio de recursos~ de 

possibilidades e chances de trabalho e mobilidade social. Um 

pais~ portanto~ em que estavam ausentes~ ao contrário de outras 

terras~ as condiçe!es que poderiam alimentar a "desinteligincia de 

nossas classes operária.s" com seus patre!es(72). Daí a quest~o 

social n~o ser um problema relativo à ordem social~ mas sim à 

ordem pública por conta. da de uma minoria de 

estrangeiros vindos "de outros cl ima.s ~ habituados a outra.s leis e 

martirizados por sofrimentos por nós desconhecidos" ( 73). Gluando 

se admitia a necessidade da intervenç=o do Estado~ a ~nfase que 

predominava estava cunhada pelo paternalismo assistencialista da 

época~ que propunha a legislaç~o social nào como um direito do 

traba.l hador ~ mas como "uma. preocu.paç~o de cunho sanitário e 

moral~ tendo a família como seu objetivo e a casa como seu · campo 

de atuaçâ'o" (74). Quanto aos direitos trabalhistas~ eram 

a.bertamente recusados sob a.rgumentos regidos por todos os 

preconceitos de uma sociedade de recente passado escravagista: a 

tutela fabril et"'a reafirma.da como recurso pat""a disciplinar e 

formar o caráter de trabalhadores incapazes e despreparados para 

receber os direitos que lhes estavam sendo propostos(75). Nesse 

caso~ as luzes do progresso identificadas com o trabalho 

industria.l se associavam com o paternalismo patriarcal que 

transcrevia relaç~es de trabalho e o conflito no seu interior -

no registro de hierarquias naturais projetadas de um modelo 
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privado de autoridade(76). Os trabalhadores continuavam sendo 

vistos como pobres~ gente humilde que precisava da tutela~ 

merecia o favor e a caridade, mas jamais direitos. Como diz 

Paoli, "ao que tLtdo indica, este hor~zonte simbólico encontrava 

consenso moral também nas classes médias: um horizonte simbólico 

que despachava os trabalhadores pobres para o mundo do favor, da 

dependência, da hiet-arquia e>:cludente; uma figura que para ser 

incluída na ordem das coisas necessitava ser um habitante 

silencioso e sem interior idade, consti tuido por obra benemérita 

das elites'" (77). 

N~o se trata aqui de denunciar os horrores da República 

Velha. Tampouco cobrar de seus contemporâneos o que talvez 

estivesse fora do horizonte histórico da época. Importa, porém, 

chamar a a.tenç~o para uma figuraç~o das desigualdades que obsta a 

const~uçào de um principio de equivalência que confira ao outro 

as classes populares - 1dentidade e estatuto de sujeito. ~ nisso 

que se e:<plicita o significado de uma cidadania que excluiu as 

ma1orias e se transformou em prerrogativa e:< c l usi v a do 

propr ietário-cida.dào ( 78) • Pois a regra que de f in e os atributos 

que qua.lificam os indivíduos como cidadàos~ confere ao mesmo 

tempo legitimidade às suas formas de vida e modos de ser. Os que 

escapam à essa medida~ n~o têm a dignidade de sujeito. Fora da 

regra, nào fazem parte da sociedade e s~o fixados, por isso 

mesmo, no terreno da natureza: mundo natural1zado conformado pela 

obra cega dos tempos. Se os que estào fora lutam, resistem~ 

protestam, se t~m vontades e constroem suas próprias razbes, nada 

..... 
disso pode emergir como algo pertinente à vida em sociedade. ~o 
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mundo público, s~o apenas os · ~ pobres"~ express~o que sugere mais 

do que uma simples descriç~o sociológica da real idade porque 

expressa uma indiferenciaç~o que é a forma mais radical da 

destituição: os pobres sâ:o aqueles que nào têm nome~ não têm 

rosto, n~o têm identidade~ n~o têm interioridade~ não têm vontade 

e sâ:o desprovidos da razâ:o. Nessa ( des) f iguraç~o~ é de f in ido 

também o seu lugar na ordem natural das coisas: s~o as classes 

bai xas, as classes infer1ores, os ignorantes~ que só podem 

esperar a proteç~o benevolente dos superiores ou entâ:o a caridade 

da filantropia privada. 

As figuras da pobreza dizem~ portanto, mais do que os 

horrores da privação material. Elas montam um cenário no qual a 

sociedade se faz ver no modo mesmo de sua constituiçâ:o. No 

interior de um imaginário que desrealiza a realidade no registro 

do vazio e carência~ a questão da pobreza esclarece algo desse 

divórcio entre Brasil real e Brasil legal, entre Estado e Naçâ:o~ 

Estado e sociedade que inquietava os contemporâneos e que foi e 

ainda é tematizado por tantos quantos se debruçaram sobre nossa 

histót-ia. republica.na . . Pois esses sào os termos que traduzem os 

parado :·:os de uma sociedade na qua.l o universal1smo burgu·ês que 

conferia uma identidade moderna às e ·l i tes nào chegava no plano 

das relaçbes sociais herdadas do passado colonial e escravagista. 

Ao "Brasil legal" correspondiam~ no "Brasil real", a viol·encia~ o 

mandonismo local e a capangagem~ o que significa dizer a 

indistinção entre público e privado~ arbítrio e lei~ norma e 

vontade pessoal(79). Ou seja~ o retrato perfeito de ~ma República 

oligárquica: um mundo em que a delimitação da dimensào pública da 
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sociedade que~ em principio~ lei· proclama e a 

irrsti tuciona 1 idade garante~ nào tem força norma ti v,;. diantE das 

vontades privadas; em que a ordem legal nao é para valer ou só o 

é quando torna-se instrumento de interesses pessoais; em que a 

defesa de interesses prescinde da mediaç~o representativa porque 

se faz nas relaçeles de favor entre pessoas privadas; em que 

conf 1 i tos e oposiçe!es nào chegam a ganhar forma institucional 

porque s~o resolvidos no uso bruto da força e da violência. Esse 

mundo n~o poderia mesmo se constituir como sociedade - sociedade 

civil, poderíamos dizer - se por isso entendermos uma esfera de 

sociabilidade que articula indivíduos e classes no próprio 

terreno conflituoso dos interesses e constroi algo como uma 

dicçào em comum(80) mas nào idêntica que permite a 

interlocuç~o. 

Num mundo social que tinha por única medida o 

particularismo patriarcal~ a ficçào de um povo inexistente vira~ 

portanto, realidade. Mil vezes repetida, entre o desgosto e o 

desprezo pela triste realidade brasileira~ a idéia de um povo 

apático~ a.lheio~ incivil e desprovido de espírito público dizia 

algo mais do que o descompasso entre a realidade brasileira e os 

modelos conhecidos de cidadâ:o importados de outras realida.des. 

Murilo de Carvalho tem razào ao dizer que o problema estava na 

enorme distância entre a populaç~o e as elites que nào conseouiam 

ver discernimento no comportamento popular(81). Méi.s é essa 

distância que interessa compreender. Murilo de Carvalho chama a 

.E~.tenç~o para o fato de que~ nos anos in~ciais da. República~ as 

vária.s ~repostas em conflito entre si de ~:epL!b li ca e 
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cidadania que ocupavam o universo ideológico da época padeciam de 

urna amb~gLtidade de fundo quanto à SLta idéia dE po>' C:. E· .:;,o seu 

modelo de cidad~o. Se era comum a insatisfaç~o com o passado~ 

também o era a incerteza quanto aos rumos do futuro e, sobretudo, 

"quanto à reaç~o do público a qLte se dirigiam oLt~ em alguns 

casos, quanto à própria identidade desse p(•.blico" (82). Mas seria 

inútil procurar um povo~ pois este n~o estava em lugar nenhum: 

quando ficava no lugar que lhe era atribuído~ correspondia à 

imagem de povo humilde~ resignado~ pacífico~ obediente~ mas ••• 

bestializado; quando saia desse lugar atra.vés do protesto. do 

motim OU da greve~ dissolvia-se na imagem da turba de 

desordeiros~ ignorantes, vagabundos e desclassifica.dos movidos 

pela desraz~o. N~o se trata~ portanto~ da distância empirica 

entre dois universos sociais e culturais - como as duas nações~ 

de Disraeli - cujos contornos poderiam ser claramente fixados sob 

um olhar antropológico. A distância sugere a impossibilidade de 

uma medida comum que~ no interior da diversidade dos modos de ser 

e dos antagonismos de interesses~ estabelecesse alguma regra de 

equival ·encia entre as diferenças. A exclus~o da cidadania ao 

mesmo tempo que expressa, rep~e essa impossibilidade. 

A exclusâo do outro enquanto diferença reconhecida como 

identidade e representaç~o significa uma sociedade sem 

alteridade. Sem alteridade, é uma sociedade que se fecha ao 

questionamento que a experi~ncia do conflito sempre acarreta. Em 

primeiro lugar~ é uma sociedade que bloqueia a possibilidade da 

constr~ç~o propriamente politica de uma noç~o do bem público na 
1 • , .' I, 

rela.çâ:o sempre tensa. e problem~. tica entre a sua definiç~: o oficial 
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corporificada na institucionalidade legal e juridica é as raz6es 

que formulam os critérios de validade e pertin~nc1a pública dos 

interesses em conflito(83). Dai a persistincia de uma figura do 

bem pública que se confunde com um Estado demiurgo, uma noç~o de 

bem público que é formulada nos termos exclusivos da raz~o 

estatal, mas que se realiza, de fato~ na prática patrimonialista 

da privatizaç~o da coisa pública. Em segundo lugar~ é uma 

sociedade que se subtrai a uma refle>:~a que problematize sua 

experiincia a partir das questões postas pelo tempo histórico de 

seu acontecimento. N~o por acaso~ a reflex~o que em outros 

lugares produziu uma historiografia, aqui se realizou na 

tentativa de ancorar a singularidade do pais na geografia qLie 

'"' determina os reino dos fatos e o caráter de sua gente(84). Ao . -~ 

• ' 

invés dos registros da história~ é a natureza - aqui~ natureza-

meio - que aparece como refer'ência da.s origens de um pais sempre 

em busca de sua própria identidade(85): basta lembrar que a busca 

par um "povo brasileira" sempre se traduziu na tenta.tiva. de f i:·:ar 

tipos sociais enquanto express~o de um caráter nacional produzida 

na simbiose entre as raças e entre estas e a natureza; quanto à 

idéia de Naçào, esta foi sempre associada a uma natureza generosa 

o "berço esplindido" que pref ig•-•.ra a pais do futuro o 

"gigante adormecido" - pelas riquezas que contém~ riquezas, é bom 

notar, que prescindem do trabalho para existir enquanto tal. 

Sem alteridade~ essa é uma sociedade na qual a 

realidade vira o espelho de uma prajeç~o narcisica das elites. 

Da . .í. essa espécie de esquizofrenia de que a pa.is padece ainda 

hoje, em que identidades modernas projetadas na imagem (ou 
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miragem) de um Brasil civilizado neutralizam a incivilidade nas 

práticas sociais. São os "dois Bre<s: ~ :::." embl' t idos ne<. forma como as 

relações sociais se instituem(86). De um lado~ isso significa uma 

real idade transformada em cena de del inquência generalizada em ..,. 

que ninguém é responsável por nada~ pois cada um faz de si sua 

própria lei e toma seus interesses como a medida de todas a.s 

coisas. Uma sociedade como essa só poderia mesmo ter gerado Ltm 

capita.lismo selvagem e predatório um capitalismo sem ética 

protestante, como já se disse várias vezes - no qual inexiste a 

idéia de povo~ território e cultura enquanto valores e categorias 

políticas que fundam a noça-o moderna de Naça-o. Em segundo lugar -

o mais importante, do ponto de vista das quest~es aqui discutidas 

a realidade do arbítrio, da violência, da iniquidade fica sem 
-· - ' ··,.. 

palavras para ser nomeada. A de~titLliç~o do "pobre" encontra aqui 

a sua . traduç~o mais completa: privaça-o da palavra, ou seja, a 

privação de um mundo de signi f i caçóes no qual suas vontades, 

necessidades e aspirações pudessem ser elaboradas e reconhecidas 

nas suas próprias raz~es. 

Nesse ponto, impossivel nào lembrar da triste figura de 

!saias Caminha. Como sempre acontece~ a literatura se antecede à 

refle:-:ao teórica, dando forma e significado ao que ainda se 

mantém latente e invisivel na experiência que os homens fazem do 

mundo. Ao descrever as desventuras de !saias Caminha, Lima 

Barreto faz o relato de uma experiência muda que por estar 

privada da palavra nào pode criar vínculos com os 1.guais da 

sorte, e:-:peri·encia que só pode ser vivida na mais radical solid~o 

e no sentimento di le<.cer<:<.nte de<. hum i 1 he<.càD oue, no 1 inn te, fctZ 
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duvidar- de sua pr-ópr-ia identidade. lmpossi bi 1 idade da palavr-a~ 

po1s qualquer- expr-ess~o co~re o r1sco de r-evelar- a or-igem 

indigna, mar-ca da infer-ior-idade social e sina dos que n~o tem 

lugar- for-a das r-elaç~es de tutela e favor-. Nas "Recor-daç~es ••• ", 

Lima Bar-r-eto descr-eve uma tr-ajetór-ia de destr-uiç~o da 

inter-ior-idade de um sujeito que n~o tem como r-eagir- no mundo e ao 

mundo~ sujeito que a r-igor- n~o se constitui como tal por-que tem 

sua vontade sequestr-ada~ impotente que é par-a escolher- o seu 

pr-ópr-io destino(87). S~o os sonhos de glór-ia que se estilhaçam 

num mundo hostil em que cada evento~ cada palavr-a~ cada ato 

declar-a a sua infer-ior-idade e sua nulidade: a indifer-ença do 

senador que lhe recusa pr-oteç~o~ a acusaç~o de roubo~ a r-ecusa de 

empr-ego, a desqualificaç~o de sua vontade como pr-esunç~o de 

alguém que n~o conhece o seu lugar. Encontrar- um lugar- nesse 

mundo significa abr-ir- mao de tudo o que poder-ia constituir- uma 

identidade~ pois é lugar- atr-ibuido por- aaueles que det~m poder- de 

decidir-~ entr-e a humilhaç~o, a indifer-ença e a cooptaç~o, o 

destino do outro seu infer-ior-(88). Nesse caso, o tr-abalho honesto 

nao é suficiente par-a definir- um modo de r-econhecimento: é a 

pr-oteçào do super-ior- e o pr-estigie• dour-ado de uma r-edaçao de 

jornal que confer-e algo próximo de uma dignidade à mediocr-idade 

das tar-efas de um continuo hLtmilde e pr-estativo. Se vem uma 

pr-omoçao inesper-ada, é por-que um golpe de sor-te o faz cair- nas 

grC~.ças de alguém "de cima" que soube se apr-oveitar- de seus 

talentos. Ao final de tudo isso~ r-esta uma figur-a vazia~ espelho 

no qual o super-ior--pr-otetor- se en>:er-ga envaidecido de seu pr-ópr-io 

poder- ( 89) • 
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*** 

Na história aberta em 1930~ o Estado irá atribuir 

estatuto civil a uma gente que só encontrava lugar nas relaç~es 

de favor e estava sujeita à arbitrariedade sem limites do mando 

patronal. Este estatuto civil será definido pelo trabalho~ como 

dever cívico e obriga. ç~o moral perante a Naç~o. Com isso~ é 

certo~ o Estado getulista conferiu ao trabalho uma dignidade que 

era recusada por uma sociedade . recém-sa.í.da da escravidâ(o. E~ 

através da legislaç~o trabalhista~ quebrou a exclLtsividade do 

mando patronal~ colocando o espaço fabril no âmbito da 

intervençào estatal. Porém~ é no modo como o estatuto do trabalho 

foi definido - e a cidadania formulada - que se aloja o enigma de 

um projeto de modernidade que desestruturou as regras da 

República oligárquica~ mas repôs a incivilidade no plano das 

relaçbes socia1s. 

Nos termos de uma democracia sacia 1 ( 90) ~ o traba 1 ho 

ganhará um sentido pL.1.blico inédito: será identificado ao "bem 

comum" corpo r i f i ca.do na. figura de um Esta do que~ atra··vés da 

/ 

justiça social~ ordena a sociedade e constroi a Naçâo. O trabalho 

será projetado por inte1ro no espaço do poder~ oor referincia ao 

qual o lugar de .cada Ltm será definido na sociedade: através rc 

trabalho o individuo passava a ter existência civil e se 

transformava em cidadào ao qual o Estado oferecia a proteç~o dos 

direitos sociais; através do trabalho~ o individuo ganhava 

personalidade moral enquanto prova de compt-omisso com a Naçao; 

a.travé·:; do tt-a.ba.lho~ fina. lmente~ o indivíduo ga.nhava. identida.dE· 

incivilida.de
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social enquanto atributo de honestidade que neutralizava o 

estigma da pobreza(~1). A f1guraçào politica do trabalho se 

confundia~ portanto. com figuraç~o do próprio poder no interior 

de um discurso que fazia da justiça social a obra civilizadora 

por excelência que tirava o trabalhador do estado de natureza~ o 

redimia da pobreza através da proteç~o ao trabalho e o 

dignificava enquanto Povo e Naç~o. Sob o silêncio imposto pela 

repress~o e pela raz·ào totalizadora do Estado~ esse discurso 

acompanhava a regulamentaç~o da vida fabril, construindo a ficç~o 

da lei que garante direitos pela força que emana do lugar de sua 

enunciaçào e que prescinde da açào coletiva~ enquanto luta~ 

conquista e representaçào(92). 

No entanto~ a legislaçào social e o decreto do salário 

minimo n~o foram SLtficientes para impedir a deterioraçào das 

condições de vida da populaçào trabalhadora~ bem como 

formulaç~o legal nào significava a vigincia prática dos direitos 

que eram abertamente desrespeitados ou entâo manipulados e 

instrumentalizados para reforçar ainda mais o mando privado 

patronal(93). Por outro lado~ a lei que dava existincia juridica 

aos direitos do trabalho~ também prescrevia os modos aceitos de 

contestaçào pelas vias dos procedimentos jurídicos e dos caminhos 

burocráticos da Justiça do Trabalho: os direitos se transformaram 

em regras legais no processo de trabalho~ mas desl egi timaram a 

reivindicaçào e legalizaram a repressào(94). Quanto aos que 

tinham uma condiç~o de e:üstincia percebida como impermeável à 

regulaçâo legal~ incapazes portanto de pertencimento civico~ 

esses eram os "oLttros". os c:;u.e esta.va.m fora~ eram 
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trabalhadores por mais que exercessem regularmente uma atividade 

produtiva~ nao t~ z2sm parte do povo e nào mereciam a proteç•o do 

Estado: desempregados~ subempregados, trabalhadores domésticos, 
/ 

autônomos caiam na vala comum de uma condiçào criminalizada e 

indiferenciada que os confundia com o marginal, o criminoso e o 

subversl.vo. F'ara todos esses, a esfera pública só existia como 

repress~o e toda sua existência era rigorosamente 'privatizada e 

destituída de significado positivo. Na melhor das hipóteses, eram 

os desprivilegiados da sorte "cujas dificuldades (eram) vistas 

apenas como pessoais, privadas, qualidades negativas ou situaç~es 

azaradas" ( 95). 

Numa sociedade tornada pública pela regulamentaçi:lo 

estatal, a vida social será privatizada na medida em que dela é 

retirada a ~ossibilidade da açào~ representaçào e negociaç~o de 

interesses~ repondo a viol~ncia nas relaçbes civis. Dignificado o 

trabalho no lugar do poder, o trabalhador é ao mesmo tempo 

desreconhecido e desqualificado como sujeito de experi~ncias 

vál ida.s, já. que interpelado como traba.l hador pobre desampa.rado 

que precisa da tutela estatal ou entào estigmatizado como fonte 

do crime e da desordem social. Transformada em s:í.mbolo 

legitimador de um poder que fez · dela a celebraçào pública da 

modernl.dade inauguradora dos novos tempos, a justiça social como 

dever administrado pelo Estado, irá ao mesmo tempo desobrigar a 

sociedade do destino de seus cidadâos, como algo que nào 

interpela responsabilidades sociais nas circunstâncias que afetam 
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a vida de toda uma classe. E é isso que ar-ma o par-ado:-:o de um 

proJe t o de mod e r nidade que colocou a quest~o social no centro de 

vida política br-asileir-a~ mas r-epôs os pr-essupostos de um 

capitalismo selvagem e pr-edatór-io: promete a redenç~o da pobr-eza 

no mesmo ato em que a repr-oduz na figura do pobr-e desprotegido; 

proclama os direitos mas desfaz sua eficácia nas relaç~es entr-e 

a.s cla.sses. 

A quest~o social colocada como tar-efa de um Estado 

r-edentor- sobr-etudo par-ece r-epor- esse imaginár-io em que o pr-esente 

é desatualizado e desr-ealizado entre as imagens do atraso e a 

mir-agem do futuro em que~ por obr-a do Estado demiur-go~ a 

virtualidade do país - o "país do futuro" - se realiza. No país 

das promessas - os populismos de todos os tipos~ o que s~o sen~o 

uma reiterada neutralizaç~o do pr-esente em nome do futur-o 

luminoso pr-ometido? a pobr-eza vir-a a sombr-a que o passado 

pr-ojeta no pr-esente: o desempr-ego~ a fome~ a doença~ a invalidez, 

a mor-talidade~ a destituiçâo mater-ial ficam por- conta de 

cir-cunstâncias genér-icas em que nâo existem suje i tos e mLii to 

menos responsabilidade·:;~ apena.s fa.lam dos destinos da. histór-ia 

que fizeram deste país Llm país pobr-e~ por-em pleno de 

possibilidades. Nessa r-epr-esentaçâo~ os antagonismos e conflitos 

desapar-ecem na sua positivida.de sob a figur-açào da "Indústria" 

como agente da moder-nizaçào que pr-oduz riquezas e ger-a o emprego 

par-a. os que dele pr-ecisam. Gluanto aos dr-ama.s da. sobr-evivencia~ 

sào desvinculados das relaçdes de classe e submergidos na 

f igur-açâ:o desidentificador-a da pobreza: tor-nam-se "dado de 

positivida.de
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real ~da.de" nomeado apenas para 1 embrar as responsabi 1 idades do 

Estado e m amparar e proteger aqueles que nào conseguem~ com seu 

próprio trabalho~ garantir um lugar ao sol numa sociedade 

generosa em possibilidades de ascensào e mobilidade social. 

O "pobre" ou o cidad~o: as figuras da quest~o social 

Muità coisa mudou. no Brasil a.tual. Para retomar os 

termos da abertura desse capí tLt lo~ o 11 Bras i 1 rea 1 11 ganhou voz 

própria e se tez ver através de uma sociedade percebida como solo 

de experiências válidas porque espaço de representaç~o e 

negociaç~o de interesses e de formaçào de uma opini~o pública 

plural que recusa a exclusividade da voz do poder. Para usar a 

expressào de Weffort~ a "descoberta da sociedade" ( 96) se fez na 

experi5ncia dos movimentos sociais~ das lutas operárias~ dos 

embates políticos que afirmavam~ frente ao Estado~ a identidade 

de su.j e i tos que reclamavam por sua autonomia~ construindo um 

espaço público informal~ descontínuo e plural por onde circularam 

reivindicaçbes diversas. Espaço público no qual se elaborou e se 

difundiu uma "consciencit:t. do direito a. ter direitos" (97) ~ 

conformando os termos de uma e:-:periência inédita na história 

brasileira~ em que a cidadania é buscada como luta e conquista e 

a reivindicaçào de direitos interpela a sociedade enquanto 

e:-:igência de uma negocia.çâo possível~ aberta ao reconhecimento 

dos interesses e das razbes que dào plausibilidade às aspiraçbes 

por um traba.lho mais digno~ por uma vida mais decente~ por uma 

sociedade mais civilizada nas suas formas de sociabilidade. 
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No horizonte da cidadania~ a quest~o social se redefine 

E o " po bt-e" ~ a rigor~ deixa de e}:istir. Enquanto conquista de 

direitos e sobretudo, do direito a ter direitos a quest~o 

social dei:<a de ter uma formulaç~o univoca - "A Questã:a Social" -

que evoca a soluç~o redentora do Estado, para se desdobrar em 

problemas sociais diversos - o desemprego~ os salários baixos, a 

falta de moradia que especificam campos de conflito, encenam 

responsabilidades e definem possibilidades de negociaç~o. 

Ao invés do "pobre" atado pelo destino ao mundo da 

privaçôes, o cidadâ:o que reivindica e lL1ta por seus direitos: 

duas figuraçôes opostas e excludentes da questâ:o social. A 

indiferenciaçâo do pobre remete a uma esfera homog~nea das 

necessidades na qual o individuo desaparece como identidade, 

vontade e açâ:o pois plenamente dominado pelas circunstâncias que 

o determinam na sua impotªncia. A figura do pobre se filia a uma 

socied2de autor i t~. ria que obsta a consti tuiçâ:o de u ma e: f era 

pública na qual grupos e classes possam fazer valer seus 

interesses e razoes. Nessa f igur&.çao, a real i zaçào da j Llsti ça 

prescinde dos direitos e do deb&.te público sobre o j usto e o 

injusto e se confunde com a "felicidade pública" q u e supostamente 

apenas o Estado pode expressar e garantir através de sua 

intervençào na sociedade(98). 

É essa homogeneizaç~o carregada de consequéncias, 

inscrita na figura do pobre~ que a prática da cidadania dissolve. 

E é con tra a desrealizaçào da ~uestào da pobreza que a pratica da 

cidadania se p~e, na medida em que torna presentes necessidades 
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sociais e cole ti v as no interior de uma 1 inguagem a 1 inguagem 

dos direitos - que as coloca no centro das relaçbes sociais e da 

dinâmica politica da sociedade. Para colocar a quest~o num outro 

registro, é através das práticas de cidadania que se faz a 

pa.ssagem na natureza para a cultura~ tirando o outro do 

indiferenciado e inominado, elaborando sua(s) identidade(s)~ 

constru1ndo o(s) seu(s) lugar(es) de pertencimento e integrando-

o ( s) por inteiro nesse espaço em que a e:·:periéncia do mundo se 

faz como história. 

Se nos últimos anos a trama da sociedade brasileira se 

modificou~ abrindo-se ao reconhecimento das demanda.s populares, 

mesmo que no modo ambiguo e ambivalente de uma opini~o pública 

sempre pronta a desfazer sua legitimidade e evocar as velhas 

1magens da desordem; se a negociaç~o já se torna factivel no 

lugar em que antes apenas existia a violéncia que~ sem deixar de 

estar presente o tempo todo~ já n~o aparece como resposta 

exclusiva e evidente por si mesma na ordem de suas raz~es; se a 

palavra. "traba.l hadcn-" (e do trabal ha.dot-) começa a. ser acolhida. 

positivamente~ rompendo o sentido antes univoco de inferioridade~ 

,~ mesma que a acusaçào de 1gnorância e incompet~ncia para a coisa 

pt)bl ica continue a mobilizar o imaginário coletivo e a 

tranqLtilizar a opiniào pUblica "esclarecida" que se v ·e confirmada 

em seus a.rraiga.dos preconceitos; se tudo isso pôde acontecer é 

' 
porque no campo dos conflitos que agitaram toda essa década~ foi 

c6nstruida uma trama representativa por onde a reivindicaç~o por 
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direitos pode circular~ criando identidades onde antes parecia só 

e:-:istir homens e mLtl heres indiferenciados na sua própria 

privaç~o. As ambiguidades e ambivalincias nesse processo~ muito 

1 igeiramente sugeridas acima~ "apenas" mostram que é penoso o 

caminho na de uma sociedade mais igualitária e 

democrática. Mostram que as conquistas se fazem com dificuldades 

sob o pano de fundo de uma gramática social (e politica) regida 

por regras muito excludentes que rep~em velhas hierarquias~ criam 

outras tantas e excluem do jogo as maiorias. 

~ nessa gramática social que a pobreza se produz e se 

reproduz. é: nela sobretudo que se dá a reproduç~o simbólica da 

pobreza nas suas figuras desidentificadoras. Na sua visibilidade, 

ela monta um terreno em que o imaginário se confunde com o real, 

um imaginário que ganha plausibilidade nas "evid~ncias sensíveis" 

de uma desumanizaçâ"o provocada pela miséria desmedida. Talvez 

seja nisso que se possa perceber as consequ~ncias mais perversas 

de uma pobreza que atinge grandes maiorias~ pobreza que evoca 

velhos demonios que na verdade nunca chegaram a ser exorcizados. 
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NOTAS 

l)SCHii~RZ, Roberto. Ao vencedor as batatas. S~o Paulo, Livraria Duas Cidades, 3a ediç~o, 1988. 

2)Uaa analise da aodernidade eaergente do Brasil encontra-se et: SANTOS, Wanderley Suilherte. A Pós-Revoluç~o 
Brasilura. In: Jaguaribe, Helio et. alii. Brasil, sociedade deaocrHica. Rio de Janeiro, José Olyapio, 
1985. 

3)A respeito, ver: CASTRO, Piaria Helena 6. e FARIA, ilillar, Política social e consolidaç2o deaocrHica no 
Brasil. In: I'IOURA, Alexandrina S.(org). O Estado e as Políticas Públicas na Transiç~o Deaocrática, S~o 

Paulo, Vértice, 1989; PEREIRA, Vera. A prioridade do socul. Revista Presença, n.8:ó9-74, agosto, 198b; 
I'IARTlNE, Seorge. A resoluç3o da quest~o social no Brasil: experi!ncias passadas e perspectivas futuras. In 
lPEA/IPLAh. Para a década de 90. Prioridades e Persoectivas de Políticas Públicas. v.4, Brasília, 
IPEA/IPLAN, 1990; RODRIGUES, Eleutério. O "social" na Nova República. Revista de Adainistrac3o Póbllca, 
21(4):16-23, out/dez,1987. 

4)1'11CHILES, Carlos et alii. Cidad~o Constituinte: a saga das eaendas populares, S3o Paulo, Paz e Terra, 1989; 
I'IOUÇOUÇAH, Paulo Sergio. l'loviaentos Sociais, instituiç3o e deaocracia: a participaç~o popular na 
Constitu1nte. 1988, aite. 

5)Yilaar Faria aostra por exeaplo que, ao contrário dos prognósticos elaborados por teorias que afiraavaa a 
exisUncia de obstáculos estruturais para uaa efetiva integraç3o das populaçaes á aoderna econoaia de 
aercado, nos úl tiaos trinta anos o setor secundário revelou UI notável d1naaisao na geraç~o de novos ,. : 
eapregos, o deseapenho do terciário institucionalizado foi aelhor do que o terciário aarginal e as 
transforaaçaes na estrutura ocupacional brasileira colocara• uaa pa de cal nas teses clássicas da 
aarginalidade ocupacional. Nesse caso, diz Faria, o auaento do deseaprego e da inforaalizaç3o da econoaia 
nos aoaer.tos recessivos tea que ser pensado a partir de outros parâeetros, pois s3o outras os fatores 
deterainar.tes e outras as suas consequências. FARIA, Vilaar. l'ludanças na coaoosiç~o do eaprego e na 
estrutura das ocupaçOes. In BACHA, Edaar e KLEIN, Hebert S. (org). A transiç3o incompleta: Brasil desde 
1945. R1c de Janeiro, Paz e Terra, 198b, 

ó)~üLLER, Geraldo. O n3o direito do n~o cidad~o. Novos Estudos. CEBRAP, n.l5:44-55, julho 1986. 

7)Folha de S. Paulo. Cresce o contraste entre preço e salário no Brasil. 27 .11.90. Dados de pesauisa de 
aestrado José Eduardo Furtado apresentada na UNICAMP. 

8)SEI'IPLAN - Secretaria "unicipal de Planejamento. S3o Paulo, crise e audança. São Paulo, Brasiliense, 1991. 

9)De acordo coa dados levantados pela revista, 30l desses aiseraveis habitantes da cidade garante• seu sustento 
catando papel usado e vendendo para o ferro-velho, 20i: são operários da construção civil e outros 20l 
dedicaa-se a serviços diversos - s3o eapregadas doaésticas, frentistas de postos de gasolina, ajudantes de 
oficinas, borracheiros ou tecânicos de autoaóveis. VEJA, no. 1.161, 19.12.90. 

10) Essa é ea particular a ênfase de Hélio Jaguaribe. Sea que se possa dizer que o conjunto dos autores 
coepartilhe de seu toa alaraista e catastrofista, Jaguaribe expressa de alguaa foraa uaa consciência pública 
sobre as 11plicaçOes políticas da tiséria atual e que transparece e1 editoriais de iaprensa e declaraçbes de 
autor1dades e personalidades coa projeç3o publica na sociedade. Seaore enfatizando a questão ea seus livros 
aais recentes, ea declaraç~o à iaprensa, ao advogar a necessidade inadiável de políticas sociais abrangentes 
para o ~is, Jaguar1be expressa de torta paradigaática esse sentiaento de urgência (e teaor) ao dizer que o 
Brasil entra nos anos 90 vivendo os últiaos toeentos ea que continua factível regular de foraa deaocrática 
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uaa soluçlo para a pobreza do pais. FOLHA DE S.PAULO. Jaguaribe teme uaa explosao social no pais. lo de 
dezeabr& de 1990, p.B16. t de se notar taabéa os resultados de ua pesquisa realizada ea 1988 pelo IDESP 
junto a ua aaplo espectro do que a pesouisa definiu coao "elite política•, entendida coao personalidades que 
t~a l1cerança ea seus setores de atuaç~oi s1ndicatos, eapresas, setor público, partiéos, iaprensa, 
un1versióaóes, etc) e influência na foraaç3o da opini3o pública. Nos itens relacionados à quest~o social, a 
pesquisa constata que •caso as condiç~es sociais n2o sejaa aelhoradas no futuro próxiao, a aa1oria acredita 
que po~ereaos chegar a ua estado crônico de convulslo social (63 por cento), inviabilizando-se uaa econoaia 
de aercado (52 por cento) e possivelaente cristalizando uaa situaç3o de 'apartheid' social (40 por cento). 
IDESP. As elites brasileiras e a aodernizac3o do setor público. Relatório de pesquisa, 1990. 

11)Aléa de textos já citados, entre outros ver: ABRANCHES. Sergio. Os despossuídos. Cresciaento e pobreza no 
país do ailagre. Rio de Janeiro, Zahar, 1985; VIANNA, fiaria lucia T. Werneck. Política e proteç3o social. 
Repensindo incoapatibilidades. Revista Presença, n.10, julho 1987; O'DONNEL, Guilherao. Transiç3o 
deaocrUica e políticas sociais. Revista de Adainistraç~o Publica, 21(4):9-16, out/dez 1987; OliVEIRA, 
Carlos Alonso e HENRIQUE, Wilnes. Deterainantes da pobreza no Brasil. Ua roteiro de estudo. S~o Paulo ea 
Perspectiva, Revista da Fundaç~o SEADE, 4(2) :25-28, abr/junho 1990; COUTINHO, tlauricio e SAL", Claudio. 
Previdência Social. In: A transiç3o incoapleta. vol.2, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1986, Uaa resenha 
critica da literatura sobre políticas sociais pode ser encontrada in: VIANNA, fiaria lucia T. Werneck. A 
eaergente teaática da política social na bibliografia brasileira. ~ Boletia inforaativo e bibliográfico 
de ciências sociais, Rio de Janeiro, Vértice, n.28:2-41, 1989. 

12l"uller, Seraldo, op.cit. 

13)Nua outro contexto de discuss~o, Francisco de Oliveira enfatiza a relaç~o entre direitos e econoaia ao 
aostrar i iaportância do Estado, aais especificaaente, da adainistraç~o estatal do Fundo Público coao locus 
por onde se dá a regulaç~o da econoaia no capitalisao conteaporâneo. A aediaçlo, diz Oliveira, passa pela 
constit~iç3o de ua espaço público deaocrático - •espaço de foraaç2o do consenso político e da publicizaçlo 
dos conflitos sociais" - no qual a representaç3o de interesses etetive no reconheciaento de "direitos 
indevassaveis" coao aedida para o gerenciaaento do lesouro Público. O enigaa da sociedade brasileira, diz 
Oliveira, está nas dificuldades de constituiç3o desse espaço público. Isso significa concreta1ente que as 
necessidades das classes trabalhadoras n3o ganha• uaa 1ediaç2o representativa a partir da qual possaa se 
traduzir coao direitos reconhecidos. t por isso que Oliveira fala de uaa sociedade sea alter1dade e é essa a 
chave oue para ele esclarece a presença onipotente e on1presente de ua Estado que, atraves de suas 
burocrac1as, aantéa ua "solitário solilóquio coa as classes doainantes", adain1stranóo burocrática e 
arbitrariaaente o fundo público do qual depende a reproduçlo do capital e da força de trabalho". OLIVEIRA, 
Francisco. "edusa ou as classes aédias e a consolidaç~o deaocratica. In REIS, Fábio Wanderley e O'Donnel, 
6uilhera~, op.cit., p.290, 292. 

14)"Tudo se passa coao se os direitos n~o tivesse• alcançado ainda uaa objetiv1dade própria, alheia à vontade 
de alg:..ms grupos sociais, estando ea vigência a sobreposlç3o da capaodade econôaica ao direlto a ter 
d1reitos. O Estado n~o conseguiu exercer seu poder de assegurar a cidadania juridicaaente estatuída, agindo 
indiferenteaente às vontades econôaicas dos gr.upos sociais; ao contrario, agiu coao assegurador da 
sobreposiç2o econoaia-direito• (,,,)Ao contrário do que ocorre na sociedade brasileira, nos países centrais 
do capitalisao houve u1a •relaçao histórica inédita e auito própria entre a constituiç~o e e~pans~o da ordea 
social capitalista e a conquista de direitos civis, depois d1reitos políticos e, aais tarde, direitos 
soc1ais. Disso resultou uaa situaç3o tal que, atual•ente, p~e coao praticaaente inada1ssivel que certas 
condiç!!es aíniaas de vida n3o esteja• disponíveis a todos os cidad3os( ••• ) "Assia, a associaçlo entre 
acuaulaçao e direitos culainou nos países centrais do capitalisao nuaa 'independ~ncia', nu1a objetividade, 
de certos direitos básicos frente à vontade de certos grupos doainantes ( ••• )". tluller, Geraldo, ·op.cit. 

15iEssa é uaa questao especialaente enfatizada pelos autores que fazea a critica às políticas sociais 
brasile1ras, já que nas instituiç!!es da Previdência Social patr1aonialisao, prebendalisao, clientelisto se 
aanifestaa de foraa particularaente evidente. 
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co1ete1 atentados que a decência 1anda calar; ~ para ai que se atrae1 jovens estouvados e velhos 
concupiscentes para aatar e roubar ( ••• ). Denunciando o aal e indicado o re1edio- u1 paraue belo, seguro e 
saudável - n3o há lugar para hesitaçftes porque a isso se opfte1 a beleza, o asseio, a higiene, a toral, a 
segurança, enfi1, a civilizaç3o e o espírito de iniciativa de S3o Paulo", Apud PAOLI, "aria Celia, op.cit. 

66JSEVCENro, Nicolau, op.cit., p.85. 

67) "Perdidos no seu próprio presente, esses ho1ens vasculhar u-no e1 busca de indícios de futuro. O que, 
evidenteaente, te& efeito reversivo, já que, decretado o desejo de subli•aç3o, o futuro te1 o significado de 
uma 1etáfora que denuncia os seus anseios, os seus projetos, o seu sent1aento e sobretudo, sua i1potência 
diante do presente. Essas suas for1as de querer, ser e sentir tê1 u1a raiz social e é dela que elas falai. O 
estudo da realidade brasileira te1, pois, ta1bél, esse efeito curioso de aliviar a angústia de ho1ens 
naufragados entre o passado e o presente, a procura de UI ponto fixo e1 que se apoiar•. SEVCEHKO, Nicolau, 
op.cit., p.86. 

68)CARVALH(), Karia Alice Rezende. República Brasileira: viage1 ao 1es1o lugar. Dados, Revista de Ciências 
Sociais, 30(3):303-321, 1989. 

69)Ide•, ibide1, p. 315. 
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70)"Nosso 1ito, aliado à crônica rejeiçlo do 1undo fatual que herda1os do hp~rio, itpuseru uu certa 
desconfla~ça de que a História pudesse tornar-se objeto de conhecitento, levando-nos a cons :ru: r e ven~rar a 
tetória de alguns heróis, a desconsiderar a necessidade de uaa historiografia republicana E i cesenvolver 
uaa reflexlo eternatente e• busca do 1o1ento et que o pais real pudesse "se ajustar• à vida republicana• ,,, 
"0 teta do progresso ••• repOe o probleta ontológico (da orige• da República) que itplica a concepçlo de ut 
intervalo aberto entre a realidade - res, rei - e o público. Nuaa palavra, a res está aléa do público e se 
tanifesta sob a for1a de algo ateaporal que, no entanto, articuia e torna significativo o 1undo 
histOrico".ldel, ibide1. 1 p.319. 

71)Ver: SO~S, "aria Angela Castro. Burguesia e trabalho. Política e legislaçlo social no Brasil, 1917-1937. 
Rio de Janeiro, Catpus, 1979. 

72l"... nu• pais que dispae apenas de 25 ou de 2b li 1 haes de habitantes para uu área for1idável de oi to 
tilhees e 500 til quilô1etros de 1etros quadrados, 1uito difícil senlo itpossível será a questlo operária 
assutir por enquanto o aspecto irritante e prejudicial que se observa et outros países do tundo. Entre nós, 
o capitai recla1a a cada passo contra a falta de braço operário, que ê deficiente e quase nulo e1 relaçlo ás 
necessidades pretentes de certas indústrias e de detertinados serviços. Pais novo, exuberante de riquezas, 
onde nlo se conhece absolutatente a tortura da fote, co1 todos os recursos para ocorrer às suas necessidades 
tais itperiosas, n3o se concebe que o proble1a operário tenha a sua focalizaçlo justificada, porque lhe 
faltu os eletentos principais para atear o fogo das reaçaes violentas. t natural, até certo ponto, que 
tenha•os de registrar, uu vez por outra, esses tovitentos parcelados das classes trabalhadoras para a 
rei vindicaçlo de certas vantagens que ainda nlo se acha• be1 distribuídas ea todos os departatentos do 
trabalho. "as, essas eclipses parciais, que nlo chegai a constituir u1a crise profunda de desintelig~ncia 

das classes operárias co• seus patrbes, th seapre encontrado, feliZtente para a nossa cultura toral, as 
tórtulas Jatificas e equ~nites de acordos negociados à so1bra de u1 critério dignificador, de todo que va1os 
dando iOS nossos casos isolados e eaergentes a soluç3o racional que necessita• ter{ ... )•, Conferincia 
proferida na Vila Operária da fir1a Pereira Carneiro e Cia no 1° de 1aio de 1920. Apud, PINHEIRO, Paulo 
Sergio e HALL, llichael ,11. A classe operária no Brasil.1889-1930. Dotutentos, vol.ll ( condiçOes de vida e 
trabalho, relaçbes coa os e1presários e o Estado), S~o Paulo, Brasiliense, 1981. 

73)1ihashington Luiz ea progra1a de lançaaento oficial de sua candidatura, e1 27 de dezembro de 1925. Apud 
GOIIES, ftaria Angela Castro. Burguesia e Trabalho. oo.cit., p.101. 

74)Idea, ibide1, p.102. 

75l"A lei que litita o trabalho de tenores pode ser, e1 teoria, defensável, las praticaaente ea nosso pais ê 
absurda e critinosa (,,,), Os tenores orecisa• de tuteia, tas nlo essa tutela da vadiage1, da cri1inalidade, 
que ê o Que esta lei faz tirando os tenores do trabalho para fazê-los peraabular pelas ruas (,,,) é que o 
Estado o~o te• p~o, ne• casa, neli dinheiro, nea escola para aqueles a que• a fábrica dá tudo e tais o 
estiaula, a suficiência da açlo aoral (,,,)", Associaç~o Cotercial do Rio de Janeiro, e1 relató~io 

apresentado l Asseabléia-Geral Ordinária, e1 30.05.1930. Apud, SO~ES, Angela "aria Castro, op.cit., p;192. 
Sobre argutentos do testo cunho tutelar sobre a lei de férias, descanso seunal, reduç~o da jornada de 
trabalho, ver: PAOLI, llaria Celia. Os trabalhadores na fala dos outros. 1eapo, espaço e classe na história 
operária brasileira. In LOPES, José Sergio Leite (coord). Cultura e identidade operária. Aspectos da cultura 
da classe trabalhadora. Rio de Janeiro, llarco Zero, 1987. 

7bl6011ES, llaria Angela de Castro, op.cit. 

77JPAOLI, ftaria Celia. Trabalhadores e cidadania. op.cit., p.46. 

78)ADORNO, Sergio. Os aprendizes do poder. op.cit. 
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79)Essa quesUo ~ discutida por "arilena Chaui et: CHAUI, "arilena. Confcr1is1o e resistência. Aspectos da 
cultura pcpular no Brasil. S~o Paulo, Brasiliense, 1987 (2a ediç~o). 

SOJA expressao ~ de Jo~o Carlos Bru1. Ver: BRU", Jo~o Carlos. Figuras do Estado "oderno. Representac~o 
política no ocidente. S~o Paulo, Brasiliense, 1989. 

81)CARYALHO, ~os~ "urilo, op.cit. 

82)Idet,ibidet, p.66. 

83)A respeito, ver: TORRES, Jo3o Carlos Bru1 Torres, op.cit. 

84)Aqui, co10 n3o le1brar o percurso de Euclides da Cunha para fazer de Canudos UI fato que releva da natureza, 
enquanto aeio, neutralizando, por essa via, a efetividade da história no aconteci1ento do conflito. 

85)A respeito, ver: SUSSEKIND, Flora, op.cit. 

86)Esse ~ teaa tratado por Roberto Schwarz e1: SCHWARZ, Roberto. U1 1estre na periferia do caoitalisao. op.cit. 

67)Essa é quest3o discutida por Jos~ Paulo Paes e1: PAES, José Paulo. O pobre diabo no ro1ance brasileiro. 
Novos Estudos, CEBRAP, n.20:38-53, 1arço 1968. 

88)Essa for.ulaç3o das relaçbes de favor ~ elaborada por Roberto Schwarz. Ver: SCHWARZ, Roberto, op.cit. 

89)ldea, ibide1. 

90)Coao aostra tlaria Celia Paoli, a deaocr.acia sociil estava na perspectiva de auitos dos que, nos anos 20, 
reconheciaa a necessidade de ua reordenaaento das relaçbes de trabalho. Sob press3o da açto oper~ria (aas 
n3o apenas oper~ria), a necessidade de direitos sociais passou a ocupar o cen~rio político da ~peca: • ••• a 
necessidade destas garantias legais para iapriair UI outro func1onaaento às relaçees sociais de trabalho e 
ta1bé1 para resolver a quesUo da participaç~o política popular está no horizonte de todas as forças 
colocadas no 1ovi1ento nos anos 20 ••• A garantia estatal da paz social, através de u1a igualdade contratual 
coletiva que lititasse privilégios e iapusesse direitos socia1s no plano político, esta~a nas noticias de 
jornais, nos escritos de ensaístas, nos projetos dos políticos, nas revoltas ailitares, no cAlculo dos 
eapresários e nas lutas operArias por u1a parcela do poder. A situaç3o na década de 20 é peculiar e aabígua: 
todos pedea UI tipo de iniciativa geral que envolva a reorganizaç3o da sociedade, aas a perspectiva política 
de encaainhà-la estA itpregnada de u1a fórtula profundaaente autoritária, a da i1posiç~o de u1a 'deaocracia 
social' por UI poder centralizado. Esta é u1a opç3o de 1~0 única contra o capitalis•o literal e é o aue 
pro&ove a ades;o a projetos for1al1ente t3o diferentes co1o os aovitentos colunistas, fascistas e 11litares 
da época'. PAOLI, "aria Celia. Trabalhadores e cidadania. op.cit, p.50. 

91)60~ES, Angela "aria de Castro. A Invençlo do irabalhisao. op.cit. 

92)PAOLI, llaria Celia, op.cit. 

93)ldet, ibidea. 

94)ldel, ibide1, p.57. 

95)PAüll, tlaria Celia. llulheres: o lugar, a i1age1, o tovitento. In: FRANCHETO, llaria Laura et alii. 
Perspectivas antropológicas da 1ulher. Rio de Janeiro, lahar, 1985, p.92. 

96)WEFFORT, Francisco. Por aue a de1ocracia?. S~o Paulo, Brasiliense, 1984. 
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97)A expresslo é de Hannah Arendt ea: ARENDT, Hannah. la decadencia de la Nación-Estado y el final de los 
derechos hueanos. op.cit. 

9B)Para Letort, é a exist~ncia de u1 espaço público atravessado pela consciência do direito a ter direitos, que 
define uea forea deeocrHica de sociedade:•a apreendo de1ocrHica do direito ieplica a afireaçlo de u1a 
palavra que (,,,), se1 encontrar garantias nas leis estabelecidas ou na proaessa do eonarca, faz valer sua 
autoridade, na espera de u1a confiraaçao pública, e1 raz3o de u1 apelo • consciincia pública•. Dai nlo ser 
essa palavra a 1es1a coisa que uaa de1anda dirigida ao Estado. Daí taebé1 a diferença entre a assistincia 
que o Estado pode garantir e1 note dos direitos e aquilo que UI Estado totaliUrio pode efetivuente 
realizar a título de proteç3o ao bet-estar de seus cidadlos. Nesse caso, nao se pode falar propriaaente de 
direitos, pois "o discurso do poder é suficiente, ele ignora toda palavra que esteja fora de sua órbita•. 
Dessa forea, esse direito se transfor1a na outorga de u1 poder que, se1pre arbitr•rio, "n3o cessa de fazer a 
triage1 entre aqueles aos quais ele concede os benefícios de suas leis e aqueles que sao excluídos dela". 
Enquanto outorga, os direitos criai súditos e nlo cidadlos, pois "1aquiados e1 direitos, n3o sao tais que 
forneci1entos que os indivíduos recebei, tratados que eles slo coto dependentes e do co1o cidadaos•. 
LEFORT, Claude. Essais sur le politique: XIX-XXe siêcles. Paris, Seuil, 19Bó, p.50. 
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CAPITULO 2 

OS SENTIDOS DA DESTITUIÇaO 

" pobreza é desti tuiç~o, marginalidade e 
desproteç~o. Destituiç~o dos meios de sobreviv§ncia 
física; marginalizaç~o no Ltsufruto dos benefícios do 
progresso e no acesso às oportunidades de emprego e 
renda; desproteç~o por falta de amparo público adequado 
e inoperância dos direitos bá.sicos de cidadania~ que 
incluem garantias à subsisti?ncia e ao bem estar" 
( ••• )"As pessoas no estado de absoluta car@ncia est~:o 

aprisionadas em uma cadeia de privaçe!es, oriundas da 
própria operaç~o da ordem social e econSmica que reduz 
suas chances rea.is de acesso a recursos que tornem 
possível saírem de sua miserável condiç~o''(l) 

No texto acima~ Sergio Abranches define a pobreza como 

destituiçào~ desproteç~o e uma definiçào 

desconfortavelmente pró:<ima das imagens desidenti f icadoras que 

repbem a figura tutelar de um Estado que deve pr:Oteç~o aos 

desamparados. A questão~ na verdade~ é espinhosa~ ;pois essas 

categorias correspondem a uma realidade na qual grand~s parcelas 

da populaç~o nem mesmo chegam a alcançar os patamares da 

reproduç~o biológica. S~o categorias~ além do mais, carregadas de 

dimensão normativa, através delas se organiza uma descrição da 

pobreza da qual sai a exig@ncia de justiça soci~l e a cobrança 

das responsabilidades do Estado em garantir direitos ainda 

ine:üstentes(2). 
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A quest~o é espinhosa pela sua p~óp~ia evidência. 

Intei~amente objetivada nos d a d o s que medem a privação das 

maio~ias, a pob~eza est~utu~a um te~~eno de evidências sólidas e 

i~~efutáveis. Te~~eno em que destituiç~o~ desampa~o e impotência 

vi~am fatos, ~ealidade objetiva e objetivada nas suas p~óprias 

evidências. é: isso que faz da pob~eza Llm campo de discLissao 

ca~acte~izado po~ toda sorte de ambivalências, em que a exigência 

(e urgência) de justiça social como que ativa um imaginário que 

se confunde com o real, repondo a tradiç~o tutela~, mesmo que 

expurgada de seus aspectos mais ostensivamente auto~itários, 

mesmo que tempe~ada pelos mecanismos da rep~esentaç~o parlamentar 

que reti~am do Esta.do o monopólio da definiç~o do "bem comum" e 

dos "inte~esses da Nação", mas que de alguma fo~ma propbe os 

direitos na ótica de uma intervençâo esclarecida do Estado. 

Na verdade, há uma armadilha realista em tudo isso: o 

debate sob~e a pobreza é inteire<.mente construido em torno das 

evidências da pobreza absoluta. A citação do inicio atesta isso. 

A miséria desmedida come que esgota todo o sentido que pode 

existir na idéia mesmo de destituiç~o, ocultando os sinais de uma 

e:-:clusâ:o que se alimenta no modo como a.s relações sociais se 

estruturam num rei tera.do desreconhecimento da.s cla.sses 

trabalhadoras como sujeitos de interesses e direitos legítimos. A 

destituição material é, po~tanto~ resultado de uma destitLiiçâo 

mais radical. Destituição de direitos, certamente, mas que não se 

resolve nas garantias formais dos di~eitos definidos em lei. é: 

Lima destituição que sequest~a o . pode~ da palavra E da ação em 

fa.::er procla.ma.r, declara.r, conhecer e ~e conhecer 
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trabalhadores como sujeitos de interesses legítimos. A 

destitu1çào dos dire1tos~ portanto. se traduz na privaçào de um 

poder de aç:i<o e · representaç~o. É essa desti tLtiç~o que produz a 

impot~ncia. Transforma a pobreza em sina~ fado~ marca do destino, 

condiç~o de vida "outorgada pela natureza", como diz Hannali 

Arendt ao se referir às condiç~es de exist~ncia de todos aqueles 

que s~o privados de uma esfera pública na qual a aç~o de cada um 

pode se fazer reconhecível e visível na sua . d cft . capac1 ade~ produz1r 

acontec1mentos e "interromper os aLt toma ti smos da vida 

cotidiana"(3). É essa impot~ncia que dá plausibilidade às 

imagens do pobre fraco e desamparado, imagens nas quais é 

transfigurada como natureza uma destituiç~o que se determina 

plenamente no terreno da história. 

~ esse desreconhecimento do trabalhador como sujeito de 

direitos que interessa compreender. Implicada na trama das 

relaçbes sociais, essa é uma quest~o que p~e em foco o modo como, 

na sociedade brasileira, a.s diferenças sociais sâo percebidas, 

ela.borada.s e obJ etiva.das no espaço . 1 
SOCl.Cl . .._. Pois o modo como 

direi tos sâ:o a tr i bLtidos oLt negados, reconhecidos oLt recusados 

traz inscritos, ao menos tacitamente formulados, os critérios 

pelos qLtais s"ào discriminadas as diferenças e definidas suas 

equivalencias possíveis, montando as regras simbólicas das 

reciprocidades esperadas. Regras simbólicas que contêm um 

principio de discernimento entre o justo e o injusto, o legitimo 

e o ilegítimo, num modo de dizer e nomear a ordem do mundo que é 
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sempre solidário com um conjunto de categorias através das quais 

desraz~o, o possivel e o impossível, o permitido e o 

interdito(4). Categorias muitas vezes implicitas~ mas presentes 

nas formas de percepç~o~ nas convicçetes~ nos códigos de 

comunicaç~o~ nos valores mora~s e tradiçetes culturais. Isso 
/ 

significa dizer que Los direitos estào inscritos na dinâmica 

cultural e simbólica da sociedade. Determinam-se nesse ponto de 

intersecç~o entre a legalidade e a cultura, a norma e as 

tradiç~es, a experiincia e o imaginário, circunscrevendo o modo 

como os dramas da existincia sào apreendidos, problematizados e 

julgados nas suas exigincias de equidade e justiça. 

É nessa articulaçào entre a lei, a cultura e as 

trad1ç~es que se explicitam os aspectos mais autoritários de uma 

sociedade em que os direitos nunca foram formulados segundo uma 

noç~o de igL!aldade ~ mc<s:- na ótica da proteçào que um Estado 

benevolente deve aos fracos e desamparados; em que, para usar a 

formulaçào precisa de Marilena Chaui, as diferenças sociais s~o 

transformadas em hierarqu1as que criam a figura do subalterno cue 

tem o dever da obediincia e do inferior que merece a tutela, a 

proteçào, o favor, mas jamais os direitos(5); em que a 

persistente criminalizaçào dos trabalhadores caminha junto com a 

1magem in fa.n ti 1 i zada daqueles que sào vistos como n~o-

responsáveis pelos seus atos já que dominados pela desraz~o 

alimentada pela ignorância e desordem moral associadas à pobreza; 

em que a noç~o de um modo legitimo de vida é projetado do que se 

imagina. ser a ot-dem mor,:~ l da.s "cla.sses esclarecida.s" ~ de ta.l modo 
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que a pobreza é sempre vista como toco de uma incivilidade que 

descredf: í1 c1a o " ~) Dbt-e" como suje i to de dire~ tos e o co 1 oca aquém 

das prerrogativas que supostamente a lei deveria lhes garantir~ 

sendo disso a viol~ncia policial a prova mais contundente. 
·- \_ \ 

Nas imagens do pobre fraco e desamparado~ subalterno e 

inferior~ incivil e desprovido de razào~ há uma representaç~o das 

diferenças que anula as equival~ncias possíveis que em principio 

os direitos sacramentam, de tal modo que estes podem existir como 

norma legal, podem ser nomeados pelo discurso jurídico, podem ser 

referincia obrigatória do discurso politico que fala em nome das 

leis universais, mas n~o se realizam nas práticas r:eais, como 

código e regra de sociabilidade. Na verdade~ a miséria brasileira 

revela a trama que articula o Brasil real e o Brasil formal~ numa 

dinâmica a um tempo poli tica e cultural, em que hierarqLtias de 

todos os tipos desfazem igualdade prometida pela lei~ 

imprim1ndo na ordem legal um caráter elitista e oligárquico que 

atualiza velhas tradiçbes. 

Jé:, pois, no solo do Brasil real que se processa a 

lógica silenciosa da.s e:-:clusoes, lógica permanentemente reposta 

no modo como as relaçbes sociais se estruturam, definindo um tipo 

de sociabilidade que obsta constituiçao de uma regra 

igualitária de reciprocidade que confira ao outro o estatuto de 

sujeito de interesses válidos e interesses legitimas. Lógica 

silenciosa, porque nao é dela que se fala. Como bem nota Roberto 

Da Matta, o Brasil se diz e se fala através do código universal • 

das leis, dei:-:ando pa.ra o mundo irrefletido das "evid€incias 
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naturais" o código hierárquico que rege a.s rela.çe!es sociais(6). 

Como mo s tra Da Ma tta~ essa e uma matriz cultural própria de uma 

sociedade que nao sofreu a revolLtç~o igualitária de que falava 

Tocqueville, em que as leis, ao contrário dos modelos clássicos, 

nao foram feitas para dissolver~ mas para cimentar os privilégios 

dos "donos do poder"; e em que, por isso mesmo, a modernidade 

anunciada pela universalidade das regras formais nao chegou a ter 

o efeito racionalizador de que trata Weber, convivendo com éticas 

particularistas do mundo privado das relaçbes pessoais que~ ao 

serem projetadas na esfera. pública, repelem a hierarquia entre 

pessoas no lugar em que deveria existir a igualdade entre 

individuas. Práticas irrefletidas~ diz Da Matta~ pois essa matriz 

cultural tem uma tal ader§ncia ao real que suas hierarquias 

parecem plasmadas por solidariedades naturais percebidas E 

apreendida.s através dos critérios de autoridade do "mundo da 

casa". Da.í. esse familismo tao característico da vida social 

brasileira, em que relações sociais transformam-se em relaçbes 

pessoais regidas por códigos morais próprios da vida privada 

(intimidade~ respeito, consideraçao~ lealdade) e em que às 

cliva.gens econéimica.s se sob repelem hierarquias que 

classi fica.m pessoas a partir das categorias éticas do "mundo ela 

casa" (o ser limpo, de boa apar·éncia, correto, cordial, educado, 

de fino trato). Dai também e sobretudo essa patronagem 

persistente nas relaçbes sociais, em que as diferenças entre 

individuas, grupos e classes s~o neutralizadas sob o código 

domesticador do favor, da proteç~o e da lealdade, de tal forma 

que o conflito nunca é reconhecido e nomeado como tal, sendo a 
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reivindicaç~o por direitos percebida~ por isso mesmo~ como algo 

~mot-.:d ~ ~mpróprio e desabL\Sado~ uma traiçào e uma deslealdade~ 

"como se fosse um crime reivindicar o individuo onde está a 

pessoa" ( 7). 

O que fica a dever na interpretaç~o proposta por Da 

Matta s~o os efeitos de poder dessa gramática social tào 

característica e definidora da sociedade brasileira. É certo que 

Da Matta chama a atenç~o~ com insist~ncia~ para as dificuldades 

de enraizamento da cidadania nas relaçe!es sociais, já que a 

predominância de um código hierárquico obsta a consti tuiç~o de 

identidades fundadas numa noç~o de individuo como sujeito moral~ 

base da moderna concepç~o de direi tos. É certo também que Da 

Matta enfatiza a violência embutida numa trama social que n~o 

abre lugar para o individuo. É o caso da insegurança a que se 

está submetido quando a pessoa se transforma no individuo 

submetido à lei e às regras formais do mercado e da.s 

instituiç~es, em que o anonimato e a impessoalidade s~o provas de 

inferioridade~ de que n~o se é mais do que um "Jo~o Ninguém" e~ 

por isso mesmo~ sujeita ao descaso das instituiçbes~ à violência 

da policia e à imposiçào autoritária da lei(8). No movimento 

oposto~ do individuo para a pessoa~ é o caso desse característico 

rito autoritário~ revelador da vida social brasileira~ em que o 

individuo recusa a impessoalidade da lei~ transformando-se, por 

vezes de modo violento~ em pessoa com o paradigmático "Voe ·~ sabe 

com quem está fa.landa?"(9). É o caso~ finalmente~ da. violência 

insti tuciona 1 que~ sob o idioma j ur i di co-1 ega 1 e em nome da 

defesa das instituiç~es~ reprime manifestaçbes que individualizam 
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interesses~ aspiraçeles e vontades de grupos e classes~ sempre 

v1stas no registro do caos e da fragmentaçào que põem em risco a 

sociedade(10). Através da lógica hierárquica há~ no entanto - é 

isso que precisaria ainda ser visto - a reposiçào das iniquidades 

da vida social. Através do código hierárquico as desigualdades 

sociais sào transfiguradas em diferenças que estab~lecem uma 

ordem de reciprocidades ao revés dos valores modernos da 

igLtaldade e da jLtstiça~ pois remetem à obediencia e respeito, 

tutela e proteçào nas relaç~es entre "superiores" e "inferiores"~ 

neutralizando as iniquida.des. existentes na. trama das relaçeles 

sociais. Por outro lado~ numa sociedade que~ mal ou bem, tez sua 

entrada na modernidade~ o código hierárquico só pode se impor 

através de uma violência simbólica que descredencia o outro como 

sujeito capaz de fazer valer e exigir as reciprocidades 

implicadas na noçào de igualdade. A traduçào concreta disso está 

nessa. incivi 1 idade que permeia de ponta a ponta a vida. social 

brasileira. ~ possivel dizer que no lugar de uma cidadania 

ine>:istente como regra da vida social, essa incivilidade 

funciona~ para falar nos termos de Da 1"1atta~ como um desses 

ta.ntos ritos da vida. cotidia.na que consagram e sa.cramentam a.s 

desigualdades sociais no registro de hierarquias soldadas por um 

principio de autorida.de que pa.rece emana.r da ordem natural das 

coisas. 

As relações entre cidadania e civilidade é algo que 

merece ser pensado. Para Patrick Fharo, que trata a questào num 

li'vro com o sugestivo titulo "Le civisme ordinaire"; a civilida.de 

diz respeito às regra.s que a.rticulam individues em situaçbes 
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concr-etas de inter-açâo. é: uma for-ma de e:·:er-cicio e atr-ibuiç~o 

r-ecipr-oca de dir-eitos~ d1r-eitos que nâo se confundem com a nor-ma 

legal, que existem na. for-ma de um "civismo or-dinár-io" e que 

traduzem~ nas dimensbes pr-áticas da vida social~ as expectativas 

dos sujeitos de encontr-ar- no outr-o o r-econhecimento da. validade e 

legitimidade de seus atos~ · opinibes e razbes. Os dir-ei tos 

dir-eitos or-dinár-ios - dizem r-espeito~ por-tanto~ à maneir-a como os 

individuas~ em situaçbes inter-ativas~ de conflito ou cooper-aç~o~ 

se atribuem mutuamente e r-econhecem (ou nâo) o dir-eito de dizer- o 

que se diz e fazer- o que se faz. Sâo por-tanto regr-as de 

conviv~ncia~ codificadas ou nâo~ infor-mais ou mais ou menos 

for-malizadas, constr-uídas nas dimens~es inter-subjetivas da vida 

social a que só e>:istem na medida do seu mútuo r-econhecimento. 
I 

Essas regr-as definem cr-itér-ios de legitimidade que validam ou n~o 

o que o outro diz e faz~ a par-tir- de uma sér-ie de códigos nào 

escr-itos que discr-iminam~ em cada situaçâo concr-eta de inter-aç~o~ 

o per-mitido · e o inter-dito, o obr-igatór-io e o facultativo. Isso 

significa~ dizer- que, mesmo quando n~o sujeitas ao cód1go for-mal 

da lei~ as r-elaç~es sociais se realizam como relaç~es de 

dir-eito(11). 

é: isso, diz Phar-o~ que estabelece um vínculo civil 

entr-e os indivíduos. Ou melhor-: é isso que estr-utur-a espaços 

civis. que s~o múltiplos e heterog~neos, tanto quanto o podem ser 

as esfer-as da sociabilidade humana - no tr-abalho, na família~ na 

cidade, nas instituiç~es públicas. Para Phar-o~ os espaços civis 

dizem respeito à r-ealizaçâo de práticas legítimas. S~o entendidos 
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como espaços em que a sociabilidade se realiza enquanto 

~ntersubj e ti v idade que constrói os critérios de l eg i ti midade a 

partir dos quais as açôes e opini~es de cada um sào reconhecidas 

(ou n~o) na sua validade. Critérios que fazem referência a 

valores e normas publicamente reconhecidas e sacramentadas~ que 

incorporam história e tradiç~es comuns~ que trabalham o mundo das 

evidências sensiveis e a cultura~ mas que n~o existem como regras 

preestabelecidas às quais se trataria de se ajustar~ respeitar ou 

validar. Tampouco regras que, uma vez formuladas~ tenham vigência 

ga.rantida de uma vez por todas~ independentemente das 

circunstâncias que deram lugar a elas. S~o regras consubstancias 

à própria interaç~o, traduzem as suas e:<igências práticas em 

si tuaçôes concretas de vida e s~o resultado de uma dinâmica 

sempre reaberta de acordos e desacordos~ ajustes e desajustes~ 

deslocamentos e equilibrios~ conflitos e convergências. 

Nas dimensbes mais rotineiras da vida cotidiana~ esse 

reconhecimento do outro no seu direito a ser~ a dizer~ a fazer, 

se traduz nas regras da polidez~ modo prático e rotineiro de 

atribuição reciproca de identidades e direi tos~ a partir do .. 

reconhecimento comum~ compartilhado~ de um mesmo espaço normativo 

de pertencimento. O que é próprio do e:<ercicio pr~.tico dos 

"direitos ordinários" é que eles definem as regras de uma 

reciprocidade regida pelo "ideal de equidade": direi to a ser 

tratado de modo equ.itativo~ direito a receber aquilo que lhe é 

devido segundo uma medida construida e reconhecida de forma 

comum. Ao a.gir ~ e:·:primir opinibes~ manifestar desejos e 

mtersubjetivida.de
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aspir-açeles~ 'diz Phar-o~ há uma r-eivindicaç'ào tácita de um dir-eito 

a taz~-lo~ há também uma exigincia pr-ática de se apr-esentar- suas 

pr-ópr-ias r-azões de modo que atos~ opinibes, desejos e aspir-açôes 

se mostrem justificáveis per-ante o outro e há a e:<pectativa de 

que~ sendo justificáveis e r-azoáveis~ sejam também r-econhecidos. 

Essa expectativa de r-econhecimento~ par-a colocar- nos ter-mos 

haber-masianos~ tr-aduz uma pr-etens'ào à validade enquanto pr-etens~o 

à justiça~ cuja medida é necessar-iamente um acor-do~ sujeito ao 

qLtestionamento, ao debate e ao conflito. ~ por- isso que~ par-a 

Phar-o~ os espaços civis s~o fonte de dir-eitos. ~ na esfer-a das 

inter-açees humanas que os dir-eitos e leis instituídos tor-nam-se 

pr-oblemáticos e alvos de uma inter-r-ogaçào per-manente~ sendo 

inter-pretados e r-einter-pr-etados em funçào de acontecimentos, 

fatos e cir-cunstâncias que desfazem consensos estabelecidos~ 

colocam novas e:ügências e pedem novos cr-itér-ios par-a 

r-ealizaç~o pr-ática de r-elaçôes legitimas. 

A quest~o pr-oposta por Pharo é interessante~ pois 

delimita. um campo de ref le:·:~o em que os direi tos podem ser

pensados como forma de socia.bi 1 idade. t·1ais precisamente: podem 

ser- pensados como elementos que estruturam a dimens~o reflexiva 

da sociabilidade. Ou seja: uma. forma peculiar- de 

intersubjetividade pela qual os individuas se percebem e se 

representam perante o outro nas suas diferenças. Permite pensar-, 

sobr-etudo~ o modo como o imaginár-io igualitário oper-a na 

construçâo das r-egras e códigos da convivência humana. De fato, a 

questâo de Phar-o só faz sentido no hor-izonte de uma sociedade em 
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que o mundo público das leis e dos direitos existe como 

referência real e simbólica nas práticas soc1a1s. Uma sociedade 

na qual a experiência das iniquidades é elaborada por referincia 

aos valores modernos da igualdade e da justiça. Uma sociedade, 

finalmente, na qual a soberania do indivíduo própria das 

sociedades modernas - se completa nessa atribuiç~o de direitos, 

enquanto modo prático de reconhecimento que se efetiva na 

dinâmica das interaçbes sociais. É sobretudo nisso qLte se pode 

pensar o significado de uma reciprocidade regida pelos valores da 

igualdade e da justiça • . A prática dos direitos instaura uma forma 

de sociabilidade que constrói identidades na medida em que 

indivíduos se fazem ver~ conhecer e reconhecer nas suas 

diferenças. É uma forma de sociabi 1 idade que se estrutura em 

torno de uma regra sempre problemática~ pois núcleo dos 

conflitos~ oposiçôes e tensbes de interesses que diz respeito à 

~edida da equidade que deve prevalecer para que justiça n~o seja 

uma palavra vazia. ~ nisso que se esclarece a quest~o da justiça 

como algo constitutivo da trama conflituosa do social, pois a 

medida do jLtsto e do injusto nas interaçbes humanas n~o e}:iste 

como substància e tampouco é redutível a uma regra formal; ela é 

um campo de conflito e divergências e~ por isso mesmo, depende 

inteiramente do debate~ da negociaç~o~ da deliberaç~o e de 

acordos sempre refeitos e sempre sujeitos a um novo 

qLtestionamento. Acordos~ no entanto~ que n~o seriam plausíveis 

sem a referência a um universo de valores e significados no 

interior do qual a atribuiç~o reciproca de direitos se pbe como 
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algo que~ apesar de problemático e conflituoso~ é reconhecido 

como praticamen te poss ivel e moralmente necessário. 

Nesse campo em que a cidadania pode ser pensada. no 

registro da civilidade talvez se esclareça o sentido mais radical 

da privaç:3:o dos direitos. O n~·o-reconhecimento do outro como 

sujeito de interesses~ aspiraç~es e raz~es válidas significa uma 

forma de soci.bilidade que n:3:o se completa.~ porque regida por uma 

lógica de a.nulaç:3:o do outro como identidade. Como mostra Roberto 

Schwarz~ com a precis:3:o que lhe é peculiar~ esse é um tipo de 

sociabilidade que n:3:o constrói a alteridade~ mas apenas o espelho 

no qual a superioridade do ego se vê confirmada. lé: isso que 

neutraliza a dimens~o moral inscrita. nas relaç~es sociais~ pois 

n~o há propriamente o que julgar~ o que escolher, n:3:o há o 

problema do justo e do injusto~ a regra n:3:o está suje i ta ao 

questionamento e exis~e apenas para conf1rmar o lugar de cada um 

na ordem natural das coisas. lé: por isso que a. cordialidade 

para usar essa expressào célebre mas talvez pouco compreendida de 

Sérgio Bu.a.rque de Ho 1 anda nas relaçbes com os "humildes"~ 

convive tào bem com a prepotência nas relaçbes de mando~ com a 

indiferença frente ao "pobre anônimo" da.s ruas e pra.ças da 

c1dade~ com a intolerância ao "pobre incivil" e a violência com o 

"pobre transgressor" transfigurado na imagem das classes 

perigosas. 

----- ---- --
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é: nessa incivi 1 idade que se ancora uma normatividade 

imposta como o r-d e m e:-: c l Ltden te~ justamente porque nao supô e a 

barganha e a negociaçào, de tal modo qLte o mundo luminoso das 

leis se realiza como fundamento do arbí.trio e da açào 

discricionária dos que detem posiçôes de poder poder real e 

poder simbó 1 i co na sociedade. Para ficar nos e>:emplos mais 

conhecidos, basta lembrar a selvageria nas relaçbes de trabalho 

que desfigura o trabalhador como sujeito, transformando-o em pura 

mercadoria que pode ser descartada a qualquer momento; o descaso, 

desrespeito e humilhaç~o que sofre o trabalhador nas instituiçôes 

públicas, de tal modo que o acesso aos serviços sociais se 

transfiguram de direi tos que teriam como cidad~os em favor e 

condescend·encia dos responsáveis pelo seu gerenciamento; a 

violência policial qLte proclama publicamente que nem todos s~o 

iguais perante a lei e que os mais elementares direitos civis só 

valem para os que detém os atributos da respeitabilidade, 

percebidos como monopól ia da.s "classes superiores", 

às "classes bai~{as" a imposiçào autoritária da ordem. 

é: nesse terreno, finalmente~ que se 

reservando 

esclarece a 

viol ·encia simbólica inscrita numa trama social em que 

normatividade, tradiçbes e imaginário se articulam numa espécie 

de desapossamento simbólico que, tanto quanto a privaçâo 

material, caracteriza a pobreza: os pobres s•o aqueles que est~o 

fora das regras das equivalencias possíveis~ a pobreza aparecendo 

como condiçào que os descredencia como sujeitos, que os colocam 

aquém das prerroga.tivas que em principio a lei e os direi tos 

dever iam 1 hes gar2n ti r. Pa.re<. co 1 c• c ar nos termos de f-'haro, esse 

., . 
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desapossamento significa a privaç~o de um espaço civil de 

pet-te:-! c 2.me n to~ o que imp 1 i ca a privação da pa 1 avra ~ enquanto 

mundo de significados a partir dos quais suas aspiraçe!es se 

tornam compreensíveis e reconhecíveis nas suas exigências de 

eqLtidade e justiça. Para retomar um argumento anterior~ nesse 

desa.possamento a pobreza é jogada para o terreno da natureza, 

fora da cultura enquanto espaço no qual s~o construídas as regras 

reais e simbólicas das equivalências e reciprocidades que 

instauram a igualdade e a justiça como linguagem e como 

refer·encia por onde os dramas da e>:ist·encia podem ser 

problematizados nas suas. e:{igências de eqLtidade. Se tudo isso 

aparece muitas vezes atenuado~ a.docicado~ sob a fala mansa da 

nossa velha e conhecida cordialidade~ a violência policial encena 

sem ambivalências o lugar do pobre nas hierarquias simbólicas da 

sociedade. ~ através dela sobretudo que se percebem os laços que 

unem o presente ao passado pela pe r sistência de um imaginário no 

interior do qual a pobreza aparece figurada como pólo da 

incivilidade~ como terreno em que a natureza cobra seus tributos 

numa desumanizaç~o provocada pela miséria e que faz dela o solo 

da v i o l ên c ia. e da c r imina.l idade que atemorizam a "boa" sociedade. 

Basta lembrar que violência policial contra as classes. 

trabalhadoras tem sido contínua e permanente desde os tempos da 

República Velha, sem que, como demonstra Paulo Sérgio 

Pinhe1ro(12)~ em qualquer momento da história brasileira~ a 

quest~o tenha encontrado lugar no discurso democrático. Nos anos 

mais recentes~ chega a ser espantoso como os ventos democráticos 

que agitaram toda essa década n~o foram suficientes para 
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dissolver um consenso estabelecido que associa pobreza e 

crimi n ~ i 1dade(13). Nesse caso~ a. chamada quest~o do menor chega a 

ser emblemática: todos os que vêm se dedicando ao seu estudo 

mostram, à e:<aListi:Co~ a persistência de uma opini~o pública que 

insiste na ótica da segurança pública e que acusa as classes 

populares pela sua própria desgraça, uma vez que identifica nas 

suas formas de vida, de trabalho e moradia a sede de uma desordem 

moral geradora de todos os males sociais(14). 

Vale se deter sobre a quest~o da violência e do crime~ 

pois é nela que se e>:pl ici ta o lugar do pobre na sociedade 

brasileira. O tema da criminalizaç~o da pobreza tem sido dos mais 

debatidos nos últimos anos e mui tas páginas já foram escritas 

para desmontar os pressupostos da associaçi:eo entre pobreza e 

cr1me~ associaçâo enraizada no imaginário coletivo, presente no 
\ 

discurso do senso comum e e:<plicitamente formulada no "discurso 

erudito". Nào se trata aqui de refazer argumentos que outros já 

fizeram com competência de quem vem pesquisando 

sistematicamente o tema. Mas vale se perguntar pela lógica de 

verdade embutida nessa associaçâo que, sabemos bem, é . muito 

dificil de ser desmontada quando a discussâo ganha a cena pública 

e as "verdades da razâ:o" se defrontam nesse terreno minado por 

preconceitos arraigados e atravessc;~.do por sentimentos de 

insegurança e medo pânico alimentados pelo modo como 

crim1nalidade é dramatizada pela imprensa e tratada pelas vozes 

autorizadas e por uma peculiar capi 1 ar idade sacia 1 em que cada 
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fato relatado aciona mil histórias reais ou imaginárias~ montando 

uma percepçào social do aumento da criminalidade~ suas causas e 

seus agentes~ que pouco tem a ver com o que as pesquisas e as 

estatisticas demonstram na série dos anos(15). 

Dizer que o trabalhador é criminalizado é hoje uma 

quase trivialidade. 1"1as é dela que devemos partir~ lembrando 

alguma.s "banalidades". A associaçâ:o entre crime e pobreza é 

cotidianamente construida não só pela forma como a criminalidade 

é apresenta.da nos meios de comunicação de massa, mas também e 

sobretudo pela prática rotineira da prisão por vadiagem de 

trabalhadores sem carteira de trabalho no bolso; pela vigilância 

e repress~o sobre o trabalhador no mercado informal de trabalho~ 

sempre sujeito a ser tomado como "marginal"; pela acusação de 

comportamento su.spei to~ razão suficiente para a "pris~o para 

averiguaç~o" ~ dirigida contra qualquer Llm que~ por razbes 

diversas~ cai na malha cla.ssificatória usada pela policia. para 

diferenciar o "marginal" do "pobre ordeiro"~ trabalhador honesto 

e chefe de familia cumpridor de seus deveres; pelo estigma que 

sofre o favelado~ vivendo entre a violincia das batidas policiais 

e o temor que sua presença acarreta na sociedade. Mas há nessas 

banalidades algumas questbes sobre as quais interessa se deter. 

Em cada fala autorizada~ em cada encenaçâ:o pública do 

crime~ em cada investida da policia hd uma operação simbólica em 

curso que produz a verdade da pobreza na sua relaçâ:o com o crime. 

Há portanto um efeito de verdade nessa acusação prática~ em açào~ 

da pobreza como foco da desrazâ:o e desordem moral provocada pela 
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miséria~ pela ignorância~ pela desorganiza.ç~o familiar e pela 

conviv~ncia promíscua com gente que traz a pervers~o do crime na 

sua própria natureza. Essa acusaç~o da pobreza como fonte do 

crime - espécie de vers~o ba~tarda de uma explicaç~o sociológica 

que define o indivíduo como produto do meio - faz da pobreza a 

figura moderna e secularizada do mal que polui a sociedade e pbe 

em risco a vida civilizada. Efeito de verdade que se traduz na 

construçào de um sentido . de ordem que define para os setores 

pauperizados identidades em negativo~ pela sua associaç~o com a 

desordem que deve ser combatida: retra.tando o avesso da 

sociedade, o estereótipo do criminoso negro, nordestino, 

desempregado, sem profiss~o definida, desocupado, morador de 

favela, filho de m~e solteira - concentra em suas figuras toda a 

desordem moral e pervers~o de caráter que a pobreza é capaz de 

gerar. 

Mais do que seus sucessos (sucessos duvidosos, como se 

sabe) no combate ao crime, é essa a eficácia da aç~o policial em 

que o efeito de verdade se realiza como efeito de poder que 

produz, cristaliza e sacramenta as categorias de ordem e desordem 

nas quais a pobreza é objetivada. Efeito de verdade e efeito de 

poder inscrito na lógica da açao policial que~ 

qualificar o criminoso e o crime, qualifica a pobreza 

antes de 

e .o pobre 

nas evidências que suscitam a suspeita(16). Localizar primeiro a 

sua "clientela" para no seu interior descobrir eventua.lmente o 

criminoso: esse é · o procedimento rotineiro da intervenç~a 

policial que produz e ~mpêie um sentida de ordem no qual é o 

tr-abal ha.dor que· se vê na cont~ng ·ên c ia. de -:.e defendet- da. a.cu.sacão 
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e apr-esentar- as evid'~ncias de sua inoc~ncia. S~o categorias de 

or-dem e desor-dem que tim no trabalho o critér-io que estabelece as 

c li vagens discriminadoras. É nisso que se manifesta a eficácia 

propriamente simbólica da aç~o policial: em cada inter-venç~o, em 

cada batida policial, em cada pris~o par-a averiguaç~o, a policia 

"faz ver e faz crer" ( Bourd i eu) as evid~ncias que difer-enciam o 

trabalhador e o marginal~ evid~ncias que constroem suas figuras 

polar-es, mas complementares, tal como num jogo de espelhos 

inver-tidos~ em que a verdade de um é revelada~ em negativo, pela 

verdade do outro. Como mostr-am os pes~uisador-es, há uma lógica na 

aç:3:o policial lógica em uso, como define Antonio Luiz Paix~o 

que tipi fica o criminoso na sua difer-ença com o tr-abalhador a 

par-tir de uma malha classificatória que incorpora todo o estoque 

de estigmas e preconceitos existente na sociedade brasileira. A 

chamada "pr-is~o par-a averiguaç~o" é o e;{emplo mais evidente de um 

modo oe operar- em que a suspeita é razâ:o suficiente para a 

detençào, SLlspei ta feita numa or-dem de razoes em que à prova 

maior da honestidade fornecida pela carteira de trabalho assinada 

se somam avaliaçêies morais quanto à apar~ncia, modos de se 

apr-esentar- e se comportar(17). Avaliaçees que secr-etam um modelo 

de autoridade que define a humildade, o r~speito e a cordialidade 

diante dos "repr-esentantes da lei" como compor-tamentos esperados 

do "trabalha.dor honesto" que "nâ:o tem nada a temer", que sem 

apresentar insegurança prova inegável da atitude suspeita 

tampouco demonstra excessiva auto-confiança sempre passivel de 

ser interpreta.da como uma comprometedora hostilidade ou ent<!l:o 
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como "desrespeito à autoridade"~ próprio de quem não sabe o seu 

lugar(l8). 

Mas o arbitrio policial tem suas próprias razbes. Kant 

de Lima mostra que a ação policial informada por 

representaçôes hierarquizantes que associam status social e 

estágio de evolução cultural. Representaçbes que permeiam e 

sempre permearam o pensamento social brasileiro e que se 

encontram cristalizadas na nossa cultura (e tradiçao) jur.í.dica~ 

condicionando de ponta a ponta o modo como delitos são 

tipificados, como as provas são construidas~ como sào produzidas 

verdades e certezas juridicas, como sentenças e penas são 

proferidas e prescritas(19). Em sua pesquisa sobre práticas 

punitivas da policia no Rio de Janeiro~ Lima pôde observar, por 

exemplo, "que tanto a defesa como o Ministério Público, 

estabelecem correlaçbes entre status social e econ8mico do réu e 

seu est,;.gio de evolução cultural"(20). Os advogados defendem seus 

clientes, "classificando-os de incivilizados, como se 

pertencessem ao domínio da natureza". Incivilizados~ são 

considerados irresponsáveis pelos seus atos~ sob o argumento de 

qLte "o cliente nào sabia o que estava fazendo porque é um 

·animal · , desprovido de cultura portanto~ incapaz de 

compreender o comportamento civilizado e as leis"(21). ~a partir 

dessas mesmas representações que a policia classifica fatos e 

interpreta atos considerados criminosos~ de acordo com o nivel e 

o código cultural atribuído aos envolvidos. Dai que "uma luta no 

morro é classifica.da como 'agressão'~ sujeita à adjudicaçào e 

pu.niç;;::o pelo código policial~ e uma lLtta entre clc..sse média ou. 
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........._ 

rica pode tornar-se uma 'les~o corporal', crime a ser julgado ' 

pelo juiz através do sistema judicial~ que emprega padrbes 

culturais semelhantes àqueles das classes média e alta da 

sociedade brasileira"(22). é: por isso também que os crimes 

violentos s~o considerados privativos das "classes baixas". Se 

isso condiciona o modo diferenciado como os delitos s~o 

tipificados, também fornece a ordem de razbes que justifica o uso 

da viol·encia policial, no pressuposto de que a viol é'ncia faz 

parte do código cultural dessa populaç~o e é, por isso~ "a única 

1 inguagem que essa gente entende". O mesmo vale para prepot·encia 

e truculé'ncia que define o padr~o de comportamento da policia com 

as populaçbes pobres, para n~o falar das condiç~es inumanas das 

instalaçbes carcerárias e da prática rotineira da tortura nas 

prisbes brasileiras. é: nessa ordem de raz~es~ enfim, que se 

justifica, do ponto de vista da policia, o reiterado desrespeito 

das normas e prescriçbes legais. 

Concretamente~ isso significa que o arbítrio policial 

e>:iste como poder de interpretar a lei, seleciona.ndo os 

indivíduos que t·em direitos~ como pessoa.s civilizadas~ a seus 

direitos constitucionais(23). Cama mostra Antonio Luiz Paix~a~ é 

um poder de interpretar a lei a partir da que se imagina ser a 

ordem moral projetada de um moda de vida modelar associada às 

classes médias. Canfus~o entre ardem legal e ardem moral: é isso 

que esclarece a aç~a discriminatória e violenta da policia que se 

volta para a vigilância das lugares ande supostamente esses 

valores est~a ausentes(24). é: isso, sobretudo~ que esclarece um 

pa.dr~: eo au. to r· i tár i o de imposi çào da. ordem pt'::. b li c: a., em que os 

/ 
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constrangimentos racionais e ra.cionalizadores da lei só valem 

para as "classes civilizadas"~ restando às "classes inferiores" ;; 

ordem moral a ser garantida. pela força. e pela. repress~o. 

Confus~o entre ordem legal e ordem moral: talvez se 

tenha aqui uma chave para. compreender a lógica das violincias 

rotineiras que opera no interior de toda a sociedade. O arbitrio 

policial é um poder de interpretar a. lei, como se disse. 

Interpretaçâo da lei que aciona preconceitos em relaç~o à 

condiç~o de cor, origem, trata 1 ho, moradia, edLtcaçâo, enquanto 

critérios de classificaç~o, hierarquizaç~o~ avaliaç~o e 

julgamento moral dos individuas. A e>:istincia de preconceitos 

n'ào é exclusividade da sociedade brasileira. Sabemos disso. O 

problema é quando o juizo moral que classifica. os individuas na 

ótica da moral privada o "mundo da casa", diria Roberto Da 

Matta ganha o poder real ou simbólico de legislar sobre a sua 

vida em sociedade~ decidindo pela sua pertinência ou n~o no mundo 

público da lei. Conversao, portanto~ do juizo moral em regra 

pública, transformando diferenças sociais em critérios 

discriminadores na dimens~o pública da vida social. ~ nessa 

convers~o que sào conE.truídas as figuras do "outro" que, por sua 

diferença de estilo de vida e forma de existincia~ está fora das 

regras da vida social e que, portanto~ deve ser mantido à 

distância, sob vigilância. E~ no limite eliminado: os grupos de 

extermínio e os assassinatos organizados de crianças, se do ponto 

de vista das evid·encias empíricas respondem a uma teia ma.is 

complexa de causalidades, podem no entanto ser tomados como 
/ 
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metáfora de uma socieda.de que se permite el imina.r os 

indesej áveJ. s, a que 1 es qL!e nào t·eom 1 ugar e que, ta 1 corno uma 

figura moderna do bárbaro~ ameaçam a vida em sociedade. O que 

espanta nâ:o é tanto que haja gente empenhada na organizaçâo 

desses grupos~ o que espa.n ta. é a sua impunidade e sobretudo a 

ressonância que essas práticas encontram no im~ginário coletivo~ 

num sinal evidente da con i v ·encia. tácita de a.mp 1 os setores da 

populaçâ:o com o uso da viol 'éincia. para combater a desordem e a 

insegurança associadas a uma gente percebida como sem lei e sem 

moral e que, por isso mesmo~ está aquém das regras da justiça~ 

merecendo apenas e tào-somente a violência sem mediaçbes. 

Nas dimens~es mais prosaicas da vida social, é essa a 

lógica inscrita na intolerância contra .negros, nordestinos~ 

favelados, desempregados e SL!bemprega.dos, associados no 

imaginário coletivo às desventuras de uma cida.de q•-le cresceu 

demais~ que tem gente em excesso~ multiplicando miséria e 

violência pela sua própria incapacidade~ despreparo e fraqueza de 

caráter. Como mostra Flavio Pierucci, essa intolerância feita de 

preconceitos antigos e a.rraigados na sociedade bra.si leira está. 

sempre na. iminência de ser projetada como regra pol.í. tica. ~ na 

expectativa de um governo forte capaz de sanear a cidade~ 

garantir a ordem moral ameaçada e assegurar a segurança das vidas 

privadas(25). No Jogo perverso que articula~ entre determinados 
) 

segmentos da populaçào~ sentimentos de medo pânico provocados 

pelo imaginário da violência~ a "atmosfera claustrofóbica" de uma 

cidade sem espaço para tanta gente e sentimentos de insegurança 

ou. e m.s.l escondem ressentimentos diante de mudanças~ 
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transformaçeles e crises que ameaçam status conquistados~ esses 

preconceitos sào acionados na busca de uma expl1caç~o p l a u s~vel 

para as desventuras da cidade grande. é: essa a matriz de um 

comportamento politico fortemente contaminado por uma vis~o 

moralizante da sociedade que predomina~ constata Pierucci~ entre 

setores de classe média que vivem com desconcerto a perda de seu 

status e prestigio nas hierarquias simbólicas da sociedade. é: uma 

gente especialmente sensivel às cruzadas morais~ que vota na 

direita e que espera por uma autoridade politica capaz de 

restaurar a ordem moral subvertida pelos vicias da vida moderna e 

de garantir a segurança ameaçada por uma cidade insegura e 

perigosa. Pensam a politica e a sociedade pelas categorias da 

vida privada: a ordem a ser restaurada é a ordem das hierarquias 

morais e da segurança privada. é: certo que Pierucci fala de um 

segmento especifico mas nem por isso pouco importante da 

sociedade. Porém~ nas suas idiossincrasias~ esses setore~ em que 

Pierucci identifica "as bases da nova direita" fazem ver que 

preconceitos e intolerância se determinam na ótica moral da vida 

privada.~ num modo de marcar di ferença.s e distanciamentos 

a f i rm.:..dores de identidades ameaçadas por pro:-:imidades e 

convivencias perturbadoras. Sobretudo~ mostra. em torno das 

intolerâncias e preconceitos uma noç~o de ordem inteiramente 

construida na ótica da moral privada e que se projeta, sem 

med iaçêies ~ como modelo da ordem pública a ser garantida pe 1 a 

força e autoridade do. Estado. Quando essa autoridade é percebida 

como falha~ o campo está aberto para a justiça privada dos 

esquadrões da morte~ dos grupos de extermínio e dos linchamentos. 
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* possível argumentar que a violência latente na teia 

dos preconceitos e in to 1 erâncias n~o é e:·: c 1 us ~v é'. 02 :ocieoade 

brasileira. N~o é preciso muito para saber que todas as 

sociedades produzem seus párias~ que em todas existe essa tens~o 

entre a ordem legal e a ordem moral~ entre a cultura pública da 

lei e as hierarquias morais do mundo privado. Nesse ponto~ os 

trabalhos de Dumont s~o dos mais esclarecedores. Ele enfatiz~ a 

tens~o que e:<iste no interior de uma sociedade qLte se pensa 

através dos valores da igualdade~ mas que se estrutura (ou tende 

a se estruturar)~ no âmbito das interaç~es sociais~ na lógica das 

distinç~es hierárquicas que atribuem critérios de valor ás 

diferenças visíveis entre os individuas e tendem a fixá-las como 

modos de ser subtraídos á vontade e deliberaç~o humana, pois 

percebidos como algo que corresponde à ordem natural das coisas. 

As diferenças hierárquicas entre homens e mulheres é nesse 

sentido para.digmática~ diz Dumont~ da persistêncié'. de valores 

hierárquicos no interior das sociedades modernas. Porém~ as 

reflex~es de Dumont sobre o racismo mostram que a quest~o é mais 

complexa do que pode sugerir a idéia da persistência de núcleos 

de tradicionalismo numa sociedade que prop~e a v~tór1a da 

conven.çao e da raz·ao contra modos de e:·:ist·encia que parecem • 

modelados e conformados pela natureza. Como se sabe~ é nessa 

c•posiç'ào entre ordem racional e ordem "natural" que Dumont 

decifra a novida.de das sociedades modernas~ pois é nela que se 

esclarece a diferença entre a igualdade e a hierarquia como 

valores heterogêneos e mutuamente excludentes que conformam 

distintos modos de se perceber e se estruturar a vida em 
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sociedade(26). No entanto~ diz Dumont~ nessa mesma sociedade que 

valor1za o individuo e a igualdade~ sempre se encont ra m residuos 

de hierarquia sob a forma de desigualdades sociais(27) ou de 

discriminaç~es~ da qual o racismo é o exemplo paradigmático. As 

distinções hierárquicas tendem a persistir e quando se tornam 

ilegítimas~ tem-se a discriminaç~o. Em outras palavras~ 

tendência à hierarquizaç~o está sempre presente~ "a proclamaç~o 

do ideal moderno n~o basta para fazê-la desaparecer~ mas ao 

contrário~- por um mecanismo complicado~ pode torná-la mais feroz 

e mórbida"~ sobretudo quando implicada nos antagonismos e 

interesses que a exploram(28). é isso que lhe permite dizer que 

nas sociedades modernas a hierarquia é recalcada~ tornada n~o-

consciente porque n~o há lugar para ela e n~o pode ser 

justificada no plano dos valores~ de tal modo qLte "ela é 

substituída por uma rede múltipla de desigualdades~ casos de fato 

e n~o de direito" (29) ~ que redefinem o modo tradicional das 

hierarquias na forma propriamente moderna da discriminaç~o. Num 

texto que segue de perto as quest~es propostas por Dumont~ Jean 

Pierre Dupuy enfatiza precisamente o quanto há de artificialismo 

na "igualdade de condiçdes" no sentido de Tocqueville. 

.Artificia.lismo porque a igualdade se pele justamente contra o 

"mundo da. natureza." no qual a.s diferença.s se organiza.m na modo 

hierárquico das distinçdes de valor(30). A igualdade significa um 

esforço no sentido inverso à "natureza"~ ela é na verdade uma 

"espécie de desafio do espirito à natureza"(:;::!) e~ por isso 

mesmo~ depende de um querer e de uma vontade reg i da pela 

exigência ética e política de romper com as distinçbes e 
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diferenciaç~es hierárquicas através das quais desigualdades e 

discriminaçbes se processam no solo da soclEdad e (32 ). 

As reflexbes de Dumont s~o importantes pelo que sugerem 

das dificuldades que existem na prática da igualdade~ pois esta 

n~o se realiza de modo simples e natural~ como se brotasse 

espontaneamente dos valores da sociedade moderna. A tensào entre 

igua.ldade e hierarquia poderia ser traduzida nos termos de uma 

oposiç~o sempre reposta entre cultura e natureza~ entre a 

igualdade que remete à ordem da convenç~o e construç~o racional e 

o mundo das diferenças percebidas no registro de hierarquias de 

valor que parecem corresponder às "evidencias sensiveis" do mundo 

"natural"~ daquilo que é percebido como se existisse desde sempre 

ou que parece corresponder à tradições e convicções irrevogáveis. 

Flávio Pierucci nota bem a dificuldade em que tropeça o discurso 

igualitário quando as diferenças se apresentam como traços 

definidores "de coletividades~ de categorias socia.i s~ de grupos 

de · appartenance' vivendo em relações de força". A diversidade, 

diz Pierucci, é algo "vivido, e:·:perimentado e percebido, gozado 

ou sofrido na vida quotidiana: na imediatez do dado sensivel ao 

mesmo tempo que mediante códigos de di ferenciaçào oue implicam 

classi f i caçeies ~ organizam ava 1 iaçbes ~ secretam hierarqLti zaçbes ~ 

desencadeiam subordinaçbes" (3:3;). l:t nessa esfera das evidencias 

sens.í.veis, observa Pierruci, que o discurso da intolerância se 

apóia para dar plausibilidade à negaç~o da igualdade proclamada 

pelos direitos, discurso que parece corresponder à realidade dos 

fatos~ discLtrso realista~ como gostam de enfatizar racistas e 

conservadores em sua conhecida aversào ao discurso dos Direitos 
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Humanos. Para estes~ observa Pieru.cci ~ "o discurso ng.{o pa 1 a táve 1 ~ 

aquele que mais do que qualquer out r o oesencadeia sua violincia 

verbal, lhe arranca imprecaçees~ injúrias e acusaçbes n~o raro 

ferozes, aquele que provoca sua ojeriza e lhe causa urticária é, 

ainda hoje~ duzentos anos depois, o discurso dos Direitos 

Humanos, o discurso revolucionário da igualdade, seja a igualdade 

diante da lei, seja a igualdade de condiçbes econSmicas (a 

conquistar como direito), seja a igualdade primeira de 

pertencermos todos à mesma condição~ igualdade ao nascer. Vale 

dizer que em nosso pais o discurso ng.(o palatável e imediatamente 

odioso ainda é, cento e poucos anos depois da aboliç~o da 

escravatura, o 

subordinaçóes, 

e:<cluse:les. Se 

discurso abolicionista das desigualdades 

discriminaçbes e humilhaçees~ segregaçbes 

há que procurar uma estrutura invariante 

e 

e 

e 

permanente das várias formaçe:les históricas de direi ta através 

desses últimos séculos da modernidade~ tal estrutura se encontra 

nisso: na denegação do direito"(34). 

Finalmente~ se fa.z parte da d in~mi ca sacia 1 a tensg(o 

entre a igua.l dade proclamada. pelos va.lores modernos e a.s 

discriminaçbes que se processam no solo moral e cultur-al da 

sociedade~ ser-ia pr-eciso ainda dizer- que essa tens~o circunscreve 

um campo de luta por- dir-eitos. Mas nesse caso a exist~ncia de uma 

CLil tura pública igualitár-ia é fundamental no modo como os 

individuas pr-oblematizam suas circunstâncias de vida enquanto 

exig~ncia de uma civilidade e equidade que lhes é negada atr-avés 

de discr-iminaçe:ies e e:·:clusóes diver-sas. Afinal~ foi em nome de 

uma. igu.a.l da. de prometida. pe 1 os tempos modernos que~ a pa.rti r do 
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século 19 ~ trabalhadores se orga.nizaram ~ lutaram e conquistaram 
, 

direitos~ subvertendo uma tab u a de valores sob a qual eram 

percebidos, pela sua própria condiç~o de vida e trabalho~ numa 

condiç~o de minoridade que os colocava aquém das regras da 

equivalência pressupostas na igualdade perante a lei(35). No 

decorrer desse século~ a ampliaç~o e a universalizaç~o dos 

direi tos de cidadania corresponderam a essa mesma e:<igência de 

igualdade. E nos tempos mais recentes~ sob o signq dos "novos 

direitos", sob a bandeira do "direito à diferença"~ negros~ 

mulheres e minorias étnicas~ para ficar apenas nos exemplos mais 

conhecidos~ recusaram as diferenças como critérios 

discriminadores para afirmá-las na sua positividade, exigindo 

direi tos que 1 hes garantissem equidade na vida em sociedade. :-' É 

nisso que Lefort localiza a eficácia simbólica dos direitos 

enquanto refer~ncia que cria identificaç~es coletivas a partir de 

e:·:clus~es comuns percebidas como injustas, criando uma 

circularidade entre lutas diversas a partir do reconhecimento de 

uma exigência comum de liberdade e justiça.] S~o lutas que mostram 

a convergência da lei como referência simbólica de uma iguald~de 

prometida a todos e e:·:per i ência das desigualdades e 

discriminaç~es. é: nessa convergência. que a cidadania pode se 

traduzir no registro de civismo enquanto prática que faz apelo a 

valores publicamente reconhecidos e que aposta na existência de 

uma ordem legal capaz de garantir as reciprocidades que a noç~o 

de igualdade sup~e. Nesse registro os direitos poderiam ser 

pensados coma forma de subjetivaçâo e construç~o de identidades 

de individuas que se percebem como sujeitos de direitos que lhes 
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s~o recusados~ traduzindo (e desprivatizando) os sofrimentos 

cotidianos na l1ng uag em púol 1ca da igualdade e da justiça • 
• 

É possi v e l dizer que o drama da sociedade;? brasileira 

está por inteiro inscrito nessa equaç~o entre cidadania e civismo 
, 

que n~o se completa. Paix~o nota com precisào as dificuldades que 

aqui existem para o surgimento de uma cultura civica, apesar da 

reiterada e escandalosa violaç~o dos direitos civis a que est~o 

sujeitas as classes populares. A experiincia histórica de outros 

paises~ enfatiza Pai:{~O~ mostra que movimentos pela defesa de 

direitos civis se estruturam na luta contra discriminaçeies e 

exclus~es que se processam justamente nessa tens~o entre a ordem 

legal e a ordem moral. Mas o seu surgimento e sua eficácia, 

acrescenta Paixào, implicam em alguma medida a crença na 

legalidade~ na sua. capacidade de dirimir conflitos e impor 

limites ao arbitrio do poder. No caso brasileiro~ além das 

conhec1das dificuldades de acesso à justiça~ essa crença na lei 

nào tem como se estabelecer diante das inúmeras evidincias~ casos 

conhecidos e sabidos, de abusos~ privilégios, corrupçe!es e 

impunid-3.des sob a cobertura da lei (36), que se processam, na 

verdade, no uso mesmo da lei. Dai essa express~o t~o corriqueira 

no universo popular - "a justiça só e:-:iste para os ricos" - que 

1'1ar i 1 ena Chaui lembra oportunamente ao comentar os LISOS 

autoritários da lei, que aparece como prerrogativa dos que detim 

posiçtles de poder, lei que preserva privilégios ao invés de 

igualar e garantir direitos(37). Lei, observa Da 1'1atta, que é 

"utilizada frequentemente para servir como um elemento 

fu.ndame<ita.l de sujeição e diferenciaçào politica e social" (38). 
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Basta lembrar a violência inscrita no espaço público brasileiro -

violência de oue a aç~o policial é caso limite~ mas presente nas 

inúmeras situaç~es em que os individuas se defrontam com o mundo 

da lei e das regras abstratas do mercado de que a etnografia que 

Da Matta faz do "mundo da rua" nos dá inúmeros exemplos - para 

constatar uma e>:periência da legalidade que se faz como 

experiência do arbitrio~ para constatar~ enfim~ . a experiência de 

uma sociedade que instituiu a prática insólita do "arbitrio 

legal"(39). 

Cidadania~ civilidade e civismo: três modos de dizer o 

lugar dos direitos~ como lei e cultura pública, como regra da 

sociabilidade e como modo de subjetivaç~o e construç•o de 

identidades. Evocam três dimense!es da vida social que se 

articL\lam na e>:peri'éncia. que os individuas fazem da sociedade~ 

circunscrevendo o modo como circunstâncias~ constrangimentos e 

fatos que afetam suas vida.s s~o problematizados e julqados na.s 

suas e:üg'éncias de igualdade e justiça~ nas responsabilidades 

envolvidas e nas I rec1proc1dades esperadas na trama das relaçbes 

sociais. 

Trêi's termos que~ na sociedade brasileira~ se realizam 

com sinais negativos. Numa sociedade que nâo foi submetida à 

"revoluçâ:o igualitária", a incivilidade cotidiana opera como uma 

espécie de curto-circuito entre a igualdade prometida pela . lei e 

os códigos que ordenam a experiência que os individuas fazem da 
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sociedade. Ao contrário do que sugere a imagem da oposiç•o entre 

o Br8.:::Ll leo 8.! e l:lr·asil real~ n2\o se trata de leis QLte n2!o 

funcionam e que sâo como que revogadas sociologicamente por uma 

realidade que nâo se ajusta à racionalidade abstrata das regras 

formais. A persistência de desigualdades hierarquizadas nâo tem a 

ver com dimens~es da vida social que estariam subtraídas ao 

impé~io da lei. Ao contrário disso, a lógica das discriminaçBes 

opera no modo mesmo como a legal idade se institui na sociedade 

brasileira. Todo o problema parece estar precisamente na vigência 

de um mundo legal que nâo chega a plasmar as regras da civilidade 

e os termos de uma identidade cidadâ~ de tal modo que hierarquias 

s~o repostas onde deveriam prevalecer os valores modernos da 

igualdade e da justiça. Em outros termos~ é na própria 

experiência do mundo público da lei que o "pobre" é jogado para a 

esfera da natureza~ mundo da.s hierarquias naturais através das 

quais discriminaçbes e exclus~es se processam. 

Nesse ponto~ é a experiência da pobreza- a experiência 1 

do "ser pobre" que interessa investigar. Se essa experi ·&ncia i 

importa~ n;3:o é porque com ela se poderia i lustrar o "outro lado" 

para apena.s conf irma.r o já sabido. E nesse terreno que se pode 

identificar a tensào entre a cLll tura hierárquica plasmada na 

normatividade da vida social e a experiência das opress~es~ 

discrim1naçBes e exclus~es. Seria necessário se interrogar pelo 

modo como essa experiência é elaborada e transfigurada na 

percepçào que os 

impossibilidades~ 

indivíduos constroem das 

v 1 rtua.l idades e limites 

possibilidades e 

contidos em seu.s 
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horizontes de vida. ~ no modo como o mundo social é percebido e 

const ru~ d o como horizonte plausível de suas vidas que~ talvez~ se 

tenha uma via de acesso para compreender essa relaç~o feita em 

negativo entre a ordem da lei~ da socia.bi 1 idade e da 

subJetividade. 

Se aqui se está propondo partir da experi~ncia para 

identificar os fios que articulam (em negativo) pobreza e 

cidadania~ nào é para encontrar uma verdade que denunciaria a 

mentira -ideológica contida na "versào oficial" da pobreza como 

foco da desordem e da violência. Em primeiro lugar~ porque essa 

imagem nào é pura ficçâo~ é construída através de um conjunto de _ 

representaçôes que encenam o lugar das classes nas hierarquias 

simbólicas da sociedade. Em segundo lugar~ essa imagem n~o existe 

apenas como discurso~ mas é tecida numa normatividade em que o 

sentido de ordem é (também) produzido nas formas ritualizadas da 

vida social que sacramentam identidades~ diferenças e lugares de 

pertencimento. Nesse caso~ nào é irrelevante o fato de que a 

oposiçào entre "trabalhador" e "pobre"~ entre "trabalhador" e 

"m.s.rg:J..na.l" categorias que discriminam ordem e desordem e 

constroem a figura. e:-:emplar do "trabalhador honesto" que se 

salva~ pelo seu labor e cumprimento de seus deveres~ da poluiçào 

moral da pobreza ganhe forma nesse peculiar ri to da vida 

social que é o trabalho e que define a passagem para a existincia 

civil atravé~ da carteira de trabalho. Rito social que revela o 

que Bourdieu de f in e como poder simbó 1 i co da nomeaçâo qLte c r ia 

identidades sociais~ que fa.z individuas~ grupos ou classes 

existirem socialmente~ que lhes atribui u m modo de ser em 
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sociedade~ mas que~ no mesmo ato~ joga para uma existência 

t:;as t.br dc-. ~ ~nd i terenc~ada ~ todos os que n:;:o foram ungidos pe 1 o 

poder do nome(40). Na tradiç~o brasileira~ a regra formal que 

prescreve o acesso aos direitos sociais desdobra-se em aloo como 

uma lei moral que julga a pertinência do individuo na vida em 

sociedade~ o seu direito a e>:istir socia.lmente e a ser 

reconhecido como cidadào: para ter direitos e acesso a uma 

legitima~ o individuo tem qLte provar ser um 

trabalhador responsável~ com uma trajetória ocLtpaciona 1 

identificável em seus registros~ persistente na vida laboriosa e 

cumpridor de seus deveres. De que isso seja consLtbstancial aos 

"rituais de instituiç~o" criadores de identidades sociais 

legitimas~ conhecidas e reconhecidas é prova a suspeita que recai 

sobre todos os que nào apresentam os credenciais de 

reconhec1mento e que têm~ por isso mesmo~ uma existência social 

indiferenciada na sua ilegitimidade~ sempre sujeitos à repress~o 

policial. De que isso forneça os critér~os e categorias através 

das quais as diferenças sociais sào percebidas e julgadas na vida 

social é prova a acei taç~o tácita na sociedade brasileira da 

ca.rteira. de trabalho como sinal de uma respeitabilidade e 

honestidade que redime o trabalhador do estigma da pobreza. De 

que isso~ ainda~ componha os horizontes simbólicos do mundo 

social é prova essa curiosa e:-:pressào popular do "procurar os 

direitos". Como mostra Teresa Caldeira~ nas representa.çôes 

populares os direitos s~o percebidos como prerrogativa exclusiva 

daqueles que~ por oposic;:ào aos que "não sào direitos"~ se sabem 

bons c1dadàos porque trabalham honestamente~ cumprem suas 
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obr1gaç~es~ tim ficha limpa e carteira de trabalho assinada(41). 

':)~ngul ar percepç~o dos direitos essa que traduz Ltma 

consci§ncia cidad~~ mas que é formulada nos termos do dever e da 

prescriç~o moral, no que se explicita uma experiincia histórica 

de cidadania que foi escrita em negativo, que define o cidad~o 

pela ordem das obrigaç~es e que contim na própria enunciaç~o dos 

direitos o princípio da sua criminalizaç~o. 

É certo que as figuras modelares do "trabalhador"~ do 

"pobre" e do "delinquente" s~o construçbes ideológicas qLte 

ocultam a violincia inscrita na sobrevivincia cotidiana~ é certo 

também que sào clivagens que transfiguram em hierarquias morais 

diferenças que na.s situaç~es concretas de vida tim fronteiras 

fluidas e incertas. Mas há um efeito de poder nessas construç~es 

poder simbólico pois elas 

representaçóes que, tanto quanto 

montam um universo 

a privaçào material, 

de 

sao 

definidoras da pobreza. E é isso precisamente que arma o drama da 

pobreza como condiçào de existincia. Numa fórmul~ quase lapidar, 

o pobre é aquele que tem que provar o tempo todo, se fazer ver e 

reconhecer a si próprio e à sociedade~ a sua propr1a 

respei ta.bi l idade num mLtndo em que os sa.lá.rios insuficientes, a 

moradia. precária, o subemprego e o desemprego periódico solapam 

suas condiç~es de possibilidade. Nesse caso, seria possível dizer 

que a condiçao de pobreza se traduz na experiincia de uma 

liminaridade real ou virtual entre a ordem e a desordem~ 

experiincia que transcorre nas frágeis fronteiras que separam o 

"trabalhador honesto" do "pobre" que vive a desordem moral como 
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fado e do "marginal" qLie faz dessa desordem uma estratégia e um 

estilo de vida. 

é: uma experiência feita no jogo ambivalente de 

identi f icaçeies e di ferenciaçe>es ~ elaborada entre a percepç~o de 

uma condiç~o comum de privaç~o que dilui perigosamente as 

fronteiras entre uns e outros e a construçâo de um universo moral 

no qual homens e mulheres se reconhecem como sujeitos capazes de 

lidar com os azares da vida e de se distanciar~ se diferenciar, 

dos que foram pegos pela maldiç~o da pobreza. é: nos sinais que 

trazem dessa liminar-idade que as circunstâncias de vida s~o 

problematizadas~ circunscrevendo o modo como ' identidades s~o 

construídas e reconhecidas. Alba Zaluar mostra que nas 

representaçbes populares, a oposiç~o trabalho-delinquincia é 

central na forma como o trabalhador pobre elabora uma noç~o de 

trabalho honesto que se refere menos a uma experiência no mercado 

de trabalho - via de regra~ ausente como experiência positiva - e 

ma.is a uma ética do provedor que confere valor moral à 

persistência de uma vida ancorada no trabalho regular e na 

fam.í.lia orga.niza.da.(42). Persistência. percebida como uma escolha 

apoiada no exercício de uma raz~o e de uma vontade que o 

diferencia moralmente de todos os que n~o fazem do trabalho 

regular uma opç~o de vida~ que sucumbiram diante das adversidades 

comuns a todos~ entrando no caminho sem volta do crime e da 

marginalidade: "é a ética do provedor de sua família que permite 

ao trabalhador sentir-se no seu .intimo e aparecer em público como 

moralmente superior aos bandidos"(43). Esse reconhecer-se e se 

fa.zer reconhecer como sujeito moral dotado de discernimento nas -· 
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escolhas feitas em uma t~ajetó~ia de vida o~denada ent~e o 

trabalho e a familia pa~ece se determina~ ent~e a perce pç:ao das 

fatalidades da pob~eza e a crença em uma esfe~a de autonomia em 

que os individuas podem fazer f~ente às condiçtíes adversas que 

levam gente t~o pró:-:ima e igual para o caminho do "ganho fáci 1" 

do c~ime. ~ na mesma lógica de diferenciaç~o que identidades s~o 

afirmadas f~ente aos ''pobres-de-tudo"~ num modo de se fazer ver e 

reconhece~ na sua capacidade de construi~ Ltma vida digna "apesa~ 

da pobreza"(44). Os "pobres-de-tudo" s~o os favelados e os que 

n~o tim um lugar fixo onde ancorar suas vidas, os que n~o 

conseguem emp~ego regular e vivem à deriva das ci~cunstâncias e 

acasos da vida(45). Os traços visíveis de sua miséria são 

percebidos como prova das fatalidades do destino, mas também de 

uma incapacidade e de um fracasso. Frente a esses deserdados da 

sorte, se percebem como sujeitos que souberam vencer as 

adversidades da vida através do t~abalho regular, da pe~sistinc1a 

e da coragem~ que foram capazes~ "apesar da pobreza", de ga~ant1r 

uma dignidade para suas vidas at~avés da família unida~ da casa 

limpa e bem cuidada~ da boa aparincia e da co~dialidade de seus 

comportamentos. Símbolos de uma vida digna e "bem sucedida 11
, 

símbolos. que const~oem a f igu~a do 11 pobre po~ém honesto", ca.sa e 

família montam um Ltnive~so mo~al frente ao qual a "rua"~ lugar 

dos que vivem sem eira, nem bei~a~ é percebida como espaço da 

desordem mo~al, da familia desunida, da sujeira~ da violincia e 

do crime~ no que traduzem a seu modo a associação ent~e pobreza, 

deso~dem mo~al e violincia(46). 
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Mais do qu.e a incorporaç~o evidente dos estigmas da 

pobreza, chama a aten ç~o n1 sso tudo o quanto a noç~o de 

trabalhador honesto e chefe de família responsável é carregada de 

um conteúdo moral que faz referincia a uma noç~o de ordem 

legitima de vida inteiramente construida na perspectiva da vida 

privada. 
1 

Em outras palavras~ esse esforço para escapar da 

homogeneidade estigmatizadora da pobreza é regido por Lima ótica 

moral que define o valor daqueles que souberam enfrentar os 

azares da vida através da raz~o, da vontade e da autodeterminaç~o 

na construç~o de seus destinos. E é isso que parece armar o drama 

de suas vidas, tecido nessa liminaridade entre a ordem e a 

desordem~ em que qualquer acaso - o desemprego~ a doença~ a morte 

'·' 
do provedor pode fazê-los despencar para fora do que se 

considera um modo legitimo de vida. ~ uma experiência vivida num 

I 

terreno feito por identificaç~es, convivincias e proximidades 

"perigosas". Nesse caso, a. r e 1 açao dessas popul açbes com a 

policia chega a ser paradigmá.tica. Se h à um esforço 

cotidianamente reiterado para se diferenciar do "marginal"~ o 

trabalhador pobre está sempre na imin·encia de ser assim 

considerado~ pois as categor1as que tipificam o criminoso s~o as 

mesmas que ca.racterizam a pobreza como condiç~o de vida. Fara 

Rosa Fisher, é isso que e:-: pl ica a nao disposiçào dessas 

populaçbes a resistir e protestar contra a violência policial de 

que frequentemente sào v.í. timas. Além de serem percebidas como 

inúteis, quaisquer manifestaç~es nesse sentido correm o risco de 

ser interpretada.s pela .. policia como conivência com a conduta. 

criminosa. Por outro lado, o apoio à açào da policia "é uma via 
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de di ferenciaç~o do comportamento que poderá identificar o 

c~dadào que cumpre E ··.;a .i.o t-.lza as normas estabelecidas"(4l). Por 

essa via~ entra em aç~o uma lógica perversa em qLie s~o 

incorporados todos os estigma.s da pobreza (a atitude suspeita, a 

má aparência, o desrespeito diante da autoridade~ a ausincia de 

carteira de trabalho) para encontrar as raz~es de uma violência 

que nunca parece ser inteiramente arbitrária~ mas de alguma forma 

motivada por aque 1 es que, em boa ou má-fé~ deram margem para a 

suspeita policial. 

Mas a. relaçào com a policia é paradigmática também pelo 

que revela da experiência dessas populaç~es com a. ordem legal • . O 

lugar que a policia ocupa· em suas vidas se determina, por 

inteiro, entre as conhecidas dificuldades de acesso à justiça, o 

desconhecimento e a descrença na lei como mecanismo de resoluç~o 

de conflitos. Como diz Rosa Fisher, "a institLiiçào policial se 

coloca como concreta~ real e onica mediadora entre as situaç~es 

cotidianas de vioHincia e o ordenamento jurídico 

estabelecido"(48). Na prática isso significa que~ no universo 

popular~ a. policia como que enca.rna na sua figura. confundindo 

numa mesma ordem de açào, os imperativos da ordem e da justiça. 

De um lado, se a. viol·ência policial é condenada~ nào é porque 

transgride os limites legais dados pelos direitos civis~ mas 

porque transgride os limites morais ao confundir o · trabalhador 

com o bandido, sendo no entanto aceita quando acerta o seu alva: 

de alguma forma, é reconhecida à policia sua competincia e 

autoridade para julgar e decidir sobre situaçôes suspeitas. Por 

outro lado, enquanto representante da ordem e da lei, a policia 
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aparece como a única instància capaz de dirimir conflitos 

cotidiano:: br ~g.:.. :: em f amilia~ filhos rebeldes~ desavenças com 

vizinhos~ v i o l 'encias rotineiras s~o ~ entre outros~ mo ti vos que 

levam essas populaç~es ao distrito policial na expectativa de lá 

encontrar uma autoridade capaz de pacificar os ânimos, restaurar 

a ordem moral ameaçada e impor limites que foram transgredidos. 

Em todos esses casos, a justiça que se espera ser restau~ada é a 

justiça associada à moralidade privada encarnada na figura do 

delegado que "dá uma bronca" no marido violento~ "aplica um 

\ 
corretivo" no filho ·rebelde oLt simplesmente dá conselhos para os 

que n<!l:o precisam mais do que "liçl:>es de moral"(49). o 

paternalismo autoritário que define o padr~o de atendimento 

nesses casos é a outra face do arbítrio e desrespeito que 

transparece na prepotência da autoridade policial, no uso da 

linguagem cifrada~ na informaçâo truncada e confusa sobre 

procedimentos ca. bive~s ~ na. demora ou simplesmente n~o 

encaminhamento de soluçêies, tLtdo isso colocando o queixoso na 

posiç~o de alguém que pede ajuda às autoridades e que depende de 

seu favor e condescendância para a resoluçâo de conflitos 

cotid~anos. Do pon to de vista. do policial~ diz Fischer~ isso é 

percebido como manifestaç~o de autoridade~ necessária para o 

pobre saber o seu próprio lugar. Prepot·encia e paterna.! ismo 

autoritário, juntos, fazem parte de uma. "tarefa pedagógica" 

assumida pela policia como tâo importante e necessária quanto a 

repress~o e controle para a manutençào da . tranqui l idade 

pública(50). Para a policia~ é disso que a populaçào pobre 

precisa: vigilância~ repressao e ordem moral. E s~o nesses trés 
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registros que a lei~ representada pela policia~ existe para essas 

popLtl,:..ç o es. 

Essa aceitaç~o da policia~ feita entre temor, respeito 

e sentimento de impotência, explícita uma experiência do arbítrio 

e da exclus~o elaborada através dos códigos morais da vida 

privada e que n~o consegue ser formulada na linguagem pública dos 

direitos( 51). Sinal~ portanto~ de uma experiência de sociedade 

que tende a ser privatizada em seus significados. A própria idéia 

de "família unida"~ t~o presente nas representaçe1es populares, 

como valor moral~ como "signo de distinç~o" e como condiç~o de 

uma vida digna garantida pelo esforço de todos e de cada um~ 

tradLtZ, no plano de suas vivências~ as caracter.í.sticas de um 

capitalismo selvagem em que os trabalhadores n~o encontram 

nenhuma garantia~ como direitos sociais~ contra as vicissitudes 

do mercado de trabalho (desemprego) e as circunstâncias adversas 

da vida (doença~ invalidez~ morte). Aqui~ a privaç~o de direitos 

transparece por inteiro num horizonte simbólico de causalidades e 

responsabilidades que transfere para a ordem moral privada as 

condiçeles de possibilidade de uma vida "bem sucedida". 

Nu.m2. sociedade em que o espaço púb 1 i co o "mundo da 

r-ua", como diz Da 1'1atta - e:-:iste como violência e insegurança~ é 

no universo moral da vida privada que os trabalhadores encontram 

plausi bi 1 idade para suas vidas num mundo em que tudo 1 hes é 

"' adverso. Universo moral que se estrutura nas frágeis e incer-tas 

fronte~ras que separam a ordem da desordem, fronteiras que 

carregam o peso de todos os estigmas da pobreza e qu.e 
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transparecem no modo como diferenciaç~es s~o estabelecidas e 

~ dentJ..c õõ d es s E'. D construidas. No entanto~ essa privatizaç~o n::\l:o 

significa um encapsulamento que se fecha à percepçâo de uma 

injustiça inscrita em suas vidas. Num certo sentido~ essa 

privatizaç~o parece fi>:ar a e:<istfncia de homens e mLtlheres no 

mundo das diferenças e hierarquias naturais~ do que a figura 

central do "chefe provedor" na sociabilidade familiar é e:·:press~o 

evidente. No entanto~ esse é um mundo que nào se fecha 

inteiramente enquanto na.tureza. Diante do destino comum do "ser 

pobre" há a percepç~o de um espaço de autonomia no qual através 

da açâo~ deliberaç~o e discernimento podem se afirmar e se 

reconhecer como sujeitos que~ pelas suas qualidades e virtudes 

mora1s~ s~o capazes de contornar as adversidades da vida(52). Se 

-..... 
~ · ótica moral predomina~ isso nâo seria possivel sem uma noç~o de 

individuo capaz de deliberaç~o e escolha(53). É nesse modo de se 

perceber nas virtualidades de um sujeito moral que a experifncia 

da pobreza também se abre à percepç~o de uma injustiça instalada 

no mundo. 1"1a.s é uma injustiça percebida do ponto de vista da 

moralidade pessoal. Aparece como ruptura das reciprocidades 

morais que se espera numa. v~da em socieda.de ~ ruptura v i v ida e 

sofrida no esforço nào recompensado~ no trabalho que n~o é 

valorizado, na remuneraçâo que nào corresponde à dignidade de um 

chefe de familia~ nas a~toridades que tratam o trabalhador 

honesto como mar~inal(54)~ no desrespeito e descaso que recebem 

em troca do "dever CLtmpr ido" ( 5!::·) ~ na po 1 i c ia que confunde o 

trabalhador com o bandido~ na lei que penaliza os fracos e 

protege os poderosos, na justiça que nâo funciona~ que condena os 
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desgraçados da sorte e deixa impunes os criminosos. Essa quebra 

das rec1procidades esperadas é vivida como sofrimento moral 

daqueles que n~o encontram nas múltiplas interaç~es da vida 

social a val idaç~o e reconhecimento de suas pessoas, de suas 

virtudes, de suas qualidades e de seus esforços de pertencimento 

legítimo na sociedade. 

Se a experi~ncia da ordem legal existe como repress~o e 

insegurança~ nesse registro~ aqui~ aparece como desordem. 

Desordem que desestrutura estratégias de vida através das quais 

buscam conferir dignidade a suas vidas. Desordem também e 

sobretudo, que rompe os equilíbrios morais projetados da vida 

privada e por onde imaginam uma ordem social justa que retribua a 

cada um conforme o seu valor e o seu esforço. O problema aqui n~o 

é a exist~ncia de uma noç~o de justiça pensada nos termos das 

reciprocidades morais~ mesmo porque esse é o substrato de toda 

reivindicaç~o por igualdade e justiça. O problema está nas 

dificuldades de investir a esperança de justiça na esfera mundana 

das leis e traduzi-las na linguagem pública dos direitos, 

enqua.nto coletiva. que cobra da sociedade su.a.s 

responsabilidades nas circunstâncias que afetam suas vidas. Nào é 

de estranhar, portanto, que no imaginário popular as expectativas 

de justiça sejam transferidas para a idéia de um governo forte e 

onisciente, capaz de ouvir as necessidades dos mais fracos e 

restaurar os equilíbrios rompidos pela ganância dos ricos e abuso 

dos poderosos. Como vários pesquisadores já demonstraram~ as 

imagens de um governo j~tsticeiro sào tecidas nLtm conjLtnto de 

rep~-esen taçoes em que o uni verso mora 1 do "mundo da casa"~ com 
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suas hierarquias e reciprocidades~ se encontra com uma vis~o 

cosm~ca do mundo "o outro mundo"~ universo trabà.lhado pela.s 

religibes populares na qual se e:<pressam as esperanças de 
.. I 

redenç~o. Como mostra Maria Lúcia Montes, é uma noç~o de justiça 

que se elabora no interior de um universo moral no qual as 

diferenças entre as pessoas s~o percebidas através de categorias 

éticas~ as diferenças de poder~ de prestigio e de riqueza sendo 

julgadas por refer·~ncia às qualidades e vicias dos homens nas 

suas relaçôes com as coisas e com as pessoas(56). ~ um universo 

moral~ diz Montes~ que se articula com as esperanças de redenç~o 

alimentadas na crença de uma Provid~ncia enquanto instrumento do 

Bem e da Justiça no mundo dos homens. ~ nessa articulaçào que se 

ergue a expectativa de que surja uma vontade generosa~ capaz de 

resolver o paradoxo ético da virtude n~o recompensada e da 

vitória da injustiça~ restaurando os equilíbrios morais desfeitos 

pela maldade, avareza e ganância dos homens ( ~·7). Como parece 

claro, a tradiç~o política tútelar brasileira encontra 

ressonância nesse universo cultural~ de tal modo que não deveria 

causar estranheza o surgimento periódico na história brasileira, 

incluindo os anos mais recentes, de figuras públicas 

tra.nsformadas em "heróis salvadores" (58)~ da mesma. forma como n~o 

deveria causar espanto o apelo popular que, ainda hoje~ no Brasil 

moderno, tem o discurso populista(59). 

Arcaísmos da sociedade brasileira? Talvez. Porém, seria 

mais produtivo pensar que o problema nào está num suposto atraso 

e trad~cionalismo das classes populares, que esse arcaísmo~ se é 
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que faz sentido coloca~ nesses te~mos~ está alojado no inte~io~ 

de uma mode~nidade incompleta~ t~avada~ que n~o se ~ealiza 

plenamente no sentido da constituiç~o de uma sociedade na qual 

homens e mulhe~es pudessem descobri~ o sentido do espaço público 

como espaço no qual a igualdade e a justiça se realizam na 

p~ática democ~ática da permanente e reite~ada negociaç~o. 

NOTAS 

l)ABRANCHES, Sérgio. Os despossuídos. Cresciaento e pobreza no País do ftilagre. Rio de Janeiro, Iahar, p.30. 

2JDepois de fazer a crítica ao carUer autoriUrio, clientelista e patriaonialista do Estado brasileiro, no 
contexto da tradiçJo da "cidadania regulada", Abranches diz o seguinte: •tudo isso iaplica ua novo conceito 
de cidadania, a ser fixado coao princípio constitucional e diretriz da aç~o qovernaaental. Qualquer 
individue pode, independenteaente de suas habilidades indiv1dua1s, ver-se incapacita~o a prover suas 
necessidades de subsistência per seus prOprios aeios, por causa da posiç~o ea que se encontra na estrutura 
social da coaunidade a que pertence e cuja lOgica de aovi1ento produz iaperfeiç~es e disfuncionalidades. Se 
a sobrevivência é ua direito a ser garantido pela sociedade, tolo adaite1 até 1esao os aais eapedernidos 
liberais, ao exiqirea do Estado segurança pública e defesa externa, ela decorre direta e exclusivaaente do 
pertencer à co1unidade. Se o prOprio 1odo de relacionaaento social e progresso aaterial envolve o risco 
peraanente de destituiç~o e, portanto, de aorte, a coletividade deve desenvolver aeios que garantaa a todos 
que a ela pertençam, independenteaente de quaisquer outros atributos, a sobrevivência coa ua 1iniao de 
dignidaée e conforto. Essa provis~o assegurada é ua dire1 to inalienável e indeturpâvel da cidadania". 
ABRANCHES, Sérgio, op.cit., p.87. 

3lARENDT,Hannah. op.cit. 

4)LEFORT, Claude. Essais sur le politioue. XIX-XXe siêcles. Paris, Seuil, 1986. 

SJCHAUl, "arilena. Conforais1o e resistência. Aspectos da cultura popular no Brasil. S~o Paulo, Brasiliense, 
1987 (2a ediç1o). 

blDA ftATTA, Roberto. A casa e a rua. Espaço, cidadania, 1ulher e 1orte no Brasil. S~o Paulo, Brasiliense, 1985. 

7JDA ftATTA, Roberto. As raízes da violência no Brasil: reflexees de ua antropOlogo social. In: PAOLI, ftaria 
Célia et alii, A violência brasileira. S~o Paulo, Brasiliense, 1982, p.37. 

13652221
Retângulo

13652221
Retângulo



131 

S)Na experitncu brasileira, •o espaço publico é perigoso e coto tudo o que o representa, é, et principio 
perigoso. porque tet u1 ponto de vista autor1tário, i1pos1tivo, falho, fundado no descaso e na linguage• da 
lel que, 1gualando, subord1na e explora. O ponto crihco da identidade social no Brasil é, se• dúnda, o 
isolatento (e a individualizaç~ol, quando n~o há nenhuta possibilidade de definir alguét socialtente por 
teio de sua relaç!o co• ilguu coisa (seja pessoa, instituiç~o ou até testo u1 objeto ou atividade)". DA 
"ATTA, Roberto. A casa e a rua. op.cit., p.50. 

9)DA 11ATTA, Roberto. Carnavais, aalandros e herOis. Para uta sociologia do dileta brasileiro. Rio de Janeiro, 
Iahar, 1963 (4a ediç!o), cap.IY. 

lOlDA 11ATTA, Roberto. As raízes da violtncia no Brasil. op.cit. 

ll)PHARO, Patrick. Le civiste ordinarie. Paris, Librairie des 11eridiens, 1985. 

12)PINHEIRO, Paulo Sérgio. Violência e cultura. In: LAI10UNIER, Bolivar et alii(orgs). Direito, cidadania e 
partlcipaç3o. S~o Paulo, T.A. Queiroz, 1981 • 

.. 13)A respeito, ver: BENEVIDES, 11aria Yictoria. Violência, povo e polícia. VioUncia urbana no noticiário de 
itprensa. S3o Paulo, Brasiliense, 1983. 

14}Entre auitos outros, ver: VIDLANTE, 11aria Lucia. O dileta do decente talandro. A quest3o da identidade do 
tenor. ~o Paulo, Cortez, 1984; ARRUDA, Rinaldo Sérgio Y. Pequenos Bandidos. S~o Paulo, Global, 1983; 
FERREIRA, Rosa 11aria Fischer. 11eninos de rua. Valores e expectativas de tenores aarginalizados e• S3o Paulo. 
Cedec, S:o Paulo, 1979. 

15)A respeito, ver: BRANDT, Vinicius Caldeira (coord.). S~o Paulo. Trabalhar e viver. 53o Paulo, Brasiliense, 
1989, cap.fi. 

16l"A definiç3o de u1a situaç~o suspeita, por part~ do policial, é produto da aplicaç!o, a contextos concretos, 
de u1 conjunto de indicadores sociais definidos coto correlatos de 'crite' ou 'delinquência' - 'boas' ou 
'tás' vizinhanças, áreas fronteiriças entre bairros socialtente heterogêneos, atributos indlviduais 
'desviantes ' e todos de apresentaçOes ao cidad~o e• interaçOes cot polic1ais, coto a hostilidade percebida e 
interpretada coto desacato à autoridalle, e que governa, et grande parte, a atitude do policial frente ao 
cliente•. PAIXlO, Antonio Luiz. Crite, controle social e consolidaç~o detocrática. In: REiS, Fabio Manderley 
e O'DONNEL, Guilherto (orgs). A detocracia no Brasil. Diletas e perspectivas. S!o Paulo, Vértice, p.189. 

17l"A pritetra coisa que se faz é ped1r os docutentos; via de regra que1 trabalha anda co1 os rioc:uaentos. A 
segunda coisa é o aspecto do cidadlo: o cidad~o está todo cheio de graxa, cot a do dessa grossura, você 
passa atê no rosto. "as quando você pega o vagabundo, ele está ocioso, a~ozinha fina, né? Ent!o aquele que a 
gente tet dúvida, a gente traz para a delegac1a, para fazer uta análise aais deaorada, t1ra as itpressces 
digita1s, vai descobrir o noae certo e tal. Se a policia fosse cuapr1r estritatente a lei n!o podia fazer 
isso ••• •. Apud BENEVIDES, 11aria Victoria. Violência, povo e polícia. op.cit., p.51. 

18}A respeito, ver: FISHER, Rosa Karia. O direito da pooulaç!o à segurança. Petrópolis, Vozes, 1985. 

19)LI11A, Roberto lant. Cultura jurídica e práticas policiais: a tradiç!o inquisitorial. Revista Brasileira de 
Ciências Sociais, S~o Paulo, Vértice, 4(10):b5-B5, 1989. 

20)ldet, ib1rle1, p.80. 

21)ldet, ibiôet, p.7b. 

22)ldet, ibidet, p.Bl. 

l 



23J"As práticas policiais brasileiras do ... ua reflexo da nossa cultura jurídica, que concebe a estrutura 
social brasileira coao sendo hierárquica, atribuindo diferentes graus de cidadan1a e civilizaç~o a 
diferentes segaentos da populaç~o, eabora a Constituiç~o brasileira atribua direitos igualitários a todos os 
cidad~os, indiscri11nadaeente. À polícia cabe a difícil tarefa de selecionar quais indivíduos têa 'direito' 
aos seus direitos constitucionais e ao processo acusatório, enquanto 'pessoas civilizadas·, e quais n3o 
têa". Ll"A, Roberto lant, op.cit., p.82. 

24)" ••• araada de UI sisteaa de crenças que confunde legalidade co• valores aorais de classe tédia, a polícia 
volta-se para a vigilância de atbientes onde, ela sup&e, tais valores slo escassos - favelas, ainorias 
étnicas e jovens ... As pesquisas aostraa coao é resolvido, a nível prático, o dileta da lei e da ordea: 
legalidade para os cidad~os definidos coao cu•pridores da lei e iaposiç~o autoritária da ordea na periferia 
social e cultural. Esta tea reagido, nas detocracias consolidadas, ou pela violência coletiva ou pela aç3o 
organizada de defesa de sua cidadania. No Brasil, os poucos estudos indica• a generilidade do todelo de 
orde1 versus lei, agravado pela persist~ncia histórica de UI padr~o de itposiç~o da orde1 pública que opbe 
'polícia de gente á ·polícia de ao leque', cujo instrutento é o chicote• (a distinç~o ~ de u1 panfleto 
anônito de 1825). PAIXaO, Antonio Luiz, op.cit., p.189. 

" 25,) Veja-se por exetplo, o que diz u1a dona de instituto de beleza, residente no Belenzinho, e1 depoitento 
J prestado a Flávio Pierucci: •o Jânio está tirando as •alocas? t assi1 testo. Tira, ele é o dono da casa, 

•anda etbora, n3o presta! Pra que taloca? Volta para a tua terra, porque lá você tea u1 governo que pode 
construir casa, n3o constrói porque n~o quer. Eu já te falei e vou repetir: eles tê1 fo•e, eles v~• aqui, 
coitados, crentes que v~o co1er, chega aqui n3o cote•, eles t~• que 1atar e roubar. Visto isto, se eu fosse 
o governo federal, eu ia chatar o governo de Alagoas, 'seu fulano, é o seguinte: lá e1 S3o Paulo tea tuito 
alagoano ' . Chatar o sicrano, vaaos supor, do Ceará e: 'ieu Pinto, lá te1 tuito cearense, toaa conta porque 
se n~o te tiraaos as ve~bas'. Ou estou errada? Sabe, se o dono da portada n3o fu nada, quea vai 
fazer?( ••• ). Vai trabalhar U na tua terra, vai criar galinha, pinto e porco. Yai pra U!( ••• ) Voct já 
reparou que bandido paulista é auito difícil? Paulista n3o te• teapo de roubar, paulista quer trabalhar. 
Voei nlo v~ UI hotel caído no ch3o que seja pauli5ta, você n~o v~ u1 paulista aetido et confus~o. t que a 
gente n~o pode falar porque sen~o v2o pensar que a 'gente é subversiva•. Apud, PIERUCCI, Antonio Flávio. A 

f direita aora do outro lado da cidade. Revista Brasileira de Ciências Sociais, S~o Paulo, Vértice, 4(10):44-
ó4, 1999. 

2b) • As sociedades do passado, a taior parte das sociedades, acreói tava1 fundatentar-se na orde1 das coisas 
(naturais tanto quanto sociais), pensava• copiar ou delinear suas convençOes a partir dos princípios da vida 
e do tundo. A sociedade 1oderna pretende ser ·racional·, entendendo que se destaca da natureza para 
instaurar uaa orde1 huaana autônoaa. Trata-se de totar as tedidas reais do hotel e deduzir delas a ordea 
huaana ••• O individuo se torna a 1ed1da de todas as coisas, a fonte de toda 'racionalidade', e o princípio 
igualitàrio é o fruto dessa atitude, poraue é conforte à raz~o, sendo a vis~ú tais si1pies da aatéria, e se 
opOe pler.a1ente às velhas hierarquias•. DUMONi, Louis. Casta, racis1o e estratifitaç~o. Ir.: AGUIAR, Neuaa 
(org.), Hierarouia e1 Classes, Rio de Janeiro, Zahar, 1974. 

27)DU"ONT, Louis. Ho1o Aegualis. Senése et épanouissetent de l ' ideologie éconoaique•, Par1s, 6allitard, 1977. 

28)DUMONT, Louis. Casta, racisao e estratificaç~o. op.cit., p.118. 

29)ldea, ibidea, p.119 

30)"Se há u1a sociedade que se pode dizer natural, está é ... a sociedade tradicional, holista e hierárquica, e 
n~o a sociedade igualitária. E isso por u1a dupla raz~o: de ua laoo, poraue ela se pensa a si aesaa coto 
natural, isto é, conforte à orde1 iautável das coisas, da vida e do tundo; de outro lado, porque, à exceç&o 
da sociedade aoderna, é a torta nortal dos social, que seapre tende a reaparecer 1esao quando se a repriae• 
( ••• )"A de1ocracia, ou a ' igualdade de condiçOes ' no sentido de Tocqueville, aparece inversaaente 
profundaaente artificial e• todos os sentidos da palavra. O artificialisao toderno é a convicç~o de que a 
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ordea social é essencialaente racional, 'extraaundana', no sentido de que a vontade huuna se aplica ao 
aundo a partir de ua ponto que lhe é exterior 1 e que n2o é outro senao o indivíduo aoderno, dotado de 
interesses e de paixOes, e liberto de toda subordinaçao a uaa totalidade integradora•. DUPUY, Jean Pierre. 
Natureza e diferenças. Filosofia Política, Porto Alegre, L&P", n.4:13-27, 1987, p.25. 

31)BRUAIRE, Claude. Apud DUPUY, Jean Pierre, op. cit. p.25. 

32)DUPUY, Jean Pierre, op.cit. 

(;3,1Vale citar aqui depoiaento reproduzido por Pierucci. Ao ser inquirida sobre a igualdade entre brancos e 
~- negros, assia responde uaa entrevistada de 58 anos, escritur~ria aposentada residente nua bairro de classe 

aédia baixa de Sao Paulo1 "Iguais?~Due que M, esU ae estranhando? Fazer o quê? a vida é assia, azar~ 

Tratar coao nosso iraao?! Eu trabalhei quarenta anos, nao posso ser iraa de vagabundo. O que é isso, est~ ae 
confundindo por que, agora? Porque negro é isso ••• Todo aundo sabe que há racisao, seapre houve e vai haver 
até o fia da aorte, aaéa. Negro é negro, branco é branco, azul é azul, veraelho é veraelho. E preto é preto. 
Nao ve1 que n2o tea. Essas deaagogias é boa ea época de eleiç3o. Isso é de1agog1a, isso é falsidade, isso é 
falta de religi3o católica apostólica roaana•. PIERUCCI, Antonio FUvio. Ciladas da diferença. op. tit, 
p.17. 

34)ldea, ibidea, p.14. 

# 35)A respeito, ver: EWALD, François. l'Etat Providente. Paris, Grasset, 1986. 

36)PAIXAO, Antonio Luiz. Criae, controle social e consolidaçao da deaocracia. op.cit. 

37)CHAUI, "arilena. Conforaisao e resistência. op.cit., p.54. 

38)DA "ATTA, Roberto. Carnavais, aalandros e heróis. op.cit., p.184. 

39)A expressao é de "arilena Chaui ea: CHAUI, "arilena, op.cit., p.136. 

~40)BOURDIEU, Pierre. Ce que parler veut dire. l ' éconoaie des échanges linguistiques. Paris, Fayard, 1982. 

~ 41)CALDEIRA, Teresa P. A política dos outros. O cotidiano dos aoradores da periferia e o que pensa• do poder e 
dos poderosos. Sao Paulo, Brasiliense, 1984. 

42)ZALUAR, Alba. A làguina e a revolta. As organizaçOes popuiares e o significado da pobreza. Sao Paulo, 
Brasiliense, 1985. 

43)Idea, ibidea, p.145. 

44)A respeito, ver: CALDEIRA, Teresa, op.cit •. 

45)As pesquisas aostra1 que aesao entre os favelados essa lógica de diferenciaç3o opera, para aartar as 
distâncias entre "pobres" e •auito pobres•. A respeito, ver: NIEIIAYER, Ana l'laria. As cercas e os auros 
separaa os trabalhadores entre iguais e desiguais nuaa 1avela de Sao Paulo e nuaa Vila Popular PlaneJada de 
Caapinas. Cadernos de Opini~o, n.12:70-79, Rio de Janeiro, Paz a Terra, 1987; CARDOSO, Ruth. Sociedade e 
poder: as representaçOes dos favelados de S3o Paulo. Ensaios de Opini3o, ó(2+4):30-44, Rio de Janeiro, Paz e 
Terra, 1976. 

46)Nas representaçaes populares, "está seapre presente uaa dicotoaia casa-rua, e1 que se associa os valores 
positivos . da liapeza (do corpo e da alaal e da orde1 (estruturaç~o faailiar) à priaeira e os negativos de 
sujeira (física e aoral) e desordea tn~o-faaília) à segunda. A aeu ver, é esse tipo de valor que está por 
trás do fato de os 'tais pobres' sere• invariavelaente definidos pelo lugar e1 que vivea: ficaa 'por aí, ou 

(' · 
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seja na sujeira (·tudo acha que eles do sujos· I e na · desordea' ('do pra sarjeta, porque n~o se hatl tou 
nua a1b1ente aelhor• ••• "Nas representaçtles dos entrevistados é nas ruas e favelas onde esUo o a.biente 
detenorado, a sujeira, a faaí lia desagregada, o n~o-tr abal ho, a vagabundagea, en h•, todas aoue i as 
caracteristicas que descreve• 'os aais pobres de tudo', E ser~o essas aesaas características e esses mEs mos 
personagens que estarao invariavelaente associados à violência e ao criae•. CALDEIRA, Teresa, op. cit., p. 
1b5-1bó. 

47)FISHER, Rosa "aria, O direito da populaç~o à segurança. op.cit., p.73. 

48)ldea, ibidea, p.21. 

49)Idea, ibidea. 

SO)ldea, ibidea. 

SllA respeito, ver: PAOLI, ftaria Célia. Violência e espaço civil. In:FAOLI, ftaria Célia et alii. A violência 
brasileira. op.cit. 

52)ft0NTES, ftaria lucia. O discurso populista ou caainhos cruzados. In: ftELO,José Marques, Populisao e 
coaunicaç~o. S~o Paulo, Cortez, 1981. Ver taabéa da aesaa autora, lazer e ideologia. A representaçao do 
social e do político na cultura popular. tese de doutorado, USP, 1983. 

53)MONTES, Maria lucia. O discurso populista ou caainhos cruzados. op.cit. 

541"A prefeitura de S~o Paulo (gestao Jânio Quadros) persegue auito vendedor aabulante. O atual adainistrador 
regional n3o gosta de vendedor aabulante, ele chegou a inforaar pra aia que ele n~o gosta, ele detesta, 
chegou i expor pra aia uaas palavras que eu nea vou falar. ftarginalidade, foi o que ele falou coaigo; chegou 
a dizer pra aia que vendedor aabulante, troabadinha e batedor de carteira ele considera igual. Saí chocado e 
chateado, isso é uaa revolta que eu tenho, isso eu nunca tais vou esquecer; coa a idade que eu tenho, nunca 
fui nua distrito, fui nua distrito policial alguaas vezes tirar docuaento - eu acho que ua hoaea coa a 
qualidade dele, ou seja, ua fartado, ua doutor, nao cabia ae responder nuaa frase dessa: ae deixou chocado". 
Apud CALDEIRA, Teresa, op.cit., p.232. 

55l"Eu acho que tea auitas falhas nesse pais nosso que devia ser consertado. Eu acho que o conserto telhor, 
priaeiro seria as pessoas atenderei a gente coa aais huaanidade; às vezes a gente vai nesses lugares assia, 
as pessoas pensa• que a gente é aarginal, a gente se sente aal nuaa certa parte, porque eu acho que as 
pessoas aarginal é tratada da aesaa aaneira de UI cidad~o de hoje, o que eu penso é isso ai. Falta UI pouco 
de justiça no nosso pais, falta ua pouco de justiça pelo seguinte: ua cidad~o brasileiro, eu n~o sou ningué1 
na vida, coaecei coao siaples lavrador e hoje sou ua siaples pedreiro, 1as cumpro todas as 11nhas obrigaçtles 
e todos os aeus direitos, aeus deveres, e na hora que eu chego ea qualquer parte de precisar de qualquer 
direito, ninguéa ae atende coao cidad~o, faz de 111 u1 aarginal, atende coao se eu fosse UI aarginal 
qualquer. Isso eu acho que é uaa falha da nossa justiça•, Apud CALDEIRA, Teresa, op.cit., p.232. 

5bl"ONTES, ftaria lucia. O discurso populista ou caainhos cruzados. op.cit. 

57)Idea, ibidem. 

SBlA respeito, ver: VELHO, Gilberto. A vitória de Collor: uaa an~Jise antropológica. Novos Estutos, S~o Paulo, 
CEBRAP, n.2b:44-4B, 1990. 

59)Sobre as relaçOes entre o discurso populista e o universo cultural popular, ver: IIONTES, ftaria Lucia, 
op.cit. 
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CAPiTULO 3 

POBREZA: A EXPERI~NCIA DA LIMINARIDADE 

Se a pobr-eza é sinal de uma pr-ivaç~o de dir-eitos, o 

significado desta n~o se esgota nas evid ·~ncias da desti tuiç~o 

mater-ial. A destituiç~o mater-ial é a contr-apar-tida de uma 

destituiç~o simbólica que homogeneíza todos na categor-ia genér-ica 

e desidentificador-a do 1'pobr-e". Por- essa via, as situaçeles 

concr-etas que cr-iam a desti tuiç~o mater-ial salár-ios bai:<os, 

desempr-ego e subempr-ego, 

or-fandade ou a invalidez 

bem como a doença, a velhice~ a 

submer-gem, in difer-enciadas, sob as 

imagens da car-ência e da impotência que cr-iam a figur-as de uma 

pobreza tr-ansfor-mada em natureza e evocam a exigência de um 

Estado tutelar- que deve pr-oteç~o aos deser-dados da sor-te. 

A pr-ivaç~o de dir-eitos é r-evelador-a de uma sociedade 

avessa à igualdade como valor- e r-egr-a de sociabilidade~ uma 

sociedade na qual as r-elaçbes sociais s~o r-egidas por- um código 

hier-árquico que de f in e a. pobr-eza. como mar-ca da infer-ior- idade. 

Nesse caso~ a privaç~o de direitos mostr-a todos os seus efeitos 

nas esfer-as da sociabi 1 idade, sociabi 1 idade tr-uncada~ como se 

disse~ e se tr-ad~z na incivilidade e violência que atravessam de 

ponta a ponta a vida social brasileir-a. Incivilidade e violência 

QLie desfazem na prática a igualdade pr-oclamada pela lei e que 

neutr-alizam sua eficácia pr-opr- ia.men te simbólica .enquanto 
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referência de uma igualdade prometida a. todos~ obstruindo por 

essa via as condiçê.les de possibilidade do de 

identidades cidad~s. 

A privaç~o dos direitos se inscreve também numa longa 

tradiç~o de criminalizaçào da pobreza~ percebida no imaginário 

coletivo como fonte da desordem moral, do crime e da violência. 

Se essa tradição vem de 1 onga da ta~ dos tempos da Repúb 1 i c a 

Velha~ a sua persistência numa sociedade que fez sua entrada na 

modernidade não independe do modo como a. cidadania foi concebida~ 

formalizada e institucionalizada. Como já comentado~ na matriz 

excludente da "cidadania regulada"~ a figura do cidadão foi 

construída em negativo, numa lógica perversa em que os direitos 

se transformam em obrigaç~es e deveres e contim no modo mesmo de 

sua enunciaç~o o principio da exclusão e da criminalização pelas 

vias da clivagem discriminadora entre trabalho e pobt-eza. Se a 

privação de direitos se traduz numa pobreza percebida no reg~stro 

da carência e da inferioridade social, na · lógica da cidadania 

regulada a pobreza é objetivada nas categc•rias da ordem e da 

desordem. E é isso que permite qualificar o signif1cado da 

destituição material, para além do que sugerem os indicadores 

soci.:ns que medem condiçe!es de vida. Pois se essa destituição 

significa muito concretamente uma condiç~o de insegurança gerada 

pelos salários insuficientes, pela instabilidade ocupacional~ 

pelo desemprego e pelo 

transfigura nisso que 

subemprego~ essa 

foi definido como 

insegurança 

el<perien c ia 

se 

da 

liminaridade~ exper1incia que transcorre nas frágeis fronteiras 
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que separam o •• trabalhador honesto"~ que tem na carteira de 

trabalho assinada as provas de sua respeita bili d a De . desse mundo 

invertido, desenhado em negativo~ da pobreza geradora da desordem 

moral e da criminalidade. 

Finalmente, a privaçg.:o dos direitos se desdobra numa 

privatiz 'aç~o da vida social. Numa sociedade que n~o abre lugar 

para o indivíduo e o cidad~o~ na qual~ portanto, a insegurança, a 

viol ·gncia e a incivilidade s~o a regra da vida social, é no 

espaço privado da família que as classes trabalhadoras constroem 

uma medida de plausibilidade para suas vidas: é espaço que 

viabiliza a sobrevivência cotidiana através do esforço coletivo 

de todos os seus membros; é espaço no qual constroem os sinais de 

uma respeitabilidade que neutraliza o estigma da pobreza; é 

espaço ainda onde elaboram um sentido de dignidade que compensa 

moralmente as adversidades impostas pelo salário baixo~ pelo 

trabalho instável~ pelo desemprego periódico e pela moradia 

precária. 

~ essa privatizaç~o que interessa agora 1nvestigar~ 

pelo que pode esclarecer dos significados da desti t uiçà o material 

e -simbólica definidora da pobreza. Se essa privatizaçào se 

efetiva em torno da família~ talvez seja através mesmo da família 

que se tenha uma chave para elucidar a pobreza como condiç~o de 

e:<istência. 

*** 
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A importância da famí.l ia n~o é quest~o propriamente 

nova. Várias pesquisas já demonstr aram q u e a sobrevivincia 

material das classes trabalhadoras se realiza através de um 

empreendimento coletivo articulado no interior da famí.lia: de um 

lado, há a conhecida mobilizaç~o do trabalho feminino e infantil 

para o mercado de trabalho; de outro~ est~o as atividades 

empreendidas na esfera doméstica~ desde a produç~o de valores de 

uso necessários à reproduç~o da força de trabalho~ os mecanismos 

informais para a obtenç~o de renda complementar, até a 

autoconstruç~o da casa própria, passando ainda por práticas de 

solidar1edade que suprem~ a seu modo~ as funçbes de uma 

previdência social ine:<istente(l). Mas as pesquisas mostram 

também que a importância da familia n~o poderia ser reduzida aos 
:<!:-

imperativos da sobreviv·encia imediata para colocar em termos 

mais rigorosos, às suas funçbes de reproduç~o da força de 

trabalho(2). Ao enfatizar a. dinâmica cultural e o universo 

simbólico no inter1or do qual as chamadas estratégias de 

sobrevivincia s~o estruturadas, os pesquisadores puseram em foco 

modos de vida regidos por regra.s próprias em que se articulam 

valores~ práticas e tradiç~es. Ao descrever as formas como homens 

e mulheres constroem a representaçâo sobre sua condiç~o e o mundo 

no qual estâo mergulhados~ conferem sentido e raz~o de ser às 

suas vidas~ elaboram identidades~ definem prioridades e projetos 

de vida, estabelecem critérios e regras na organizaçào de sLtas 

formas de vida~ ao descrever ainda a diversidade de suas formas 

de socia.bi 1 idade, bem como o sentido de justiça e de ordem que 

constroem para suas vida.s ~ esses pesquisadores construíram as 
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evidências da importância da família como lugar em que as classes 

trabalhadoras (também) se cons tJ. t u en; como cultura e 

identidade ( 3). Estruturada e hierarquizada internamente~ a 

familia define um paradigma de moralidade e um modelo de 

autoridade centrado na figura do chefe provedor. ~ por referência 

a ela que as identidades do homem e da mulher, do adulto e da 

criança sào construídas. Identidades que definem atributos e 

códigos de comportamento~ responsabilidades~ deveres e 

obrigaç~es~ numa teia de relaçbes e interaçbes simbólicas que 

fixam os seus lugares na hierarquia de posiçôes e por onde sào 

definidas as regras das reciprocidades morais que estabelecem os 

limites do legitimo e do i legitimo nas SLtas formas de 

existência(4). Espaço moral, portanto, que define o horizonte do 

esperado e do legitimado e fornece os códigos éticos através dos 

quais a experiência que fazem da sociedade é interpretada em seus 

acontecimentos, constrangimentos e possibilidades para a 

realizaçào do que imaginam ser uma v1oa decente. 

Por mais que nào se realize e nem tenha condiçbes de se 

rea.lizar plena.mente na.s condiç::ôes concretas de vida, o "modelo do 

chefe provedor" pa.rece se constituir como va.lor moral e 

referência simbólica para a construçào de um sentido de dignidade 

que confira plausibi 1 idade para suas vida.s num mundo em que o 

trabalho instáve 1, o desemprego periódico, o salário 

insuficiente~ o consumo restrito a.mea.ça.m romper o fr~.gi1 

equi 1 i brio em que suas vidas estào estruturadas. 1'1as ameaçam 

também aquilo que é definido como forma legitima de existência~ 
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seja pelo salário insuficiente que afeta a dignidade do chefe de 

família que se auto-reoresenta como trabalhador honesto e 

provedor responsável de seus fami 1 iares ~ inviabi 1 izando o que 

parece definir sua raz~o de ser nesse mundo; seja pelas 

exigincias do trabalho extradoméstico da mulher~ que a joga num 

mundo que n~o é o ~eu~ sinaliza o insucesso do chefe provedor nas 

suas atribu.içeles e compromete uma ordem moral que lhe reserva 

lugar central na vida doméstica; seja ainda pela ambiguidade que 

se inscreve no trabalho precoce de seus filhos~ pelo 

comprometimento que implica de um projeto de futuro que valoriza 

o estudo como caminho para uma vida melhor ou pelos riscos da 

delinquência associados ao trânsito pela rua e que ameaça a 

perspectiva de um trabalho regular~ fixo e promissor que é a 

outra ponta por onde esse projeto se estrutura. S~o si tuaçôes 

como essas que sugerem a importância dos códigos familiares na. 

e>:periincia dessa desigualdade t~:o definidora da sociedade 

brasileira~ experi~ncia que parece se estruturar num frágil 

limite entre a ordem e a desordem~ legitimidade e a 

ilegitimidade das situaç~es concretamente vividas. 

~ certo que a importância ~a familia como valor moral e 

medida de uma ordem legitima de vida traz as marcas de um passado 

que os historiadores hoje tratam de vasculhar~ mostrando no 

processo de cpnsti tuiç~o das classes trabalhadoras urbanas uma 

dinâmica. em que o seu discipl ina.mento pelo trabalho foi 

acompanhado pelo disciplinamento de suas formas de vida. Estudos 

sobre a Primeira Rep~1bl ica mostram que a consti tuiç~o da fam.:í.l ia 

tr.:;1.ba l ha.dora. ~ ta 1 como con hecernos hoje em dia. ~ hierarquizada. em 
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seus papéis tradicionais~ foi so 1 idària com o reordenarnen to de 

uma sociedade que in st ~tuc2 onal izava a ordem burguesa que vinha 

se consolidando e erigia a família patriarcal como modelo 

normativo~ fonte da moralidade e condiç~o de civilidade(5). Como 

mostram vários historiadores~ 
I 

em todo o período de formaç~o do 

moderno mercado de trabalho, a ênfase na moralizaç~o das classes 

trabalhadoras esteve presente na imprensa e nos discursos de 

legisladores, médicos, juristas e industriais. Era pelo prisma 

moral~ diz Martha Esteves~ que numa sociedade de recente passado 

escravagista foi construída uma "ideologia positiva do trabalho" 

em que assiduidade, disciplina~ responsabilidade e obediência 

eram percebidos como padrbes morais de comportamento associados 

a uma vida familiar ordenada e disciplinada em suas hierarquias 

tradicionais. Nessa equaçào entre moral e família foram 

constru.ida.s as imagens modelares do trabalhador honesto e da 

mulher decente numa peculiar oposiçào entre o espaço público e o 

privado~ entendidos corno o espaço da rua e o espaço da família~ 

lugares antinSmicos associados à pervers~o moral e vagabundagem, 

de um lado, e à ordem~ moral~ honra e respeitabilidade~ de outro. 

Na ooosiçào entre a mulher honesta e a prostituta foi construida 

a ima.gem da mae de famí 1 ia~ guardià do santuário familiar. Na 

oposiçào entre trabalho e vagabundagem foi construída a imagem do 

tra.balha.dor honesto que faz do trabalho um dever moral, como 

atributo de respeitabilidade daqueles que devem prover a 

sobrevivência de seus familiares(6). · Esses valores~ normas e 

representaçbes definiam um padrào de moralidade que pouco tinha a 

ver com as formas de vida existentes entre uma populaçao urbana 
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que se regia por códigos culturais que escapava.m ao modelo dC':'. 

familia outro lado~ as necessidades da 

sobrevivência jogavam homens e mulheres em circunstâncias de vida 

e trabalho qLle escapavam por todos os lados aos códigos 

normativos que se pretendia implantar: desde o cortiço~ percebido 

como o avesso do lar respeitável~ passando pelo trabalho 

e:-:tradoméstico da mulher que tornava pouco nítida. a fronteira 

entre "mulher de rua" e "mLllher decente"~ até a situaç~o 

paradigmática de desemprego e trabalho irregular~ que colocava os 

homens sob a suspeita de vadiagem e comportamento delinquente(7). 

Toda a lógica da estigmatizaç~o e criminalizaç~o das populaçbes 

pobres das cidades estava implicada nessa tens~o entre formas de 

vida existentes · e essa trama de ·, valores e representaçe:les que 

construía as imagens de sua inferioridade. E isso esclarece algo 

do modo ambivalente pelo qual tentaram fugir ao estigma da 

inferioridade. Se n.:xs su..3.s formas de vida a sociabilidade era 

regida por códigos morais próprios~ tentavam ao mesmo tempo 

e:<pressa.r os sinais de uma di f i c i 1 respei tabi 1 idade ( 8). Bar is 

Fausto enfatiza a qu.est~o em seu estudo sobre a criminalidade em 

Sào Fa.ul C• no começo do século. Ao a na 1 isar processos penais 

envolvendo homens e mulheres das classes populares~ Fausto 

constata nos autos de defesa o quanto a moralidade .familiar era 

assumida como valores positivos~ elementos de afirmaç~o~ auto

estima e respeitabilidade. Mas Fausto chama a atenç~o também para 

o quanto poderia ser dificil seguir à risca os preceitos morais 

associados às hierarquias familiares~ por força de su~s condiçbes 

de existência caracteriza.da.s por priva.çe:les de todos os tipos. 
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Nesse caso~ diz Fausto~ a n~o realização do ideal "acaba por se 

convertE ·- em urr, E 1 emen to a mais consti tu ti vo do que vem a ser o 

inferior social, como o falar errado, os maus modos, a cor escura 

da pele ou a falta de dentes"(9). 

Et certo também que essa centralidade da familia como 

núcleo da vida social traz as marcas da tradiç~o familista e 

privativista da sociedade brasileira. ) Como diz Da Matta~ a 

persist~ncia do familismo brasileiro é sinal de que aqui o ethos 

individualista próprio do moderno mundo n~o se 

1 . genera .. 1zou~ de tal forma que os individuas continuam sendo 

pessoas com identidades definidas por refer~ncia à rede de suas 

relaç~es privadas. Mais que o tipo de organização doméstica, diz 

Da Matta~ é a familia como valor que constrói o universo moral do 

"mundo da casa", por oposiç~o ao mundo anônimo e desidentificador 

da. rua: ' "tudo indica qu.e para nós já é suficiente nào estar na 

rua, isolado e só como um individuo, para que o grupo primário 

seja tomado como uma forma de fa.milia" ( 10). ( Ma.s vários autores 

enfatizam também que a persistincia do familismo brasileiro 

refunda. ~ nos termos da. fa.milia. nuclear moderna.~ a ma. triz 

patriarcal da familia estruturada nas relaçbes hierárquicas entre 

homens e mulheres~ pais e filhos. Se esse modelo nào encontra 

correspond~ncia plena nas formas empiricamente identificáveis de 

organização da vida familiar, persiste, no entanto, ainda no 

Brasil contemporâneo, 

' · 
enquanto paradigma de moralidade(ll). \ 

! 

Porém~ se existem persistincias e continuidades de 

tradiç~es, isso é algo que merece uma interrogaçào, sob pena de 
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tributar essa importância da familia a algo como uma maldiç~o das 

or 1gen s que s e prolonga através dos tempos. Antes de mais nada~ 

n~o seria ocioso lembrar que a importância da família na 

sobrevivência cotidiana da.s classes trabalhadoras n~o independe 

das condiçees que impbem a insuficiência dos salários, a 

instabilidade nos empregos~ o desamparo dos desempregados~ a 

precariedade das condiçbes vividas pelo~ mais velhos, pelos 

aposentados~ pelos doentes e incapacitados para o trabalho. Mas o 

qLte importa enfatizar na constataç~o desse quase lugar-comum é 

que trata-se de dimensees significativas da vida social que s~o 

despolitizadas e privatizadas na medida de seu desvinculamento de 

um campo propriamente político de elaboraçâto~ de afirmaç~o e 

e}·:ercicio efetivo de direi tos. Na aus·encia de direi tos e de 

políticas sociais efetivas~ as situaçbes de desemprego~ doença~ 

velhice ou orfandade s~o transferidas e privatizadas na esfera da 

famil1a~ como espaço no qual homens e mulheres têm que lidar a 

partir de suas próprias possibilidades e recursos com 

circunstâncias que peem em risco real ou virtualmente formas de 

vida estruturadas. 
--~. 

Forém ~ além das consequências perversas nas condiçbes 

materia.is de vida~ a privaç~o de direitos significa também a 

ausência de um espaço público de pertencimento no qual seus 

interesses e razbes~ vontades e aspiraç~es possam ser elaborados 

e reconhecidos na sua legitimidade. Nesse caso~ a persistência do 

familismo brasileiro se esclarece como algo que nâto deriva de uma 

espécie de carma CLtl tural ~ como algumas vezes fazem pensar as 
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formulaçe!es de Da Matta. Pelo menos no que diz respeito às 

cam<:;. ci .:=. = populares~ esse familismo é refundado e recriado na 

lógica dessa destituiç~o simbólica implicada na privaç~o de 

direitos~ ou seja~ na lógica que obstrui precisamente a 

construç~o da cidadania enquanto prática e modo de pertencimento 

à sociedade. 

Em terceiro lugar~ a privaçào de direitos se inscreve 

nas formas como homens e mulheres constroem a representaç~o de 

seu lugar na sociedade e das reciprocidades que esses lugares 

SLtp~em~ nas formas como constroem a representaç~o sobre si 

próprios e os outros~ sobre a sociedade e a ordem das 

causal idades e responsabi 1 idades envolvidas nas circLtnstâncias 

que afetam suas vidas. Nesse caso~ a experi~ncia da insegurança~ 

da instabilidade e . da ameaça constante de pauperi:zaç~o que as 

condicties 

paiFa· 
vigentes 

pa.ra serem 

no mercado implicam 

nomeadas fora de um 

ficam como que sem 

sentido de injustiç.:.. 

vivido sob o signo de um destino construido na dimensào privada 

da vida social. Sentido de injustiça definido por refer~ncia a um 

Ltniverso de valores que constrói uma nc·ç·ao de ordem esperada e 

desejada de vida e que tem no seu centro a família como paradigma 

das reciprocidades morais~ espécie de garantia ética num mundo em 

que tudo parece ameaçar as condições de possibilidade de uma vida 

digna. É isso que inscreve nas figuras do "pobre ordeiro"~ do 

"trabalhador honesto" e do "chefe de família responsá.vel" que 

povoam o universo popular~ conforme discutido no capitulo 

anterior. 
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É nesses t..-ês ..-egist..-os - das condiçeles mate..-iais de 

vida~ dos luga..-es legi timos de pe..-tencimento e das fo..-rnas de 

subjetivaç~o e const..-Ltç~o de identidades que se pode 

identifica..- uma p..-ivatizaç~o que const..-ói a impo..-tância da 

família nas fo..-mas de vida das classes t..-abalhado..-as. Isso 

significa ..-econhece..- que a família nào pode se..- pensada como 

espaço homogeneizado po..- suas funçe!es de ..-ep..-odLtç:3:o e consumo~ 

como fazem c..-e..- os estudos que t..-abalham com a noç•o de 

est..-atégias de sob..-eviv~ncia. Tampouco pode se..- pensada como 

espaço autonomizado po..- sua dinâmica cultu..-al inte..-na, como 

SLtge..-em algumas vezes os estudos que t..-abalham com a noçâ:o de 

modos de vida. Nào se t..-ata de nega..- que consumo e ..-ep..-oduç~o, 

cul tu..-a e sociabi 1 idade sejam a.spectos fundamentais da fami lia 

trabalhado..-a. O que se está aqui p..-opondo é que a impo..-tância da 

fa.m.:í..lia se determina nesse ponto de intersecç~o entre as 

condições dadas da vida social, a cultu..-a e as formas de 

expressào de uma subjetividade em que se a..-ticulam interesses e 

razbes~ vontades e paixbes. ~ nessa intersecç~o que se estruturam 

campos de experiências no interior dos quais homens e mulheres se 

..-econhecem como sujeitos morais, confe..-em sentido às suas vidas, 

elaboram reg..-as de conduta e definem a o..-dem das ..-eciprocidades 

esperadas e desejadas na v ida em sociedade. É po..-tanto nessa 

inte..-secç•o que sào construidos os parâmetros através dos quais 

os constrangimentos da vida social sào elabo..-ados e inte..-pretados 

enquanto e:·:peri ·~ncia. Esses constrangimentos a.parecem seja como 

a. conte c~ men tos ~ crises E rupturas que desorganizam a vida ' ' - ~ 
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cotidiana~ que subvertem a escala de valores~ que a.meaçam 

projetos de vida e inviabilizam expectativas de futuro(12); seja 

como vivência das suas possibilidades e impossibilidades de vida~ 

vivência traduzida na representaç~o que os individuas constroem 

do "mundo social" enquanto mundo percebido nas fronteiras 

simbólicas que prescrevem o possivel e o impossivel~ o plausivel 

e o implausivel~ o razoável e o n~o-razoável enquanto critérios 

que orientam trajetórias~ escolhas~ expectativas e projetos de 

futuro. 

lt portanto~ por referência às regras culturais e 

valores morais que conformam a experiência da pobreza~ que esta 

pode ser compreendida~ para além das consideraç~es genéricas 

sobre o salário baixo~ o consumo restrito e a moradia precária. lt 

em relaç~o ao universo moral e cultural presente na familia que 

as condiç~es dadas da vida social se transfiguram em drama 

cotidiano carregado de significados. No entento ~ a e:-:pet-i·encia 

que homens e mulheres~ adultos e crianças~ fazem das condiçbes 

que geram privaç~es n~o tem sentido univoco~ n~o se realiza de um 

modo homogêneo e indiferenciado. Homens~ mulheres e crianças s~o 

porta.dores de e:·: per i ·en c ias singulares~ e:·:peri ·encias que se 

articulam e ganham significado no espaço doméstico por referência 

aos lugares que ocupam na hierarquia familiar. 

lt~ sobretudo através das figuras familiares que se pode 

melhor caTacteriza.r a pobreza. como condiçào de e:üst·encia e~ 

através de SLtas e:·: per i ên c ias~ qualificar o sentido da. 

privatizaç~o de suas vidas. Através delas se tem acesso a 

13652221
Retângulo

13652221
Retângulo

13652221
Retângulo

13652221
Retângulo



148 

dimenseles difer-enciadas da e:-:per-ifncia social~ já que cada uma 

ilumina pr-oblemáticas diver-sas que pelem em foco a teia de 

exclus~es e discr-iminaç~es que afetam difer-enciadamente homens e 

mulher-es, adultos e cr-ianças. É na ar-ticulaç:t(o dessas diver-sas 

e:-:per-iências no espaço da fami 1 ia que se ar-mam os contor-nos de 

uma vivência de sociedade r-egida pela insegur-ança e pela ameaça 

de desestr-utur-aç:t(o do fr-ágil equilíbr-io em que est~o estr-utur-adas 

suas formas de vida. Como será visto em detalhe nos pr-6:-:imos 

capitulas, os ar-r-anjos familiar-es através dos quais a 

sobrevivência material é ga. rantida~ est:t(o longe de impedir- a 

ameaça de pauper-izaç:t(o. Se os salár-ios insuficientes dos chefes 

pr-ovedores exigem o tr-abalho "complementar" de suas mulheres e 

filhos~ as condiçbes que estes encontr-am no mer-cado s~o ainda 

mais adver-sas pois o tr-abalho desqualificado, a instabilidade 

ocupacional, desempr-ego e subempr-ego especificam suas tr-ajetór-ias 

no mer-cado de tr-abalho. Essa articulaç~o per-mite sobr-etudo 

qualificar o sentido dessa insegurança e instabi 1 idade na vida. 

familiar-: par-a além da pr-ivaçào mater-ial~ .salár-ios baixos~ 

desemprego e subemprego~ significam o r-isco constante de ruptur-a 

com o que é definido como or-dem legitima de vida~ na medida em 

que amea.çam subver-ter- a escala de valor-es que soldam a.s 

r-ecipr-ocidades mor-ais em tor-no das quais essa legitimidade é 

de f in ida. Se essas e:-:per-i·e·ncias i lum~na.m a.s diver-sa.s si tLtaçbes 

que pr-oduzem pr-ivaç:t(o e destituiçào~ insegur-ança e instabilidade~ 

é na sua articulaç~o no espaço da família que se tr-ansfigur-am em 

dr-a.ma. cotidiano que escla.r-ece a pobreza como vivência de uma 

liminar-idade que faz com que a batalha pela sobr-evivência seja 
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também esforço cotidianamente reiterado para QC:l.rantir uma 

dignidade sempre ameaçada. 

Se a familia como valor e espaço moral se estrutura em 

torno da figura do chefe provedor~ é dele que é necessário 

partir. Nesse caso~ vale se interrogar pela vig~ncia de um modelo 

de organizC:l.ç~o familiar qLte parece ser questionado pelas 

condiçOes que fazem do trabalho feminino e in f anti 1 elementos 

fundamentais na sobreviv~ncia da familia trabalhadora. Essa é uma 

questâ:o enfatizada pela literatura que vem tratando do tema. 

Houve mesmo quem dissesse que o trabalho das mulheres e dos 

filhos retira a base econ8mica que sustenta a autoridade 

tradicional da figura masculina( 13). De fato~ há várias 

indicaçbes nesse sentido. O trabalho das mulheres e filhos 

redef ine as relaç~es hierarquizadas no interior da fami 1 ia e 

relativizam a autoridade masculina~ ainda mais quando os chefes 

falham na sua condiç~o de provedores devido ao desemprego OLI 

então à irregularidade de SeLIS ganhos quando sujeitos ao 

subemprego ou ao trabalho precário. A contrapartida disso parece 

ser a crescente importância da figura feminina na vida familiar~ 

como pilar da sobreviv~ncia cotidiana e principal fonte de 

autoridade moral~ seja porque é em torno dela que a família se 

reestrutura nos casos de aus~ncia de seus maridos~ seja porque é 

ela a responsável pela administraçâ:o da precariedade~ garantindo 

com os parcos rendimentos de cada um condiç~es minimas de 

dignidade na organizaç~o da vida doméstica~ seja porque é ela 
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quem inventa pequenos expedientes de poupança ou porque nos 

momentos mais criticas da vida familiar em que falham~ por 

raze:>es diversas, aqueles que s~o OLI deveriam ser os provedores 

principais se lança no mercado de trabalho para garantir um 

padr~o de vida ameaçado(14). 

Mas nem por isso a figura do chefe provedor deixa de 

ter uma eficácia simbólica~ tanto nas formas como a vida 

cotidiana é organizada, como nas formas pelas quais homens e 

mulheres constroem a representaç~o da situaç~o em que vivem. ~ o 

que apa.rece, por exemplo, nos critérios de prioridade que as 

fam.í.lias trabalhadoras estabelecem em seu hábitos de consumo, 

definindo os bens básicos como responsabilidade do chefe e por 

onde se reafirma sua importância como provedor principal(15). Mas 

é o que aparece também nos relatos que fazem de suas 

experi~ncias~ em que as situaç~es vividas pelos chefes em funç~o 

do desemprego~ do trabalho irregular~ de deterioraç~o de suas 

condiçe:>es de trabalho s~o enfatizadas como momentos de uma 

cronologia que fornece uma ordem inteligivel de causalidades 

capaz de explicar as vicissitudes presentes ou o permanente 

adiamento de projetos eventualmente acalentados. o relato 

reproduzido por Rosa Maria Fischer de um fam.í.lia em franco 

processo de pauperizaç~o nesse sentido~ e:<emplar. A 

aposentadoria~ a doença e, depois, a morte do marido sâo 

lembrados pela mulher como fatos determinantes nos infortúnios da 

vida familiar. é: o que para ela e:-:plica a deterioraç~o de um 

padr~o de vida que já havia sido pelo menos estável, apesar dos 

fatos indicarem que essa deter1oraç~o havia se iniciado antes do 
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seu afastamento do mercado de trabalho. E é também o que para ela 

explica toda a tragédia cotidiana vivida em funçâo 

delinqu§ncia de um de seus filhos~ e~ nesse caso~ a ausincia do 

marido é percebida como perda de uma aLttoridade moral capaz de 

disciplinar a natureza rebelde de um adolescente que se recusava 

ao trabalho regular e insistia na convivincia com as "más 

companhias"~ a.pesar da sua passa.gem pelo "mundo do crime" ter se 

iniciado bem antes, num momento em· que a familia ainda se 

mantinha na integridade dos papéis familiares(16). 

Presentes nas formas como organizam suas vidas 

cotidianas e interpretam suas experiincias~ as representaç~es 

associadas aos papéis familiares condicionam também escolhas~ 

estratégias e trajetórias ocupacionais. S~o esclarecedores, nesse 

sentido, os resultados a que chegaram Hirata e Humphrey em seu 

estudo sobre as trajetórias ocupacionais de trabalhadores 

metalórgicos demitidos no periodo da crise econSmica do começo da 

década de 80. Ao contrário das mulheres, que ao perder o emprego, 

voltaram à exclusividade de suas funç~es domésticas, ao contrário 

ainda dos homens solteiros~ que se mantiveram no desemprego por 

mais tempo na esperança de encontrar novas oportunidades de 

trabalho, os chefes de fa.mi 1 ia n~o hesitaram em submeter-se a 

trabalhos mais desqualificados, desvalorizados e mal remunerados, 

mesmo n~o perdendo de vista a perspectiva de~ num momento 

posterior~ voltarem a suas funç~es originais no mercado de 

trabalho. Encontrar alternativas possiveis, a qualquer custo, 

mesmo cue precárias e provisórias, parece ser uma ex1gência para 

- T lilr li ~ I itliii "V 
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a defesa de uma identidade montada em torno de sua condiçao de 

provedor(17). 

Na verdade~ as dificuldades de realizaç~o do "modelo do 

chefe provedor" e:-:pl ici ta.m todo o drama que pode estar contido 

nas condiç~es vividas pelas fam.ilias trabalhadoras. Drama 

qualificado por referência a um universo moral que faz do chefe 

provedor um sujeito que se reconhece e é reconhecido na medida em 

que~ através de seu trabalho, garante a sobrevivência de seus 

familiares. A ética do provedor de que fala Alba Zaluar ou o 

ideal d~ obrigaç~o na formulaç~o de Luiz Fernando Duarte~ definem 

o valor moral e a respeitabilidade daquele que é capaz de fazer 

frente a todas as adversidades~ garantir a manutenç~o da casa e 

prover dignamente os seus dependentes( 18). Como mostra Duarte, 

"botar comida em casa" significa algo mais do que garantir a 

sobrevivência ma.terial de sua família~ pois isso se a.ssocia a.o 

imperativo moral de "manter o respeito"~ assegurando com o seu 

trabalho que suas mulheres e filhos desempenhem de modo legítimo 

os seus papéis. Portanto~ diz Duarte~ o significado do trabalho 

ul trapa.ssa. a. sua dimensào mais:. estritamente instrumental~ pois 

evoca a noçào de honestidade~ dignidade e respeitabilidade 

associada a ter uma casa para morar e portar os sinais da vida de 

obrigaç~o e respeito representada pela sua disposiç~o em prover a 

reproduçào moral da família através da reproduçào material , 
i 

dependente de seu trabalho(19). 
_____ j 

Nessa representaç~o em que trabalho e familia interagem 

na construçào de uma noç·à'o de respei tabi 1 idade~ honestidade e 

13652221
Retângulo

13652221
Retângulo

13652221
Retângulo

13652221
Retângulo



-! 1:::-:t 
J .. .._I~• 

dignidade talvez se e>:plicitem as dimenseles mais perversas que 

esses homens encontram no mercado~ por força dos con~ trang1men tos 

impostos~ ·pelo menos para a grande maioria~ pelo salário 

insuficiente~ pela.s condiçe!es opressivas de trabalho~ pela 

desqualificaç~o~ pela instabilidade ocupacional e desemprego 

periódico. A vivencia do trabalho parece ser fonte persistente de 

sofrimento moral. ( oe uma maneira geral~ os salários bai:-: os e 

trabalho instável, a insegurança e imprevisibi 1 idade quanto ao 

futuro sinalizam para o trabalhador o seLt fracasso em garantir 

uma inserç~o na vida social que viabi 1 ize a reproduçào moral 

daquilo qLte é para ele um modo legítimo de e:-:ist·encia(20). No 

interior do espaço fabril~ é seu sentido de honra e dignidade que 

é afetado por condiçe!es opressivas de trabalho: o ritmo acelerado 

das máquinas, a rigidez das normas disciplinares, o autoritarismo 

e arbitrariedades das chefias~ além do desgaste físico com o 

calor, ba.rul ho, trabalho noturno e mudanças de turno~ se 

articulam na vivencia perturbadora de quem se percebe sequestrado 

na sua vontade própria~ na sua criatividade e no seu tempo de 

vida(21), de quem vive a tensào permanente provocada pelos 

desmandos da hierarquia, pelo receio dos acidentes de traba l ho e 

de intox1caçào por produtos quím1cos. pelo temor oa puniç~o 

disciplina.r ou entào da demissào(22). Como mostra uma pesquisa 

recente, essas si tuaçbes geram sentimentos de r a. i v a e revol t .a • de 

insatisfaçào e frustraçào~ sentimentos que, ao serem contidos e 

reprimidos, voltam-se contra o próprio trabalhador nas vá.rias 

formas de distúrbios emocionais e psicossomáticos que nào são 
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~econhecidos como doenças do t~abalho e se t~ansfo~mam na ma~ca 

estigmatizadora daqLiele que "sof~e dos ne~vos " ( 2:::::) . 

é: ainda na teia disciplina~ inc~usta.da nas fo~mas de 

o~ganizaç~o do p~ocesso de t~abalho que se gesta o sentimento de 

injustiça~ indignaç~o e~ quando n~o~ de humilhaçào diante de uma 

siturç~o 

conta de 

que 

um 

~ompe com todas as ~eci p~ocidades espe~adas po~ 

salá~io aquém das necessidades da sob~evivência 

familia~~ que nào é equivalente ao esfo~ço emp~eendido e n~o 

co~~esponde às funç~es ~eais exe~cidas; po~ conta de uma 

capacidade de t~abalho que n~o encontra chances numa hie~a~quia 

de funç~es que limita as possibilidades de ascensào p~ofissional~ 

de p~omoç~es que nào chegam ou que n~o s~o ~egist~adas em 

ca~teira de t~abalho ou, ainda, que n~o ~espeitam o c~ité~io de 

mé~ito e s~o a~bit~á~ias na escolha dos contemplados; po~ conta 

ainda das no~mas disciplina~es~ a~bit~á~ias na sua fo~mulaçào e 

e:·:ecuçào; e po~ 

injustificada(24). 

conta ainda 

Nesse 
' 

\. 
solo de 

da demiss·ao injusta e 

vivências~ se estrutu~am 

conflitos em que os di~eitos ~eivindicados significam também a 

e:-:igência de ~econhecimento de uma dignidade ult~aja.da. (25). No 

entanto~ enquanto vivência ~otinei~a e cotidiana~ essas situaç~es 

sào assumidas como d~ama.s individuais elabo~ados a pa~ti~ dos 

códigos mo~ais que ~egem suas vidas p~ivadas. é: nesse sentido que 

se pode pensa~ numa e:·:pe~iência que tende a se~ p~ivatizada em 

seus significados. 

Nos ~e latos que os t~abalhado~es fazem de • suas 

histórias~ a mudança pe~iódica de emp~ego e a f~equente passagem 
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por diferentes situaç~es de trabalho s~o contadas como evid~ncias 

da qualidade moral de alguém que n~o s e s u bme teu a relaçbes de 

trabalho que afetavam sua honra e dignidade de trabalhador 

responsável~ que n'ào vacilou na busca de alternativas melhores 

quando as chances se revelaram restritas demais nos empregos por 

qLte passou~ que n'ào se abateu perante adversidades de todos os 

tipos e foi capaz de garantir condiç~es dignas de vida para seus 

familiares(26). Se para os traba 1 ha.dores qualificados essa 

história. é tecida. na lógica daquele que "apesar de tLtdo" foi bem 

sucedido no esforço de uma ascens~o social associada a uma 

carreira. profissional consistente~ se pa.ra. eles é possível uma 

identificaç'ào positiva com o trabalho na medida. em que nele 

reconhecem o lugar onde contraem o seu destino( 27), para. os 

demais essa história aparece como prova de seus limites pessoais 

e de seu fracasso em conseguir um lugar mais promissor no mercado 

de traba.l ho. Como diz Cabanes ~ para esses "eternos debutantes" no 

mercado de trabalho, sempre "aLt rez-de-chaussée " da classe 

operária, para quem a empresa n~o é mais do que um "lugar de 

passagem", "lugar de socializaç~o provisória e transitória", a 

do trabalho se transfigura num sen t imento de 

impotencia e numa "consci·~ncia dos limites" (28). N~o sendo o 

mundo do trabalho referencia valorizada positivamente~ para esses 

trabalhadores a vida familiar se transforma numa espécie de ponto 

fixo em torno do qual um projeto de vida se torna. plausivel, em 

torno do qual uma biografia pode ser cc•ntada em seus fatos e 

acontecimentos significativos e em torno do qual ainda suas 

identidades podem ser . estruturadas. Deve ser a esse tipo de 
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experiincia que Alba Zaluar se refere quando diz que é apenas no 

inter1or de uma ética do provedor que os trabalhadores conseguem 

conferir sentido e encontrar alguma dignidade em suas vidas. Na 

mesma direç~o vâo as conclus~es de Cabanes~ quando diz que~ para 

esses trabalhadores~ o futuro~ enquanto projeto de vida~ se 

reporta à vida familiar~ na esperança de que seus filhos tenham 

as chances de que se percebem privados. Essa espécie de 

privatizaç~o de e:·:periincias~ numa forma de encapsulamento na 

vida familiar como lugar predominante na constrLtç~o de 

identidades e projetos de vida~ condiciona~ por sua vez~ suas 

estratégias no mercado de trabalho~ nas formas como manipulam as 

alternativas possiveis, por mais limitadas que sejam. Sem 

vislumbrar possibilidades de progresso profissional~ creditando 

mui tas vezes essa impossibi 1 idade à aus·éncia de estudo~ suas 

escolhas subordinam-se a estratégias fora do trabalho, desde o 

tempo e despesas com o transporte~ a pt-o:-:imida.de eventual ao 

local de moradia e a possibilidade de investir tempo e recursos 

na autoconstruçào de suas casas~ bem como as oportunidades de 

e:·:ercer atividades complementares no mercado informal de 
1 

trabalho(29). 

Referência central e decisiva para a grande maioria 

desses tra.balha.dores desqualificados e instáveis no mercado de 

trabalho~ a família também ocupa lugar importante nas trajetórias 

dos que conseguiram se qualificar e ter acesso a condiç~es 

melhores de sa.lário e tra.balho. Como vários pesquisadores já 

notaram~ o trabalhador qualificado eLabora suas trajetórias de 

vida no registro de quem conseguiu~ persistência e força de 
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vontade~ vencer adversida.des e obstáculos~ se aprimorar 

profissionalmente e melhorar suas condiçbes de barganha no 

mercado de trabalho. Salários e melhores condiçôes de trabalho 

aparecem como sinais evidentes de sucesso profissional~ 

especialmente valorizado enquanto medida de um lxito social que 

se projeta por inteiro na casa e na familia~ espaço no qual s~o 

construídos os símbolos ma.is evidentes de uma "vida bem 

sucedida": manter a mLtlher fora do mercado de trabalho~ garantir 

o estudo dos filhos~ manter a casa e melhorar sua aparlncia, 

diversificar o leque do consumo doméstico s~o elementos 

carregados de conteúdo simbólico que assinalam o seu sucesso como 

trabalhador e chefe provedor~ mas também como "signo de 

distinção" que os diferencia do "peâ:o" e de todos os que vivem 

nas fronteiras da miséria e da pobreza(30). 

~ do ponto de vista dessas trajetórias que o desemprego 

mostra todo o seu lado perverso. Pa.ra os trabalhadores 

qualificados. à medida que se prolonga no tempo~ o desemprego 

termina por ameaçar um projeto de vida em que trabalho e família 

se encontram nessa es.oécie de recompensa moral aos "tempc•s mais 

difíceis". O sentimento de fracasso a.paga. os sinais tangíveis do 

sLtcesso que os diferencia do "peão" n~o-qualificado~ 

estigmatizado como trabalhador inca. paz e despreparado para 

aprovei ta r as chances e mel hora r de vida ( 31). F ara estes~ o 

desemprego vem se somar ao "estoque simbólico" de fracassos dos 

que t·~m uma trajetória ocupacional marcada pela instabilidade 

OCLlpaciona.l ~ pelas situaçôes precárias de trabalho e pelo 
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trânsito permanente entre atividades diferentes e pouco 

valorizadas socialmente. 

No entanto~ igualmente para ambos~ o desemprego 

equivale à perda de um lugar no mundo. A perda do emprego retira 

as bases sobre as quais se estrutura uma identidade inteiramente 

definida pelo código ético do "trabalhador responsável". Nesse 

caso~ o desemprego tende a ser elaborado sob o signo o signo da 

inutilidade daquele que se percebe incapaz de garantir a 

sobrevivência imediata: "acho qLte eLt n~o sirvo para nada porque 

nem direito de sobreviver nesse mundo eu tenho"(32)~ é a fala de 

um metalúrgico desempregado que expressa de modo paradigmático o 

drama vivido na insegurança e desgaste de quem procura sem 

sucesso novas alternativas de emprego. 

Se o desemprego atinge o núcleo da representaç~o que 

esses homens fazem de si próprios como trabalhadores honestos e 

responsáveis~ atinge também a teia de relaçoes nas qua~s o seu 

mundo ~e estrutura. Sem vi~culos com o mundo fabril - a perda do 

trabalho acarreta também a perda do vinculo sindical na 

f ami 1 ia~ a sua au t.:::>r ida.de mora.l como chefe provedor é a.ba.lada ~ 

ainda mais quando o rápido esgotamento dos recursos próprios de 

sobrevivência imp~e a sua dependência ao trabalho das mulheres e 

familiares. Aqui~ é todo um projeto familiar que se vê ameaçado, 

já que esse projeto é associado à idéia do homem que honra os 

compromissos do casamento, e é ao seu trabalho sobretudo que se 

vinculam as expectativas de melhorias de vida. Se a situaçâo de 

depend~ncia cria o retrato em negativo daquele que é reconhecido 
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e se reconhece moralmente como provedor responsável pela 

sobrevivência familiar - "a depend·encia é uma desgraça~ a gente 

se sente um inútil~ fica realmente um cara imprestável"(33) -~ o 

adiamento de planos de futuro pode ameaçar seu sentido de vida. 

Como diz um metalúrgico demitiqo na crise econômica do começo da 

década de 80~ o desemprego ''cria um trauma porque todo o 

trabalhador pensa em comprar um terreno prá construir seu barraco 

••• o desemprego é um negócio que faz com que bloqueie tudo o que 

a gente quer fa.zer na vida" (34). 

Finalmente~ num pais em que inexistem politicas sociais 

que garantam a sobrevivência do traba.lhador desempregado~ este 

necessariamente tem que lançar m~o de e:<pedientes que diluem 

perigosamente as fronteiras simbólicas que diferenciam o 

"trabalhador honesto" do bandido que faz da "vida fácil" uma 

estratégia de vida.: dei}:ar de pagar o aluguel~ "dar o ca.lote" em 

prestaçbes~ crediário e dividas de urna maneira ger.;.l ~ religar 

clandestinamente a luz elétrica cortada por falta de pagamento~ 

almoçar num bar e sair sem pagar~ descer pela porta de trás dos 

8nibus para se furtar ao pagamento da passagem s~o experiências 

rotineira.s entre traba.l ha.dores que vivem Llffl desemprego 

prolongado~ experiências que afetam identidades em que o trabalho 

se associa aos atributos da. honestida.de e respei tabi 1 idade ( 35). · 

Da mesma forma~ as alternativas de sobrevivência através de 

"bicos" e tra.ba.l hos temporários no merca.do de traba 1 ho ~ a.lém de 

precárias do ponto de vista das condiçbes de remuneraç~o~ 

carregam um pesado ônus principalmente pa.ra aqueles que tiveram 

uma trajetória persistente de trabalho fixo e registrado em 
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carteira de trabalho: além do desgosto e humilhaç~o por uma 

condi ç~o que signl. f i c a degradaç~o pro f i ssiona 1 ~ interrupç~o de· 

uma carreira e comprometimento de chances futuras de um trabalho 

mais promissor, há o sentimento de ilegitimidade por e:<ercer 

atividades que n~o s~o consideradas a rigor como trabalho. Por 

mais constantes e regulares que venham a se tornar na aus~ncia de 

alternativas no mercado formal de trabalho~ s~o consideradas como 

"bicos" transitórios que n~o os qualificam socialmente como 

trabalhador. Nesse caso~ o que fica claro é o quanto as 

representaç'bes sociais sobre trabalho n~o-trabalho s~o 

informadas pela tra.diç~o da "cidadania regulada". Em outras 

palavras, fica claro que "trabalho" e "trabalhador" s~o 

categorias cognitivas e valorativas associadas aos direitos 

sociais garantidos pela carteira de trabalho assinada~ criando-se 

com isso uma si tuaç~o perversa em que a passagem pelo mercado 

informal de trabalho OU por atividades temporárias nâ:o 

regulamentadas por um contrato de trabalho significa ultrapassar 

uma fronteira de legitimidade e reconhecimento~/ significa a 

vivincia de uma situaç~o ambigua e ambivalente na qual se diluem 

os sina.is da. di fet-enciaç~o entre o "trabalho honesto" e a 

"v iraçâ:o" própria do obscuro mundo da de l inqu·É?n c ia ( 36) • 

~ nessa perspectiva que se pode avaliar a importância 

do movimento dos desempregados que se estruturou a partir de 

1983~ no auge de uma crise econômica que provocou na regi~o da 

Grande Sào Paulo o desemprego de cerca de 1.300.000 trabalhadores 
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fabr-is. Após uma onda de saques e man i festaçeies mar-cadas pe 1 a 

v1olincia com que for-am r-ecebidos pelas autor-idades públ1cas , os 

desempr-egados se or-ganizar-am nLim movimento estr-utur-ado que 

elabor-ou uma pauta de r-eivindicaçeies~ planejou manifestaçôes 

públicas~ tentou abr-ir- canais de negociaç~o com o gover-no 

estadual, pr-ocur-ou par-tidos e sindicatos como 

r-epr-esentativa que confer-isse legitimidade e desse r-essonância 

pública às suas r-eivindicaç~es(37). Mais do que um pr-otesto 

contr-a a condiç~o de miser-abilidade em que for-am jogados, a luta 

contr-a o desempr-ego significou sobr-etudo a defesa de uma 

identidade ameaçada e que e:<igia a conquista de dir-eitos 

inexistentes. E isso significava concr-etamente a despr-ivatizaç~o 

do desempr-ego como pr-oblema que cada qual haver-ia de enfr-entar- na 

medida de suas possibilidades. Significava, sobr-etudo, o 

estabelecimento de um outr-o pacto com a sociedade, cobr-ando dela, 

atr-avés das r-eivindicaçóes dir-igidas ao Estado e às empr-esas, 

mais do que a solidar-iedade, as suas r-esponsabilidades diante de 

cir-cunstâncias que compr-ometiam a vida de milhar-es de pessoas. 

enta.nto, a.s dificuld .::o.des que esse mov1mento 

encontr-ou par-a abr-ir- um espaço de negociaç~o por onde suas 

demandas pudessem ser- r-econhecida.s como dir-ei tos leg i ti mos, as 

poucas ou quase nulas conquistas obtidas, a c r- imina 1 i zaç~o de 

suas manifestaçeies, a desconfiança ou, no minimo, a ambiguidade 

da opini~o pública que hesitava entr-e a imagem do tr-abalhador-, do 

vagabundo e do cr-iminoso em potencial, a ambival'ê.•ncia de 

sindicatos e. par-tidos que assumir- a sua 

representa. ç~o(38) e:-:plicitam uma tr-adiç~o pc,l.:i.tica e :-: clLtdente e 
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de fortes traços corporativos. Sobretudo~ o que ficava claro 

naquela conjuntura é que a ausência de direitos e polit~c.:; s 

sociais que reconhecessem o seu estatuto de trabalhador~ apesar 

do rompimento temporário do vinculo de trabalho~ jogava o 

desempregado na condiç~o genérica e indiferenciada do n~o-

trabalho em que se confundem a mendicância~ a vadiagem e a 

delinque·ncia~ e que por isso mesmo n~o encontra lugar fora da 

repress~o~ da tutela ou ent~o da comiseraç~o e caridade diante 

dos deserdados da sorte(39). 

Essa ausência de direitos esclarece~ em negativo~ isso 

que Bourdieu chama de "poder de nomeaç~o" dos direitos~ poder que 

define sua eficácia propriamente simbólica de "fazer o mundo 

social", de "criar as coisas nomeadas", ~ "fazer existir" 

individuas e grupos sociais ao lhes atribuir identidades~ estado 

) 
civil e capacidades socialmente reconhecidas(40). Para além do 

que existe definido na formalidade da lei~ os direitos portanto 

estruturam um horizonte de representaç~es e valoraç~es sociais a 

partir das quais diferentes si tua.çe!es da vida social são 

percebida.s ~ individualizadas~ identificadas~ j Ltl ga.das e 

prob 1 ema ti zadas. - E é precisamente essa dimens~o simbólica 

implicada nos direitos que permite qualificar o dra.ma do 

trabalhador desempregado. O desemprego significa a vivência de 

uma situaç~o que n~o encontra nome e lugar~ e por isso submerge 

na condiç~o indiferenc~ada (e suspeita) da pobreza: é na lógica 

dessa indiferenciaç~o qLte criminalizaç~o do trabalhador 

desempregado se ancora e aciona o imaginário da pobreza como 

fonte da desordem e da viol'!2ncia. . Sem e;.:isté'ncia socialmer;te 
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reconhecida · e juridicamente sancionada, o desemprego retira a 

plausi ti 1 idade dessa construçào mora 1 do trat.:d h o irr;p: l c a. da. nc\S 

noçeles de "trabalhador honesto" e "chefe de família responsável". 

Nesse caso, as dificuldades evidentes para a sobrevivincia 

imediata se transfiguram num drama familiar que subverte a ordem 

das reciprocidades morais por onde esse mundo social privado e 

privatizado se ordena e se projeta como uma vida plausível. Todos 

os estigmas que recobrem o trabalhador desempregado se expressam 

de modo particularmente dramático no interior do espaço familiar. 

É por refer·encia aos códigos familiares que s~o constrLI.í.das as 

imagens da inuti 1 idade e fracasso que recobrem a viv·encia do 

desemprego. À medida que as dificuldades da sobrevivência se 

agravam~ a suspeita ou mesmo acusaç~o aberta de ociosidade e de 

recusa persistente ao trabalho perpa.ssa as relaçeles fami 1 iares, 

desdobra-se na hostilidade dos vizinhos e na desconfiança dos 

amigos(41). E é isso precisamente oue sugere o quanto a 

criminalizaçào do desempregado é entranhada na sociedade 

bra.si lei r a na figura daque 1 es que v i vem a ambi v a 1 ·encia própria 

dessa fronteira incerta entre a legalidade e ilegalidade dos 

e:-:pedientes da sobrevi ·..,, ·e·ncia cotidia.na sobretudo , entre 

legitimidade e ilegitimidade de suas formas de existência. ( 

Se é possivel identificar na trajetória. desses 

trabalhadores os tra.ços de uma e:·:periincia privatizada em seLIS 

signif1cados, no caso das mulheres e crianças há uma dupla 

privatizaçào pelas vias de uma espécie de desreconhecimento de 
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sua cond iç~o de tr-aba 1 hador-es. É como se as v i r-tua 1 idades do 

tr-abalho~ enquanto for-ma legitima de e ::~.J.st·f::n cl. c. sr.:o cJ.:::\1~ só se 

r-ealizassem plenamente no homem adulto~ na figura do ''trabalhador

honesto" e "pai de fam.í.lia r-esponsável". Quanto às mulher-es e 

cr-ianças~ por- mais que sua pr-esença no mer-cado de tr-abalho tenha 

aumenta.do nas duas úl tima.s décadas~ por- mais que essa presença 

nao seja transitória e passageir-a mas constitutiva de sua 

composiç=o~ por- maior- que seja a impor-t~ncia de seu trabalho par-a 

a sobr-eviv·encia familiar-~ é como se n~o se constituíssem 

plenamente como trabalhador-es~ já que s~o r-econhecidos numa for-ma 

de e:<iste·ncia que define a família como seu lugar "natural". É 

nesse desreconhecimento que se deter-minam as condiçees adver-sas 

que mulheres e cr-ianças encontr-am no mercado de trabalho. Na 

instrumentalizaçao de seus papéis familiares~ se produz uma for-ça 

de tr-abalho percebida~ par-a usar a express~o de Claus Offe~ pelas 

suas qualidades sociais atr-ibuidas(42) e por- onde sào definidas 

as vantagens (r-eais ou supostas) ofer-ecidas por uma mào-de-obr-a 

que~ além de barata e facilmente substituivel~ é também dócil e 

disciplinada~ pouco reivindicante e com pouco poder de barganha. 

No caso das mulheres~ sabe-se que suas formas de 

inser-ç:3:o no mer-cado de tr-abalho s·à'o r-egidas por uma identidade 

doméstica que constr-ói a imagem de uma tr-abalhador-a por- definiçào 

instável~ par-a quem a passagem pelo mer-cado de trabalho é 

tr-ansitór-ia~ par-a quem o sa.làr-io é secundár-io na sobr-evivência 

familiar- e cujas qualificaç~es par-a o tr-abalho nao dependem de um 

apr-endizado constr-uido na e:·:per-iência do tr-ab<:>.l ho ~ mas de 

atributos natur-ais própr-ios de sua condiçào de sexo. Como 
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enfatiza Souza Lobo~ a teia das desigualdades em que as mulheres 

est~o mergulhadas tem como matr1z a sua su oc s ta especificidade~ 

definida entre a sua "vocação familiar" e seus "talentos 

naturais" destreza~ rapidez, concentraç~o, disciplina para o 

trabalho rotineiro, etc. Quanto a estes, n:tl:o configuram 

qualificaçe!es formais, dispensam CLtrsos e diplomas e n:tl:o 

encontram correspondência em termos de carreira e salário(43): as 

qual i f icaçbes femininas, consideradas inatas e n~o adquiridas, 

s~o vistas como fatos da natureza e n~o da cultura, o qLte 

legitima socialmente essa rei tera.da recusa de reconhecimento da. 

experiência que s~o capazes de adquirir através do trabalho(44). 

Isso significa que a e:<periência a.cumulada de trabalho nâo as 

credencia para o mercado. Dai os salários mais baixos mesmo 

quando e:<ercem funções equivalentes às dos homens, sua fixaç~o 

nos postos mais baixos da hierarquia funcional e sua exclus~o de 

politicas de promoçào. 

Na verdade~ no inicio dos anos 80 pouca coisa parecia 

ter sido al tera.da de um padrão histórico de discriminação que 

t-epbe nos espaços do trabalho as hierarquias que constroem a 

identidade feminina nas imagens de sua inferioridade em relação 

aos homens(45). Qualificação~ formaçào e investimento na carreira 

s~o percebidos como atributos masculinos que definem a sua maior 

produtividade e também seus "privilégios" quanto a promoçbes a 

funçbes e cargos mais valorizados. Como dizem Souza-Lobo e 

Soares, sob a aparente neutralidade do critério da eficácia e da 

produtividade atuam representaçóes que ''estendem para o trabalho 

os conteúdos do · masculino ' e do 'feminino'. ou seja~ conteúdos 
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que a partir do sexo biológico constroem representaçôes de 

gênero" ( 46). É na lógica de refundadas que se 

processam práticas de discriminaç~o~ que a pretexto da sua pouca 

capacidade e competência para exercer algo mais que tarefas 

rotineiras e repetitivas~ excluem as mulheres das políticas de 

promoç~o~ lhes vedam o acesso a cargos ma~s valorizados do ponto 

de vista salarial e lhes recusam a possibilidade de e:<ercer 

cargos de supervis~o~ controle e chefia. 

Isso tudo deixa entrever os difíceis (e tortuosos) 

caminhos da cidadania das mui heres. A sua condiç~o sempre foi 

definida nos termos de uma especificidade referida às suas 

funçbes domésticas. Quanto aos seus direitos~ foram qualificados 

e formalizados na legislaç~o do trabalho enquanto prescriçbes 

legais que regulamentam as condiçôes de uso da força de trabalho 

feminino~ sempre em nome da defesa da familia e da preservaçâo de 

suas tunçtles de reproduçào(47). No dizer de M.:..rly Cardone~ "a 

quase totalidade dos juristas alega serem todas as normas 

especificas sobre o trabalho da mulher a bso 1 Lt tamen te 

indispensáveis em virtude de sua fragilidade fisica~ na defesa da 

moralidade~ na proteçào à maternidade. Alguns outros apontam 

também a importância de sua.s funçôes no lar~ cabendo-lhe de um 

modo geral a e :.: ecuçâo de trabalhos de natureza doméstica e de 

assistência aos filhos"(48). Nos termos dessa cidadania truncada, 

as práticas efetivas de discr~minaçào ficam como que 

invisibilizadas. Nesse caso, a suposta especificidade feminina se 

transfigure<. numa matriz de desigualdades que se naturalizam na 

medida mesmo em que referidas aos critérios de hierarquizaçào que 
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parecem nada mais do que corresponder às diferenças "naturais" 

entre homens e mulheres. 

Numa pesqu1sa sobre emprego feminino na indústria, 

Hirata e Humprhey mostram que no interior das empresas as 

diferenças entre homens e mulheres s~o percebidas por ambos, mas 

nem por isso colocam em quest•o a sua justiça ou legitimidade. As 

mulheres percebiam suas condiçbes de trabalho como mais 

favoráveis em comparaç•o com o trabalho mascLI 1 i no, visto como 

mais pesado~ mais perigoso~ mais estafante~ mais sujo. E quanto 

aos homens, "pareciam quase orgulhosos das más condiçbes de 

trabalho e dos aspectos perigosos de suas atividades e raramente 

viam seus mais altos salários como uma injustiça''(49). S~o 

constataç~es feitas nas empresas pesquisadas, mas é razoável 

supor que sejam generalizáveis pa.ra o conjunto do mercado de 

trabalho, pois essas avaliaç~es sugerem que, nas evidências das 

diferenças esta.belecida.s, há a.o mesmo tempo uma invisibilizaçâ:o 

da discrim1naç•o a que sào submetidas as mulheres. Na verdade, 

nâ:o há uma medida comum que lhes permita perceber a injustiça 

inscrita em relaç~es de trabalho que diferenciam e hierarquizam 

homens e mulheres. E a questâ:o fica particularmente clara na 

armadilha contida na clássica reivindicaçâ:o do salário igual para 

trabalho igual. Pois homens e mulheres nâ:o fazem as mesmas 

coisas, não traba 1 ham nas mesmas seçbes ~ n~o ocupam as mesmas 

funçe!es. E nos poucos casos em que isso acontece, quando suas 

tarefas são ao menos equivalentes e semelhantes, "é bastante 

comum que denominaçôes de cargo di1erentes sejam dadas aos 

tem1ninos opondo-as aos masculinos e outras características 
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distintivas sejam criadas pelas chefias para o trabalho masculino 

de forma a just1 f i c 6 r o tr a tamento diferenc1ado dos operários e 

operárias" (50). 

Porém~ talvez mais importante do que as características 

de um processo de trabalho que as desqualifica~ s~o as 

hierarquias simbólicas por onde as mulheres percebem seu 

trabalho~ na SLta diferença em relaç~o aos homens. N~o se trata 

tanto~ como diz Elisabeth de Souza-Lobo~ de que as mulheres se 

percebam menos capazes e competentes que os homens~ a diferença 

n~o diz respeito ao conteúdo das tarefas~ mas sobretudo às 

qualidades morais que definem a superioridade masculina numa 

vontade e num querer que lhes garante o acesso às funções mais 

qualificadas~ da mesma forma como lhes permite recusar as 

atividades mais penosas e mais desvalorizadas. Na fala das 

mulheres entrevistadas por Souza Lobo, a resistincia masculina é 

descrita como afirma.ç:ào de poder, a das mulheres como 

irresponsabilidade, negligincia e falta de interesse(51). Robert 

Cabanes, por sua vez~ chama a atenç;3o para o fato de que as 

mulheres valo r izam seus postos de trabalho~ mas ao contrário dos 

homens que se sentem autorizados a falar e a julgar suas relaçbes 

de trabalho~ as mulheres se recusam a isso~ como se a empresa nào 

fosse o seu lugar~ fixando-se~ dessa forma, no caráter individual 

e individualizante de cada tarefa~ neutralizando por essa via as 

relaçbes cooperativas ou conflitivas que se constituem no espaço 

fabril(52). E é nisso que se reafirma uma hierarquia vista como 

inevitáve l ~ que se legitima na medida de sua naturalizaç~o e por 

onde as mulheres como q u e ne u tra l izam o con f lito nessa espécie de 
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ocultamente da dimens~o arbitrária inscrita nas formas concretas 

de sua discrim1naçào. 

Trabalhadoras por definiç~o instáveis~ S~Q 

especialmente vulneráveis em conjunturas de retraç~o econ6mica. 

No entanto, para elas o impacto do desemprego é menos dramático 

do que para os homens. Ao contrário do que ocorre com estes~ a 

perda do emprego n~o questiona suas identidades e tampouco ameaça 

sua noç~o de dignidade, por mais que as consequ~ncias possam ser 

graves do ponto de vista das exig~ncias da sobrevivência 

familiar. As fronteiras entre o n~o-trabalho e o desemprego n~o 

se constituem plenamente, em funç~o mesmo do lugar ambiguo que o 

trabalho ocupa na construç~o de suas identidades(53). Dai o 

aparente paradoxo de uma situaç~o em que, sendo mais instáveis e 

mais penalizadas numa conjuntura de crise econ6mica, a perda do 

emprego n~o é problematizada como uma condiçào injusta e perversa 

nas suas consequências. Num certo sentido, é o mesmo que acontece 

com o subemprego. Como será visto em detalhes no capitulo 

seguinte~ sem muitas chances no mercado de trabalho 

principalmente depo1s de casadas, o subemprego é alternativa de 

remuneraçào para muitas das mulheres. Nesse caso, o trabalho 

irregular, sub-remunerado e sem registro em carteira de trabalho 

é de alguma forma legitimado pelo caráter de ''ajuda" que tem o 

seu trabalho na hierarquia familiar e também pelo suposto de que 

estào cobertas pelos beneficios garantidos pelo trabalho 

registrado de seus maridos. Por mais constantes e frequentes que 

venham a se tornar em suas trajetórias, por mais importantes que 

possam ser para a sobrevivência familiar, sào ativ1dades que nào 
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estruturam uma identidade enquanto trabalhadora. Da mesma forma 

como ocorre c o m os homens~ porem com sentidos diferentes~ a 

aLts·encia de direi tos sociais e a natureza pouco definida do 

vincLtlo de trabalho parecem configurar uma sitLtaç~o em que se 

dissolvem as diferenças entre o trabalho e o n~o-trabalho~ de tal 

modo que além de neutralizar injustiças e iniquidades pelo fato 

mesmo de n~o haver uma medida por onde possam ser apreeendidas e 

formuladas~ o subemprego se naturaliza como uma espécie de 

extens~o das suas funçbes domésticas de ajuda e complementaç~o da 

renda familiar. 

De uma forma ou de outra~ a história dessas mulheres se 

define numa espécie de prolongamento do mundo da natureza na 

esfera do trabalho. E isso marca, de ponta a ponta, as formas 

como elaboram suas experiências. * certo que essas mulheres n~o 

vivem essa condiç~o sem ambiguidades~ pois é por refer~ncia a uma 

experi~ncia familiar percebida muitas vezes como opressiva~ 

desvalorizada~ n~o reconhecida, sem visibilidade que as mulheres 

valorizam a experi~ncia do trabalho como acesso a um mundo 

próprio de sociabilidade e também como experi~nc1a por onde 

constroem uma noç~o de autonomia, associada à idéia do "saber se 

virar" (54). O problema é que essa. valorizaç~o nào encontra 

códigos para ser elaborada fora da refer~ncia ao mundo privado da 

familia e, nesse caso, o trabalho é sempre percebido com algo 

transitório, circunstancial e sem muita importância na sua 

trajetória pessoal. Mesmo para aquelas que devem garantir a 

sobreviv~ncia familiar, em funç:;;:o do afastamento, morte~ 

desemprego ou incapacidade do marido. a experi~ncia do trabalho é 
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elaborada do ponto de vista de um destino construido pela 

t
. .· ., . 

.;3.iTJ~ l ~õ. no registro da necessidade necessidade da 

sobrevivência familiar - que o trabalho ocupa um lugar em suas 
'------.., 

vidas, de tal modo que este se desvincula de um projeto de 

carreira e ascens~o profissional e se articula com o casamento e 

a maternidade, como momentos que "se sucedem naturalizados como 

os ciclos da natureza"(55). Dai a ambiguidade de suas falas, ou o 

que poderiamos dizer, a dupla lógica que estrutura o seu discurso 

que, ao valorizar o trabalho, reafirma ao mesmo tempo o seu lugar 

doméstico como aquilo que comp~e o certo, o justo, o esperado, o 

desejado e inclusive projetado para suas filhas na idealizaç~o de 

um "bom casamento" que lhes garanta as condiçe5es de plena 

realizaç~o de seu papel de "m~es de fam.í.lia". 

Na verdade, o trabalho feminino pode ser tomado como 

evidência da precariedade das condiçbes vividas pelas fam:.í.l ias 

trabalhadoras. No interior de escolhas e critérios d~ prioridade 

que estruturam a vida familiar, o trabalho remunerado das 

mulheres é carregado de consequências. A mulher tende a ser 

mantida na esfera doméstica, sempre que poss:í.vel é substi tuida 

como provedoras pelos filhos e a figura da dona de casa 

inteiramente dedicada aos cuidados da casa aparece como motivo de 

orgulho para os chefes de familia que encontram ai a prova de seu 

sucesso como trabalhador e provedor de seus familiares. Dai que a 

sua entrada no mercado de trabalho pode ser tomado como registro 

visível da privaçào vivida pelas famílias trabalhadoras. Como diz 

Elisabeth de Souza-Lobo ao analisar representaç~es femininas 

sobre o tra.ba.l ho ~ "o tra.ba.l ho doméstico f a.z parte da mu.l her, o 
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emprego faz parte da condiç;;:o de mulher pobre"(56). Mas o 

tr-c.b2,l he; feminino é carregado~ sobretudo~ de uma. dimens~o de 

ilegitimidade na medida em que questiona virtualmente suas 

funçbes no espaço doméstico(57). É, portanto~ na perspectiva da 

vida privada que a e>:perifincia do trabalho gera o sofrimento 

moral de mulheres que se percebem ameaçadas na sua dignidade, na 

medida mesmo das dificuldades de realizaç~o de atribuiçbes que a 

autorepresentaç~o de "m~es de família" e "donas de casa" 

supe!em (58) • 

Estigmatizadas por sua condiç~a de sexo no mercado de 

trabalho~ fixadas na esfera doméstica enquanto lugar naturalizada 

e subordinado, fazem uma experiincia que parece só ganhar 

significado no ·universo privado da família. 
f\ 

As mulheres tem sua 

própria esfera de sociabilidade~ n;;:o s~a inteiramente privadas de 

uma. e :.: peri'encia extra.doméstica e, ao contrário do que mui ta.s 

vezes se diz~ conseguem estabelecer identificaçbes positivas com 

o traba.lho(59). A figura femin~na n~a é~ portanto, uma figura 

vazia~ desenhada em negativo. Há uma positividade em suas 

exoeriincias e é nisso que se explicita toda a radicalidade que 

pode esta.t- contida numa forma de existincia que só ganha 

significados por referência ao universo privado da família. Para 

usar os termos de Hannah Arendt ~ priva.da.s de um "mundo comum" que 

só um espaço público pode construir enquanto mundo tangível 

reconhecida por todos, as mulheres ficam prisioneira.s de uma 

e>:istincia fragmentada que n~o consegüe emergi r ·como algo 

significativo. É como se estivessem fora da história, pois fora 

dess.e espaço no qual se "pode ser v isto e ou v ido" ( 60) e no qua 1 

radicalida.de
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as aç~es de cada ganham significado e se mostram na sua 

capac1dade de interferir nos acontecimentos que afetam suas 

vidas. Como diz Aracy Rodrigues~ "as mLtl heres se sentem 

periféricas em relaç~o ao mundo~ n~o participam de sua feitura e 

n~o se responsabilizam pelos seLts resultados. A mulher vi sua 

história acontecer fora dela, geralmente constru.í.da por alguém" 

ou então pelo destino que lhe "permite delegar e projetar para 

fora de si a responsabilidade" pela SLta e:-:istincia ( 61). 

Mesmo no âmbito das lutas operárias e sindicais~ suas 

práticas~ lutas e reivindicaçôes n~o s~o condiç~o suficiente para 

criar novas referEincias~ pois a memória de suas lutas tende a se 

fragmentar e a se perder na ausincia de um discurso que as 

elabore positivamente e de espaços nos quais possam ganhar 

visibilidade e registros publicamente reconhecíveis e 

identificáveis. Como notaram vários pesquisadores, mesmo os 

sindicatos se mantim presos à malha de representaç~es que 

constroem a imagem doméstica da mulher. Pouco sensíveis às 

práticas efetivas que discriminam as mLtl heres n.:..s poli ti cas de 

salário, de promoçbes e atribuiç~o de cargos, dào eco no entanto 

as reivindicaçbes quando estas dizem respeito à especificidade de 

sua condiç~o doméstica(62). No inicio da década de 80~ as 

mulheres trabalhadoras participaram do ciclo grevista que marcou 

esses anos. Suas formas de mobilizaç~o estavam informadas por uma 

experiEincia própria no mundo fabril em que n~o estavam ausentes 

práticas de resistincia - muitas vezes surdas e individuais, mas 

também articuladas e coletivas - contra discriminaç~es diversas. 

No ent?.n to, na.s f al a.s opet-ár ia.s que predomina.vam na epoc.:.. , as 
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mulheres continuavam sendo vistas como 11 companheiras" de seus 

maridos. A legitimidade de suas reivindicações~ quando 

reconhecida~ era definida por referência à sua fragilidade 

"natural"~ à maternidade e ao seu lLII~ar na esfera doméstica. 

Quanto à singularidade de suas condiç~es de trabalho~ era diluída 

no interior de um discurso e de uma prática sindical orientados 

por uma noç~o paradigmática e uniformizadora de classe(63). 

Quanto às crianças e adolescentes~ suas identidades s~o 

construídas no interior de uma peculiar noç~o de transitoriedade 

associada à sua condiç~o de idade e que se objetiva na sua figura 

tutelada. Por essa via~ a baixa remuneraç~o, os rigores da 

disciplina a que s~o submetidos nos empregos fabris, 

instabilidade~ as demiss~es arbitrárias, o frequente desrespeito 

às normas legais que regulamentam o trabalho infantil, tudo isso 

como que se relativiza na representaç~o do trabalho infantil como 

"ajuda",. como "etapa de aprendizagem", como "escola de 

disciplina''. Parece existir uma espécie de cumplicidade por parte 

das emoresas, mas também dos sindicatos e até mesmo das familias 

com toda a gama de irregularidades que caracteriza as práticas de 

emprego infantil. Nesse sentido, s~o elucidativas as conclusbes a 

qLJ.e chega Cheiwa Spindel em sua pesquisa sobre menores 

trabalhadores. Nas oito principais regiões industriais do pais em 

que a pesquisa foi rea.lizada, a a.utora n~o encontrou nenhum 

sindicato que tivesse feito na Justiça do Trabalho alguma 

reclamaç~o trabalhista referida aos menores~ apesar das 
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ir-regularidades de que s~o vitimas. Como enfatiza a autora~ as 

inst~tuiç:eles realimentam e reproduzem as condiç:bes que 

transformam essas crianças numa força de trabalho desamparada 

frente ao capital: "perante a lei~ é a família que assume a sua 

tutela" e~ no caso dos que s~o registrados~ "o representa nas 

assinaturas~ resciseles de contrato e na retirada do Fundo de 

Garantia"~ quando demitidos. Além do mais~ "é pequeno o número de 

menores sindicalizados pois nao há interesse por parte da família 

em sindicalizá-los~ na medida em que os beneficios oferecidos aos 

adultos sao estendidos também a seus familiares''. Os sindicatos~ 

por sua vez, parecem nâo ter muito interesse nessas crianças pois 

n~o são fator de poder~ nao votam~ nao podem ser votados e nada 

decidem(64). 

Quanto àqueles que só encontram alternativas no mercado 

informal de trabalho, sua condiç~o de trabalhadores é submergida 

e praticamente invisibilizada pelas imagens de uma pobreza 

c r imina.l i zada. Vivem ai uma exper,i."ência marcada por dupla 

ilegalidade~ dada pela sua condiç~o d~ idade e pela sua inserçao 

em atividades nâo reconhecidas legalmente e, por isso~ colocadas 

em suspeiç:âo e sob o crivo permanente da vigilância~ fiscalizaçao 

e repressâo por parte do Estado. Como mostra Reinaldo Arruda~ 

nesse mundo regido pela ilegalidade e pela ilegitimidade de suas 

formas de estruturaçào~ o trabalho desenvolve-se como ''atividades 

tangenciais ao mundo do crime, estruturando-se através de 

1 igações necessárias com a policia e as instituiçbes 

a.ssistenci.:us e repres:siva.s do Esta.do". Gara.ntir a proteçâo da 

polic1a~ aceitando o5 vários mecan1smos de extorsào oue esta lhes 
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imp~e~ subornar fiscais da prefeitura~ burlar a fiscalizaç~o dos 

or-gan~smos assistenciais do Estado, gar-antir- a sua per-man ·t?nciC1. 

nos lugares mais "promissores" da rua~ através de sua 

subordinaç~o aos "donos do ponto"~ constituem estratégias de 

trabalho pelas quais suas atividades se estrutur-am~ cruzando o 

tempo todo os territórios da policia~ do tráfico de drogas e do 

crime organizado(65). 

Nisso~ o que chama a atenç~o é como esse mundo 

invertido e clandestino é constituído no mesmo movimento através 

do qual o espaço dos direitos e da legalidade se organiza~ 

pr-escrevendo os critérios de reconhecimento e legitimidade. ~ um 

mundo em que as fronte i r as entre a dei inquência e o "trabalho 

decente" se diluem, no plano das representaç~es e também das 

práticas que o estruturam numa peculiar articulaç~o de 

i legC1.l idades varias. No ca.so dC1.S cr-iançC1.s ~ as fronteirC1.s s~o 

ainda mais flu.ida.s~ os limites da "infra.ç~o" e do "tratalho" s~o 

ainda menos nítidas~ já que em seus espaços de tr-abalho convivem 

crianças que mantêm vinculas regulares com suas famílias~ 

crian ça.s abandona.das que fazem da. r-ua. também o seu loca.l de 

mor-adia e os "menores infr;:..tores" que passar-am pelos órgã.os 

assistenciais do Estado(66) 

A condiç~o de idade parece ai sinalizar a vivência de 

um mundo pelo avesso~ numa situaç~o paradoxal em que sua condiçào 

de trat;:..l hador- n~: o é reconhecida nem mesmo por seus parentes e 

vizinhos, mesmo quando mantêm vinculas regular-es com a família, 

mesmo quando os ganhos obtidos com o seu trabalho s~o 
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imprescindíveis para a sobreviv~ncia familiar. ~ isso que aparece 

nas var1as histórias contadas por Arruda e por Fischer~ histórias 

que sugerem ser situaç~o comum~ entre as familias~ a desconfiança 

em relaç~o a esse trabalho incerto e irregular~ visto muitas 

vezes como recusa à disciplina do trabalho fi:<o e regular~ ou 

como e:-:press~o de uma "na tLlreza fraca"~ VLll neráve 1 às in f 1 u ·~ncias 

perversas que habitam o mundo da rua~ percepç~o que muitas vezes 

gera a coniv~ncia com o seu interna.mento insti tuciona 1 ~ 

justificando a intervenç~o do Estado como necessária para moldar 

o caráter dos filhos. 

Enfim~ é nessa dupla figuraç~o da pobreza 

criminalizada e da tutela - que se especifica a singularidade de 

uma viv~ncia marcada pela condiç~o de idade. E isso está presente 

nas formas como as famí.lias valorizam o trabalho infantil. ~ 

pouco provável que o trabalho das crianças e adolescentes chegue 

a substancialmente a.s condiçtles da sobrevivência 

fami 1 ia. r. Mesmo supondo que~ sobretudo entre as fami 1 ia.s ma.is 

pauper1zadas~ os poucos ganhos obtidos possam fazer d~ferença num 

consuma bàs1co garantido a cada dia~ certamente nào podem contar 

com a g.:..rantia. e a segura.nça de uma renda t-egu.la.r ~ mesmo que 

pequena. Mas nem por isso o trabalho dos filhos menores é visto 

como pouco importante. r1as ai o que pesa é menos a "lógica da 

sobrevivência" do que um conjunto de valores e representaçbes 

pelos quais a. importância. do trabalho infantil é ela.borada . • A 

valorizaç~o do trabalho infantil é feita num peculiar contraponto 

aos riscos associados ao tempo livre e à "ociosida.de" dc·s filhos~ 

mesmo ouando essa " ociosidade" é fLlnçàD do desemprego daqueles 
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que~ sem sucesso, estão em busca de a 1 ter-na ti v as no mer-cado de 

tr-abalho. Em outr-as palavr-as, entra em Jc go uma ética do tr-abalho 

pela qual o tempo livr-e dos filhos é posto sob suspeita, 

justificando, por- essa via, um estr-ito contr-ole sobr-e o seu tempo 

cotidiano, contr-ole que esper-am ser- complementado pelas vir-tudes 

disciplinador-as do tr-abalho(67). 

Por- outr-o lado, a exper-iência desse lugar- subor-dinado 

na vida familiar- par-ece for-necer- as r-az~es assumidas por- cr-ianças 

e adolescentes par-a sua entr-ada no mer-cado de tr-abalho. Buscar

uma maior- autonomia que o salár-io, mesmo pequeno, pode lhes 

pr-opor-cionar-, ter- acesso a um mundo diferente de sociabilidade, 

ampliar- seus hor-izontes, escapar- da monotonia disciplinada e 

opr-essor-a que a familia lhes imp~e sao valor-es e expectativas 

assumidos por- cr-ianças e adolescentes em sua busca por- um 

tr-abalho r-emuner-ado(68. Mas o tr-abalho também é valor-izado como 

condição par-a uma vida melhor- e ai os papéis femininos e 

masculinos são incor-por-ados na avaliaç~o difer-enciada que meninos 

e meninas fazem quanto é.s opor-tunidades que o mer-cado r-eal ou 

imaginar-iamente 1 hes ofer-ece. Assim, a noçào da necessár-ia e 

esper-a.da tr-a.nsi to r- iedade do tr-aba 1 ho f em in i no está pr-esente nas 

escolhas assumidas pelas meninas. O tr-abalho per-cebido como algo 

que deve se encer-r-ar- com o casamento ou o nascimento dos filhos é 

valor-izado como uma espécie de conquista de um patr-im6nio 

cultur-al que dever-ia pr-epar-á-las par-a o exer-cicio de seu futur-o 

papel de maes de família ou entao como condiçào de possibilidade 

de novos conhecimentos e, por- ai~ de um "bom casa.mento". Da.i a 

idealizaç·;;.:o dos "ser-v iços limpos" dos escTitén-i os e o desgosto 
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quando n~o encontram pela frente sen~o a alternativa do trabalho 

fabril v ~s t. D como algo espec~almente desva.lorizado e "sem 

futuro" ou os serviços domésticos encarados como alternativa 

óltima ou pelo menos provisória. No caso dos meninos~ as intases 

s~o outras. A seu modo assimilam o trabalho como fase de 

experi·encia e "começo de vida"~ justificando, mui tas vezes, a 

incorporaç~o em empregos pouco valorizados~ por mais que sempre 

exista a expectativa de carreiras profissionais mais promissoras. 

Na esperança de uma vida melhor, se explícita a recusa 

de um presente percebido como uma vida de muita privaç~o, 

sacrifícios e preocupaçeies; na idealizaç~o de uma "vida 

diferente" sai um retrato mais ou menos elaborado, mais ou menos 

explicito, que nos fala da vida monótona e cansativa da m:ae 

mergulhada em seus afazeres domésticos, da sujeiçâo do pai a um 

trabalho exaustivo, opressivo e com poucas compensaçbes, das suas 

1 imi taçbes que 1 hes parecem in transpord. veis e que associam à 

falta de estudo e ao desprestigio identificado com o trabalho 

n~o-qualificado e, também, com o trabalho fabril, destino 

inevitável daqueles que n~o tiveram capacidade ou possibi 1 idade 

de ocupar um lugar ma.is respeitável e respei ta.do na sociedade. 

Daí que a idéia de "começar-como-todo-o-mundo" vem acompanhada da 

e~·:pectativa de um outro patamar de vida que o trabalho poderia 

eventualmente oferecer. E é nisso que se arma o pequeno drama de 

suas vidas e que nos dá uma medida do significado que para eles 

pode ter essa passagem por um mercado que lhes oferece tào poucas 

oportunidades. Esse é um drama que se radical iza no ca.so dos 

meninos, ain d a mais qLla.ndo se apro:-:imam dos 18 anos ( 69 ) . De um 
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lado~ é o próprio marco legal que imp~e um fim à sua menoridade~ 

Jogando-os abruptamente no mundo do trabalhador responsável que 

tem como pressuposto o trabalho fixo e a carteira de trabalho 

assinada enquanto prova de sua capacidade de pertencimento à 

sociedade. Pelo lado da fam.í.lia~ é esse o momento em que se 

reafirmam~ em torno dos filhos~ os papéis familiares, agora 

projetados para seu futuro próximo. Para além da maior ou menor 

necessidade de sua contribuiç~o para o orçamento doméstico~ há a 

expectativa (e press~o) de que consigam um emprego fixo~ seguro 

e~ se possível, promissor. 

Da perspectiva de suas vivincias~ a noç~o de liberdade 

e autonomia associada ao trabalho encontra a.í. seu limite, num 

ponto sem retorno que parece pôr à prova as possibilidades de uma 

vida melhor, idealizada através da carreira profissional que 

SLtpostamente o trabalho precoce lhes possibilitaria. É: esse o 

drama. que pa.recem viver, por e>:emplo, os meninos office-boys 

estudados por José Mario Ortiz e Silvia Borelli, para os quais 

"esse futuro esperado, revelado também na euforia. de alguns 

'boys ' de quatorze anos quando começaram a trabalhar~ tem seLt 

ponto ter·minal no ódio mesclado de amargura. daqueles que 

ultrapassaram os vinte anos sem conseguir 1 ibertar-se de uma 

atividade sem muitas perspectiva.s"(70). Pelo visto, é nessa 

dif.í.cil passagem para. a maioridade que a delinqu·encia surge no 

horizonte desses jovens. Como mostra Alba. Zalua.r, é esse o 

momento em que os jovens~ se espelhando na vida de seus pais e 

vivendo os obstáculos evidentes que o mercado lhes imp~e, podem 

questionar um pt-oj e to de v ida. esb-L•.tura.do em torno da. fa.m.í.l ia 
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organizada e do trabalho regular. ~ ai que o trabalho pode perder 

qualquer sentido positivo. Entre os jovens~ diz Zaluar~ é comum o 

trabalho ser associado à noç~o de escravid~o pela qual percebem a 

vida do trabalhador como uma vida regida pela obrigaç~o cotidiana 

e pelos horários rigidos, uma vida sem folga e descanso e que nem 

mesmo garante um padr~o de vida que se deteriora cada vez 

mais(71). Se para o chefe de familia essa "vida de sacrificios" 

pode ganhar um sentido moral no interior do projeto fami 1 i ar~ 

para os jovens aparece desnudada numa condiç~o fixada em seus 

limites, sem perspectivas e sem alternativas. 

Se as experi~ncias que singularizam homens e mulheres~ 

adultos e crianças mostram a fragilidade dos arranjos familiares 

para garantir as condiçbes da sobreviv~ncia cotidiana~ s~c essas 

e:·:peri ·encias que nos permitem qualificar o significado da. 

insegurança e instabi 1 idade inseri tas em suas formas de vida. 

Mesmo para as tamilias que conseguiram se afastar das fronteiras 

da miséria, esta no entanto comparece como ameaça real ou virtual 

de desestruturaç~o dos equilíbrios que conseguiram estabelecer em 

sua.s vidas, de tal modo que sua.s histórias podem ser descri tas 

como um esforço reiterado para afastar os riscos da pauperizaç~o. 

Nesse caso, s~o as figuras familiares que nos dào a chave para 

entender o que pode significar a passagem para o lado de lá dessa 

tinue fronteira entre a pobreza e a miséria. Pois essa passagem é 
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sinalizada pelas figuras cruzadas das mulheres e das criança.s~ 

dos desempregados~ dos trabalhadores sem emprego fixo e dos 

subempregados. E isso significa dizer que essa passagem é 

desenhada na figura de todos os deserdados da cidadania~ todos 

aqueles que fora do universo privado da fam.í.lia ou da tutela 

estatal n~o encontram lugar na sociedade. Passagem que significa 

o risco de submergir sob as imagens da pobreza incivil. Mas que 

significam também, no interior do espaço doméstico, os riscos de 

uma desordem que subverte a escala dos valores por onde imaginam 

a plausibilidade de suas vidas. 

Talvez por a.í. se possa redefinir a importância da 

fam.í.lia, talvez por a.í. se possa pensar a eficácia propriamente 

simbólica das estratégias familiares: ao garantir condiçbes de 

uma sobrevivência empreendida coletivamente, exorcizam 

simbolicamente a ameaça da desordem e da ruptura de uma ordem de 

vida. estruturada em torno da. fa.milia. organizadc:o. e do tra.balho 

regular. A valorizaç~o da fam.í.l ia unida e hierarquizada em sua 

vida interna, tâ:o reiterada nas falas de homens e mulheres, 

pa.rece aqui ganhar todo o seu sentido~ enquanto medida de uma 

dignidade sempre ameaçada e~ de toda forma~ como expectativa de 

uma possibilidade de futuro. 

Sào vá r i os os registros que apontam nesse sentido. A 

começar pelo medo e desconfiança que homens e mulheres manifestam 

quanto ao desemprego ou subemprego de seus filhos, como fonte de 

riscos de delinquência e marginalizaçâ:o. Riscos associados à 

imagem dos meninos e meninas que transitam pelas ruas. Nas formas 
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como pensam e avaliam a condiç~o de seus filhos~ os chamados 

"meninos de r-ua" par-ecem cr-istalizar- em suas fiour-as um conjunto 

de polarizaç~es na imagem de crianças que saem do controle 

disciplinar- e mor-al de suas famílias~ que apr-endem, por- isso 

mesmo, os maLts hábitos da "vida boa" e do "ganho fácil", que 

est~o suje i tas aos efeitos per-ver-sos das "más companhias", qLte 

t ·em "natur-eza fr-aca" e que s~o r-ebeldes ao tr-abalho e à vida 

familiar-. * essa uma imagem que par-ece acionar- entr-e as famílias 

trabalhador-as um conjunto de r-epr-esentaçbes por- onde se refor-ça e 

se r-eela.bor-a o signi f ica.do de um pr-ojeto de vida ancor-ado na 

idéia de uma família unida e soldada pela autor-idade pater-na. 

A noç~o de uma or-dem de vida estr-Lttur-ada em tor-no da 

família apar-ece também nas for-mas como as mulher-es casadas vivem 

a exper-iência do tr-abalho extr-a-doméstico. Se no mer-cado vivem 

uma situaç~o r-eal de discr-iminaç~o e de falta de opor-tunidades, é 

no espaço doméstico que essa exper-i~ncia se tr-ansfigur-a em dr-ama 

cotidiano que pbe em jogo a família com seus valores e seus 

pr-ojetos. A casa mal cuidada e abandonada apar-ece no plano da.s 

repr-esentaç~es familiares como r-egistr-o evidente de uma pr-ivaçâo 

vivida coletivamente e que atinge o núcleo mesmo de um projeto de 

vida que faz da casa o simbolo de uma vida bem sucedida(72). Nos 

r-elatos dessas mulher-es (mas também dos homens chefes de família) 

sobr-e suas vidas, emer-ge - novamente - a imagem dos filhos soltos 

e abandonados~ sem a proteç~o que a autoridade mora 1 da mae 

dever-ia e:·:ercer- e que~ por- isso mesmo~ abr-e as por-tas par-a a. 

de l inqu~ncia, enquanto ameaça de r-uptura com uma ordem de v ida 

oue suo6e o tr-abalho fi x o~ r-egular- e segur-o. A imagem da fam.í.lia 



184 

unida aparece ainda~ como mostra Tania Salem~ no fanta.sma do 

abandono presente no discurso feminino e que registra~ em 

negativo~ a idealizaç~o de uma família estruturada em seus papéis 

tradicionais. Aqui, a singularidade da condiç~o de g~nero que faz 

as mulheres se perceberem vinculadas à história da figura 

masculina que~ para elas~ detém as chaves de seu destino, se 

articula com 

desestruturaç~o 

desestruturaç~o~ 

a de sucessivas 

da vida familiar ou de 

situaçeles 

ameaças 

de 

de 

em funç~o dos imperativos da sobrevivência 

cotidiana(73). Até mesmo nas formas de express~o da cultura 

popular, como os melodramas encenados pelos circos-teatros 

descri tos por Maria Lucia Montes, a famí 1 ia aparece temati:zada 

como medida de uma ordem sempre passivel de ruptura pela 

intervenç~o das figuras do destino - o desemprego~ o abandono~ a 

orfandade e, nesse caso, a desordem que se segue está sempre 

associada ao crime, à injustiça e ao colapso dos valores morais • . i 

Para t"iontes, nas formas de e:-:press~o da cultura popular está 

sempre presente a e:·:per iência dos 1 imites da in te l igibi 1 idade 

diante do sofrimento individual e do colapso dos valores 

morais(74). Finalmente, a ética do provedor que constrói os 

sinais de uma difícil respeitabilidad.e~ além de definir pelo 

crivo mora.l a. diferencia.çào entre o "trabalhador honesto" e o 

bandido~ como visto anteriormente~ refunda a familia. como uma 

espécie de garantia ética contra os riscos da miséria física e 

moral e que tem nas imagens do crime e da delinquência a 

express~o-limite de uma desordem sempre passivel de irromper em 

suas vida.s. 
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Lugar para onde convergem todos os deserdados da 

c~dadania~ a centralidade da familia pode ser vista como registro 

de uma sociedade na qual a quest:3:o social foi equacionada nas 

formas de uma "pobreza colonizada"(75)~ despolitizada e 

privatizada em suas formas de manifestaç~o. A contrapartida é o 

que tudo isso constrói enquanto marcos e referências de uma 

experiência que tende a ser elaborada e traduzida na dimensão 

privada da familia. Seria possível dizer que~ frente a uma 

experiência de sociedade que se faz sob o signo da insegurança e 

da instabilidade~ da e x clus~o e da ilegitimidade de suas vozes e 

estratégias de vida, a familia se constitui num ponto fi:-:o em 

torno do qual homens e mulheres podem contar uma história e 

montar uma biografia~ atribuir sentido às suas vidas e construir 

projetos de futuro, tornando o mundo no qual est~o mergulhados um 

mundo plausível de ser vivido. E é nisso que o modelo do chefe 

provedor se reafirma~ mesmo que nào se realize e nem tenha 

condiç~es de se realizar plenamente nas situaçbes concretamente 

vividas. 

NOTAS 

l)BILAC, Eiisabeth Doria. Famílias trabalhadoras: estratégias de sobrevivência e organizaç~o da vida familiar 
ea uaa tldade paulista. S~o Paulo, Síaboio, 1978; FAUSTO NETO, Ana "aria G •• Faaília operária e reproduc~o 
da forca de trabalho. Rio de Janeiro, Vozes, 1982; "ACEDO, Caraea Cinira. A reproduç~o da des1gualdade: UI 

projeto de vida faailiar de UI grupo operário. S~o Paulo, Vértice, 1985 (2a ediç~o). 

2)A respeito, ver: DURHAN, Eunice R. A faaília operária. Consciincia e ideologia. Dados, Rev1sta de Ciências 
Sociais, Rio de Janeiro , Ca1pus, 23(2):201-214, 1980. 
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3)A respeito, ver: ZALUAR, Alba. A 1áauina e a revolta. As organizaçOes populares e o significado da pobreza. 
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CAPiTULO 4 

POBREZA E TRABALHO: A ORDEM DAS DESIGUALDADES 

da liminar idade, e:{periência da 

insegurança: talvez seja nessa equaç~o que se tenha a chave que 

esclarece a pobreza como condiç~o de existincia. Ilumina algo de 

uma sociedade autoritária~ hierárqLiica e e>:cludente ~ uma 

sociedade que faz da pobreza um estigma ao mesmo tempo que a 

reproduz numa escala sempre ampliada pela lógica de um 

capitalismo selvagem caracterizado por longa e persistente 

tradiç~o de privaç~o de direitos. História, cultura e tradiçbes 

se articulam na teia de desigualdades e exclusbes que fazem da 

preca.r- iedade elemento definidor- de condiçeies de vida. A 

pauper-izaç~o e a misér-ia compbem o hor-izonte vir-tual de parcelas 

major-itár-ias das famílias na r-egi~o da Gr-ande Sao Paulo. Essa 

vir-tua.lidade é sempr-e possível de se a.tuali:.ar- em funç~o de 

cir-cunstâncias como o desempr-ego, a doença~ a velhice ou a mor-te 

do provedor- pr-incipal e é nela que a exper-iincia da liminar-idade 

se ancorà. 

Ao contr-ár-io~ por-tanto, do que suger-em muitos dos 

estudos sobr-e família tr-aba 1 he•.dor-a ~ a.s estr-atégias de 

sobrevivincia n~o s~o suficientes par-a evitar os riscos da 

pauper-izaçào e sao elas que explicitam o fr-ágil equilíbrio em que 
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est~o estr-utur-adas as condiç~es da vida familiar-. Essa 

fr-agilidade r-emete às condiç~es vigentes no mercado de trabalho e 

pbe em foco discriminaç~es que tornam muito desiguais as 

possibilidades de homens e mulher-es~ adultos e crianças enquanto 

provedores familiar"es. Se os salários insLtficientes dos chefes 

provedores exigem o trabalho "complementar" de suas mulheres e 

f i 1 hos ~ estes encontram no mercado de tr-aba 1 ho condi çl::ies ainda 

mais a.dver-sas: s~o mais ma.l remunerados~ os mais instáveis e 

vulneráveis em conjuntur-as de recess~o e desempr-ego, os mais 

desqualificados e desvalorizados. E s~o também, por tudo isso, os 

principais candidatos às for-mas diver-sas de subempr-ego e trabalho 

pr-ecário. 

É dessa precariedade dos arranjos familiares que esse 

capitulo ir-á tratar. As qu.est~es no capitulo 

anterior serào retomadas, porém num outro reg1stro. Se antes se 

tentou qualificar- a experiincia da liminar-idade por- referincia à 

ordem simbólica e ao univer-so moral inscritos nas formas de vida 

das classes traba l ha.doras, a.gora. trata-se de compreender- essa 

insegurança definidor-a de suas condiçbes de vida. Esse capitulo 

mantém, numa certa medida~ a mesma estr-utur-a do anterior. Toma-se 

como ponto de par-tida a familia e suas hier-arquias inter-nas par-a 

ent~o per-seguir- as condiçbes que singular-izam cada uma das 

figur-as familiares. A infase, porém~ será no mer-cado de trabalho. 

Mais especificamente, nas difer-enças de sexo e idade que armam o 

quadro das desigualdades e discriminaç~es que afetam as condiçbes 
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da sobrevivincia familiar. A discuss~o a ser apresentada sobre o 

mercado de trabalho tem~ portanto ~ um âmbito bastante delimitado 

e Llm objetivo bem preciso. É pelo ângulo da problemática da 

fam.í.lia e dos arranjos familiares que as questões ser~o 

selecionadas, enfocadas e analisadas. Esse percurso pelo mercado 

de trabalho permite delinear o quadro de um pauperismo potencial 

que define isso que se está tentando qualificar como precariedade 

das condiç~es de vida. O modo como as condiç~es do mercado se 

corporificam na vida familiar será tratado no capitulo seguinte, 

quando ent~o será poss.í.vel uma caracterizaç~o ao menos aproximada 

dos n.í.veis efetivos de pobreza, através de uma análise que põe em 

relaçâo n.iveis de renda familiar, características da estrutura 

familiar e condições de ocupaç~o dos membros da fam.ilia. 

A discussâo desse capitulo, bem como do próximo, 

apresenta e analisa dados de uma pesouisa quantitativa realizada 

pelo CEDEC em conjunto com o DIEESE entre 1984 e 198~· sobre 

condições de vida na Regi~o Metropolitana de S~o Paulo. O 

trabalho de campo foi realizado pelo DIEESE no primeiro semestre 

de 1981 com base numa amostra domiciliar representativa da Regi~o 

Metropolitana de S~o Paulo(1). Portanto, os dados apresentados a 

seguir registram o in.í.cio de uma conjuntura de recess~o e 

desemprego que irá atingir seus momentos mais cr.í.ticos entre 1982 

e 1983. 
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A família e seus provedores 

Mil vezes repetidas ao longo desse trabalho~ pobreza e 

pauperismo parecem ser dessas noçôes escorregadias que permitem 

que se fale de tudo~ sem que se faça uma definiç~o mais precisa 

de seu sentido no que se refere às condiçbes materiais de vida. é 

certo que hoje há inúmeras pesquisas que tratam de medir essa 

miséria absoluta a que est~o submetidas parcelas consideráveis de 

uma populaç~o em condiç~es de vida abaixo do que se convencionou 

chamar de linha da pobreza. No entanto, n~o é propriamente dessa 

pobreza que esse trabalho trata. N~o se prop~e aqui caracterizar 

condiçOes de vida dessa populaç~o que já ultrapassou as 

fronteiras das condiçbes humanas de vida. No foco das questões 

que vêm sendo aqui tratada.s está o que se poderia chamar de 

condiç~o de uma normalidade precaria e instável, sempre passivel 

de ruptura em funçào das adversidades do desemprego, da doença ou 

da velhice. Normalidade construída no horizonte de um pauperismo 

virtL•.al ~ é ela sobretudo que torna evidente a ordem das 

desigualdades e exclusbes que prevalece na sociedade brasileira. 

As evidências desse pauperismo potencial já s~o dadas~ 

de imediato, pelos salários insuficientes para a sobrevivência 

familiar. N~o há muita novidade em dizer que os baixos salários 

predominam no mercado de tra.balho. Porém~ a questào sa.larial 

ganha. maior nitidez quando se toma por referência o "salát-io 

mínimo necessário" (SI'1N)calculado pelo DIEESE~ que incorpora as 
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necessidades de uma familia com quatro membros(2): em 1981~ 70~1% 

dos trabalhado r~ ~ o c upadGs n a Regiào Metropolitana de S~o Paulo 

(RMSP) n~o poderiam apenas com seus salários garantir a 

sobrevivência de suas famílias (Tabela 1). Isso significa que, 

para grande maioria das famílias na RMSP~ escapar das fronteiras 

do pauperismo depende das possibilidades de contar com o trabalho 

de pelo menos mais de um de seus membros. Se os salários 

insuficientes exigem um empreendimento coletivo para garantir a 

sobrevivência familiar, é, portanto~ pelo ângulo da família que 

esse pauperismo potencial pode ser caracterizado. 

De fato, em 1981, 63,6% das famílias existentes na RMSP 

n~o podiam contar exclLtsivamente com seus chefes para 

sobrevivência material~ dada a insuficiência dos seus salários ou 

entào o seu afastamento do mercado de trabalho pelo desemprego ou 
J 

ent~o pela idade~ aposentadoria ou doença (Tabela 2). Apesar de 

muito gerais~ esses dado s sào suficientes para indicar o quanto 

pode ser imperativo para a sobrevivência familiar o trabalho das 

mulheres e filhos. Em apenas 36% das famílias os chefes eram seus 

provedores exclusivos. a possivel que esses dados contemplem 

familias cujos chefes ten ham situaçbes e trajetórias ocupac1onais 

favoráveis à sobt-evivência. familia.r e a condiçao de provedores 

exclusivos pode~ entâo~ significar escolhas em funçào de um 

projeto de vida estruturado. Porém~ o mais frequente s~o 

situaçôes em que a existência ou nào de chefes provedores 

exclusivos é condicionada pelas possibilidades maiores ou menores 

de contar com o trabalho dos outros membros da fam.í.lia. Nesse 
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caso~ depender apenas dos salários de seus chefes pode significar 

cond içóes E>~ t r-e r.12.rnE:ri t E- pn?cár i.:..s de v ida. 

~ o que pa rece predominar no começo da vida familiar. ~ 

sabido que o nascimento dos filhos é fator decisivo para a 

retirada da mulher do mercado de trabalho~ de tal forma que~ na 

imposs~bilidade de contar com o trabalho de filhos mais velhos, a 

sobreviv~ncia familiar depende principalmente dos seus chefes. Em 

66% dessas familias, os chefes eram seus provedores exclusivos e, 

como será visto no capitulo seguinte~ é entre elas que se 

verificam os maiores indices de pauperizaç~o, indicados por uma 

renda per capita insuficiente. Diferente é a situaç~o das 

familias mais velhas~ que~ podendo contar com o trabalho dos 

filhos adolescentes e sobretudo dos filhos adultos, t~m mais 

chances para superar as fronteiras do pauperismo. Apenas 8, 5/. 

delas dependiam e x clusivamente de seus chefes e é nesse momento 

da. vida famili.:..t- em podem cont.:..r com o tr.:..balho de um maior 

número de pessoas, seja para complementar a renda familiar, seja 

para substitu ir os chefes quando esses se encontram afastados do 

mercado de trabalho. 

Essas questoes serão objeto de análise detalhada no 

próximo capitulo. Por ora, tal como apresentadas, s~o suficientes 

para indicar que as condiçoes de vida que se configuram num certo 

momento e que os dados de uma pesquisa empirica podem registrar 

s 'ào, na. verdade, a cor por i f i caç·ào de trajetórias fami 1 i ares. E 

nessas~ o trabalho das mulheres e filhos surge como evid~ncia de 

que superar as fronteiras do pauperismo depende de um esforço 



196 

coletivo empreendido no âmbito da fam.i 1 ia. Porém~ é essa mesma 

import~ ~ cia q u e mos tra a fragilidade dos arranjos familiares para 

evitar a ameaça real ou virtual de pauperizaç~o 

De fato~ o mercado de trabalho diferencia claramente 

chefes e n~o-chefes. A começar pelos patamares de remuneraç~o: se 

51~7/. dos chefes ocupados n~o ganhavam o minimo necessário para a 

sobrevivência f ami 1 i ar~ essa era a si tuaç~o de 84 ~ 2/. dos n~o-

chefes (Tabela 3). E isso significa que as condiçôes vigentes no 

mercado repôem a centralidade dos chefes como provedores de suas 

familias. Como pode ser verificado na Tabela 4~ mesmo quando n~o 

s~o seus provedores exclusivos~ s~o os principais: em 74~7/. 

dessas fami 1 ia.s ~ os chefes garantiam 40/. ou mais . do orçamento 

doméstico; quanto aos demais, eram relativamente poucos os que 

chegavam a contribuir com mais de 30% da renda familiar. Se isso 

pode ser considerado previsivel no que se refere às mulheres e 

filhos men or- e·::;~ cha.ma a atenç~:o o fato de que mesmo os filhos 

adultos!' na sua maioria, ~ontribuiam com menos de 40/. da renda 

familiar 

Por outro lado, os dados mostram que os chefes te·m 

maiores chances de escapar do trabalho desqualificado (Tabela 

seja e~{ercendo atividades qLtalificadas (18 , 3/. contra 11~6/. dos 

n~o-chefes ocupados)~ seja ocupando cargos de chefia nas empresas 

em que traba l ham (14~2/. contra 4~1/. dos n~o-chefes). A condiç~o 

de idade dos che f es provedores deve lhes valer maiores 

oportunidades num mercado em que o acesso a atividades e funçbes 

mais valorizadas depende sobretudo de uma experi~ncia adquirida 
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no e:-: ercicio do trabalho. E se isso significa a 

p os.s; ;_;: .:.. _ J..d ê•.de de uma remuneraçào melhor~ deve ter sido 

fundamental também para que mesmo numa conjuntura de desemprego~ 

como em 1981~ tenham sido mais preservados em seus empregos ou~ 

quando demitidos~ tenham ficado menos tempo a procura de um novo 

emprego: enquanto 6,2% dos chefes mobilizados para/no mercado de 

trabalho estavam desempregados~ o desemprego atingia 22 ~ 1% dos 

n~o-chefes (Tabela 6). 

é preciso~ no entanto~ tomar essas evid~ncias com certo 

cuidado. Pois esse "privilégio" que os chefes encontram no 

mercado de trabalho é muito relativo. Em primeiro lugar, as 

condiçbes mais vantajosas que encontram~ ~uando comparadas às de 

seus familiares, est~o longe de alterar o fato de que as 

atividades de baixa qualificaç~o predominam no mercado de 

trabalho e chegavam a concentrar, em 1981~ 41,9% dos chefes 

provedores.. Como será v isto no capítulo seguinte, é sobretudo 

entre essas famílias com chefes absorvidos em atividades de baixa 

qualificaçào que a pauperismo se instaura em suas condiçbes de 

vida. Em segundo lugar, se foram mais preservados naqueles anos 

de crise e recessào econSmica, isso nào quer dizer que a 

instabi 1 ida.de ocupaciona 1, a mudança sucessiva de empt-egos e a 

ameaça de deter ioraçào de suas condi çê:ies de trabalho e sa 1 á r i o 

estivessem ausentes de suas trajetórias ocupacionais, mesmo entre 

os que consegui ra.m uma si tuaçào mais vanta.j os a no mercado de 

trabalho. Finalmente, é preciso lembrar que esses dados registram 

o início de uma conjuntura de desemprego, e é sabido oue, com o 
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aprofundamento da recess~o econômica a partir desse ano~ o 

êE :;emprego a. ting iLt também os chefes de fami 1 ia~ numa ind icaçâ:o 

evidente de que maior qualificaç~o e maior experi~ncia nao foram 

suficientes para preservá-los no mercado de trabalho. 

De toda forma~ se os chefes de família est~o sujeitos 

às condiç~es adversas do mercado de trabalho~ no caso das 

mulhere: e filhos as chances de escapar do · trabalho 

desqualificado~ do subemprego e do desemprego sao ainda mais 

restrita.s. A predominância evidente do trabalho desqualificado 

entre os nao-chefes (67~6/. estavam absorvidos em atividades nao-

qualificadas ou semiqualificadas) já é sinal das condiç~es mais 

do que desfavoráveis que encontram no mercado de trabalho. Por 

sua vez, os dados sobre desemprego e subemprego mostram quao 

precária é ,a trajetória ocupacional das mulheres e das crianças. 

De fato~ 
IÜ entre os cônjuges empenhad•s na busca de alternativas de 

rendimentos no mercado de trabalho~ 44~9% viviam uma condiçào de 

precariedade em funç~o do desemprego ou do subemprego. Era essa 

também a condiç~o de 81/. dos filhos de 10 a 14 anos e de 53~6% 

dos adolescentes entre 15 e 17 anos (Tabela 7). Quanto aos filhos 

adultos~ as suas chances no mercado de trabalho sao ma1ores. No 

entanto~ se conseguem escapa. r da al terna.tiva do subempt-ego ~ o 

mesmo já nao ocorre em relaçao ao desemprego: a proporçao dos que 

se encontravam desempregados chegava a ser quase tr~s vezes maior 

do que entre os chefes de família (17~5% contra 6~1%). Aqui~ 

ficam evidentes as condiç~es especialmente adversas em qLte se 

encontram os trabalhadores mais jovens e com pouca experi~ncia~ 



199 

que entr-am no mer-cado de tr-abalho atr-avés dos patamar-es mais 

i:iai:·:os de qL1.alificaç'ào e r-emuner-aç'ào~ sendo absor-vidos em 

atividades por- definiç~o instáveis e submetidos às pr-áticas 

conhecidas de r-otatividade nas empr-esas. 

Mesmo colocados de for-ma mui to ger-al~ os dados sobr-e 

r-emuner-aç~o~ qualificaç'ào, desemprego e subemprego d'ào uma medida 

das condiçeles difer-enciadas que homens e mulheres~ adultos e 

cr-ianças encontram no mercado. Diferenciaçeles que n'ào tim a ver 

com a qua.lidade de sua força de tr-abalho, mas com práticas, 

representaçbes e tr-adiç~es que constr-oem as diferenças de sexo e 

idade no mercado de tr-abalho. As condiçeles mais desvantajosas que 

mulheres e crianças encontr-am no mer-cado s~o evidincias das 

formas como as r-epr-esenta.çeles associadas aos papéis fami 1 i ar-es 

sào instrumentalizadas na produçào de uma força de trabalho 

estigmatizada por- sua desqualificaçào e desvalorizaç'ào, enquanto 

condiç~o natur-alizada e projetada da esfer-a doméstica. Para 

r-etomar- uma discuss~o anterior, 

mercado constrói as evidenc1.as 

seria possível dizer- que o 

os sa.lários ba.i:-:os, o emprego 

instável~ o trabalho desqualificado e desvalorizado oue fundam 

a lógica de verdade na qual se ancoram as representaçoes do 

trabalho feminino e infantil como secundár1.o e menos importante 

em relaçào ao dos chefes pr-ovedores. As condiçêies vigentes no 

merca.do de tr-abalho, portanto, r-efundam tradiçoes ao 11 pr-oduzir- 11 a 

sua verdade, com verdade de fato, reconhecível nas evidincias que 



200 

constroem a. figura. do tra.ba.l ha.dor produtivo e provedor de suas 

famí 1 ~a. s. 

* nisso que a. quest~o da reafirma.ç~o do modelo do chefe 

provedor discutida. anteriormente ganha. sentido~ pois através dela 

se tem uma. via de entrada. para. elucidar as condiç~es familiares 

de vida~ além das referências genéricas ao salário 

insuficiente, ao consLtmo restrito e à moradia. precária. Se o 

trabalho das mulheres e filhos pode ser importante para as 

condiç~es de um consumo garantido dia. após dia., se pode ainda. ser 

importante para evitar a. situaç•o extrema da miséria~ certamente 

n~o é suficiente para impedir os riscos da pauperizaç~o quando os 

chefes provedores encontram condiç~es adversas no mercado de 

trabalho. 

~ sob o foco dessas quest~es que o mercado de trabalho 

e os dados sobre salários~ qualificaç~o~ desemprego e subemprego 

ser~o analisados a seguir. 

Homens, mulheres e crianças no mercado de trabalho: a ordem das 
desigualdades e discriminaçôes 

Antes de mais nada.~ algumas informaçees gerais podem 

ser importantes para. a discuss~o posterior: 

Em 1981~ 75~5% dos trabalhadores ocupados na RMSP eram 

assalariados (Tabela 8)~ concentrados principalmente nos serviços 

de produç~o (20,6%)~ que contemplam comércio, bancos~ transportes 
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e comunicaç~es~ nas indústrias metalúrgicas (21~6%) e em outras 

indústrias que n~c as metalúrgicas e t~xteis (17~1%). O emprego 

industrial era responsável por 44~5/. do mercado de trabalho 

assalariado (Tabela 9). Quanto aos autanomos~ uma ampla e 

diferenciada gama de situaç~es de trabalho foi classificada sob 

essa categoria~ desde profissionais liberais até o chamado 

trabalhador por conta própria e as mais variadas formas de 

biscate. Representando 22~4% do total dos trabalhadores ocupados, 

os autanomos estavam concentrados principalmente nos serviços de 

produç~o (36%) e~ numa escala menor~ nos serviços pessoais 

(18~4%). 

O subemprego(3) era a condiç~o de trabalho 13~6% dos 

ocupados na RMSP. Mais da metade deles eram autanomos (56~9%) e 

estavam concentrados nos setor de serviços ( 66 ~ 7/.) ' 

principalmente nos serviços pessoais (38~7%) e numa escala menor~ 

nos serviços de produç~o (17~8/.). O subemprego~ no entanto~ 

apresenta diferenças mais do que significativas entre homens e 

mulheres~ adultos e menores de 18 anos (Tabela 10). Do total das 

mulheres ocupadas na RMSP~ L~~ eram trabalhadoras subempregadas~ 

proporç~o que chegava a ser quase tr~s vezes maior de que entre 

os homens (8~2/.). Entre os menores de 18 anos~ a taxa de 

subemprego era muito alta. Cerca de 32~8% deles eram 

subempregados. A partir dessa faixa de idade~ o subemprego 

diminui de forma acentuada (entre 10~2/. e 11%) ~ para aumentar 

relativamente apenas entre os ocupados com 50 anos ou mais 

(19~8%). As taxas diferenciadas de subemprego se refletem de modo 

nitido no perfil dos trabalhadores subempregados: 62,5/. eram 
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mulheres e quanto aos menores de 18 anos~ apesar de representarem 

apenas 8, 5/. do to ta 1 dos ocupados na RI'1SF', eram responsáveis 

20~9/. do total de trabalhadores subempregados. 

No início de 1981, o desemprego atingia cerca de 15,9/. 

da Populaç~o Economicamente Ativa. Do contingente de 

desempregados, 67,5/. estavam em situaç~o de desemprego aberto, ou 

seja, homens e mulheres que haviam procurado efetivamente 

trabalho nas semanas anteriores ao momento da realizaç~o da 

pesquisa. O desemprego oculto era responsável por 32~6/. do total 

dos desempregados (Tabela 11). Tal como foi definido nessa 

pesquisa, o desemprego oculto registra a busca intermitente de 

trabalho por parte de pessoas que se encontravam e se 

declararam - em situaç~o de inatividade(4). Cerca de 32,8/. dos 

que se encontravam em situaç~o de desemprego oculto pela 

inatividade eram donas de casa e 40,7% eram filhos classificados 

na condiçi:io de estLtda.ntes. Os homens inválidos~ "encostados" e 

aposentados chegavam a representar 13/. do desemprego oculto. 

O desemprego aberto, por sua vez~ registra o impacto 

imediato da recessào econ8mica do inicio da década. Na s u a ampla 

maioria, os desempregados eram assalariados (86,8%)~ e cerca de 

50/. destes foram e:<pul sos da indústria. Eram majoritariamente 

homens (58,6/.) e trabalhadores jovens, na fai:-:a dos 18-34 anos 

(59~4%). Esse perfil mostra que estava sendo expulso do mercado 

um contingente de trabalhadores aptos e perfeitamente integrados 

ao processo produtivo (Tabela 13). 
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Tomando em conjunto desemprego e subemprego~ 27~3/. da 

Populaç:~o Economicamente Ativa estava numa si tuaç~o pr~cária no 

mercado de trabalho. É certo que subemprego e desemprego 

registram fen6menos diferentes e atingem segmentos diferenciados 

da força de trabalho disponível no mercado. Embora n~o esteja no 

âmbito deste trabalho discutir causas estruturais e conjunturais 

que determinam taxas elevadas de subemprego e desemprego, esses 

dados colocam à mostra a condiç~o de precariedade qLte atinge 

parcelas nada desconsideráveis de homens e mulheres no mercado de 

trabalho. 

*** 

Chamam particularmente a atençg(o os baixos níveis de 

qualificaç~o que predominam no mercado de trabalho. Em 1981~ mais 

da metade dos trabalhadores da RMSP estavam absorvidos em 

atividades de pOLtCa OLI nenhuma qualificaçào: 22~8/. eram 

trabalhadores n~o-qualificados e 32,91. eram semiqualificados. Mas 

nisso~ importa sobretudo salientar que a bài:<a qualificaç~o é~ 

com toàa.s as evid ·encias ~ elemento definidor da precarieda.de de 

suas condiçê:ies de vida •. De um lado~ pelos salários insuficientes 

para a sobreviv~ncia familiar. Se os salários baixos caracterizam 

o mercado de trabalho~ os níveis de qualificaçào~ no entanto, 

introduzem diferenciaçeles importantes nos patamares de 

remuneraç~o. E nesse caso~ a àesqualificaçào do trabalho aparece 

como elemento constitutivo dessa condiç~o que se está aqui 

definindo como pauperismo potencial: 93/. dos tra.bal hadores n~o-



qualificados e 84/. dos semiqualificados ganhavam menos que o 

mínimo necessário para a sobreviv~ncia familiar. Quan tD a. o s:. 

demais, apesar de ser bastante e:<pressiva a proporç~o dos qLte 

permaneciam nos patamares mais baixos de remuneraç~o, 

qualificaç•o deve propiciar maiores oportunidades de um trabalho 

mais bem remunerado, pois a proporç~o dos que recebiam salários 

equiva.lentes ou acima do mínimo necessário aumenta para 46, 71. 

entre os qualificados, 69,9/. entre os técnicos e 73/. entre os 

trabalhadores exercendo cargos de chefia (Tabela 14). 

De outro lado, o trabalho pouco ou nada qualificado se 

associa de modo inequívoco à insegurança e instabilidade 

ocupaciona 1. Num certo sentido, a conjuntura de desemprego que 

caracterizava o ano de 1981, momento em que os dados dessa 

pesquisa foram obtidos, ajuda a precisar o significado que pode 

ter a desqua.l i f i caç•o do trabalho numa sociedade como a 

bra.si 1 eira. O desempregD daqu.e 1 e per iodo n~o atingiu a todos 

indiferenciadamente, e fica claro com os dados disponíveis que os 

trabalhadores poUco ou nada qualificados foram especialmente 

atingidos pela conjuntura de recessàD do inicio da década. 

Tomando-se como refer~ncia o mercado de tra.ba.lho assa.lariado, 

dos trabalhadores perderam seus empregos. Porém, o 

desemprego atingiu 20~8/. do pessoal sem nenhuma qualificaçâ:o, 

portanto, qua.se o dobro~ da média verificada no mercado. 

Representavam 51% do total dos assalariados demitidos, e se 

acrescentarmos os que exerciam atividades semiqualificadas 

10,5/. deles foram demitidos - essa proporç~o sobe para 84,5/.. A 
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partir daí as ta>:as de desemprego diminuem de forma evidente 

conforme aumentam os niveis de qualificaçào: 

qualificados~ 2~3% dos técnicos e 4~4% dos chefes foram demitidos 

nesse período (Tabela 15). 

Com maiores ou menores diferenças entre setores e ramos 

de atividade~ essa diferença entre qualificados e n~o-

qualificados atravessa todo o mercado de trabalho. E é isso que 

torna claro que a desqualificaç:ào foi critério manipulado pelas 

empresas para fazer face à recess~o econômica. Nào é difícil para 

as empresas redimensionar atividades rotineira.s e pouco 

diferenciadas entre si, transferir gente para substituir em 

regime mais intenso de traba.l ho aqueles que fora.m demitidos e~ 

finalmente, contratar novos trabalhadores num momento posterior 

de recuperaç~o econômica. E é isso que indica ser a instabilidade 

ocupaciona.l constitutiva de suas trajetórias no mercado de 

trabalho. sobr-etudo sobre os trabalhadores de 

qua.lificaçâ:o que recai a prática da rotatividade, que, como se 

sabe, é generalizada entre as empresas como estratégia de 

rebaixamento de salários e de disciplinamento da mào-de-obra 

empregada. Em outras palavras, se a conjuntura de recessâ:o 
· ~. 

atingia especia.lmente esses trabalha.dores ~ isso nao quer dizer 

que o desemprego fosse uma experi~ncia nova em suas trajetórias. 

Absorvidos nas escalas mais baixas da hierarquia funcional das 

empresas, devem permanecer muito pouco tempo em seus empregos. E 

os dados sobre tempo de permanfncia nos empregos anteriores entre 

os ex-assalariados dào indicaç~es claras nesse sentido: 78,1% dos 

- - - - ---
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n~o-qualificados e 671. dos semiqualificados fo~am demitidos antes 

de completa~ um ano de emp~ego (Tabela 15). 

ve~dade que a instabilidade ocupacional é 

constitutiva do me~cado de t~abalho~ pois 70~5 dos assala~iados 

que pe~de~am seus emp~egos nesse pe~iodo fica~am menos de um ano 

em seus emp~egos ante~io~es~ sendo que ent~e estes a maioria 

ficou menos de seis meses em seus emp~egos ante~io~es (53~8%). 

Mas também é ve~dade que o acesso a atividades mais qualificadas 

ou ent~o a ca~gos de chefia deve significa~ ao menos a chance de 

uma maio~ estabilidade~ pois a p~opo~ç~o dos que fica~am mais 

tempo em seus emp~egos ante~io~es aumenta de fo~ma evidente 

conforme os patama~es de qualificaç~o: enquanto apenas 7,4% dos 

n~o-qualificados e 16,1 dos semiqualificados fica~am dois anos ou 

ma.is em seus empregos ante~iores ~ essa p~oporçào sottre para 20, 21. 

entre os qualificados~ 43,41. entre os técnicos e 47,4% entre os 

trabalhado~es exercendo cargos de chefia. 

Quem sào esses trabalhadores desqualificados, instáveis 

e mal remunerados? Quais as clivagens que os diferenciam daqueles 

que t ·ém o "p~ivilégio" do acesso ao t~abalho qualificado e que, 

por i s<»o tem maiores opo~tunidades do ponto de vista de suas 

condiçbes de vida e de t~abalho? A questào é mais problemática do 

que podem suge~1~ as evidencias empíricas dos dados estatísticos. 

Pa~ece cla~o oue ramos e atividades diferenciam os 

tra.bal hadores do ponto de vista de sui:l.S chances no me~cado de 

t~abalho. O setor de se~viços é g~ande abso~vedo~ de um~m~o-de-
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obra desqualificada e mal remunerada~ concentrada principalmente 

nos serviços de produç~o e nos serviços pesso a is. é tambem nesses 

setores que o subemprego se concentra. e isso deve estar 

relacionado ao fato de o trabalho autSnomo ser a alternativa de 

remuneraçà:o de parcelas significativas dos trabalhadores nessas 

atividades. Mesmo e:{cluindo essa categoria de trabalha.dores que 

abarca um enorme e diferenciado espectro de atividades e que 

concentra mais da metade do subemprego~ essa predominância se 

confirma, pois os serviços de produç~o e os serviços pessoais 

absorviam, juntos, 50' 1 i~ dos a.ssalariados sem qualquer 

qualificaç~o (Tabela 16). S~o os assalariados na indústria que 

parecem ter maiores chances de um trabalho mais bem remunerado e 

mais qualificado. Isso se deve principalmente ao peso das 

indústrias metalúrgicas no conjunto do trabalho industrial: 

absorvendo 21,5/. do total dos assalariados e 48,3'1. dos 

assalariados na indústria~ eram responsáveis por mais de um terço 

do total dos trabalhadores empregados em atividades qualificadas 

(35,3'1.). De fato, as empresas metalúrgicas absorvem uma proporçà:o 

maior de trabalhadores em atividades qualificadas~ seus patamares 

de remuneraçao sâo mais elevados d o que a média do mercad c• e ~ 

~elo que sugerem os dados sobre tempo de perman~ncia nos empregos 

anteriores dos que foram demitidos, . preservam wn pouco mais a 

mào:....de-obra empregada. Como pode ser verificado nas Tabela 17, 

281. dos a.ssalariados das empresa.s metalúrgicas e:·:erciam 

atividades qualificadas, enquanto na média do mercado assalariado 

isso acontecia. com 17~3 dos trabalhadores e com 14~8/. entre o 

total dos ocupados; 39,5/. dos assalariados metalúrgicos ganhavam 
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o equivalente ou mais do que o minimo necessário~ contra 32~1% do 

total dos bSS b 1ar1ados e 29,8% do total dos ocupados. Quanto aos 

que foram demitidos~ 32,9% dos que estavam empregados em empresas 

metalórgicas ficaram em seus empregos anteriores por um periodo 

igual ou superior a dois anos, contra 12,2% no conjunto dos ex

assalariados (Tabela 18). 

No entanto, o peso das · metalórgicas está longe de 

alterar o padr~o predominante no mercado de trabalho, inclusive o 

mercado de trabalho industrial. Mesmo entre essas empresas em que 

as chances s~:o maiores do que a média do mercado, prevalece o 

trabalho desqua.lificado, instável e mal remunerado: 60,4% dos 

metalórgicos empregados estavam numa · situaç~o potencial de 

pauperismo em funç~o dos salários insuficientes, 52,9/. estavam 

absorvidos nas escalas mais baixas de qualificaç~o (14,1% eram 

38,8% eram semiqualificados) e entre os 

demitidos, 46,5% conseguiram se manter empregados por um periodo 

inferior a um ano, sendo que entre estes, a maioria perdeu seus 

empregos antes de completar seis meses de casa. 

f-1esmo na indústrias automobilistica, apesa.r dos 

salários mais altos pagos a seus empregados, o trabalho de baixa 

qualificaç~o também predomina. Numa pesquisa realizada entre 1973 

e 1974 na. regiào do ABC paulista, John Humphrey constatou que 

cerca de 70% dos trabalhadores empregados pelas indústrias 

automobil.í.sticas estavam absorvidos em ativid.:..des nao- ' 

qualificadas ou semiqualificadas(5). E mais: néssas empresas as 

chances de promoçào para atividades mais valorizadas e mais bem 
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remuneradas eram também restritas. Os trabalhadores n~o-

qualificados~ se conseguiam permanecer no emprego por um periodo 

maior do que um ano e meio ou dois anos~ tinham no máximo a 

possibilidade de serem promovidos a semiqualificados. A partir 

dai o mais provável é fossem atingidos pela prática da 

rotatividade após um tempo determinado de casa(6). Mesmo entre os 

qLta 1 i f i c a dos~ as carreiras eram curtas e as chances restritas. 

Eram~ na sua maioria~ trabalhadores que adquiriram experi~ncia no 

e:<ercício do trabalho em outras empresas, eram recrutados 

diretamente para as a. ti v idades qualificadas e~ uma vez 

empregados~ tinham poucas chances de promoç~o para qualquer outra 

posiç~o~ pois eram poucos os cargos disponíveis para uma escala 

profissional ascendente e n~o havia nessas empresas uma prática 

de treinamento formal e muito menos a preocupaç~o de 

aprimoramento da m~o-de-obra empregada(?). 

1'1esmo supondo que no inicio dos anos 8 0 a composiç~o 

relativa de qualificados e n~o-qualificados na indústria 

automobilistica tenha se modificado, n~o há razbes para acreditar 

que tenham ocorrido alteraç~es substanciais num padr~o de ampla 

uti 1 i zaç;3:o de wna m~o-de-obra de bai:-:a qua 1 i f i caç;3:o. For outro 

lado~ a pesquisa de John Humphrey ajuda a esclarecer algo dessa 

clivagem que diferencia qualificados e n~o-qualificados no 

mercado de trabalho. A predominância do trabalho de baixa 

qualificaç~o na indt.:1stria automobilística indústria que tem 

sido o carro-chefe do desenvolvimento e modernizaç;3:o capitalista 

da sociedade brasileira nas últimas décadas~ que compbe o núcleo 

din~:mi co da economia~ que tem um pa.d r~: o de raciona 1 i zaçào e 
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modernizaç~o tecnológica mais elevado do que a média do mercado~ 

conhecida por suas enormes plantas industriais e por seu elevado 

grau de concentraç~o de capital e força de trabalho - mostra~ de 

forma evidente, que a clivagem entre qualificados e n~o-

qualificados está longe de corresponder a uma segmentaç;t(o do 

mercado de trabalho em termos de empresa.s grandes ou pequenas~ 

modernas ou tradicionais. Se as caracteristicas técnicas~ de 

tamanho e padr~o tecnológico podem significar diferenças 

relativas na composiç~o interna da m~o-de-obra empregada~ n~o há 

nada que permita supor a existincia de segmentaçôes nitidas que 

pudessem caracterizar um mercado com uma demanda especifica e 

diferenciada de trabalho qualificado(8). Essa clivagem atravessa 

todo o mercado de trabalho e se determina internamente às 

empresas. 

Nesse caso~ as pesquisas sobre trabalho industrial s~o 

especialmente esclarecedores. Em primeiro lugar~ mostram que a 

desqualificaç~o n~o é derivada da qualidade da força de trabalho 

disponivel no merca.do~ ma.s é "produzida." por um processo de 

trabalho regido pelo princip1o do parcelamento~ da simplificaç~o 

e rotinizaç~o das tarefas. ~ preciso que se diga que nada disso~ 

em si mesmo~ configura uma especificidade da sociedade 

brasileira. Desde o clássico livro de Braverman(9), sabemos que a 

modernizaç~o e racion.:dizaç·~o capitalistas significam~ do ponto 

de vista da organizaç~o do processo de trabalho~ a introduç~o de 

atividades cada vez mais parceladas~ e que a chamada qualificaç~o 

n;t(o é mui to ma1s do que a aquisiç~o de disciplina.~ habi tos e 

ha.bi 1 ida.des pa.ra. o de a ti v ida.des repe·ti ti va.s ~ 
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previamente progt-amadas e reguladas pelo ritmo das máquinas. O 

qLte parece peculiar às empresas brasileiras é o .modo como os 

conhecidos princípios do taylorismo e fordismo foram aqui 

redefinidos num padr~o de organizaç~o do trabalho que contrasta 

com os modelos clássicos de racionalizaç~o capitalista~ regidos~ 

em principio, pela busca de melhor aproveitamento, eficácia e 

produtividade nos usos da força de trabalho empregada. É isso 

pelo menos o que tenta demonstrar Afonso Celso Fleury. Numa 

pesquisa realizada no final dos anos 70~ Fleury constatou a 

vigência de um padr-~o de organizaç~o do processo de trabalho 

car-acterizado pela ausência dos procedimentos clássicos de 

r-acionalizaç~o do tr-abalho(lO). A rotinizaç~o das tarefas é 

progr-amada de modo a tornar possível a substituiç~o periódica da 

mao-de-obra empregada. Trata-se de um processo de trabalho~ 

portanto~ que n~o per-mite a qua 1 i f i caç~o e aperfeiçoamento da 

m~o-de-obra~ que induz à rotatividade e mantém baixos os salár-ios 

individuais. Fleur-y encontr-ou esse mesmo padr-~o em empr-esas com 

diver-sos tamanhos e difer-entes car-acter.í.stica.s técnicas. É isso 

que 1 he per-mite argumentar que~ se esse padr-ão pr-edomina~ nao 

cor-r-esponde no entanto a 1mper-ativos de or-dem técnica. lr-aduz as 

nor-mas culturais, pol.í.ticas. e insti tLtcionais vigentes na 

sociedad e br-asileir-a. De fato, ao analisar- as opini6es dos 

responsáveis pelos centr-os de decis~o relativos à or-ganização do 

trabalho, Fleury constatou em todos eles uma. postur-a ba.stante 

determinada: partem do suposto de uma mao-de-obr-a incompetente~ 

ir-r-esponsável~ incapaz, mas potencialmente r-eivindicante, de tal 

modo que os objetivos de eficiência e produtividade sao 
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ex pr-essa.men te sobr-epujados pelo objetivo de neutr-alizar- e 

minimizar- o SLtr-gimento de conf 1 i tos no inter-ior- das empr-esas. 

Isso se tr-aduz concr-etamente~ diz Fleur-y~ no fato de que "o 

tr-abalho na pr-oduç~o n~o é or-ganizado de for-ma a utilizar- a m~o

de-obr-a de maneir-a eficiente~ mas sim de fo~ma a desqualificá-la 

e desor-ganizá-la~ minimizando a possibilidade de sur-gimento de 

conflitos dentr-o da empr-esa"(!!) 

Se a a r-otatividade sistemática faz par-te das r-egr-as 

que or-ganizam o pr-ocesso de tr-abalho~ Elisabeth Sztutmam mostra~ 

por sua vez~ que a demiss~o n~o se faz sem critér-ios e que estes 

se vinculam aos princípios disciplinares inscrustados nas formas 

como sào definidas as hier-ar-quias de salários~ car-gos e funçbes. 

Essas hierarquias n~o correspondem ao conteúdo . das tarefas e 

muito menos a diferenças na qualidade da força de trabalho 

ocupada(12). ~ ~- pr-eciso lembr-ar que, mesmo nas empresas maior-es e 

mais modernas~ s~o poucos os cargos disponíveis par-a uma ascens~o 

profissional 

r-epetitivas 

pesquisa.das 

di fer-ença.s 

efetiva e em todas elas pr-edominam atividades 

e pouco 

por- John 

salar-iais 

difer-enciadas 

Humpr-hr-ey~ 

acentuadas 

entre si. Nas empresas 

por e:-: emplo ~ apEsa.r- das 

entre n·ào-qual i f i cados e 

semiqualificados, essas difer-enças guardavam pouca ou nenhuma 

correspondincia com a experiincia ou for-maç~o dos trabalhador-es 

envolvidos. Na maior-ia dos casos~ os trabalhos semiqua.lifica.dos 

s~o t~o simples e repetitivos que n~o exigem mais do que algumas 

semanas, no máximo alguns meses, de tr-einamento no pr-óprio 

e :-:ercí cio das tar-efas. Os empr-egos classificados como 

sem i qu.;.l i f i cados n~o r-efletem~ por-tanto, nenhum r-equisito 

....,-- - - -
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intrinseco de qualificaç~o. A promoç~o para essas atividades n~o 

significa muito mais do que uma reclassificaç~o salar12 l no 

interior de uma complicada estrutura de salários que diferencia 

internamente os trabalhadores e que permite~ precisamente~ a 

demiss~o periódica daqueles que atingiram determinados patamares 

salariais e a sua substituiç~o por outros trabalhadores~ ganhando 

"salário inicial"(13). 

A situaç~o descrita por John Humphrey é amplamente 

confirmada pela pesquisa de Sztutman. Essa pesquisa mostra que o 

acesso a funç(jes mais valorizadas e mais bem remuneradas pouco 

depende do mérito~ da formaç~o ou das qualidades técnicas do 

trabalho. Depende sobretudo do tempo de casa~ o que significa 

dizer que depende da passagem por uma -- teia de filtros 

disciplinares que conferem enorme poder às chefias~ já que s:3:o 

elas que decidem~ de um modo no mais das vezes arbitrário~ quem 

deverá ser demitido ou contemplado por uma reclassificaç~o 

salarial e funcional depois de completar periodos determinados de 

emprego. Concretamente isso significa que as funç(jes nas quais é 

enquadrada a m~o-de-obra na maior parte das vezes nào 

correspondem à.s ta.refa.s reais el-: ercidas. A a.tribuiçào de 

qual i fic:aç~o segue critérios de hierarquizaçao e di ferenciaçào 

salarial interna e é isso justamente que a especifica enquanto 

uma forma de organizaç~o disciplinar incrustada na divisao 

técnica do trabalho. Em outras palavras~ as hierarquias de 

salários e funçbes s~o regidas por critérios de gerenciamento da 

força de trabalho em que razeles disciplinares e estratégias de 

reduç~o de custos com salários se articulam na demissao periódica 
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dos trabalhadores quando atingem determinados níveis salaria.is. 

Esse esquema afeta sobretudo os trabalhadores abso r- -,, l. dos ' ' <="·= 

escalas mais baixas da hierarquia funcional. S~o trabalhadores 

que permanecem muito pouco tempo no emprego~ n~o conseguem~ por 

isso mesmo~ se fixar num único tipo de atividade e acumular uma 

e>:peri~ncia que os credencie ao menos potencialmente para 

atividades mais valorizadas. Mas é um esquema que atinge também 

os que s~o recrutados para atividades qualificadas. Se é verdade 

que a experi~ncia prévia de trabalho, o acesso eventual a cursos 

de treinamento e formaç~o profissional ou ent~o o maior tempo de 

casa lhes garantem vantagens relativas, também é verdade que 

estas se esgotam rapidamente já que s~o estreitos os horizontes 

para uma ascens~o profissional ou ent~o para melhorias salariais 

mais efetivas. Nesse caso, a mudança de emprego pode ser a única 

alternativa para se obter melhores condiçoes de salário e de 

trabalho. Há ind1caçôes de que é relativamente frequente os 

próprios trabalhadores provocarem a demiss~o, diminuindo o ritmo 

de trabalho ou ent~o quebrando voluntariamente determinadas 

regras disciplinares ( 14). Mas o que predomina. é a demiss~o por 

iniciativa da empresa~ como forma de eliminar focas de 

insatisfaç~o ·E conflito em torno de classificaçoes funcionais e 

escalas salariais. ~ nesse ponto q0e a rotatividade afeta também 

os qLtalificados quando estes atingem determinadas patamares na 

escala funcional e salaria.l das empresa.s. E é isso que torna 

evidente~ diz Sztutman, ser a rota ti v ida.de L•. ma estratégia 

disciplinamento que opera pela eliminaçàa dos mais insatisfeitas 

e reivindicantes~ mantendo os que permanecem emprega.dos sob a 
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controle e a tens~o provocados pela ameaça de uma demiss~o 

possível e mais do que provável para os que jà t~m ma~or ~empo de 

casa e atingiram o teto na escala salarial e funcional das 

empresas(15). 

O que chama a atençào nisso tudo é a predominância de 

um processo de trabalho que n~o preserva~ nào forma~ nào permite 

o a.perfeiçoamento e e>: pulsa periodicamente a força de trabalho 

emprega.da. é: isso certamente a contrapartida de Ltm capitalismo 

que construiu um padr~o histórico de acumulaçào sustentado numa 

força de trabalho barata~ abundante e facilmente 

substituivel(16). No entanto~ isso ainda nào diz tudo sobre a 

teia das desigualdades e discriminaç~es plasmadas no mercado de 

trabalho. Se as chances s~o restritas~ estas se distribuem de um 

modo extremamente desigual. As mulheres e os mais jovens~ para 

nâ"o falar da si tuaçào óbvia dos menores de idade~ encontram no 

mercado condiç~es especialmente desfavoráveis. Para estes~ o 

acesso a atividades qualificadas~ mais estáveis e mais bem 

remuneradas é e:-:tremamente difícil e~ no caso das mulheres e 

menores de idade~ pouco provável. ~ nesse ponto que as questbes 

relativas ao processo de trabalho esclarecem algo da lógica das 

discriminaç~es. Com a exceçào de alguns casos que exigem cursos 

técnicos e profissionais especificas~ na sua maioria as 

atividades qualificadas sâ"o repetitivas~ relativamente simples e 

n~o exigem muito mais do que experiência e treinamento adquiridos 

no próprio exercício do trabalho. N~o há~ portanto~ razbes para 

supor que a fixaç~o das mulheres~ dos mais jovens e dos menores 

de idade nas escalas mais baixas da hierarquia funcional e 
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salarial das empresas cor-responda ao conteúdo das atividades 

exerc1das ou ent~o a uma menor produtiv id~de cu e f l c ácl a de seu 

trabalho que lhes vedassem o acesso a atividades mais 

valorizadas. 

Na verdade~ concepç~es~ valores e estigmas de se:<o~ 

ida.de ~ cor ou origem estão presentes nos critérios de 

recrutamento e nas prá.tica.s internas de a.tribuição de cargos e 

funç~es. Traduzem valoraç~es estabelecidas sobre as diferenças e 

qualidades a elas associadas quanto a capacidades e aptid~es para 

o trabalho. É o que Claus Offe chama de "qualidades sociais 

atribuídas" que determinam chances diferenciadas e desiguais no 

mercado de trabalho. Isso significa reconhecer que o mercado está 

longe de operar a homogeneizaç~o pressuposta na noção de trabalho 

abstrato que colocaria homens e mulheres~ adultos e crianças~ 

brancos e negros~ migrantes e n~o-migrantes, numa si tuaç~o de 

equiva l ·encia, que o s tornaria mutua mente equ i paTáveis e 

intercambiáveis nos seus valores de uso enquanto força de 

trabalho disponivel no mercado(17). Do ponto de vista das 

questb es que aqui interessa discutir~ os estigmas de se xo e idade 

sedimentam as desigualdades a que estão submetidas as mulheres~ 

os ma1s jovens e os menores de 18 anos. Isso se traduz~ de uma 

maneira geral~ nas chances desiguais que encontram no mercado de 

trabalho. Internamente às empresas~ se traduz nas formas como a 

divis·ao técnica do trabalho se especifica nos termos de uma 

divisão se:-:ual e etária que os fixa nas atividades mais 

desqual i ficadas, mal remuneradas e sujeitas à rotativ idade. 
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Os dados gerais sobre a composiç~o dos trabalhadores 

qualif1cados e n~o-qualificados já d~o 1nd1caçó es tangiveis sobre 

as discriminaç~es de sexo e idade vigentes no mercado. Como pode 

ser verificado na Tabela 19, quase metade do trabalho 

desqualificado era exercida por mulheres (48,7'1.) e dois terços 

por traba 1 hadores j avens, até 34 anos: 16, 5'1. eram menores de 

idade e 45, 41. trabalhadores na faixa dos 18-34 anos, muito 

provavelmente concentrados nas faixas mais próximas dos 18 ou 20 

anos dada, a ampla predominância dos n~o-chefes de fam.í. 1 ia na 

composiç~o dessa categoria de trabalhadores(69,7'1.). Entre os 

trabalhadores qualificados, a composiç~o muda de forma evidente: 

a presença de trabalhadores mais velhos, na sua maioria homens 

(73,1%), na faixa dos 35-49 anos, aumenta de forma acentuada (de 

24,3/. para 31,7/.) e mais da metade deles é chefe de família 

(54,~·1.). 

Entre os trabalhadores homens, a idade introduz 

diferenciaç~es importantes e é isso que sugere ser suas chances 

condicionadas à possibi 1 idade de acumular maior e>:periência de 

trabalho numa trajetória ocupacional menos descontínua e mais 

homog·ecnea do ponto de vista de ri:l.mos de atividade e funçêies 

exercidas. De fato, entre os homens, os patamares de qualificaç~o 

aLtmentam com a idade e é na . fai>:a dos 35-49 anos ou.e devem 

encontrar maiores oportunidades de trabalho mais qualificado. 

Tomando por refer·ecncia o mercado de trabalho assala.ria.do, na. 

faixa dos 35-49 anos a presença do trabalho qualificado chegava a 

ser quase 50'1. maior do que entre os tra.balh.:•. dores ma.is jovens: 
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26 ~ 8/. exerciam atividades qualificadas~ enquanto isso acontecia 

com apenas 18~2/. dos homens d e 18 a 34 anos (Tabela 20). Quanto 

aos rendimentos, tudo indica que nessa faixa de idade os homens 

encontram uma melhor remuneraç~o: 57% ganhavam o equivalente ou 

mais do que o m.:í..nimo necessário para a sobreviv~ncia fami 1 i ar 

(renda III), contra 31~9/. entre os mais jovens (Tabela 21). A 

diferença nos patamares de remuneraç~o é mesmo muito mais 

acentuada do que as diferenças de qual i f icaç~o. Sabendo que os 

n.:í..veis de remuneraç~o aumentam conforme o tempo de casa~ isso 

indica que nessa faixa de idade a estabi 1 idade no emprego é 

também maior. Infelizmente os dados sobre emprego anterior e 

tempo de perman·~ncia por faixa de idade n~o est~o desagregados 

por sexo. No entanto, considerando que os homens s~o 

relativamente mais estáveis que as mulheres como será visto 

mais adiante podemos tomar esses dados como indicaçbes claras 

de que entre 35 e 49 anos os homens sào mais preservados em seus 

empregos: em 1981, o desemprego atingiu :;.,4i~ dos assalaria.dos 

nessa faixa de idade~ sendo que entre os mais jovens~ de 18 a 34 

anos~ a ta~<a de desemprego chegava a ser ma.is do que o dobro, 

pois 11,8/. deles perderam o emprego nesse per- .iodo; 60/. 

permaneceram mais de um ano em seus empregos anteriores e entre 

os mais jovens isso aconteceu com apenas 32/. deles (Tabela 21). 

Os dados mostram que s~o os trabalhadores mais jovens 

os que encontram as condiç~es mais adversas no mercado de 

trabalho: 57,9'1. dos assalariados de 18 a 34 anos estavam 

absorvidos nas escalas mais baixas de qualificaçào e 56~9/. deles 
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ganhavam menos que o minimo necessário para a sobrevivincia 

famil1ar. Entre os trabalhadores adu l tos~ é nessa faixa de idade 

que o desemprego atingiu mais duramente o mercado assalariado. ·oa 

mesma forma, é nessa faixa de idade que a instabi 1 idade no 

emprego é maior, a tomar como indicaç~o o tempo de permanincia no 

emprego anterior: 66,6'1. dos e>:-a.ssalariados de 18 a 34 anos 

perderam seus empregos antes de completar um ano de casa, sendo 

que entre esses a ma.ioria ficou menos de seis meses em seus 

empregos anteriores. 

Se fosse possível desagregar essa faixa de idade para 

isolar os que se encontravam próximos dos 18 ou 20 anos~ 

provavelmente os dados revelariam Ltma ainda mais 

adversa. No entanto, podemos operar por algumas aproximaçeles. 

Considerando apenas a populaç:!l:o masculina, na fai:<a dos 3!:·-49 

anos praticamente todos os ocupados eram chefes de familia, 

enquanto entre 18 e 34 anos os n~o-chefes chegavam a representar 

quase dois terços dos ocupados (57,!:·'%.). é: mais do que prové.vel 

que a maioria deles estivesse aproximadamente na faixa dos 18-25 

a.nos ~ já que podemos supot- qu.e a. pa.rtir dessa. idade passem a 

predominar trabalhadores casados e chefes de família (Tabela 23). 

Fina.lmente, considerando a.s ta.:·:a.s g loba.is de desemprego, 19, 3/. 

dos n~o-chefes de 18-34 anos estavam desempregados, uma proporç~o 

portanto significativamente mais elevada do qu.e a média do 

desemprego masculino (13~7'1.) e cerca de tris vezes maior do que 

entre os chefes de familia (6,1'1.) (Tabela 24). 
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Na verdade~ esses dados apenas confirmam o que já havia 

sido apresentado antes q u a nto às diferenças entre chefes e n~o-

chefes de familia. E se s•o aqui reafirmados, é pelo que sugerem 

do impacto do desemprego entre os trabalhadores mais jovens. Mais 

inexperientes, mais desqualificados e muito provavelmente com 

trajetórias ocLtpacionais descontinuas quanto ramos de 

atividades, a conjuntura de desemprego do inicio da década pode 

ter obstruido suas possibilidades de se estabelecer de modo mais 

vantajoso no mercado assalariado e, em particular, na indústria. 

Pelo menos é isso que sugerem as conclus~es de Helena Hirata e 

John Humphrey em pesquisa já citada sobre a trajetória de 

trabalhadores industriais que perderam seus empregos no inicio da 

década(18). Se para os mais velhos- em geral chefes de familia 

o desemprego, mesmo quando prolongado, n~o impediu a volta ao 

mercado de trabalho assalariado, isso já n•o é t~o evidente no 

caso dos mais jovens. Para os chefes de familia, sobretudo quando 

a idade se associa a maior qualificaç~o e a uma trajetória mais 

prolongada e consistente no mercado assalariado, a alternativa 

dos bicos ou do trabalho temporário signi f icoLt 

necessariamente a sua entrada no chamado mercado informal. Mais 

identificados com o trabalho industrial, mais zelosos da sua 

' . "" cono~ç=o de trabalhadores com Ltma trajetória persistente de 

trabalho registrado em carteira de trabalho e sobretudo com mais 

chances de aprovei ta r oportunidades no mercado de trabalho, a 

pa.ss.:..gem pelo mercado informa.l n~:o foi mui to mais do que uma 

estratégia de sobrevivincia nas condiç~es de um desemprego 

prolong.:..do. Gluanto aos mais jovens e ma.is desqua.lificados, a 
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perda do emprego pode ter comprometido suas expectativas de volta 

ao emprego ~n du str1a l A pesqu1sa constatou que a migraç~o para 

outros setores de atividade marcou de forma acentuada a 

trajetória desses trabalhadores após terem sido demitidos. E foi 

sobretudo entre eles que se deu a passagem para o mercado 

informal, nas diversas formas de "trabalho por conta própria". 

~ certo que os resultados dessa pesquisa n~o podem ser 

generalizados e tampouco sustentar afirmaç~es conclusivas. No 

entanto, dadas as condiç~es vigentes no mercado de trabalho, é 

bem provável que a situaç~o descrita por Hirata e Humphrey n~o se 

restrinja à regi~o em que a pesquisa foi realizada. Nesse caso, a 

trajetória desses trabalhadores mais jovens pode ser tomada como 

registro de um mercado que além de n~o preservar a sua força de 

trabalho~ termina por comprometer seu potencial produtivo. Crise 

e recess~o econ6mica~ no entanto, nâo s~o explicaç~o suficiente. 

Se a retraç~o das atividades econ6micas teve efeitos devastadores 

no mercado de trabalho~ isso apenas potencializou e radicalizou 

uma situaç~o em que os direitos n~o fazem parte das regras que 

organizam as relaçbes de trabalho, do que é prova evidente além 

dos salários baixos e da prática da rotatividade~ toda a 

arbitrariedade inscrita no modo mesmo como o processo de trabalho 

é organizado. A ' condiç~o desses trabal ha.dores mais jovens 

explicita os efeitos de um padr~o de organiz~ç~o do trabalho que 

n~o permite a qual i f i caç~o, impede a construçào de ca.rrei r as 

profissionais mais consistentes e joga parcelas consideraveis da 

força de trabalho num trânsito permanente por diferentes empresas 

trarieda.de
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e ramos de a ti v idades~ o que mina seu poder de barganha~ torna 

ainda n ,2J.S t"E: ::: t;'i t2s suas chances em conjunturas de recessao e 

como que a descredencia para atividades mais valorizadas nos 

momentos posteriores de retomada das atividades econômicas. 

Por outro lado~ a aus·encia de políticas sociais que 

garantam a sobrevivência diante das adversidades do desemprego e 

que preservem~ por isso mesmo~ o estatuto do trabalhador mesmo 

nas condiç~es de perda do vinculo de trabalho~ termina por diluir 

as fronteiras do trc;~. bal ho e do n~o-trabalho nessa enorme 

precariedade que pc;~.rece constituir~ de fc;~.to~ o horizonte desse 

mercado. Um mercado que n~o preserva a sua força de trabalho~ mas 

que ao mesmo tempo mobiliza todos - homens~ mulheres e crianças -

numa dinâmica perversa que os faz transitar periodicamente pelo 

subemprego e pelas diversas formas de trabalho precário. Em 

outras palavras~ se subemprego e economia informa 1 respondem a 

características es tt-u.tura.i s do assim chamado capitalismo 

perifér'"ico~ n~o se pode descartar a hipótese de que é 

pre~isamente a ausência de direitos e politicas sociais que 

dificult,:~. a. perma.nê·ncia no mercado forma.l de traba l ho. De um 

lado~ na ausência de recursos de sobrevivência nas situaçbes de 

desemprego da mesma. forma. como na aus·encia. de direi tos que 

garantc;~. m o seu ooder de barganha no mercado de traba 1 ho o 

subemprego e o mercado informal se transformam no destino 

provável de uma. parcela considerável de trabalhadores que 

encontrc;~. m a.í a 1 terna ti v as para Ltma remuneraç~o necessária~ por 

mais precár~a e incerta que esta seja. Isso está no horizonte dos 



trabalhadores mais jovens. E especifica sobretudo o trajeto das 

mu l hereE e menores de 18 anos no mercado de trabalho. Ne~se caso~ 

a privaç~o de direitos se articula com valores e normas culturais 

que sedimentam diferenças e desigualdades. Se os salários 

insuficientes e o desemprego dos provedores familiares fazem com 

que mulheres e crianças se lancem no mercado de trabalho para 

garantir uma sobrevivência ameaçada~ as representa.çbes que 

constroem suas figuras domésticas condicionam de ponta a ponta 

suas trajetórias num mercado que~ além de n~o lhes abrir chances 

para atividades mais qualificadas~ mais estáveis e mais bem 

remLtneradas~ termina por e:-:pulsá-los e induz.í.-los de volta à 

esfera doméstica. E é nesse trânsito de duas vias~ entre família 

e mercado~ que a alternativa do subemprego se determina numa 

dinâmica peculiar que dissolve as fronteiras entre o trabalho e o 

n~o-trabalho~ entre a esfera do mercado e o que se convencionou 

chamar esfera da reproduçào social. 

De fato~ a.s mulheres estâo virtualmente e:-:clu.í.das do 

relativo privilégio que a ida.de pode garantir aos homens~ em 

funç·ào de uma maior e:-:periencia de trabalho. De Ltm lado~ . as 

e>: ig"én c ias da vida familiar lhes impô em Ltma trajetória 

ocupacional ma. r cada. pela descontinuidade~ de modo que~ ao 

contrário do que ocorre com os homens~ idade e experi~ncia n~o se 

articulam numa experi~ncia provável~ idade e experiência aparecem 

num.:.. relaç·~:o com sinais contrários, tal como um credenciamento 

em negativo para o mercado de trabalho. De outro lado~ mesmo para 

-, -r --
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aquelas que conseguem se manter no mercado de trabalho sem 

ln t er r up çdes em suas trajetórias~ pouco importa a experiância de 

trabalho acumulada para uma força de trabalho cujas qualidades 

são referidas ao seLt lugar fora do mercado e por onde se processa 

a conhecida desvalorização do trabalho feminino~ projetanto sua 

figura doméstica no que os autores chama.m de feminilização das 

atividades e tunç~es em que s~o absorvidas. E quanto a isso os 

dados s'ª':o claros: mais desqualificadas que os homens~ a idade 

agrava ainda mais a sua desvantagem no mercado de trabalho. Se a 

desqualificaç~o masculina aumenta a partir dos 50 anos~ no caso 

das mulheres já a partir dos 34 anos encontram no mercado 

condiç~es n~o mui to mais vantajosas que as dos trabalhadores 

menores de idade. Entre as assalariadas~ a proporç~o de mulheres 

em atividades não-qualificadas salta de 26~!:.'/. entre 18-34 anos 

para 43 ~ 8/. na fa.i:<a de 3e·-49 anos. Virtualmente e>:cluidas das 

ativioades qualificadas 9 ~ 4/. das mu 1 heres assalariadas dessa 

idade c:c)n tr a 26 ~ 8/~ dos homens até mesmo as chances de um 

trabalho semiqualificado diminuem nessa faixa de idade~ numa 

proporçào de quase dois terços: se entre as mLtl heres de 18-34 

anos 41 ~ 9/. e:-:erciam a.tivida.des semiqual i f icada.s ~ isso acontecia. 

com apenas. 24~9/. entre as mulheres com 35-49 anos (Tabela 20). 

A situação das mulheres na indústria~ em particular nas 

empresas metalúrgicas é particL\larmente esclarecedora da 

discriminação a que estão sujeitas. Com maiores chances de 

escapar do trabalho nâo-qualificado~ essa vantagem da indústria 

nào significa necessariamente melhores condiç~es salariais ou 
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ent~o maior estabilidade no emprego. De fato~ 58~7% das mulheres 

a.s ·:=<2.la. riadas no tota.l da indústria e 51% nas metalúrgicas 

ganhavam o eqLtivalente à renda I~ ou seja~ menos da metade do 

"salário m.í.nimo necessário" (Tabela 25). Entre os homens, essa 

proporç~o cai para 28~8% no total da indústria e 25~3% nas 

empresas metalúrgicas. 

Na verdade~ as maiores oportunidades que o emprego 

industrial abre às mulheres n~o v~o muito além do trabalho 

semiqualificado que chegava a concentrar 44~6% das mulheres no 

total da indústria e 48~5% nas empresas metalúrgicas (tabela 26}. 

No entanto~ se para os homens a promoç~o para atividades 

semiqualificadas pode significar uma diferença salarial mais do 

que significativa~ o mesmo já n·à:o ocorre com as mulheres~ ao 

menos para a sua grande ma.ioria, que permanecia concentrada no 

patamar mais bai:-:o da escala salarial. É certo que~ comparando 

com os n.í.veis de remuneraç~o das nào-qualificadas~ as diferenças 

nâo são pequenas. Praticamente a totalidade das mLtl heres 

empregadi:l.S em atividades n~o-qual i f icadas na ~ndústria ( 91 ~ 6%) 

estava no patamar salarial mais baixo~ ganhando menos da metade 

do "salário mínimo necessário" (renda I). Para as mulheres 

absorvidas em atividades semiqualificadas~ as chances de uma 

relativa melhoria salarial são maiores~ pois aumenta em mais de 

trés vezes a proporç:3:o de mLtl heres na fai:-:a de renda I I. No 

enta.nto~ na compa. raç~o entre homens e mulheres a discriminaç~o 

salarial torna-se mais do que evidente: enquanto 35~3% dos homens 

semiqualificados estavam no patamar mais bai:-: o da escala 
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salarial~ isso acontecia com 67~1/. das mulheres (Tabela 27). 

Mesmo entre as que sào recrutadas para atividades qualificadas -

18~9% das mulheres assalariadas na indústria -~ as oportunidades 

de ganhos salariais sào evidentemente menores do que entre os 

homens: a proporç~o das que permaneciam no patamar salarial mais 

baixo (renda I) chegava a ser duas vezes maior do que entre os 

homens (21~9% e 11~4% respectivamente) 

A desvantagem salarial das mulheres~ mesmo quando 

exercem atividades semelhantes ou equivalentes às dos homens n~o 

é propriamente uma novidade. É uma discriminaç~o que vem de longa 

data e caracteriza todo o mercado de trabalho(19). No entanto~ a 

~nfase na indústria interessa pelo que pode esclarecer da lógica 

das desigualdades a que est~o sujei tas as mulheres. Pois se as 

diferenças s~o gritantes~ nào cor-respondem ao conteúdo das 

tarefas e:-:ecutadas~ ainda ma.is quando se considera. o trabalho 

semiqualificado caracterizado pelo seu caráter repetitivo~ 

rotineiro~ de fácil aprendizado e treinamento rápido. O fato é 

que apesar do crescente deslocamento das mulheres para o trabalho 

industria.l nos anos 70~ em detrimento das a.tivida.des e setores 

tradicionalmente absorvedores de mào-de-obra feminina e apesar 

ainda de uma acentuada reorientaç~o do emprego feminino para os 

ramos mais modernos e tecnologicamente dinâmicos, caso das 

metalúrgicas e empresas eletroeletrSnicas(20), isso nào 

significou uma revers~o da chamada feminilizaçào de atividades e 

funçf:ies nas qL1ais as mulheres sào absorvidas e pela qual se 

realiza a desvalorizaç~o do : .eu trabalho. Na sua maioria. ~ as 

mulheres sào r e cru tada.s. pa.ra .:,s taref2s maJ.s r-atinei ra.s e· 
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tediosas no interior de uma divis~o sexual do trabalho que 

di tet-encia funções e seçóes masculinas e femininas~ 

homogeneizando todas elas pelo caráter indiferenciado das tarefas 

executadas e pelos patamares mais baixos de remuneraç·ào a qLte 

sào submetidas. Mesmo nos casos em qLte suas atividades s~o 

semelhantes ou equivalentes às dos homens~ a classificaç~o 

funcional justifica o tratamento diferenciado dado a homens e 

mulheres(21). De um lado~ isso mostra o quanto de arbitrário pode 

existir no modo como se dá a atribuiç~o e distribuiç~o de cargos 

e funções. ~ sabido ser mais do que frequente a defasagem entre o 

conteúdo das tarefas el<ecutadas e a cla.ssi f icaç~o formal 

atribuida e registrada em carteira de trabalho~ de tal modo que 

os salários desiguais para trabalhos equivalentes se constituem 

em permanente foco de tensào e insatisfaç~o no interior das 

empresas. No entanto~ no caso das mulheres~ essa defasagem se 

naturaliza pelas vias de uma desvalorizaç~o associada ao trabalho 

feminino. lndiferenciadas nas atividades e seções em que 

trabalham~ as mulheres sào sistematicamente excluidas das linhas 

de promoçào abertas para os homens~ sob o argumento de que sua 

"voca.çào familiar" determina seu menor interesse e permanência no 

emprego e a sua tal ta de a.ptidoes e habi 1 idades para outras 

atividades que nào as repetitivas e rotineiras~ próprias do 

trabalho n~o-qualificado e semiqualificado. Dessa forma~ se para 

os homens entrar como ajudante numa empresa pode significar uma 

fase transitória para funçbes mais valorizadas e mais bem 

remuneradas~ as mulheres permanecem fixadas nos postos mais 

bail-:os da hierarquia funcional~ independentemente do tempo de 
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perman~ncia em seus empregos ou da experi~ncia anterior de 

trabalho(22). 

Na verdade, a organizaç~o do processo de trabalho opera 

como uma espécie de declaraç~o oficial da inferioridade feminina. 

E a conjuntura de desemprego de 1981 torna isso muito visivel. As 

mulheres foram principalmente atingidas no emprego indLtstrial: 

18, 9/. perderam seus empregos, proporç~o que praticamente caia 

pela metade entre os homens (9,7/.) e na grande maioria dos casos 

ficaram menos de um ano em seu empregos anteriores, numa 

proporç~o muito maior do que a verificada entre os homens (72,6/. 

e 59,1/. respectivamente) (Tabelas 28 e 29). ~possível argumentar 

que as altas taxas de desemprego industrial feminino estejam 

relacionadas com o fato de serem absorvidas por empresas em que a 

desqual i f icaç~o do traba 1 ho é maior e/oLt que t~m determinadas 

características de escala de produc~o. padr~o tecnológico, tipo 

de produto e mercado em que atuam que tornam mais restritas as 

suas alterna ti v as de enfrentamento de uma recess~o econômica. 

Tudo indica ser essa a situaç~o das indústrias t~xteis: foram as 

que mais demitiram em todo o merca.dc' de trabalho, a. tingindo de 

forma expressiva n~o só as mulheres, mas também a força de 

trabalho masculina ocupada. Mas mesmo assim permanece a quest~o 

de saber das razeles que fazem com que as mulheres sejam mais 

e}:pulsas do mercado de trabalho, n~o só nas indústrias tê:·:teis 

(21.9/. das mulheres contra 16/. dos homens), mas também nas 

metalúrgicas, apesar da diferença ai ser menor (11,3/. contra 
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9 ~ 3/.) e ainda nas outras indústrias~ nas quais a desvantagem 

feminina é ainda mais aguda (23~3/. contra 8~8%). 

Humphrey e Hirata trabalham com a hipótese de que as 

maiores taxas de desemprego feminino s~o a contrapartida do modo 

como as mulheres s~o incorporadas no emprego industrial(23). 

Trabalhando em seçeles e atividades diferenciadas e separadas~ 

homens e mulheres n~o s~o diretamente comparáveis entre si~ n~o 

s~o intercambiáveis em suas tarefas e os critérios uti 1 izados 

pelas gerincias e chefias na escolha dos que devem ser demitidos 

tampouco s~o os mesmos. Se a demiss~o~ antes de tudo~ dos mais 

rebeldes à disciplina do trabalho~ dos mais reivindicantes e 

"problemáticos" pode ser critério comum para homens e mulheres~ 

n~o é suficiente quando se trata de demitir um maior número de 

pessoas. E é nas diferenças de procedimentos que fica evidente 

como a condiç~o de ginero é critério manipulado pelas práticas de 

gerenciamento da força de trabalho. Nas empresas pesquisadas 

pelos autores havia a preocLtpaç~o~ em primeiro lugar~ de 

preservar~ entre os trabalhadores homens~ os mais qualificados -

o que significa dizer~ tra.bal hadores mais velhos e mais 

e;-:perientes mesmo qu.ando · ~ de um ponto de vista estritamente 

técnico~ isso n·à:o fosse necessário para manter atividades em 

retraç~o. Em segundo lugar~ parece ter sido prática generalizada 

entre as empresas a manipulaç~o dos papéis familiares~ na 

preferincia dada aos chefes de família~ ainda mais quando tinham 

filhos~ em nome de sua condiçào de provedores familiares. No caso 

das mulheres~ indiferenciadas em sua desqualificaç~o~ a idade nào 

era ga r antia de maior estabilidade. De um lado~ porque a~5 
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empresas preferem as mais jovens e inexperientes~ no suposto de 

que estas resistem menos aos baixos salários do que as mulhe ~es 

mais velhas e e>:per i entes. De outro~ porque dada a 

descontinuidade da inserç~o feminina no mercado de trabalho~ n~o 

há uma relaç•o necessária entre idade e experi~ncia de trabalho. 

Tampouco sua condiçâo de provedoraf parece ter sido levado em 

conta~ o que evidencia a tradicional e conhecida percepçg,:o do 

trabalho feminino como complementar e secundário em relaçg,:o aos 

provedores principais das familias. 

As conclus~es a que chegaram Hirata e Humphrey levantam 

algumas questees importantes. Em primeiro lugar~ se as mulheres 

foram as primeiras a ser e >:pulsas do mercado de trabalho~ a 

desqualificaç~o de seu trabalho n~o é explicaç~o suficiente~ pois 

é condiç•o comum para a maior parte dos demitidos nesse periodo. 

Mas é isso que dá a medida da discriminaçg,:o a que est~o sujeitas 

a.s mu 1 heres. No conjunto d a ind~stria~ 37~5% das mulheres 

absorvidas em atividades n~o-qualificadas perderam seus empregos 

(Tabela 30), numa proporç21:o duas vezes maior do que entre os 

homens (18~3%). As mulheres ~hegavam a representar mais da metade 

dos trabalhadores n~o-cualificados expulsos do mercado nesse 

periodo. Sabendo-se que o emprego feminino era. minoritário na 

indústria (25% dos assalariados industriais) e que mesmo entre os 

n~:o-qual i ficados as mulheres representavam apenas um terço dos 

traba.lha.dores ocupados ( 3 1 ~ 5%) ~ fica evidente que o desemprego 

feminino responde a determinadas escolhas quanto ao tipo de 

traba.lhador que pode ser descartado ma.is facilme n te. Em outras 
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palav~as. se o desemp~ego pode se~ conside~ado como efeito 

previsível e espe~ado de uma conjLmtu~a de 

atividades econ8micas~ isso está longe de escla~ece~ o modo como 

atinge o me~cado de t~abalho. Pois nisso há algo mais do qLte 

fato~es est~itamente econ8micos~ e o desemp~ego feminino suge~e~ 

de fato, que os c~ité~ios que p~esidem as p~áticas de demissão 

t~aduzem concepçeles e valo~aç~es vigentes nas emp~esa. s (e na 

sociedade) quanto à sua capacidade p~odutiva e à necessidade de 

seu t~abalho. Isso most~a, na ve~dade, que o desemp~ego feminino 

t~aduz em negativo o modo como as mulhe~es s~o abso~vidas no 

me~cado de t~abalho como uma m~o-de-ob~a desvalo~izada, 

desca~tável e facilmente substituivel. 

Como já comentado no capitulo ante~io~, quando expulsas 

do me~cado de t~abalho, as mulhe~es tendem a volta~ pa~a a 

inatividade(24). Mas é aqui que se to~na possivel especifica~ o 

sentido desse ~eto~no à vida doméstica. Pois isso pode se~ tomado 

como regist~o da pecLtlia~idade da de g"êne~o. 

Peculia~idade const~uida ent~e a dinâmica p~óp~ia do me~cado, a 

lógica das disc~iminaçbes e as no~mas cultu~ais que definem o seu 

papel doméstico. Isso significa dize~ que a inatividade feminina 

precisa se~ vista com um pouco mais de cuidado. Nessa volta às 

atividades domésticas, os impe~ativos da ordem familia~ s~o 

ce~tamente impo~tantes. Po~ém, as poucas chances e oportunidades 

que essas mulhe~es encont~am no mercado também as desestimulam a 

pe~sisti~ na busca de novos emp~egos. Po~ out~o lado~ a saida do 

mercado de t~abalho não significa qLte as necessidades da 

sob~e\' i .,,~n c i"''· nâ:o pt-essionem essas mulheres encont~a~ 
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alternativas de remuneraçâo~ mesmo que pequenas e precárias, 

a traves de "bicos" ou a ti vida.des ocasionais de:::.en\' C-' l v l c ,:_:.~; por 

entre as brechas das atividades domésticas. Da mesma forma~ essa 

inatividade nâo exclui a expectativa de um emprego regular~ mesmo 

que isso nâo se traduza na busca sistemática e persistente de 

traba 1 ho. Em outras palavras~ a i na ti vida.de f em in i na parece se 

determinar entre as atividades domésticas~ o trabalho ocasional e 

a busca intermitente de emprego~ muitas vezes por periodos curtos 

e descontínuo. 

é essa ambival·encia inseri ta na condiç~o feminina em 

que inatividade~ emprego e desemprego não chegam a ter fronteiras 

clara.s e definidas - tal como ocorre entre os homens - que os 

dados sobre desemprego oculto e subemprego registram. 

O desemprego oculto chegava a representar 40~2% do 

desemprego fernin i no~ sendo em grande medida, responsá.ve l pe 1 as 

altas ta:-:as de desemprego das mulheres em todas as tai:-:as de 

idade ( Tabe 1 a 30). As v ar iaçbes do peso re 1 ativo do desemprego 

oculto de uma faixa de idade a outra sâo particularmente 

- . + . . . 
s~gn~, ~ca.-c~va. s. anos~ o desemprego oculto 

representava 36,1% das mulheres desempregad2.s, aumentando para 

54~4% entre 35-49 anos e 78~4% entre as mulheres com 50 anos ou 

mais. Concretamente~ isso significa que o desemprego feminino 

decorre~ em grande parte~ dessa tentativa de entrada no mercado 

de trabalho por parte de mulheres nessa condiç~o de inatividade 

{ a.parente. Se para. 

i claramente associada 

os homens o desemprego é uma situação 

á idade~ no caso das mulheres fica claro que 
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a condiç~o de ginero é definidora de suas chances no mercado de 

trabalho. Para coloca.r sob um outro àngu. lo: w c.~::erPc:·!-ego que 

acompanha a trajetória das mulheres em todas as faixas de idade é 

uma medida de como o mercado bloqueia suas possibilida.des e, 

nesse sentido, é uma in di caç'àio de como tende a induz i-1 as de 

volta à esfera doméstica. 

Com poucas chances no mercado de trabalho~ nâo é 

casual~ portanto~ que o subemprego se configure como uma 

alterna ti v a possi ve 1 de remuneraç'àio. Falar do per f i 1 de sexo e 

idade do subemprego é quase uma redundância~ pois reproduz~ ponto 

a ponto, o que os dados sobre emprego e desemprego mostram quanto 

às discriminaç~es em vigor no mercado de trabalho. Enquanto 

apenas 8,2% dos homens ocupados viviam do subemprego~ essa era a 

alternativa de remuneraçào para 23% das mulheres ocupadas (Tabela 

31). Para os homens~ o subemprego caratteriza suas condiç~es de 

trabalho nos dois extremos de sua trajetória~ ou seja~ quando tim 

mais de 50 anos (12,3% eram subempregos) e, sobretudo~ quando sâo 

menores de idade (29,7%). Para as mulheres, ao contrário~ é uma 

alternativa em todas as fa1xas de idade~ é menor apenas quando 

tfm de 18 a 34 anos. A partir dai o subemprego aumenta de forma 

e:{pressiva. Esse é o momento a partir do qual encontram menos 

chances no mercado de trabalho e s~o também mais pressionadc:<.s 

pelas tarefas domésticas. Mesmo sem dados precisos sobre as 

características do subemprego feminino, pesquisas realizadas 

mostram que essa.s mulheres mobi 1 iza.m uma enorme gama de 

atividades para obter uma renda pequena e incerta, mas importante 

para compor as condiç~es de um consumo garantido no dia pós dia: 
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além das formas diversas de trabalho a domicilio contratado por 

ernpresas(2=·> e do serviço doméstico ren,Lmet-c.dc•. s~:o frequentes 

vendas a domicilio de produtos diversos que circulam em mercados 

locais~ serviços de costura que atendem a uma clientela que mal 

se diferencia das redes de vizinhança~ venda de doces produzidos 

em suas próprias casas~ etc. Tudo isso arma a trama precária de 

um mercado local onde família, tra.bal ho~ sociabilidade e 

vizinhança se articulam nas estratégias necessárias para uma 

sobreviv~ncia ameaçada pelos salários insuficientes dos 

provedores familiares 

N~o é muito diferente a situaçào das crianças e 

adolescentes que se lançam no mercado de trabalho. Na verdade~ é 

possível mesmo dizer que essa precariedade construída entre a 

fa.m.i 1 ia e o mercado especifica as caracteristica.s do trabalho 

infantil. No entanto, nem por isso poder-se-ia endossar a crença 

generalizada de que engrossar as fileiras dos chamados meninos de 

rua. é o destino inevitável dessas crianças e adolescentes. De 

fato, os dados disponíveis nos levam a repensar essa imagem 

predominante do menor trabalhador associada as várias formas de 

"vendedor de rua". Chama a ;:..tençao o fato de que a maioria dos 

menores trabalhadores fossem adolescentes de 15 a 17 anos 

( 83 '9/~) • Entre estes, a maioria trabalhava como assalariador1 

( 89i~) , em atividades regulares(73%)~ e mais da. 
. I 

metade deles· 
I 

estava empregada na ind0stria(56,4%). Entre os que estavam 
I 

desempregados, mais de dois terços tinham experi~ncia anterior no 

13652221
Retângulo

13652221
Retângulo



235 

mercado de trabalho e na sua ampla maioria como 

assalariados (51,2%) (Tabela ::A I . Em o ut ra.s palavras: é verdade 

que o subemprego é muito alto entre os menores trabalhadores, é 

verdade também que pode ser tomado como elemento caracterizador 

do trabalho infantil, porém isso n~o pode obscurecer o fato de 

qLte na sua ma.ioria esses trabalhadores estejam absorvidos em 

atividades regulares. O subemprego é predominante, isto sim, 

entre as crianças de 10 a 14 anos: 60~2% delas estavam em 

condiç~o de subemprego. Se isso mostra as condiç~es mais do que 

precárias que presidem a entrada precoce das crianças no mercado 

em funç~o das press~es domésticas da sobreviv~ncia material, do 

ponto de vista do mercado é preciso lembrar que essas crianças 

representavam apenas 1,4% do total do pessoal ocupado em 1981. 

Apesar de n~o haver muitos estudos a respeito, é 

possivel supor que o modo como esses j avens tra.bal hadores sâo 

absorvidos pelo mercado reproduzem de algum modo as práticas de 

discriminaç~o que atingem as mLtlheres, pelas vias de uma 

instrumentalizaçâo das representaç~es acerca da condiçao da 

idade. A idéia do trabalho como etapa de aprendizagem parece ser 

fundamental nas formas como sao absorvidos como uma mào-de-obra 

desqualificada e me<.l remunerada: sâo considerados menos 

responsáveis e interessados pelo trabalho que os adultos, o 

caráter complementar de seu salário é o argumento que legitima 

uma remuneraç~o mais baixa e a sua desqualificaç~o é ainda 

associada à suposiçao de uma menor produtividade em funçao da 

pouca escolaridade e da aus~ncia de experi~ncia prévia de 
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trabalho~ apesar de esses critérios contarem muito pouco na 

dlstribulçào das tarefas no interior das empresas(26). 

o caso da indústria t'ê>: ti 1 é particularmente 

interessante pelas evidincias que fornece quanto a uma peculiar 

apro>: imaç~o das mLtl heres e das crianças~ numa espécie de 

menoridade compartilhada associada às "qualidades atribuídas" de 

disciplina~ destreza e habilidade manual. Nesse ramo tradicional 

e majoritariamente feminino (55~3% da sua força de trabalho)~ os 

menores de 18 anos representavam 13~4% da força de trabalho 

empregada. ~ a maior taxa de absorç~o de trabalho infantil~ maior 

até mesmo que nos serviços pessoais (10~3%). Absorvidos nas 

atividades de produç~o~ os trabalhadores menores desempenham 

praticamente as mesmas atividades que as mulheres adultas e s~o 

submetidos às mesmas jornadas de traba.l ho e ás mesma.s normas 

disciplinares~ numa prova evidente de que os estigmas de sexo se 

a.rticu.la.m com os estigmas de idade na. produç~o das imagens de 

submiss~o~ docilidade e disciplina associadas à condiç~o feminina 

e infantil(27). 

O fato é oue~ em 1981~ cerca de 85% dos trabalhadores 

menores de 18 anos exerciam atividades pouco ou nada qualificadas 

e quase todos (95~8i:) estavam no patamar mais bai;·:o da escala 

salarial~ ganhando portanto menos que meio "salário m.í.nimo 

necessário". Representando 8 ~ 71~ do to ta 1 da força de trabalho 

ocupada em 1981, o seu peso entre os trabalhadores sem qualquer 

qualificaçào chegava a ser quase duas vezes maior (16~5%). Quando 

conseguiam emprego como assalariados na indústria (39~2%)~ isso 
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significava ma. i ores possi bi 1 idades de fugir do subemprego~ que 

chegava a atingir 43~5% das crianças e adolescentes no setor de 

serviços. Mas o emprego industrial está longe de alterar o padr~o 

que vigora no conjunto do mercado de trabalho. Por outro lado~ o 

trabalho precoce n~o lhes garante condiçbes mais vantajosas 

quando passam para a maior idade~ já que a c 1 i vagem ai é menos 

determinada pela e:<per i ência adqLtirida do que pela 

instrumentalizaç~o das representaçbes associadas à idade. Ao que 

parece, as empresas preferem contratar novos trabalhadores a 

manter aqueles que ultrapassam os 18 anos~ mesmo quando s~o 

contratados como aprendizes, figura prevista por lei e que supOe 

o seu aprovei ta.mento pela empresa após a "etapa de 

aprendizagem" (28). Além do mais, sua e>:peri'encia de trabalho n~o 

deve lhes valer muita coisa. Absorvidos em atividades rotineiras~ 

permanecem muito pouco tempo em seus empregos e o trânsito 

permanente no mercado de trabalho é~ de forma muito mais intensa 

do que para os traba 1 t-.adores adLtl tos, a marca predominante de 

suas trajetórias ( 29). E os dados sobre desemprego tornam isso 

particularmente visível: em 1981~ cerca de 26~3% dos menores que 

trabalhavam como assalariados perderam seus empregos, duas vezes 

mais portanto que a média ver.i.fica.da no mercado, e a grande 

ma.ioria deles (80/.) ficou menos de seis meses em seus empregos 

anteriores. 

E:·:aminando, porém, as taxas globais de desemprego 

infantil, pode-se ter uma medida ma.is precisa das condiçe:ies de 

sua entrada no mercado de tra.ba.l ho. Cerca de 41, 2i'~ dos menores 
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mobilizados para o mercado estavam desempregados. Do total do 

desemprego infantil~ 53~6/. eram meninos e meninas que perderam 

seus empregos e 36~1/. eram inativos que tentavam entrar ou voltar 

para o mercado (desemprego oculto). ~ razoável supor que o 

desemprego oculto entre os menores de 18 anos tenha semelhanças 

com o observado entre as mulheres, se bem que nos termos próprios 

da cond iç~o na hierarquia fami 1 i ar. 0Lt seja: essa i na ti v idade 

aparente que nao exclui a e:·: pectativa e necessidade de 

atividades remuneradas deve se determinar entre a escolarizaçao, 

a i r stabilidade caracterizadora de suas experi~ncias de trabalho 

e as poucas e desvan taj os as a 1 terna ti v as que o mercado 1 hes 

oferece~ desestimulando-os a persistir na busca de emprego. E da 

mesma forma como ocorre com as mLtl heres ~ a trajetória dessas 

crianças deve transcorrer entre o desemprego e o subemprego muito 

provavelmente em mercados locais e pouco estruturados, com 

predominância do trabalho desquB.l i ficado e instável~ em que o 

emprego sem registro em carteira de trabalho deve ser mais do que 

frequente e em que as práticas de emprego e desemprego devem 

seguir muito de perto as oscilaç~es mais imediatas da economia. 

Ao que parece~ a conjuntura de desemprego no começo dos 

anos 80 teve um efeito particularmente perverso sobre esses 

meninos e meninas trabal ha.dores. Se o desemprego é uma 

experi~ncia constitutiva da trajetória dos adolescentes, em 

funçao da pro:-:imidade da idade de alistamento militar, os anos 

que se seguiram a 1980 tornaram suas possibilidades a.inda ma.is 

restritas. A alta taxa de desemprego infantil sugere qLte os 

menores de 18 anos~ junto com as mulheres~ foram os primeiros a 
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ser expulsas da mercado de trabalha. E é razoável supor que isso 

tenha acorrida par razoes semelhantes~ ou seja~ a idade cc. mo 

critério de demiss~a~ numa articulaç~o entre a desqualificaç~a 

associada à idade, a naç~a da trabalha cama etapa de aprendizagem 

e a desvalarizaç~a de seu trabalha percebida cama complementar e 

sem importância para a sabrevivi?ncia de suas familias. 

Diferentemente da acorrido com Q trabalha feminina, Q 

reaquecimenta das atividades econômicas a partir de 1984 n~a 

significou~ porém~ uma reabsorç~a da trabalha infantil (30) ~ de 

moda que parcelas significativas das menores de 18 anos foram ou 

est~o sendo exclu.í.das da mercado. Se a subemprego já era uma 

al terna.tiva de remuneraç~a para parcelas nada desconsideráveis 

das crianças ( 60, 2'1.) e das adolescentes ( 26, 9'1.) , se isso já 

indica a modo precário de como se dá sua integraç~o no mercado de 

trabalho, tudo leva a crer que no transcorrer da década as 

c ondiçoes ficaram ainda mais adversas. 
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TABELA 1 - RENDA DO TRABALHO ENTRE O TOTAL DOS OCUPADOS 
RI'ISP - 1981 

RENDA DO TRABALHO I 
=============================================================== 
I - até 1/2 salario ainiao necessario 42,8 
11- 1/2 a 1 salário ainiao necessário 27,3 

Subtotal - situaçao potencial de pauperisao 70,1 

III- 1 salário ainiao necessário 

TOTAL 100,0 
=============================================================== 
Fonte: CEDEC/DIEESE 

TABELA 2 - CHEFES DE FAI'IiLIA OCUPADOS, DESEI'IPREGADOS E INATIVOS 
RI'ISP - 1981 

OCUPADOS PEA PIA 
====================================================== 
ocupados ganhando aenos que 
o aíniao necessário: 

renda I (- 1/2 san) 
renda li (1/2 a 1 san) 

deseapregados 

donas de casa 
aposentados 
encostadosiinválidos 
outros 
Subtotal 

22,2 
29,5 

6,2 

16,7 
22,2 

5,0 

4,4 
10,7 
3,7 
0,9 

19,7 
-----------------~------------------------------------
TOTAL 51,i 54,7 63,6 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TA~ELA 3 • RENDA DO TRABALHO ENTRE CHEFES E NlO CHEFES 
RI'ISP - 1981 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
REMDA TRABALHO 

situaçlo potencial 
de pauperisao 

Subtotal 

aciaa do aínito de 
subsistência 

TOTAL 

1 
11 

111 

chefes n3o chef. TOTAL 

22,2 
29,5 
51,7 

48,3 

58,5 
25,7 
84,2 

15,8 

42,8 
27,3 
70,1 

29,9 

100,0 100,0 100,0 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: CEDEC/DIEESE 

TABELA 4 - COI'IPOSIÇIO DA RENDA FAI'IILIAR POR POSIÇIO NA FA~íLIA 
RI'ISP - 1981 

chefes cônjuges 
filhos 
10-14a 

filhos 
15-17a 

filhos 
18a+ 

=================================================================== 
n:o ocupados 24,1 73,7 95,4 61,6 29,8 

provedores 
exclusivos 36,0 2,5 o,o 2,1 6,4 
nlo exclusivos 39,9 23,8 4,6 36,3 63,8 
Sub total 75,9 26,3 4,6 38,4 70,2 

TOTAL 
=================================================================== 
=================================================================== 
peso na renda dos 
proYedores n~o exclusivos 
=================================================================== 
-de lO'l. 2,5 19,7 63,1 25,0 10,5 
10-201 4,0 22,3 15,2 38,3 27,4 
20-40'l 18,8 34,0 17,4 30,b 43,6 
40-601 28,6 21,8 o,o 5,2 12,9 
60-90'l 36,6 o,o o,o O,b 4,7 
+de 901 9,5 2,2 4,3 0,3 0,9 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
=================================================================== 
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TA&ELA 5 - NíVEIS DE QUALIFICAÇlO ENTRE CHEFES E NaO CHEFES 
RMSP - 1981 

POSIÇaO DA FAMíliA 
====================================================== 

nlo 
NíVEl DE QUALIFICAÇaO chefes chefes TOTAL 
====================================================== 
n~o-qualificados 

seaiqualificados 

Total baixa qualific:açao 

qualificados 
téc:nic:os 
chefes 

Total alta qualificaçao 

outros 
TOTAL 

17,1 
24,8 

41,9 

41,2 

16,9 
100,0 

29,8 
37,8 

67,6 

11,6 
7,6 
4,1 

23,3 

9,1 
100,0 

22,8 . 
32,9 

55,7 

31,7 

==--=================================================== 
Fonte: CEDEC/DIEESE 

TABELA 6 - SUBE"PREGO E DESEMPREGO ENTRE CHEFES E NaO CHEFES 
R"SP - 1981 

------------------------------------------------------------------------------------------ ==================================== 
CHEFES OCUPADOS PEA PIA 
------------------------------------------------------------------------------------------
subeaoregados 
deseapregatios 
inativos 

TOTAL 

5,6 

5,ó 

5,3 
6,1 

11,4 

4,3 
5,0 

18,3 

27,6 
------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: CEDEC/DIEESE 

NlO-CHEFES OCUPADOS PEA 
==================================== 
sube;pregados 
dese11pregados 
in a ti vos 

TOTAL 

19,4 

19,4 

15,1 
22,1 

37,2 
==================================== 
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TABELA 7 - SUBE~PREGO E DESEKPREGO ENTRE CôNJUGES, FILHOS f.~NQRES E FILH03 ADULTOS 
R~SP - 1981 

POSIClO NA FAft!LIA 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PEA chefes cônjuges 
filhos 
10-14a 

filhos 
15-17a 

filhos 
1Ba+ 

============================================================== 
subeapregados 
deseapregados 

TOTAl 

5,3 
6,1 

11,4 

26,2 
18,7 

44,9 

22,5 
58,5 

81,0 

17,3 
36,4 

53,6 

6,8 
17,5 

24,3 
============================================================== 
Fonte: CEDEC/DIEESE 

TABELA 8 - SITUAÇlO OCUPACIONAL DA POPULAÇlO DE 10 OU KAIS 
RKSP - 1981 

OCUPADOS 
4.957.566 

PEA 
5.894.562 

PIA 
9.883.118 

============================================================= 
OCüFADOS 4.957.566 97,5 82,0 48,9 

assalariados 3.742.981 75,5 63,5 37,9 
autônOIOS 1.091.869 22,0 18,5 11,0 
outros . 122.716 2,5 2,1 1,2 

Total regulares 4.283.081 86,4 72,7 43,3 
Total subeapregados 674.485 13,6 11,4 6,8 
-------------------------------------------------------------
DESEIIPRE6ADOS 

aberto 
oculto 

INATIVOS 

936.996 

629.978 
307.018 

3.988.556 

15,9 9,5 

6,4 
3,1 

40,4 
============================================================= 
Fonte: DIEESE. Eaprego e deseaprego na Grande S~c Paulo. 1981-1983. Pesquisa DIEESE, julho de 1984 

-- -~---
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TABELA 9 - DISTRIBUlÇlO DOS OCUPADOS E OCUPADOS SUBE~PRESAD OS PGh RA~OS DE ATIVIDADE 
R"SP - 1981 

TOTAL OCUPADOS OCUPADOS SUBE,.PRESADOS 
---------------------------------------------------------------------------------------------- ================== 
SETOR DE 
ATIVIDADE 

assala- autô-
riados noaos TOTAL 1 TAXA 

---------------------------------------------------------------------------------------------- ================== 
indústria 

aetalúrgico 
tixtil/vestuArio 
outros 

construç~o civil 
serviços 

governo/urbanas 
serv.produç3o 
serv.pessoais 
serv.tecn./profis. 
outros 

outros 
TOTAL 

44,5 
21,5 
5,9 

17,1 
4,7 

50,1 
9,2 

20,6 
8,1 
9,0 
3,2 

22,3 
8,4 
3,7 

10,2 
7,9 

66,5 
0,0 

36,0 
18,4 
8,6 
3,5 

3,3 
100,0 

39,9 
18,8 
5,5 

15,6 
5,3 

53,6 
7,3 

23,8 
10,3 
8,9 
3,3 

1,2 
100,0 

25,5 
9,1 
3,7 

12,7 
4,5 

66,7 
1,1 

17,8 
38,7 
6,1 
3,0 

3,3 
100,0 

8,9 
6,8 
9,6 

11,1 
11,0 
17 ,o 
2,0 

10,0 
52,2 
9,5 

12,1 

32,9 
13,7 

=============================================== ------------------------------------
Fonte: CEDEC/DIEESE 

TABELA 10 - OCUPADOS SUBE,.PREGADOS POR IDADE E SEXO 
R"SP - 1981 

------------------------------------------------------------------------
IDADE taxa 1 
==================================== 
-de 18 anos 32,8 20,9 
18-34 anos 10,2 37,9 
35-49 anos 11,0 22!0 
50 anos ou + 19,8 19,2 
TOTAL 13,7 100,0 
------------------------------------------------------------------------
==================================== 
SEXO taxa 
==================================== 
hoaens 
auiheres 
TOTAL 

8,2 62,5 
23,0 37 !5 
13,7 100,0 

------------------------------------------------------------------------
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TABELA 11 - DESE"PRE60 ABERTO E OCULTO Rt\5F - 1961 

1 
==================================== 
aberto 

c/exper.anterior 60,9 
assalariados 52,9 
autônoaos 5,9 
outros 2,1 

busca 1• eaprego 6,6 

oculto 32,ó 
==================================== 
Fonte: CEDEC/DIEESE 

TABELA 12 - SITUAÇ~O DECLARADA DE INATIVIDADE DOS DESE"PRESADOS OCULTOS 
R"SP - 1981 

sit.detlarada de inatividade 
dese1prego 

oculto 
================================================ 
donas de casa 32,8 
ajuda ea casa 5,2 
estudante 40,7 
invalido/encostado 3,7 
aposentado 9,3 
outros 8,3 
TOTAL 100,0 
=============================================== 
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TABELA 13 - PERFIL DOS DESEKPRE6ADDS El-A55HLARlADQS POR IDADE, SElO E EMPREGO ANTERIOR 
RIISP - 1981 

DESEIIPREGO ABERTO 
==================================== 

IDADE 
dese1pregados 

ex-assalariados 
------------------------------------------------------------------------
-delBanos 26,0 
1B-34anos 59,4 
35-49anos 11,6 
50anos e+ 3,0 
TOTAL 100,0 
==================================== 

------------------------------------------------------------------------
SEXO 
==================================== 
ho1ens 
aulheres 

· TOTAL 

58,6 
41,4 

100,0 
==================================== 

==================================== 
EIIPREGO ANTERIOR 
==================================== 
indústria 
tonstruç3o tivil 
serviços 
outros 
TOTAL 

50,1 
5.9 

42.9 
1,1 

100,0 
==================================== 
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TABELA 14 - RENDA DO TRABALHJ PüF, NívEL DE QUALIFICAÇIO 
R"SP - 1981 

NIVEIS DE QUALIFICAÇIQ 
================================================================================= 

n~o 

quali f. 
se ai 

quali f, qualif, técnico chefes outros TOTAL 
================================================================================= 
TOTAL OCUPADOS I 22,8 32,9 14,8 8,3 8,7 12,5 100,0 
================================================================================= 
renda I 
renda li 

Sub total 

renda III 
TOTAL 

76,8 
16,2 

93,0 

7,0 
100,0 

46,7 
37,3 

84,0 

16,0 
100,0 

20,2 
33,1 

46,7 
100,0 

8,0 
22,1 

30,1 

69,9 
100,0 

10,0 
17 ,o 

27,0 

73,0 
100,0 

39,1 
26,4 

65,5 

34,5 
100,0 

42,8 
27,4 

70,2 

29,8 
100,0 

================================================================================= 

================================================================================= 
na o 

quali f. 
se ai 

qualif. oualif. tecn. chefe outros TOTAL 
================================================================================= 
ASSALARIADOS 1 24,7 36,0 17,3 10,0 10,5 1,5 100,0 
================================================================================= 
renda I 
renda li 

Sub total 

renda III 
TOTAL 

95,2 

4,8 
100,0 

84,3 

15,7 
100,0 

17,3 
32,9 

50,2 

49,8 
100,0 

8,3 
20,B 

29,0 

71,0 
100,0 

9,5 
17,2 

26,7 

73,3 
100,0 

67,4 
25,3 

92,7 

7,3 
100,0 

69,8 

30,2 
100,0 

================================================================================= 
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TABEL~ 15 - TAXA DE DE5l~PRE60 E TE"PO DE PER~ANiNCIA NO EIIPRE60 ANTERIOR POR N~YEIS DE QUALIFICAÇlQ 
RIISP - 1981 

NIYEIS DE QUALIFICAÇlO 
======================================================================== 

EX-ASSALARIADOS 
n3o 

quali f. 
Sei i 

qualif. qualif. tecn. chefes 
UI 

TOTAL 
======================================================================== 
taxa de dese1prego 20,8 10,5 2,9 5,1 10,4 

t sobre o total 51 ,0 33,5 7,4 2,3 4,4 100,0 

te1po per1anência 
no e1prego anterior 

-de b leses 64,8 42,9 39,4 18,2 21,0 53,8 
b 1eses a lano 13,3 24,1 9,4 14,7 17,0 16,7 
1 ano a 2 anos 14,5 16,9 31,0 23,7 14,6 17,3 
2 a 3 anos 5,4 9,2 4,4 29,2 0,0 7,2 
uis de 3 anos 2,0 6,9 15,8 14,2 47,4 5,0 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 - 100,0 100,0 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1•1 inclui •outros• 
Fonte: CEDEC/DIEESE 

TABELA 16 - DISTRIBUIÇlO DOS ASSALARIADOS NlO-QUALIFICADOS, SEIIIQUALIFICADOS E QUALIFICADOS 
POR SETORES E RAIIOS DE ATIVIDADE RIISP - 1981 

NiVEIS DE QUALIFICAÇlO 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ASSALARIADOS nao-qual. se1iqual. quali f. 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
indústria 

1etalúrgil:o 
têxtil/vestuário 
outros 

construç~o civil 
serviços 

governoíurbanas 
serv.produç~o 

serv.pessoais 
serv.tecn./profis. 
outros 

outros 
TOTAL 

35,1 
12,4 
6,5 

111,2 
2,7 

61,5 
3,2 

22,6 
27,5 
4,5 
3,7 

46 ,8 
23,5 
7,3 

16,0 
3,5 

49,0 
B,O 

25,7 
2,4 
9,6 
3,3 

0,7 
100,0 

57,7 
35,3 
4,2 

18,2 
10,4 
31,2 
8,5 

10,6 
2,1 
7,0 
3,0 

0,7 
100,0 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TABZ~A 17 - QUALlFICAÇaO E RENDA POR RA~OS INDUSTRIAIS - RKSP - 1981 

Ketalúrg. Ttxtil Outras TOTAL 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ASSALARIADOS 1 48,8 13,2 38,0 100,0 
=============================================================== 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
QUALIFICAÇlO 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
nao-qualificados 14,1 27,1 23,6 19,4 
se1iqualificados 38,8 44,5 33,9 37,7 
qualificados 28,0 12,1 18,6 22,3 
técnicos 7,5 2,5 7,9 7,0 
chefes 9,7 11,1 14,9 11,8 
outros 1,9 2,7 1,1 1,8 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 
=============================================================== 
=============================================================== 
RENDA 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
renda 1 
renda li 
renda 111 
TOTAL 

29,8 
30,6 
39,6 

100,0 

54,7 3b,3 
25,3 29,3 
20,0 34,5 

100,0 100,1 

35,6 
29,4 
35,0 

100,0 
=============================================================== 
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TABELA 18 - DESE~PRE60 NA INDúSTRIA - TAXA DE DESE"PRE60 E TE"PD DE PER~ANÊNCIA NO EKPRE6ü ANTERIOR 
RliSP - 1981 

RAiiOS INDUSTRIAIS 
=============================================================== 
EX-ASSALARIADOS Ketalúrg. Têxtil Outras TOTAL 
=============================================================== 
taxa de dese1prego 9,7 19,4 12,7 12,2 

l sobre o total 37,b 22,6 39,6 100,0 

te•oo per1anência 
no e1preqo anterior 

-de b 1eses 33,0 55,7 57,3 47,8 
b 1eses a 1 ano 13,5 17,7 20,2 17,2 
1 ano a 2 anos 20,b 24,9 14,1 19,0 
2 a 3 anos 11,6 1,7 4,5 6,5 
1ais de 3 anos 21,3 0!0 3,9 9,5 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 

=============================================================== 
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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i~E~ LA 19 - NiVEIS DE OUALIFICAÇ~Q POR IDADE, SEXO E POSIÇlO NA FAMiLIA 
RKSP - 1981 

NiVEIS DE OU ALI F I CAÇXO 
============================================================================ 

n~o seai (l) 

quali f. quahf. qualif. tétnito thefe TOTAL 
============================================================================ 
OCUPADOS 1 22,8 32,9 14,8 8,3 8,7 100,0 
============================================================================ 
hoaens 51,3 60,2 73,1 57,2 79,6 62,8 
aulheres 48,7 39,8 26,9 42,8 20,4 37,2 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

-de18 anos 16,5 10,6 3,0 2,4 0,8 8,7 
18-34 anos 45,4 59,0 54,8 58,5 43,3 50,7 
34-45 anos 24,3 20,9 31,7 28,9 42,5 27,3 
50 anos e+ 13,8 9,4 10,5 10,2 13,4 13,3 
TOTAL 100,0 100.0 100,0 100,0 100,0 100,0 

thefes 30,3 33,1 54,5 46,5 72,4 43,0 
n}o-thefes 69,7 66,9 45,5 53,5 27,6 57,0 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
============================================================================ 
============================================================================ 
ASSALARIADOS l 24,7 36,0 17,3 10,0 10,5 100,0 
==~============================================:============================ 

r.Daens 50,3 62,5 73,1 80,2 5i,2 63,0 
ad heres 49,7 37,5 26,9 19,8 42,8 3i,O 
:üTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

-de18 anos 16,6 11,0 2,8 0,8 2,5 9,3 
18-34 anos 49,0 63,3 56,7 44,3 58,7 56,3 
34-45 anos 24,0 19,5 31,8 41,7 28,5 25,7 
50 anos e+ 10,4 6,2 8,7 13,2 10,3 8,7 
íOiAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

thefes 30,2 33,1 53,8 46,5 i2,2 41,0 
n3c thefes 69,8 66,9 46,2 53,5 27,8 59,0 
iOiAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
============================================================================ 
Fonte: CEDEC/DIEESE (tontinua) 

( Jl inclui •outras• quali ficaçbes. 
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TABELA 19 - NíVEIS DE QUALIFICAÇ~O POR IDADE, SEXO E POSIÇlO NA FA~íLIA - continuaç~o 

RPISP - 1961 

NíVEIS DE QUALIFICAÇlO 
============================================================================ 

nlo se1i ($) 
qualif. qualif. qualif. técnico chefe TOTAL 

============================================================================ 
INDúSTRIA 1 19,4 37,7 22,3 11,8 7,0 100,0 
============================================================================ 
hoaens 68,5 69,6 78,9 82,4 86,2 74,4 
aulheres 31,5 30,4 21,1 17,6 13,8 25,6 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

-de16 anos 17,4 13,5 2,0 1,5 o,o 9,0 
18-34 anos 56,0 60,3 59,3 41,2 62,5 57,0 
34-45 anos 19,1 19,5 32,1 44,7 27,7 26,2 
50 e+ anos 7,5 6,7 6,6 12,6 9,8 7,8 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

chefes 36,4 38,3 53,6 62,4 70,4 46,3 
nlo-chefes 63,6 61,7 46,4 37,6 29,6 53,7 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
============================================================================ 
Fonte: CEDEC/DIEESE 

($)inclui "outras" qualificaçbes. 
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TABELA 20 - GUALIFICAClO POR IDADE ENTRE HOKENS E "ULHERES ASSALARIADOS 
RIISP - 1981 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ASSALARIADOS IDADE 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
HOIIENS -de18a 18-34a 3S-49a SOa+ TOTAL 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
n3o-oualificados 44,0 18,0 13,1 23,4 19,7 
se•iqualificados 44,1 39,9 28,7 27,3 35,9 
qualificados 6,0 18,2 26,8 22,5 19,8 
técnicos 0,7 10,4 8,9 10,4 9,0 
chefes o,o 10,7 22,1 16,4 13,4 
outros 5,2 2,8 0,4 o,o 2,2 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
======================================================================== 

======================================================================== 
ftULHERES -de18a 18-34a 3S-49a 50a+ TOTAL 
======================================================================== 
nlo-quaiificados 44,5 26,5 43,8 47,4 33,2 
se1iqualificados 40,5 41,9 24,9 21,0 36,7 
qualificados 3,3 15,8 9,4 1,2 12,4 
técnicos 6,6 10,4 15,3 15,8 11,5 
chefes 2,5 4,9 6,6 14,6 5,6 
outros 2,6 o,s o,o o,o O,b 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: CEDECiDIEESE 
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T~tE~A 21 - NíVEIS DE RE~üNERAÇaO POR IDADE ENTRE HO~ENS E "ULHERES ASSALARIADOS 
R~SP - 1981 

======================================================================== 
ASSALARIADOS IDADE 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
======================================================================== 

-de18 18-34 34-49 50e+ TOTAL 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
renda I 94,4 29,5 14,5 21,4 30,8 
renda II 5,6 38,6 28,4 32,9 32,1 
renda III 0,0 31,9 57,0 45,7 37,2 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

======================================================================== 
-de18 lB-34 34-49 SOe+ TOTAL 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
renôa I 
renda II 
remla I II 
TOTAL 

97,9 
1,2 
0,8 

100,0 

54,1 
27,8 
18,2 

100,0 

53,8 
21,4 
24,8 

100,0 

65,4 
14,5 
20,1 

100,0 

58,4 
23,2 
18,3 

100,0 
======================================================================== 
Fonte: CEDEC/DIEESE 

TABELA 22 - TAXA DE DESE"PREGO E TE~PO DE PER~ANiNCIA NO E~PRE60 ANTERIOR POR IDADE 
RIISP - 1981 

IDADE 
=============================================================== 
EX-ASSALARIADOS -delBa 18-34a 35-49a SOa+ TOTAL 
=============================================================== 
taxo deseaorego 26!3 11,6 10,4 

l sobre o total 26,0 59,4 

teapo peraanêntia 
nQ etprego anter1or 

-de b teses 80,2 45,5 23,0 56,2 53,8 
6 teses a lano 6,5 21,2 16,9 o,o 16,7 
1ano a 2anos 6,1 17,8 36,4 11,9 17,3 
2 a 3 anos 1,4 8,0 9,7 23,6 7,2 
tais de 3anos 1,8 7,5 14,0 8!1 5!0 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

=============================================================== 
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TABELA 23 - POPULACaO I'IASCULINA ADULTA OCUPADA POR POSICXO NA FAI'IíLIA 
R"SP - 1981 

IDADE 
================================================================= 
HO~NS ADULTOS OCUPADOS 1B-34a 35-49a SOa e+ TOTAL 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
chefes de fa1ília 
nto-chefes 
TOTAL 

42,5 
57,5 

100,0 

95,1 
4,9 

100,0 

97,0 
3,0 

100,0 

67,2 
32,8 

100,0 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: CEDEC/DIEESE 

TABELA 24 - DESE"PREGD ABERTO ENTRE A PDPULACXO I'IASCULINA ADULTA POR POSIÇXO NA FAKíLIA 
RI'ISP - 1981 

Ref.: ho1ens adultos dese1pregados 

POSIÇaO NA FAI'IíLIA 
E IDADE 

DESE"PREGO ABERTO 

l taxa 
----------------------------------------------------------------------------------------------
chefes 18-34 anos 

35-49 anos 
50 anos e + 
TOTAL 

31,5 
31,7 
36,8 

100,0 

5,7 
4,4 

10,1 
6,1 

=============================================== 
n~o 18-34 anos 94,6 19,3 

chefes 35-49 anos 4,2 17,6 
50 anos e + 1,2 17,5 
TOTAL 100,0 19,2 . 

================================================ 
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TADELA 25 - RENDA DO TRABALHO NA INDuSTRIA ENTRE HO"ENS E "ULHERES 
R"SP - 1981 

Ref.: assalariados na indústria 

aetalúrg. t~xteis outras TOTAL aetalúrg. tixteis outras TOTAL 
--------------------------------------------- ------------------------------------------------------------------------------------------ ---------------------------------------------
HüftENS I 53,2 8,0 38,8 100,0 28,5 
--------------------------------------------- ------------------------------------------------------------------------------------------ ---------------------------------------------
r !ri da I 25,3 36,2 32,1 28,8 renda I 51,0 74,8 54,2 58,7 
renda II 32,3 31,4 33,4 32,7 renda li 26,0 22,7 20,6 23,2 
r!nda III 42,4 32,4 34,5 38,6 renda III 22,9 2,5 25,1 18,1 

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 TOTAL 99,9 100,0 100,0 100,0 
============================================= ------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: CEDEC/DlEESE 

TABELA 26 - QUALIFICAÇlO NA INDúSTRIA ENTRE Hú"ENS E "ULHERES 
R"SP - 1981 

Ref.: assaliriados na indústria 

aetalúrg. têxteis outras TOTAL aetalúrg. têxteis outras TOTAL 
--------------------------------------------------- ================================================== ---------------------------------------------------
HO"ENS l 53,2 8,0 38,8 100,0 "ULHERES I 3b,2 28!5 35,3 100!0 
--------------------------------------------------- ----------------------------------------------------------------------------------------------------- --------------------------------------------------
n~o-Qualifitidos 14!0 28,5 21,1 17,9 n~o-qualificados 14,7 25,9 31!6 23,8 
semiqualificados 36,5 32,2 34,3 35,3 semiqualificados 48!5 54,4 32,8 44,b 
qualificados 28,7 16!9 18,2 23,7 qualificados 24!9 8,3 19,9 18!4 
técnicos 6,2 5,b 8!4 B,1 téC:nlCOS 4!4 0,0 6,1 3!6 
chefes 10!5 13,8 16,5 13~1 chefes 6,0 8,9 9,6 8!1 
outros 2!0 3,0 1,5 1,9 outros 1!4 2,4 o,o 1,2 
TOTAL 100!0 100!0 100,0 100,0 TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 
------------------------------------------------------ -------------------------------------------------------------------------------------------------------- --------------------------------------------------
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TAB2LA 27 - RENDA POR NíVEIS DE GUALIFICAÇlO ENTRE HOMENS E ~ULHERES NA INDúSTRIA 
RMSP - 1981 

Ref.: assalariados na indústria 

NíVEIS DE GUALIFICAÇlO NA INDúSTRIA 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

nlo se1i 
qualif. qualif. qualif. tecn. chefe outros TOTAL 

================================================================================ 
================================================================================ 
HOI'IENS l 18,2 3b,3 22,9 7,8 13,1 1,7 100,0 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
renda I b1,0 35,3 11,4 0,0 b,7 7b,7 2B.B 
renda II 29,4 46,4 29,4 22,b 13,4 19,8 32,7 
renda III 9,b 18,3 59,2 77,4 79,9 3,5 36,5 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
=============================================================================== 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
IWLHERES X 23,5 44,b 18,9 3,5 8,3 1,3 100,0 
=============================================================================== 
renda I 91,6 b7,1 21,9 0,0 2b,4 71,2 56,7 
renda II 6,4 2b,9 30,4 o,o 37,8 28,8 ~~ , , ... ,~ 
renda III 0,0 b,O 47,7 100,0 35,8 o,o 18,1 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
=============================================================================== 
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TABELA 28 - DESE"PREGO tiASCULINO E FEtllNINO POR SETOR DE ATIVIDADE 
R"SP - 1981 

Ref.: deseapregados ex-assalariados 

HOtiENS tiULHERES 
SETORES DE ATIVIDADE taxa 1 taxa 1 
============================================== ----------------------------------
indústria 9,7 48,8 18,9 52,1 

aetalúrgico 9,3 24,9 11,3 10,3 
tixtil/vestuirio 16,0 6,9 21,9 17,9 
outros 8,8 17,0 23,3 23,9 

construç!o civil 13,8 8,8 14,1 1,9 
serviços 10,4 40,6 8,8 46,0 

governo/urbanas 6,6 4,5 1,2 1,0 
serv.produç~o 11,3 24,1 8,3 11,8 
serv.pessoais 18,8 4,0 10,3 15,5 
serv.tecn.lprofis. 4,8 2,9 14,4 15,2 
outros 20,1 5,1 6,7 2,5 

---------------------------------------------- -----------------
21,7 1,8 o,o o,o outros 

TOTAL 10,4 100,0 12,3 100,0 
============================================= ------------------------------------
Fonte: CEDEC/DIEESE 

TABELA 29 - TEtiPO DE PER"ANÊNCIA NOS EtiPREGOS ANTERIORES ENTRE HOtiENS E tiULHERES 
DEtliTIDOS DA IND~STRIA - Rt~SPP - 1981 

Ref.: deseapregados ex-assalariados da indústria 

DEtiiTIDOS DA IND~STRIA 

----------------------------------------------------------------------------------------------------
iEtiPO DE PERtiANíNCIA ho111ens 1ulheres 
----------------------------------------------------------------------------------------------------
1enos de 6 leses 39,4 59!0 
6 1eses a 1 ano 19,7 13,6 
1 ano a 2 anos 16,3 20,1 
2 anos a 3 anos B,3 4,1 
tais de 3 anos 14,3 3,2 
TOTAL 100,0 100,0 
================================================== 
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TABELA 30 - GUALlFlCAÇaO DOS ASSALARIADOS DE"ITIDOS DA IND~STRIA POR SEXO 
R"SP - 1981 

Ref.: deseapregados ex-assalariados da indústria 

GUALIFICAÇaO 
======================================================= 

SEIO 
n3o 

qual i f. 
se ai 

qualif. quali f. TOTAL 
======================================================= 
ho1ens 
1ulheres 
TOTAL 

44,9 
55,1 

100,0 

61,8 
38,2 

100,0 

80,9 
19,1 

100,0 

57,1 
42,9 

100,0 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: CEDEC/DIEESE 

TABELA 31 - TAXA DE DESE"PRE60 E TE"PO DE PER"ANiNCIA NO E"PRE60 ANTERIOR 
POR NíVEL DE GUALIFICAÇ!O ENTRE HO"ENS E "ULHERES DE"ITIDOS DA INDúSTRIA 
RfiSP - 1981 

Ref.: dese1pregados ex-assalariados da indústria 

QUALIFICAÇaO QUALIFICAÇ!O 
--------------------------------------------------------------------------------------------

HO~ENS 

n3o 
qual i f. 

SEIÍ 
qualif. qualif. 

============================================== 
Taxa ôe 
deseiDprego 

Teapo de per1an~ncia 
no e1prego anterior 

-6 leses 
b 1eses a 1 ano 
1 ano a 2 
2 a 3 anos 
1ais de 3 anos 
TOTAL 

18,3 

56,0 
23,5 
12,6 
4,9 
3,0 

100,0 

10,9 b,6 

27,8 38~7 
23,8 6,4 
19,8 31,1 
13,3 ~ ~ 

~~~ 

15,4 14,5 
100,0 100,0 

------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: CEDECíDIEESE 

=========================================--====== 

"ULHERES 
n3o 

qualit. 
se;i 

qualif. cualit. 
================================================ 
Taxa de 
dese1prego 

Te;po de per1an~ncia 
no e1prego anterior 

-b leses 
6 aeses a 1 ano 
1 ano a 2 
2 a 3 anos 
aais de 3 anos 
TOTAL 

37,5 14,8 5,8 

b9,5 47.2 15.9 
9,1 24 ~~~ (; , !) 

1~ ~ 28,5 ~· r. 
.J,~ t/W ~ ... • 

6,7 0,0 o.o 
1,3 o,o 46,6 

100,0 100,0 lCO ,ú 
=============================.================== 
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TABELA 32 - DESEMPREGO GLOBAL ENTRE HO~ENS E l'lüLHERES POR IDADE 
RMSP - 1981 

Ref.: Total deseapregados (aberto+ oculto) 

===================================================== 

HOI'IENS 
Deseaprego 
l taxa 

oculto sobre 
total desea. 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------
-de 18 anos 
18-34 anos 
35-49 anos 
50 anos e+ 
TOTAL 

34,0 
47,0 
9,4 
9,6 

100,0 

38,2 
13,9 
5,2 
9,5 

14,1 

38,9 
13,6 
8,5 

57,4 
25,9 

===================================================== 

===================================================== 

I'IULHERES 
Deseaprego 
1 taxa 

oculto sobre 
total desea. 

===================================================== 
-de 16 anos 28,3 45,4 32,1 
18-34 anos 49,9 17,6 36,1 
35-49 anos 16,7 13,3 54,4 
50 anos e+ 5,1 10,5 78,4 
TOTAL 100,0 19,4 40,2 
===================================================== 

===================================================== 

TOTAL 
Deseaprego 
1 taxa 

oculto sobre 
total dese;. 

===================================================== 
-de 18 anos 31,3 40,9 36,1 
18-34 anos 48,4 15,5 24,4 
35-49 anos 12,8 8~3 36,4 
50 anos e+ 7,5 9,8 64,0 
TOTAL 100,0 15,9 32,6 
===================================================== 
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TABELA 33 - SUBE~PRE60 ENTRE HO~ENS E "ULHERES POR IDADE 
R~SP - 1981 

Ref.: ocupados sube1pregados 

--------------------------- ------------------ ----------------------------------------- ------------------ --------------
ho1ens 1ulheres TOTAL 

idade taxa 1 taxa 1 taxa 1 
--------------------------- ================== --------------------------- ============== 
-de 18 anos 29,7 32,9 38,ó 13,7 32,8 20,9 
18-34 anos 5,7 33,7 1ó,B 40,3 10,2 37,9 
35-49 anos 3,1 10,8 25,3 28,7 11 ,o 22,0 
50 anos ou+ 12,3 22,ó 37,9 17,3 19,8 19,2 

TOTAL 23,0 100,0 
=========================== ------------------------------------ ------------------------------
Fonte: CEDEC/DIEESE 

TABELA 34 - "ENORES DE 18 ANOS OCUPADOS E DESE~PRESADOS - R~SP - 1981 

IDADE 
============================================= 

10-14a 15-17a TOTAL 
============================================= 
------------------------------------------------------------------------------------------
OCUPADOS 1 1ó,4 83,ó 100,0 
============================================= 
assalariados 5ó!9 88,8 B3,ó 
autônOIOS 43,1 11,2 1ó,4 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 

regulares 39,8 73,1 ó7,ó 
sube1pregados ó0,2 2ó,9 32,4 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 
------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------
DESEMPREGADOS 1 30,1 ó9,9 100,0 
============================================= 
aberto 30,5 ó3,5 53,ó 

ex-assalariado 22,2 51,2 42,5 
ex-autônoaos 0,0 2,9 2,0 
outros 8,3 9,5 9,1 

la eaprego ó,4 12,1 10,4 
oculto ó3,1 24,4 3ó,1 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 
============================================= 
Fonte: CEDEC/DIEESE 

• 
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TABELA 35 - RAMOS DE ATIVIDADE DOS MENORES DE IDADE ASSALARIADüS 
R"SP - 1981 

Ref.: assalariados de 10 a 17 anos 

IDADE 
================================================ 

·sETOR DE ATIVIDADE 10-14a 15-17a TOTAL 
------------------------------------------------------------------------------------------------
indústria 30,0 50,6 80,6 

aetalurgico 12,4 18,7 18,0 
têxtil/vestuário 11,1 10,0 10,1 
outros 6,6 21,9 20,1 

construç~o civil 0,0 2,2 1,9 
serviços 70,0 47,6 50,1 

governo/urbanas 0,0 1,9 1,7 
serv.produçlo 25,6 26,3 26,3 
serv.pessoais 31,7 9,2 11,8 
serv.tecn./profis. 12,7 8,3 8,8 
outros o,o 1,9 1,6 

------------------------------------------------
outros 
TOTAL 

0,0 1,8 
100,0 100,0 

1,6 
100,0 

================================================ 
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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NOTAS 

1)0s conceitos e a aetodologia, bea coao os principais resultados do levanta1ento realizado pelo DIEESE, ea 
1981 podei ser encontrados ea: DIEESE. E1prego e desempreao na Grande S~o Paulo. Conceitos, 1etodologia e 
principais resultados, 1981-1983. Pesquisa DiEESE, julho de 1964. 

2)0 "salário aíniao necessário" foi calculado co1 base nas noraas legais que define• o salário aíniao oficial. 
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CAPiTULO 5 

POBREZA E FAMiLIA: A PRECARIEDADE NAS CONDIÇ~ES DE VIDA 

Trabalho desqualificado~ salários baixos~ desemprego e 

subemprego armam o quadro de um pauperismo virtual que atinge 

parcelas majoritárias dos trabalhadores urbanos da regi~o da 

Grande S~o Paulo. No entanto, a referência ao mercado de trabalho 

n~o é suficiente para caracterizar condiçbes de vida e pobreza. O 

mercado traça o mapa das trajetórias individuais de homens~ 

mulheres e crianças~ mas nada nos informa sobre o modo como se 

articulam no interior da familia. E é nela que a sobreviv~ncia se 

realiza num esforço coletivo e persistente no sentido de 

mobilizar recursos e fontes de renda. Na definiç~o precisa de 

Juarez Brand~o Lopes e Andréa Gottschalk~ no interior da familia 

"se combinam e · soei a 1 i zam · os efeitos das chances diferenciais 

de seus vá r i os membros pat-ti c i parem do mercado de trabalho~ de 

auferirem renda. e acumula. rem posses (por e:-:emplo ~ casa e 

poupança.s) e direi tos a rendimentos (à aposentadoria~ ao 

etc.)"(l). É isso que coloca a família. no centro de qua.lou.er 

discuss·ao sobre condiçbes de vida e desfaz~ ao mesmo tempo~ a 

possibilidade de se opera. r com uma noçâ:o genérica e 

homogeneizadora de pobreza. Em primeiro lugar~ a família p~e em 

foco isso que· Troy ano~ Hoffmann e Ferreira. chamat""am de "a.specto 

mLtl ti fa.cetado da pobreza" ou e diz t""espeito a "difet""entes 

car·encias" em que se articL•.la.m modos de inserç~o no mercado de 
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trabalho e a (ir)regularidade dos rendimentos~ condiçeles de 

mat-adia e o ,;:.cr:::ssc-_, C'. ber1s~ serviços e políticas sociais(2). E.m 

segundo lugar~ as chances de escapar do pauperismo s~o diferentes 

(e desiguais) conforme as situaçeles familiares~ o n~mero de seus 

provedores~ o modo como se inserem no mercado e as possibilidades 

de cada um em funç~o de suas características de sexo e idade e de 

seu lugar na hierarquia familiar. * nessa relaç~o entre família e 

merca.do que Brand~o Lopes e Gottschalk. identificam uma 

heterogeneidade interna às si tuaçeles da pobreza~ relacionada à 

inserç;3"o diferenciada no mercado de tr-abalho em cada um dos 

momentos da vida familiar e que define~ em grandes linha.s~ as 

fronteiras entre pobreza e miséria. Fronteiras que n~o s~o fixas 

e muito menos definitivas~ pois deslocam-se no tempo e no espaço 

conforme a maior ou me~or vulnerabilidade das famílias diante das 

adversidades do mercado em diferentes conjunturas econômicas(3). 

Do ponto de \lista das quest'ê:ies que v·em sendo aqu~ 

tratadas~ é essa relaç~o entre família e mercado que interessa 

discutir. Menos do que definir graus maiores ou menores de 

car·encia. ~ importa. sobretudo a identi f ica.çào e ca. racterizaç~o da. 

precar1edade que se inscreve nas condiçeles de vida e se traduz na 

fragilidade das estratégias familiares de sobrevivência. No 

capitulo anterior, através das trajetórias de homens~ mulheres e 

cria.nça.s no mercado~ tentou-se demonstra.r a matriz dessa 

preca.riedade construída entre as conting·encias do trabalho, a 

privaç~:o de direitos e a lógica das discriminaç'ê:ies. O objetivo 
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agora é verificar o modo coma essa precariedade se objetiva no 

A ar. á 1 i se que se segue tem como parâmetro a renda 

familiar: o "salário minima necessário" (SMN) calculado pelo 

DIEESE é tomado como medida para identificar e diferenciar 

situaç~es de pobreza(4). N~o se pretende aqui enfrentar a 

pal~mica quest~o da linha da pobreza. Como se sabe~ os critérios 

para a sua def iniç~o s~o controversos~ o consenso nem sempre 

e:<iste e n~o s~o poucos os QLte apontam o caráter arbitrário da 

def iniç~o dos "m.í.nimos de subsist·encia". Certamente importante e 

necessária~ essa discuss~o no entanto foge ao âmbito de 

preocupações desse trabal-ho. Além disso~ a renda familiar é um 

critério insuficiente para caracterizar condições de vida~ pois 

um mesma nivel de renda pode contemplar situações muito 

diferentes quanto à ordem da.s car~ncias def inidora.s da 

pobreza(5). No entanto~ apesar das insufici~ncias e limitaçôes~ é 

da renda que depende a satisfaç~o das necessidades básicas de 

sobreviv~ncia, e por isso pode ser tomada como um indicador, ao 

menos apro:<imado, da.s condições de vida fami 1 i ar. Como recurso 

analítico~ permite ordenar~ caracterizar e comparar familias em 

si tuaçôes diferenciadas quanto a sua composiç~o interna e as 

condições de seus provedores no mercado de trabalho. Essa 

comparaç~o permite identificar as si tuaçôes fami 1 i ares mais ou 

menos vulneráveis às vicissitudes do mercado, bem como fornece as 

evid~ncias de que a precariedade é constitutiva das condiçbes de 
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vida mesmo entre famílias que~ do ponto de vista da renda 

1 2m1l1~ r ~ es~ar1am fora das fronteiras da pobreza e da m1séria. 

*** 

Os salários insuficientes d~o a medida - se nào a mais 

precisa.~ pelo menos a mais evidente de quanto o pauperismo 

está no horizonte de parcelas majoritárias das familias na RMSP. 

Como visto no capitulo anterior~ em 1981~ 70~1% dos trabalhadores 

ocupados ganhavam menos do que o minimo necessário para a 

sobreviv§ncia familiar. As dificuldades que isso representa ficam 

ainda mais evidentes quando lembramos que em 63~6% das familias 

na RMSP, os chefes nào podiam garantir sozinhos a sobreviv@ncia 

familiar em funçào dos salários insuficientes do 

desemprego (5%) ou entào do seu afastamento do mercado de 

trabalno (19,7%). No entanto, nao sao muitas as possibilidades 

que as fa.mi l ia.s de contar com o trabalho de outros 

provedores, seja para. complementa.r os ganhos dos chefes, seja 

para s0bstitui-los quando estào desempregados ou quando se tornam 

Na sua ma. i o r ia~ sao famílias nucleares e p.ouco 

I 
1nat1VOS. 

numerosa.s: 

ativa~ incluindo 

têm em média 4,3 pessoas e 3,4 em idade economicamente 

as crianças de 10 a 14 anos E o mais importante: 

a média de ocupados por unidade f ami 1 i ar é de 1, 7 ( 6) • Essa 

compos1 ç·ao se traduz no fato de que em 53% das familias 

existentes na RMSP, em 1981, a sobrevivência era garantida por um 

único provedor, geralmente chefes de família (36%). 
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Como pa~ece óbvio~ esses dados se alte~am~ pa~a mais ou 

para meno s~ conto~me o que se convencionou chama~ de ciclo . vital 

família~. E isso significa que as condiç~es da sob~evivincia se 

~edefinem confo~me os vá~ios momentos da vida familia~. Ainda que 

de uma manei~a bastante ge~al, é isso o que os dados sob~e a .. 

~enda família~ pe~ capita indicam. 

O momento mais dificil pa~ece se configu~a~ no começo 

da vida familia~, indicado nessa pesquisa pelas familias jovens~ 

fo~madas po~ casa1s com até 34 anos e com filhos pequenos(?). Em 

1981~ ~ep~esentavam 24,1'%. das familias na RMSP. Nesse tipo de 

familia p~edominam os filhos com menos de 10 anos e as mulhe~es 

pe~manecem na sua maio~ ia p~esas aos cuidados domésticos. S~o 

fam:í.lias~ po~tanto, que seguem o modelo clássico do chefe 

pr-ovedor: 70~4'%. dependiam de um único p~ovedo~~ p~incipalmente 

dos chefes de fam:í.lia (66~4'%.). ~ p~ecisamente ent~e elas que se 

encontra a maio~ propo~ç~o de familias paupe~izadas: 43~3'%. tinham 

uma ~enda família~ pet- capita infe~io~ a 1/4 do "salá~io minimo 

necess.;~ i o". Se isso indica uma si tuaçâl:o efetiva de paupe~ ismo ~ 

viver com uma renda familiar per capita inferior a 1/8 do 

"s.:..lá.rio minimo necess.;r1o" significa certamente uma condiçâo de 

miséria. Era essa a condiç~o de 19~1'%. das familias nesse momento 

da vida familia~(8) (Tabelas 2 e 3). 

No momento seguinte da vida familia~ familias 

formadas por casais de 35-49 anos (28% das tamilias da RMSP) - já 

aumenta de forma significativa a propo~çào de fam:í.lias que podiam 

contar com mc:o.is de um provedo~: apena.s 37 ~Bi~ dependiam de um 
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~nico provedor. Nesse tipo de familia~ a maioria dos filhos já 

está em condiçóes de se lançar no mercado de trabalho e s~o eles 

sobretudo os responsáveis pelo "trabalho complementar". Quanto às 

mulheres~ a menor presença de filhos pequenos torna mais fácil a 

entrada no mercado quando pesam as exigências da 

sobrevivincia familiar. No entanto~ se o trabalho das mulheres e 

filhos pode ser importante para evitar as situaç~es extremas da 

miséria~ nem sempre é suficiente para tirar essas familias das 

fronteiras do pauperismo. De fato~ a proporç~o de familias 

miseráveis diminui nesse momento da vida familiar (de 19~1% para 

13~3%). Mas a proporç~o de familias pobres- 25~4%- praticamente 

n~o se altera em relaç~o às familias mais jovens. Somando pobres 

e miseráveis, tem-se uma alta proporç~o de familias que se 

encontravam em situaç~o de pauperismo (38~7%). 

As possibilidades da sobreviv·~ncia só se alteram de 

forma significativa quando as familias podem contar com o 

trabalho dos filhos adultos. é: o que acontece com as familias 

mais velhas (casais de 50 anos ou mais)~ entre as quais a 

proporç~o das que estavam numa situaç~o de paGperismo caia para 

20~2/.. De fato~ nessa.s fa.milias há uma intensa mobilizaç~o dos 

filhos para o mercado de trabalho e apenas 27~4% delas dependiam 

de um único provedor. Nesse momento da vida familiar~ a grande 

maioria dos filhos est~o em idade economicamente ativa e os 

filhos adultos chegavam a representar 57~9/. do total dos membros 

ocupados nessas familias(9). S~o eles que substituem as m~es no 

seu papel de provedoras~ de tal forma que estas tendem a voltar 

pa.ra c , e:-:clLtsividade das tare""l"as. domésticas,., É sobretudo dos 
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filhos adultos~ por-tanto~ que depende grande par-te da 

sobrev1v~ncia familiar~ seja para complementar os ganhos de seus 

chefes~ seja para substitui-los quando se afastam do mercado de 

tr-abalho~ por aposentadoria ou outras r-azbes. 

No entanto~ se as chances de escapar- do pauper-ismo 

aumentam confor-me as familias envelhecem~ nem por isso tr-ata-se 

de uma história linear em escala ascendente. Em outras palavras~ 

nada autoriza a sustentar a hipótese de uma ascens~o social~ tal 

como uma leitura superficial da composiç~o da renda familiar por

tipo de familia poderia sugerir-. As condiçe!es da sobrevivência 

fami 1 iar- n~o dependem apenas do número de seus provedor-es~ mas 

também das condiçêles que encontram no mercado de tr-abalho. ~ 

significativo o fato de que nesse momento da vida familiar ainda 

er-a alta a pr-opor-ç~o de familias - 35~5/. - que tinham uma renda 

per- capi ta ac1ma do min imo de subsistência~ mas ainda mui to 

pró x ima dos limites da pobreza. ~ r-azoável supor que entr-e essas 

familias os riscos da pauper-izaç~o n~o fossem pequenos quando a 

deter ioraç~o sa 1 ar ial e o desemprego atingiam seus provedor-es 

pr-1nc1pa1s. ~ preciso ainda lembrar que nessa fase da vida 

familiar as oportunidades de trabalho dos chefes provedor-es 

tornam-se mais restritas em funç~o da idade~ além de ser alta a 

pr-opor-çào dos oue já se afastaram do mercado de tr-abalho. Quanto 

aos filhos adultos~ como foi demonstrado no capítulo anterior-, 

encontram condiçbes especialmente adversas no mercado de trabalho 

e~ em 1981~ foram dur-amente atingidos pelo desemprego. 
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Por outro lado~ a saida dos filhos quando se casam pode 

configur-ar condiçdes e~<tremamente precárias de vida~ seja por-

conta das dificuldades que homens e mulher-es mais velhos 

enfrentam no mercado de trabalho~ seja por conta da insuficiência 

das rendas obtidas por aposentadoria ou pens~o~ no caso dos que 

se encontram afastados do mercado de trabalho. O fato é que se 

20/. d.:o.s familias mais velhas com filhos residentes viviam em 

situaç~o de pauperismo~ essa era a condiç~o em que se encontravam 

501. das familias constituidas por casais idosos sem filhos(10). 

Essa rápida caracterizaç~o dos tipos de familia mostra 

que diante da predominância do trabalho desqualificado, instável 

e mal remunerado~ a maior ou menor vulnerabilidade das familias à 

ameaça da pobreza ou da. miséria depende em grande parte do 

momento da vida familiar-(11). Mas a questào se esclarece 

sobretudo quando se analisam as relaç~es entre familia e mercado~ 

o que será feito a seguir. A via de entrada será a renda 

familiar. As situaçdes familiares e as condiç~es de inserç~o no 

mercado por parte de seus provedores serão analisadas no interior 

de cada uma das três faixas de renda em que se podem identificar 

situaçbes diferenciadas de pauperismo e nào-pauperismo. 

Em 1981, em situ.:o.ção de pauperismo estavam 33~6/. das 

familias da RMSF'~ diferenciadas entre miseráveis e pobres. Na 

primeir-a condiç~o estavam as familias com renda familiar menor do 

que 1/2 SMN (renda 1); na segunda, as familias t1nham uma renda 

maior d~ 1/2 SMN~ sem chegar no entanto a 1 SMN (renda II). As 

I 
familias com renda familiar entre 1 e 2 SMNs foram considerada$ 
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acima do mín~mo de subsistência~ mas ainda mui to oról-: ima.s aos 

limites da pobreza. De fato~ relacionando renda fam ll lar e renda 

familiar per capita~ verifica-se que entre essas famílias apenas 

23~9/. estavam de fato acima da condiç~o da pobreza. Isso 

significa que na sua ampla maioria estavam~ se não em situação 

real de pauperismo~ muito próximas dos seus limites: 24~4% tinham 

uma renda familiar per capita inferior ao minimo de subsistincia 

e 51~71. estavam nos seus limites (Tabela 4). Essa diferenciação 

interna mostra que nessa faixa de renda as famílias estavam numa 

situação limiar do pauperismo. Em 1981~ representavam 30~6/. das 

famílias na RMSP. 

De maneira geral~ caracterizar as situaçbes de miséria 

n~o chega. a ser muito difícil. Há uma regularidade espantosa~ 

porém esperada~ quando a referincia sào as condiçbes de inserção 

no mercado de trabalho. O trabalho desqualificado~ o desemprego e 

o subemprego armam o quadro das privaçbes. De fato~ 68~6/. dos 

ocupados nessa faixa de renda familiar exerciam atividades pouco 
""" 

ou nada qua 1 i f i cadas e 14 ~ 1 i'~ esta.vam a.bsor v idos em a. ti v idades 
... 

pre,cá.ria.s sem qualificação definida (Tabela 8). Isso significa 

que para. 82 ~ 7% das ~essoas ocupa.das a sobrev iv·e·ncia f ami lia r 

deveria ser extremamente difícil em função do trabalho instável~ 

dos salários insuficientes e~ para muitos~ dos ganhos incertos e 

irregulares. A grande incidincia do desemprego e subemprego entre 

essas famílias dá uma medida da precariedade de suas condiç~es de 

v ida.: entre os que es ta.vam ocu.pa.dos ~ :::2 ~ 6/. erc:•.m tr<=:.ba.l ha.dores 
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subempregados e 29 ~ 9% da popLtlaç;3o a ti v a estava desempregada. 

Somando uns e ou t ~os~ ~~- ~~ dos que estavam empenhados na busca 

de rendimentos no mercado de trabalho (PEA) viviam uma situaç~o 

efetiva de precariedade em da impossibilidade de 

rendimentos regulares (Tabela 9). 

é pelo ângulo da família~ no entanto~ que a condiç~o da 

miséria de esclarece. Pode-se afirmar com segurança que~ diante 

do trabalho desqualificado~ instável~ incerto e sub-remunerado~ a 

miséria é o horizonte mais do que provável para as familias que 

tim poucas possibilidade de contar com o trabalho de mais de um 

de seus membros. De fato~ 80~8% das familias nessa faixa de renda 

dependiam do trabalho de apenas um provedor, sendo que em 42% dos 

casos a sobrevivência era garantida por algum membro da familia 

que SLtbsti tuia os chefes quando estes se encontravam 

desempregados ou inativos (Tabela 5). Esses dados s;3o eloouentes 

pelo que dizem do dra.m<::•. vivido por famílias que dependem do 

trabalho de uma única pessoa, sobretudo quando se leva em conta 

que 73~5% dos nào-chefes mobilizados para o mercado de trabalho 

viviam alguma situaçào de precar1edade, em funçào do desemprego 

ou do subemprego: caso de 76~7% das c8njuges~ 70~7% dos filhos de 

10 a 14 anos~ 80,2% dos filhos adolescentes e 60,2% dos filhos 

adultos. Se ainda consideramos os nào-chefes em situaçào de 

ina.tividade~ isso significa que, no seu conjunto~ apenas 9,2/. 

eram trabalhadores ocLtpados, com empregos regu 1 ares, o que nào 

devia significar muito mais do que o acesso a atividades 

desqualificadas, instáveis e mal remuneradas (Tabelas 9 e 10). 
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Se trabalho desqualificado e salários insuficientes s~o 

comuns a todas es~as tamil1as~ há no entanto diferenciaçbes 

internas às famílias que ajudam a compreender as condiçeles que 

produzem e reproduzem privaçeles. Há nessa faixa de renda - renda 

I tr·es si tuaçeies predominantes~ representadas pelas famílias 

formadas por casais jovens com até 34 anos e f i 1 hos pequenos~ 

pelos casais sem filhos e pelas chefias femininas~ que somavam 

72~8/. do total das famílias em situaç~o de miséria(12. 

No caso das famílias mais j avens~ 26 ~ 6% n~o podiam 

contar com o trabalho de seus chefes em funç~o principalmente do 

desemprego (18~2/.) ~ e numa escala menor~ do seu afastamento do 

mercado de trabalho (8~4% de chefes inativos). Somando ainda as 

famílias com chefes subempregados (7,3/.)~ em 33~9% delas a 

sobrevivE'ncia familiar estava de fato comprometida pela 

impossibilidade dos chefes de rea.lizar o seu papel de provedor 

(Tabela 11). Como já comentado~ nessa fase da vida familiar s~o 

pouca.s as possibilidades de contar com o trabalho de outros 

membros da família. Na sua maioria, os filhos n~o estào em 

condiçê:ies de se lançar no mercado. E quanto às mLilheres~ em 

apenas 13~9% das famílias tinham alguma atividade remunerada. No 

entanto~ a press~o para a sua entrada no mercado de trabalho n~o 

deve ser pequena~ a tomar como indicaç~o a proporç~o de mulheres 

em busca de algum emprego remunerado: 50% das mulheres ativa.s 

esta.vam desempregadas. Mas também n~o devem ser mui tas as suas 

chances de escapar do subemprego e do trabalho precário. A alta 

incid~ncia do subemprego entre as mulheres ocupadas (53%) dá uma 
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indicaç~o do hor-izonte estr-eito de suas possibilidades, muito 

prov<?.vsimE·ntE ET;tt-e o emprega doméstica r-emunerada e o tr-abalho 

pr-ecár-io e incer-to em mercados locais (Tabelas 12, 14 e 15). 

Quanto aos casais sem filhas, a pr-ecar-iedade está, com 

todas as evid~ncias, associada ao afastamento dos chefes do 

mer-cado de trabalho: 51,7'1. eram inativos. Quanto aos que se 

mantinham no mercado, 26'1. deles tr-ansitavam entr-e o desempr-ego e 

o subempr-ego: 8,2'1. dos chefes estavam desempr-egados e 17,7'1. er-am 

tr-abalhador-es subempr-egados. Nessas condiç~es, a sobr-eviv~ncia 

depende em gr-ande par-te da possibilidade de contar- com o tr-abalho 

das mulheres. De fato, 23,7% das mulher-es estavam ocupadas. * a 

maior taxa de ocupaç~o entr-e cSnjuges nessa faixa de renda: entr-e 

as que estavam empenhadas na obtenç~o de um empr-ego r-emuner-ado, 

83.2/. estavam ocupadas. No entanto, na sua ampla maior-ia 

encontravam apenas a alternativa do subemprego: 74, 9/~ das 

ocupada.s era.m subemprega.da.s. Isso s•-•.gere que essa.s mulheres já 

desistiram da busca de um empr-ego regular-. Ser-ia possivel dizer

que a alternativa do subemprego de determina entre as restr-itas 

chances que encontram no mer-cado de tr-aba.l r-,o, sobretudo quando 

s~o mais idosas, e as exigências da sobr-evivência, que, além de 

grandes, devem ser- permanentes em virtude da inatividade dos 

chefes. De fato, a taxa de desempr-ego entr-e essas mulheres 

( 16,8i~) é praticamente a metade da média entr-e cSnjuges nessa 

faixa de r-enda (37.5%). Mas é entre elas que se verifica a maior

incid.ªncia de subemprego entr-e cSnj uges ocupadas (Tabelas 14 e 

1~·) • 
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A mobilizaç~o do trabalho dos c6njuges só encontra algo 

e q u ~ v a !e n te nas situaçbes vividas pelas familias mais idosas~ com 

50 anos ou mais. Cerca de 28~7% dessas familias contavam com o 

trabalho de suas mulheres. Se ainda for considerada a proporç~o 

das que estavam em busca de algum emprego remunerado ( 11% de 

cônjuges desempregadas)~ perceber-se-á uma intensa mobilizaç~o 

dessas mulheres para o mercado de trabalho. é: a maior ta:<a de 

participaç~o de c6njuges nessa faixa de renda (39~7% contra uma 

média de 25~3%). Esse dado é espantoso quando se sabe que nesse 

momento da vida familiar as mulheres tendem a ser substituidas em 

seu papel de provedoras pelos filhos~ em particular pelos filhos 

adultos. O trabalho feminino pode~ portanto~ ser tomado como 

registro evidente da privaç~o em que vivem familias que n~o podem 

contar com seus provedores principais em funçâo da inatividade ou 

do desemprego. ·De fato~ 63~4/. dessa.s familias nào podiam contar 

com os chefes provedores em funçàc do seu afastamento do mercado 

de trabalho (44~5/~) ~ mas também e isso numa proporçào mui to 

elevada - por causa do desemprego ( 18~8/.). Quanto aos filhos~ 

havia uma intensa mobilizaç~o para o mercado de trabalho (88~2/. 

dos f i l rros) ~ porém~ fora.m dura.men te a tingidos pelo desemprego: 

69/. dos seus filhos ativos estavam desempregados (Tabelas 11.~ 13 

e 14). 

é: certo que as familias formadas por casais idosos~ com 

50 anos ou mais~ representavam uma parcela relativamente pequena 

do conjunto dessa faixa de renda (4~1/.). No entanto~ s~o elas que 

mostra.m que o número de pesso.:.;.s em condiçbes de se lançar no 
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me~cado nem semp~e é suficiente pa~a escapa~ do paupe~ismo~ mesmo 

quando pod em conta~ com os filhos adultos. De fato~ no conjunto 

dessa faixa de ~enda~ 87% dos filhos adultos ocupados e~am 

trabalhado~es pouco ou nada qualificados. Isso significa~ além da 

a insufici~ncia dos salá~ios pa~a complementa~ os ganhos de seus 

chefes ou pa~a substitui-los no caso de desemp~ego e inatividade~ 

que e:ses t~abalhado~es s;i(o especialmente VLllne~áveis ao 

desemp~ego, quase tanto quanto o~ filhos adolescentes de 15 a 17 

anos: 55% dos filhos adultos e 53,1% dos adolescentes ativos 

estavam desemp~egados (Tabelas 8 e 10). 

A si tuaçào das chefias femininas é mui to pa~ticula~: 

~egist~a · uma expe~iincia at~avessada pela ~uptu~a da o~dem 

familia~, em funçào da pe~da ou afastamento dos seus ma~idos. 

Sabe-se no entanto que a expe~iincia da ausincia da figu~a 

masculina nào é intei~amente desconhecida po~ pa~te das mulhe~es 

que vivem ~egula~mente com seus ma~idos. Ao que pa~ece, s~o muito 

f~equentes, p~incipalmente ent~e as famílias mais paupe~izadas, 

trajetó~ias feitas de desa~ticulaçào e ~ea~ticulaçào poste~io~ da 

vida familiar em torno da mulher que busca em um novo pa~ceiro a 

possibilidade de restaurar a segu~ança e estabilidade 

associadas à família o~ganizada em seus papéis tradicionais(13). 

De toda forma, enqua.nto si tuaçào de f in i ti v a OL\ t~ansi tória, as 

famíl ia.s fo~madas po~ chefias femininas devem ser muito 

vul ne~éveis à ameaça da misé~ia. Esse tipo de famí 1 ia é mais 

frequente nessa faixa de renda/ Representavam, em 1981~ 26% das 
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familias em condiç~o de miséria. Nas outras faixas de renda~ essa 

proporçào variava entre 10% e 12%. 

Na sua maioria, eram mulheres com mais de 35 anos 

(88%), principalmente na faixa dos 50 anos ou mais (66~81.). Na 

metade dos casos, eram inativas (49~21.). Quanto às demais, quando 

conseguiam escapar do desemprego (22,8% das chefes ativas), 

tinham poucas chances no mercado de trabalho~ a tomar como 

indicaçào o fato de que 48~6% das ocupadas viviam do subemprego. 

Da mesma forma que nas familias mais idosas, havia uma intensa 

mobilizaçào de filhos para o mercado de trabalho(14). Seria quase 

redundante dizer que suas trajetórias no mercado decorrem, ao 

menos para a maioria, entre o desemprego e o subemprego. Entre os 

filhos ativos~ 56,81. foram atingidos pelo desemprego. Quanto ao 

subemprego, era a alternativa de remuneraçào para 43~51. dos 

filhos adolescentes e 46~6% dos filhos adultos ocupados (Tabelas 

14 e 1;:.). 

~ verdade que as condiçbes vividas por essas familias 

/ e:-:pressa.m si tua.çêies limite que nào necessa.riamente se repetem 

para as familias que conseguem escapar das s1tuaçêies extremas da 

miséria. Mas também é verdade que em torno delas se tem algo como 

um mapa da pobreza. 

F'elo ângulo da fami 1 ia~ a miséria se associa. de modo 

evidente à impossibi 1 ida.de de contar com o trabalho de seus 

chefes~ seja em funçào do desemprego~ seja em funç·ào de seu 
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afastamento do mercado de trabalho por aposentadoria~ doença ou 

invalidez. Era essa a situaç~o de 43~4% das famílias em situaç~o 

de miséria~ proporç~o sensivelmente maior do que a verificada nas 

outra faixas de renda (entre 24,1% e 20%). Quanto à inatividade, 

esses dados mostram que a miséria é o destino quase certo das 

familias mais velhas~ que já n~o podem mais contar com a ajuda de 

seus fi 1 hos e dependem sobretudo das pa.rca.s rendas obtidas por 

aposentadorias ou pensôes. É o caso das fam.l.l ias formadas por 

casais sem filhos. Mas é também o horizonte provável das familias 

que apenas podem contar com provedores que~ em funç~o de suas 

características de idade e sexo~ encontram condiç~es ainda mais 

desvantajosas no mercado de trabalho. ~ a situaç~o evidente das 

familias com chefias femininas. E também das familias mais 

velhas~ formadas por casais com 50 anos ou mais, quando à 

inatividade dos chefes se soma o desemprego dos filhos adultos. 

O desemprego~ por sua vez~ revela a precariedade vivida 

por família.s cujos chefes nào encontram alternativas além do 

trabalho pouco ou nada qualificado: 44~8% dos chefes provedores 

eram trabalhadores sem nenhuma qualificaç~o. Somando ainda a 

proporç~o dos que exerciam atividades semicualificadas (15~8%) e 

os que estavam absorvidos em trabalhos precários sem qualificaçâo 

definida (16~1%)~ resulta que 76~7% das familias certamente n~o 

podiam contar com o trabalho certo e os ganhos regulares de seus 

chefes. E é isso que as altas taxas de desemprego registram. O 

desemprego atinge os chefes sobretudo nas duas pontas das suas 

trajetórias, quando sào jovens e inexperientes e quando s~o mais 
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velhos~ numa idade que já os apro>:ima da aposentadoria: na.s 

familias com casa1s até 34 anos~ 19~7% dos chefes ativos estavam 

desempregados; quanto às familias mais velhas, com casais de 50 

anos ou mais, o desemprego chegava a atingir 34% dos chefes 

ativos (Tabela 14). No inicio da vida familiar, a desqualificaç~o 

associada à pouca experiincia prévia de trabalho opera como uma 

espécie de descredenciamento diante do mercado, o que os torna 

ainda mais vulnerá.veis em conjunturas de desemprego. Entre os 

chefes mais idosos, o desemprego corresponde a uma si tuaç~o em 

que a desqualificaç~o se soma aos estigmas que constroem a figura 

do trabalhador velho~ incapaz e pouco produtivo. Significa, 

portanto, mais do que uma circunstância de perda de emprego, pois 

é evid·~ncia de que esses trabalhadores est~o sendo 

definitivamente expulsos do mercado de trabalho. 

Do ponto de vista das suas condiç~es de ocupaçào, essas 

fami 1 ias se integram em segmentos do merca.do que tornam ainda 

mais dificeis as chances de escapar de uma situaçào de miséria. 

De fato, o assalariamento é nitidamente menor entre essas 

familias, o trabalho autanomo era a condiçào de ocupaçào de 40,6% 

de seus membros ocupados e c-- ,., 
'-'I ~~I. deles estava.m a.bsc•rv idos no 

setor de serviços (Tabela 7). Basta dizer que 32,6 do total dos 

ocupados nessa faixa de renda eram trabalhadores subempregados. E 

isso mostra claramente que além dos salários baixos e do trabalho 

instável, a miséria se produz em si tuaçôes caracterizadas pela 

irregularidade dos ganhos e o trabalho incerto. Isso num certo 

sentido confirma, ou ao menos dá plausibilidade, à hipótese 

levantada por Brandào Lopes e Gottschalk, de quE e:-:is.tem 
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segmentaç~es no mercado de trabalho que definem diferenças 

básicas no tipo e qualidade dos empregos acessíveis às famílias 

em situaç~o de pobreza e miséria(15). No entanto~ seria possível 

dizer que as barreiras que essas famílias encontram n~o se 

reduzem à natureza propriamente econamica dos mercados nos quais 

se inserem. Ao que tudo indica, a passagem dos serviços para a 

indústria ou, mais ainda, da economia informal para empregos 

regulares no setor organizado da economia n~o é evidente, nem 

fácil, e de toda forma pouco frequente nas trajetórias 

ocupacionais dos trabalhadores absorvidos pela indústria, por 

mais que estes, quando demitidos, possam fazer o caminho inversa 

para o setor de serviços e o mercado informal ( 16). Se existem 

ba.rreiras, se estas podem estar relacionadas o que n~o é de 

todo evidente, é bom qLte se diga a uma falta de "capital 

simbólico" associada à bai:<a escolarizaç~o~ migraç~o recente, 

pouco tempo de experiincia urbana(17), nâo se pode desconsiderar 

o peso dos est1gmas que recobrem o trabalho incerto, o desemprega 

e o subemprego. Em outras palavras, a miséria dessas familias é, 

em grande parte, desenhada pelas f igura.s de uma pobreza "indigna" 

e criminalizada, o que deve tornar ainda. mais dificeis a.s suas 

possibi l ida.des de ul trapassa.r. as barreira.s pelos 

critér1os de recrutamento e seleçào no mercado de trabalho 

forma.l. 

Finalmente~ as condiçbes que caracterizam as fami 1 ias 

em situaçâo de miséria fornecem algumas evidincias que permitem 

traçar a linha. divisória entre a pobreza e miséria. Ev.:i:-ta.t- a 
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alter-nativa do subemprego~ ter um emprego regular~ se poss.í.vel 

como assalariado~ deve fazer, se nào toda~ porém mu1ta diferença. 

Diferença quanto às possibilidades de ganhos maiores e mais 

regulares~ certamente. Mas também diferenças quanto às chances de 

se manter "do-lado-de-cá" das fronteiras que definem uma ordem 

leg.í. tima de vida. Mas se suas condiçe!es de inserçào no mercado 

significam, como é provável~ maiores chances de manipular as 

alternativas e:<istentes no mercado~ nào significam 

necessariamente escapar do pauperismo. 

Entre as fam.í.lias que nào estào em situaçào de miséria~ 

mas que ainda estào submetidas ao pauperismo (renda li)~ o 

assalariamento aumenta (de 59~4% para 73,9%), diminui a presença 

do trabalho nào-qualificado (43,6% vs. 38,5%) e cresce o emprego 

industrial (de 29,2% para 41~5/.). No entanto~ mais do que essas 

características gerais~ é a si tuaçào dos chefes provedores que 

permite em grande parte que suas fam.í.lias se afastem dos limites 

extremes da miséria. Entre os chefes ocupados, diminui de forma 

acentuada o trabalho nào-qualificado, da mesma forma como diminui 

a alternativa dos trabalhos precár1os sem qualificaçào definida. 

Porém, isso nào altera o fato de que 65,5/. deles estavam 

abso~vidos em atividades de pouca ou nenhuma qualificaçào. E isso 

indica que essa poss.í.vel linha divisória entre a pobreza e 

miséria é bastante frágil. Se recorriam com menor frequ~ncia ao 

subemprego (8,5% dos chefes ocupados~ contra 21~5% na renda I) e 

se sofreram menos o impacto de uma conjuntura de desemprego (7,8/. 

dos chefes a. ti vos, contra 17, 9/. na renda I), nem por isso se 



poderia supor que o subemprego e o desemprego estivessem ausentes 

de su5s trajetór1as !Tabelas 7~ 8 e 9). 

Nessa.s condiçeles~ deve ser e:<tremamente difícil 

garant~r condiçt!es de sobrev~vfncia para seus fami 1 iares ~ ainda. 

mais ouando n~o podem contar com a possibilidade de mobilizar o 

tra.ba 1 ho de outros membros da família. Era o que acontecia. c:om 

44.% das famílias em que seus chefes eram provedores exclusivos. 

Mas note-se que em 32% das famílias em situaç~o de pauperismo os 

outros membros familiares~ principalmente filhos adultos~ estavam 

na cond1ç~o de provedores exclusivos. Isso significa que~ na sua 

ampla maio~-ia. (71~1/.) ~ essa.s familia.s nao podiam contar com o 

tra.balho "complementa.r" da.s mulheres e filhos (Tabela ~;) . De uma. 

forma ou de outra~ isso sugere claramente qLte o pauperismo se 

define em situaçeles nas quais as condiçbes adversas do mercado se 

articulam (e sao potencializadas) com momentos da vida familiar 

que nào permitem a mob1lizaçào do trabalho de outros membros. ~ a 

situaçào paradigmática das famílias mais JOVens~ em que a. 

prE·ser;ça predom.J..na.nte de filhos menores deve cria.t- diticuld.::..des 

para garantir c ondiçdes de vida um pouco melhores. ~ o caso das ,. 
famil1as constituidas por casais sem filhos: em termos da renda 

famil1ar per cap1ta~ a quase totalidade dessas famílias (93~4/.) 

estava no lim1ar da pobreza, mas fora de seus limites. O mesmo já 

n·~:o ocorria. com as famílias qLte tinha.m a seu encargo filhos 

peque:-; os (Ta.bela - r:: ' .1. --•J. Em outras paiavra s, o nascimento e a 
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presença de f i 1 hos pequenos podem significar ume~. deter ioraçào 

substant1va de seu padrào de v1da~ e essas tamil ~ ~ s 

conviver cotidianamente com a ameaça da miséria~ situaçào que se 

prolonga no momento seguinte da vida familiar~ ao menos para a 

maioria das fam.í.l ias. 1'1esmo entre as que já podem contar com o 

trabalho de seus filhos e eventualmente das mulheres~ sào 

relativamente poucas (13~2%) as que conseguem~ em termos de renda 

fami 1 ia r per capi ta~ Ltl trapassar os 1 imites da pobreza. Essas 

familias - casais jovens com até 34 anos e casais com 35-49 anos 

representavam~ juntas~ 54~6% das familias nessa faixa de renda 

fa.mi 1 ia.1~. 

Por outro lado~ no caso das familias em que mulheres e 

filhos t·em condiç;:eles de se lançar no mercado~ os dados sugerem 

que o seu trabalho pode ser importante~ e muito~ para manter um 

padrào de vida~ por mais precário e insuficiente que este seja. 

Nas familias com casais de 35-49 anos~ 51~5% das mulheres casadas 

estavam mobilizadas para o mercado de trabalho e entre estas~ a 

grande maioria estava ocupada. Concretamente~ isso significa que 

45~8% dessas familias contavam com o trabalho de suas mulheres. 

Quanto às ma1s jovens - casais até 34 anos - apesar de a maioria 

ainda se manter exclusivamente nas atividades domésticas~ a 

pressào para sua entrada no mercado nào deve ser pequena~ tendo 

em vista a presença de mulheres em busca de um emprego remunerado 

(12~3%). numa proporçào muito maior do que nos outros momentos da 

vida fa.milia.r (entre -,. ...,. .... 
.::,. !" //Jl. (Tabela. 12). 

...... ·- -- ~ --~-,- - ---......,-
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A importância do trabalho feminino nas familias em 

familias em condiç~o de miséria - 31~3% e 15~8%~ respectivamente~ 

de mulheres ocupadas. Seria possivel argumentar que a menor 

ocupaç~o dessas mulheres fosse a contrapartida de uma maior 

vulnerabilidade ao desemprego. Mas se isso é verdade~ é uma meia 

verdade. Pois~ com e:-:ceç·ào das familias mais velhas~ a ta:-:a de 

participaç~o também é menor~ OLt seJa~ a proporçào de mulheres 

mobilizadas ocupadas e empenhada.s na procura de um tra.bal ho 

remunera.do é menor. E a diferença. é particularmente grande 

quando se toma como referância as familias formadas por casa1s de 

a 49 anos: enquanto nessas fa.milias~ 1::. 1 E::./ 
._ • ..L !111 ._, "• das mulheres 

estavam mobilizadas para o mercado de trabalho~ entre as que se 

encontravam em condiçào de miséria essa proporçàc caia para 

15, 7i~. Essa. di fet-ença chega ~. espa.nt.a.t- !' pois ~.s E}~ig'énci-:3.5 da. 

s6breviv~ncia nào devem ser menores~ se e que nào sào maiores e 

bem ma.1ores. E: po:ssi v e l traba.l hat~ com a. h i oótese de que~ na.s 

condiçbes vividas por aquelas famílias~ os cuidados com os filhos 

pequenos se a.rticul am com um,:.. si tuaçào em que as chances de 

tr,:..ba.l ·ho remunet-a.do sào t ·tio poucas e~ q u.Ct.n o o e~·~ i=· terri ~ t~.o 

que isso deve induzi-las à inat1vidade. Ou seja, é 

poss.ivel com a hipótese de aue aouelas mulheres 

estivessem real ou virtualmente excluídas 

( E isso for verdade~ pode esclarecer um pouco mais sobre 

Mais do que uma questào exclus1vamente econ6mica~ 

coroorit1cada num determinado momento da vida familiar e passivel 
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de ser- medida pe 1 a r-enda.~ devem pesa.t- tr-aJ etót~ ias sacia i s e 

h i s tór ia.s ocupac~onai s QLtE se obj e ti va.rr. ,.,._. -il ._ ·=:. ~~ , :....c_ de 

alter-nativas atr-avés das quais transitam no e par-a o mercado de 

trabalho. O assalar-iamento, maior também entr-e os nào-chefes 

nessa fa~xa de r-enda~ pode eventualmente ser- uma indicacào nesse 

sentido: 75~3% dos nào-chefes er-am trabalhadores assalariados 

contr-a. 56~ 8/. na. r-enda I. Es peci f i camen te no CC'I.so da.s mu.l her-es 

casadas, !:.'.9~7i: er-am assal.:<.r-iadas (centre<. 31.9~~ na r-enda I) e o 

subemprego er-a. a.l ter-nativa. de remuner-aç:;;::o pat-a 37,4% delas~ em 

contr-c.o.posiçào a 64,6/. na r-enda I (T.:..bela 1!::•). 1"1a.s a questão 

talvez fique mais clar-a no caso dos filhos adolescentes. Parcelas 

significativas deles estavam tr-abalhando: 44'%. contr-a 26~:; /. na 

r-enda I (Tabela 13). é: possivel supor que e<. situ.:..ção social e 

ocupa.cional de seus pa.is lhes a.br-a. caminhos. por- menor-es que 

sejam, par-a entrar- no mercado de tr-abalho. Entr-evistas r-ealizadas 

mostr-am oue sào os chefes de familia que, em geral, se moDlllZam 

par-a arrumar empr-ego par-a seus filhos menor-es. acionando r elaç:bEs 

pessoa1s em sEus locais de trabalho~ entre sua vizinhança e 

conhec1dos. ChEiwa Spindel, por sua vez, mostra o u e nas empresas 

os menores sao contra t ados, na ma1or parte dn~ casos, a par t1r de 

~ndica. çbes do pt-ópr1o pessoc<. l empt-egado, em geral vizinhos E 

parentEs(18). O tato é oue o assalariamento dos adolescentes era 

significa ti v·c:11T1Ente me<. i c• r- do que na renda T ... ( 82 i: contra t..6.9i:), 

provavelmente indicando situaçbes mais favorá v eis para escapar da 

a.l terna.ti·vc:•. do su.bempt-ego: dos e..dDlescentes ocu.p:: ... dos 

estavam subempregados em contraposicào a 57,8% na renda I ( Tabela 

1~5). 
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De uma maneira geral~ há uma mobilizaç~o mais intensa 

Entre as famílias mais jovens~ se cresce a participaç~o das 

mulheres (de 27~9% para 33~2%)~ cresce ainda mais a presença dos 

filhos no mercado de trabalho (de 13~2% para 38.%). No caso das 

fam.í.lia.s formadas por ca.sa.is de 35 a 49 a.nos~ a. situ.aç~o se 

invet-te: ct-esce a pat-tici paçãc· dos f i 1 hos ~ ma.s é sobretLtdo a 

entrada das mulheres no mercado que faz a toda a diferença entre 

a p6breza e a miséria. No entanto~ por mais que essas famílias 

transitem num outro horizonte de possibilidades. nem por isso c 

traba.lho das mulhere:. e dos filhos é suficiente para fazê-las 

ul trapa.:sa.r a.s fronteira.s do oauperismo. F-' ode fa.zer mui ta 

diferença para evitar a miséria quando os chefes provedores 

encontram condiç~es mais adversas no mercado de trabalho. Porém a 

ameaça n~o é afastada e essas famílias devem se manter num 

equilíbrio muito frágil. De tato, quando ocupados~ . os nào-chefes 

exerciam principalmente atividades pouco ou na~a qua l if1cadas 

e dos que estavam mobi li za.dos 

transitavam entre o subemprego e o desemprego. 

condicào de 49~8% das de ,..-, ~ r-. • • · 

d.!. • ..:.:: l. 

no mercado 

Era. essa a. 

1\) ~( 1 ... ......,. 

anos!' 44~6% dos adolescentes de l c: 
·-' 2. 11 48~9'>~ dos filhas 

adultos (Tabelas 9 e 10). 

Entre a.s famílias m;:..is jovens~ além de serem 

rel<:1tiva.mente poucos os filhos em condic;:oes de se lançar nc• 

mercado de trabalho~ a conjuntura de desemprego da época tornava 

a sobrevivência ainda mais difícil: 65~8% dos filhos ati v os 
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buscavam sem sucesso algum trabalho remunerado. Por outro lado~ 

entre estas~ mais da metade eram trabalhadoras subempregadas 

Isso significa que~ mesmo quando a 

mobiliza. um esforço coletivo~ na ma.iot- parte dos casos essas 

famí 1 ia.s continuavam dependendo pr in c i pa lmen te dos seus chefes 

(Tabelas 14 e 15). 

No momento seguinte da vida familiar - casais com 35 a 

49 anos - a situaçào é apenas um pouco mais favoravel: quase a 

metade das mulheres estava trabalhando (45~8%)~ a mobilizaç~o dos 

filhos para o mercado era relativamente ma1or (38%) e~ no geral~ 

foram mais preservadc•s do desemprego do que entre as famí 1 ias 

mais jovens. Mas se consideramos o quanto o seu trabalho pode ser 

importante para evitar a ameaça da miséria~ nào é pouco dizer que 

38,2% dos filhos ativos foram atingidos pelo desemprego. Entre os 

ocupadeos ~ também é alta proporçào cios. que encontt-avam .s.penas a. 

alterna.tiva. do subemprego: 34~2/. do:; a.dolescentes e 28~5i~ dos 

filhos adultos ocupados. No caso da.s mulheres ccupe<.de<.s~ 38~1i~ 

eram s ubempregadas. Nesse momento da v1da familiar~ portanto~ a 

conta.t- com o tra.ba.lho ou mesmo com ga.nhos t-e ·;~u.la.t-e· s de seu·::~ 

chefes. Era o que acontecia em 28,5% dessas famílias~ em que seus 

chefes estavam subempregados~ desempregados ou entào afastados do 

mercado de trabalho por razbes diversas (Tabela 11). 

Mesmo quando podem contar com os filhos adultos~ 1sso 

nào é suf1ciente para garant1r condiçbes melhores e ma1s estáveis 
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./ 
de vida. De um lado~ a pouca experi~ncia associada a idade e o 

· muito vulneráveis a conJuntura.s de desemprego. / No conjunto d.:o.s 

fami 1 i.:o.s em condi çào de pobreza~ 7 6/. dos f i 1 hos c<.dul tos er.:.m 

pouco ou nada qualificados. E o desemprego chegou a atingir 32~4% 

dos filhos adultos ativos. De outro lado~ nào deve ser pequeno o 

imperativo de consegu~r a.lguma fot-ma. de remunera.çâ:o mesmo que 

precária e irregular quando os chefes est~o afastados do mercado 

de trabalho. Dai provavelmente a prcporç~o bastante alta de 

filhos adultos no subemprego (24~4% dos ocupados)~ menor~ é 

verdade~ do que entre as mulheres l37~4/.) e crianças (50.6%)~ mas 

muito maior do que a verificada entre os filhos adolescentes~ de 

15 a 17 anos (16~6/.). Seria possível trabalhar com a hipótese de 

que~ nas condiç6es em que as exig~ncias da sobreviv~ncia s~o mais 

drásticas~ n~o é possível para esses filhos se manter por muito 

tempo à procura de um emprego a1nda ma1s se as 

expectativas de sucesso forem pequenas. Mu1to provavelmente~ 

nessas circunstâncias~ lançam m~o da alternativa do trabalho 

precário nas vat-ia.s forma.s de subemprego. :;e isso tot- verd.:•.de~ 

haveria a.lgo como uma. tt-.:o.nsmigra.ça:eo ci -:o. s.itua.çào de •:Jesempt-ego 

para o subemprego. Essa hipótese ganha ma~or plaus1bil1dade 

qLtando s.e vet-1 í' i c<?.•. o que a.con tece n2. passagem da:. f amí l::. as com 

c:.:o.sa.is de 3':·-4'7• a.nos p2.r-a o momento seguinte d2. \.: ida. familia.r: 

nas pr1meiras~ como foi visto~ o subemprego entre os filhos 

2.dultos ocup2.dos er2. muito alto (2E:~':·~·; ) . i"ia.s n2.s fa.mi:i2.s mal.s 

velhas~ o subemprego salta "':'!' /: ;•...-
._.-,- c I / c c '"'O c-~- OE-+ - c: 11 ~!!.. U ·!:i uH .. • 

familias~ ao menos para uma parcela considerável~ as dificuldades 
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da sobrevi v·encia deviam ser mu.i to g ra.ndes: em 68 ~ 9/. dos c.::•.sos ~ 

funçào de ganhos irregulares no subemprego (15~8/.)~ do desemprego 

(9~5/.) ou entào em funç~o de seu afastamento do mercado de 

tra.balho (43.6/.) (Tabela.s iO~ 11 e 14). 

A grande incidincia do subemprego entre essas familias 

e em particular entre os filhos adultos suscita algumas quest~es. 

Certamente~ nessa faixa de renda o subemprego tem características 

diferentes das qL!e ocorrem entre as fami 1 ias em condiçao de 

miséria. . O tipo de emprego d~sponível é outro e podemos supor 

que~ ao contrário do que acontece entre as famílias miseráveis~ o 

subemprego significa ou pode significar~ ao menos para a 

popu laç·ào mas cu 1 i na adulta. si tuaçbes menc•s de f in i ti v as~ ma.1. s 

transi ttH-ia.s. Da. mesma. f o rene.~ como .... ,~sto nc c<:~.pi tu lo 

anteriot- ~ as si tuaçoes de· subemprego entre mul here·s e homens~ 

a.du.l tos e criança.s nâ:o sào equi · .... ·a 1 entes~ respondem a d ir,âmi cas 

d1stintas e t~m significados diferentes em suas trajetórias 

essa.s ta. mí.l~a.s escla.rece a.lgo do que Jâ. ha:vl.<:~. sido sugerido nc:! 

capitulo anterior. 

De um 1 a. do~ paTece claro que as e:-: igên c ias da 

sobrev1vância terminam por mobilizar intensamente mulheres e 

filhos para o mercado de trabalho. Isso pode parecer uma 

obviedade, tal a evidância dos fatos. No entanto. .. 
oue umE s1moies trivialidade~ 001~ essa é uma mobilizaç~o oue n~o 
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encontra nenhum limite fora dos limites naturais do ciclo vital 

dos ind1viduo~ e GaE ~ ~ m ill2s . Afinal~ ~ disso que até agora se 

I 

está falando. E se isso chama a atençào é porque traduz no plano 

da. família Cl.s carC~. cteristicas de um mercado em que direitos e 

políticas sociais n~o fazem parte das regras de sua estruturaç~o. 

Na aus ·enciC~. de direi tos que gC~. rantam o poder de barganha no 

mercado de traba 1 ho ~ ou seja~ salários decentes e estabilidade 

nos empregos, na aLts·encia de po l.í. ti CCI.S sociC~. is que garantam a 

sobreviv~ncia nas situaçóes de desemprego, mas também da doença~ 

da invalidez e da velhice, nessas circunstâncias todos - homens e 

mLil heres, crianças~ adultos e velhos transformados 

virtualmente em populaçào ativa(19). Em outras palavras 

regras, parâmetros ou limites de qualquer tipo que permitam 

preservar, ao menos potencialmente~ aqueles que poderiam ou 

deveriam (ou gostariam de) se manter fora do mercado. / A situaçào 

dos adolescentes é nesse sentido paradigmática~ 67~3% dos filhos 

de 15 a 17 anos estavam moo1lizados para o mercado de trabalho, 

trabalhando ou em busca de um emprego remunerado, com bnus 

evidentes. pat-CI. a sua. escc:.l a. r- i zaçao e qu.a.l i f i ca.çào pro f issiona 1. 

lsso s.ignitJ..ca. conc t-et.a.rnente qu.e se:· o rnerc .::;.dc· r1â:c• pr-e:.er- ·v'2 c.. 

torça de trabalho~ tampouco permite que a familia seja preservada 

na:=. su2.s fun çoes necessária:= de reproduçào. Essa é a prime i r a 

qu.est~: o. A segunda t o ca. mais diretamente· o problema. de' 

No capitulo anterior se su~eriu que o subemprego 

feminino e infanti l nào tem tanto a ver com a cláss1ca auestào da 

hs terogeneidad e do e · d 2.·s 
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estrutur,;'>.is de um ca.pi ta.l ismo periférico. 1 entou-se mostrar qut.-:;; 

cr1.anças e adolescentes~ a alternativa do 

trabalho precário e irregular se determina entre as exigências da 

sobreviv~ncia familiar e a lógica das discriminaç6es que obstrui 

suas possibilidades de se manter integrados no mercado de 

trabalho. Dai a ambival~ncia inscrita nas trajetórias de mulheres 

que nem conseguem se transformar plenamente em força de trabalho 

e nem se fi:-:ar plena.mente no seu papel familiar. O subemprego 

fem1.nino traduz esse intrincamento entre familia e mercado 

através de um.:t atividade que se confunde mui tas vezes com a 

dinâmica que nào se configura como 

tt-a.ba.lho~ que nao estrutut-a. modos de auto-reconhecimento e que 

parece transcorret- de acordo com o ciclo natut-a.l da vida.~ fora 

portanto do horizonte possivel dos direitos ou dos embates pela 

sua conouista(20). Com as caracteristicas próprias de sua idade e 

pos.iç·;3:o na f2mili2 .. as. crJ.anças e adolescentes Vl.\lem situaçao 

semel ha.r;te: sua.s tt-2 . ..:: etór ias se detE•rml.n .::<.m entre as a. tivida.de·:~ 

escolares sempre iMterrompidas pelas exigincias do trabalho 

remunerado~ a instabilidade nos empregos que conseguem e as 

através dos b1cos e trabalhos ocasiona1s próximos aos locais de 

subemprego feminino e infantil explicitam a outra ponta por onde 

a ausinc1a de direitos mostra seus efeitos. Se as exigfncias da 

sobrevivência lancam mulheres e crianças no mercado ce trabalho~ 

neste nào há regras ~ue imponham limites para discriminaçbes oue 

terminam por expulsà-los. jogando-os na alternativa do trabalho 
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ness,:.. mal h.:.. obscur.:.. de que é feita economia. 

No caso dos filhos adultos, a questào é diferente. mas 

igualmente esclarecedora da lógica das desigualdades e exclus6es: 

a cliva.gem entre mercado e familia é clara. as identidades 

podemos supor - est~o estruturadas em torno do trabalho(23) e o 

homem adulto se transforma plenamente em força de trabalhe 

disponivel no mercado. Nesse caso, o subemprego pode ser apenas 

uma circunstância provisória, uma estratégia de sobrevivincia 

diante de um desemprego prolongado. Se isso por si só mostra os 

efeitos perversos da ausincia de direitos, em de um 

seguro-desemprego capaz de preservar a integridade de sua força 

de tra.ba.lho, é pelo ângulo da. fa.milia. , mais uma vez, que a 

questào se esclarece. Mais do que os imperativos da sobrevivincia 

individual, é a sobrevivincia familiar que está em jogo. ~ isso 

qu;;,. a =: J.. tu.a.çào das famílias ma.1.s velha.s re· . .tela: f.:HT1Ílias. que 

dependem de seus f i 1 hos a.du 1 tos, .:..inda. mais qua.ndo seus chefes 

estào ~ também e 1 es, sendo e~·:pu 1 sos do mercado ou entrando na 

condiç:g::c de ·v'eli"uce s.em a segura.nca nece ·ssã.ria. Q \..I.E oc•líticas 

sociais em principio deveriam garant1.r. E é aqui precisamente que 

se chega a.o ponto: s.e é vet-dade que subempt-ego e pobreza se 

inter-rela. cionam~ se o primeiro pode ser, deve set- e vem sendo 

tomado pela literatura especia 1 iza.da como indicador da 

pobreza(24)~ é aqui, pelo ângulo da familia, que se evidencia que 

a pobreza. n ·E!:o é a.penas uma. grau de cc<.rencia passivel de ser 

calculado por ind1.cadores vár1.os. Se subemprego é uma medida da 

pobreza. é uma med2da sobretudo de uma destituiç~c de dJ..reitos. E 
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se o subemprego esclarece algo sobre a pobreza~ 

dinâmica interna da vida familiar. 

Por outro lado~ agora num registro mais geral~ a 

análise dessas familias mostra que~ se conseguem evitar a 

miséria. . é apenas para conseguir deixar a condiçao de mui to 

pobres para se torna.r "apena.s" pobt-es. E isso a.bre um OLttro leque 

de questoes. Escapar do pauperismo exige um enorme esforço 

individual e coletivo. E o relativo sucesso que homens~ mulheres 

e suas famí 1 ias chegam eventualmente a ter nesse sentido dá a 

medida. de:•. priva.tizaç:/ da vida qual se falou em 

capitules anteriores. Ter acesso a atividades mais qual i f ica.da.s ~ 

ter c• " privilégio" de ser contratado por uma empresa moderna no 

setor dinâmico da economia~ conseguir pt-eservar a. sua força de 

trabalho da doença~ do cansaço~ do desgaste . provocado pelo 

tr-ab:dr;= intens.o. dr. ·:; riscos de a.cidentes e che·g a.t- a.D fina.l de 

suas tr-a.j etór ias com uma. família estr-utur-ada~ com filhos 

saudáveis e dispostos tudo isso depende de 

c i r· c un s -r:ân c i a. s:. d-::<. ser-te que fazern com que n~: o tenham s ubme r-gid o 

. . ;: 
tnl. SEI~ :La.. DE tato. 2.s pesqu.isa.s mostram que entre 

qua.l ifi~a.dos e nàc-qualifica.dos~ entre os que est~: o integrados 

nas emores.:..s mode·t-na.s e o:; que tt-a.nsi tam por empresas e ramos 

di vers=-=s ~ nào há d :1. fer-ençe<.s importantes que<.n to ao seu "capital 

re·cente ~ ba~ ~·~a passagem pelo tre<.bal ho nào-

qua l1f 1cadc e mudança sucess1va de empregos, tudo J..sso parece ser 

com u m _ grande parte dos trabalhadores que se inteor-a m no mercado 
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urbano da Grande Sào Paulo. As diferenças e clivagens v~o sendo 

muito de circunstâncias várias: a rede das sociabilidades em que 

se integram~ o acesso que chegam a ter a informaçbes disponíveis 

sobre cha.nces e possibi 1 ida.des no met-cado ( 25) e a sot-te ~ pot-

e}:emplo~ de ter chegado à "cidade gr.:lnde" nLtm momento de 

crescimento econômico e oferta. de empregos "promissores" ( 26). 

~obert Cabanes~ ao analisar as trajetórias ocupacionais de 

trabalhadores qualificados e nào-qualificados~ argwnenta que 

históri.ss e 

estratégia.s 

circunstância.s 

no mercado de 

de vida. \. se traduzem em diferentes 

trabalhot'os trabalhador-es nao-

qualificados~ por exemplo~ traduzem dificuldades e obstáculos 

como medida de derrotas e impossibilidades de vencer as barreiras 

do mercado de tra.bal ho. t·1ovidos por uma espécie de "consci·ência. 

dos limites''~ o seu empenho no mercado de trabalho é regido pela 

lóçnc.;:.;. estt-ita. da. sobrevivencia~ est;:..ndo aL1.sentes pr-oJetos de 

a.sce:·ns~:o e carr·eira profis;ion,:..l . c:: - ·E as cha.nces no merca.cio sao 

restri tc..s ~ como foi no capí. tu i c· ... . a.n ._e r ~o r~ esses 

trabal ha.dores sào inve;.tidos da idéia de sua própria 

qu.e t .:;. rn í=' ou. c i-:J Q;_.t s ca.fn rr,a.n i ou l at- 2.1 t E tT!é\. ti V2<.S 

existen~es~ por menores que sejam (27). ~diferente. o que ocorre 

com os trabalhadores que conseguem ter acesso a atividades mais 

qu.a 1 i f~ cad.:..s. Na sua maior i .a sua.s histórias sào feitas de um 

esforçcj persistente no sentido de "tenta.r nova.s cha.nces " nc.. busca. 

rei t.er2. d~\ de ace;.so empr-esas. ou funçoes que abrarn 

possibi l idc:•.des de uma. ca.n-e:u-a. prc•f ission.:ü. S~o tr.:..bal h.:..dor-es 

mo..,.'~dos pela. cr-enç.:.. em um sucesso possível. Crença. qu.e gc:•.nha. 
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privat1zaç~o~ enquanto registro de uma privaçào de direitos~ 

mos tra seus efe1tos~ na insegu r ança e 1nstab1lidade de vidas que 

apenas podem contar com seus próprios recursos e energias morais 

diante de um mercado de trabalho que~ a cada momento~ pode 

produzir algo como um CLtrto-circuito nas tr.:detórias as mais 

promissoras. 

Aqui~ os 1 imites podem ter se deslocado~ a miséria 

pode ser um horizonte mais distante e~ do ponto de vista das 

condições da sobrevi vencia~ uma eventual ruptura do equi 1 íbrio 

famil1a.r pode ter e é prová.vel que tenha. consequ·~ncias menos 

definitivas e incontornáveis. Mas mesmo assim a insegurança e a 

amea.ça. de deterioraçào das condiçdes de vida devem estar 

presentes na.s trajetórias dessas tamília.s. o ca.so~ 

provavelmente~ de grande parte das famílias que~ do ponto de 

vista da renda familiar~ estào fora da condiçào de pobreza~ porém 

ainda muito próximas de seus limite s (renda Ill ) . 

De forma geral~ é poss.ível identificar duas grandes 

m.:..rca.s di feren ciadc:H-as em n~ l a.ç;;:o à:. famílias pau. per i z.:..das . Em 

pr- imeJ.. r-o ma.ntendo o mesmo per-f i l em 

a.s.sa.l aT ia mente e absorçào na indústria~. há wna e l evaç~: c• e v J..den te 

nos ni ·-.,eis de qu.a.l i f ica.ç;3:o dos chefes pro\'edores: 44~~ E~·:er-ciam 

atividades qualificadas contra 25~1% na renda 11. O mesmo porém 

já nàD ocorria entre os nào-chefes~ po1s na su.:o. ma.ioria. era.m 

pouco ou nada qualificados ( 79~4%)~ apesar de ser mais fr-equente 

ent r e as mulheres e os filhos adultos o acesso ao trabalho 
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semiqualificado: 30~3% no caso das mulheres (23~6% na renda 11) e 

49~3% dos filhos adultos (38~2% na renda II). 

Em segundo lugar~ ~55~ 7/~ dessa.s fa.m.í.l ias podiam con t.cu-

com ma~s de um provedor ( 28 ~ 9/. na renda I I). Isso indica a 

presença de fam.í.lias ma.is velhas e ma.is numerosas~ ou seja. ~ 

fam.í.lias com maior número de pessoas em condiçbes de se lançar no 

mercado de trabalho e nas quais os filhos adultos passam a ter um 

peso muito maior na composiç~o familiar. 

É poss.í.vel ~ porta.nto~ dizet- que nessa. fa.i:·:a. de renda 

conf ~guram-:.e duas situaçbes prováveis de vida que podem 

eventualmente se confundir e interpenetrar em momentos diferentes 

da v1da familiar. De um lado~ fam.í.lias cujos chefes tiveram 

trajetórias sociais e ocupacionais que lhes permitiram garantir 

cond içêies de . v ida me 1 hot-es e mais está-..'ei s. De ou tt-o ~ f am.í.l ias 

que se ..:'.pói.:-..rn num equilíbrio ins tàv e l qua.ndo a sobrevi v·~n c ia 

depende do recurso ao trabalho das mulheres e filhos. 

Infelizmente~ n~o se tem informaçbes sobre os salários 

dos =hetes nessa faixa de renda. Mas s~o possive1s algumas 

aprox1maçôes~ e estas indicam que a precariedade atinge uma 

pa.rce la. considet-áve l dessa.s f a.mí 1 i.:;.s. Em pt- i me i r o lu;;Ia.r ~ C\. inda 

era muito alta a proporçào de chefes pouco ou nada aualificados 

( 48 ~ 4:'~). Em segundo lug<:~r ~ toma.ndo como refer·~ncia. o nú.mero de 

n~o-chefes nessa ta~xa de renda~ 60~8% deles viviam em famílias 

cu.J os chefes ganha.va.m menos do que o mínimo necess,:;.r ~o para. a. 

sobre v ivência familiar (Tabela 16). 
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Seja em que reg istt-o for~ pa.ra toda.s essc;..s fam.í.l ias~ 

s::.alr D'""•"" limites do pauperismo sJ.gnJ.fica~ de fato~ Ltm enorme 

esforço coletivo. Quando comparadas com as fam.í.lias em condiçào 

de . pobreza~ em cada um dos momentos da vida familiar~ há maior 

intensidade na mobiliza. ç~o~ sobretudo dOs filhos para o mercado 

de trabalho. Entre os casais jovens~ a participaçào das mulheres 

nào se alter·ava muito em relaç·ào às fam.í.lias pauperizadas. No 

entanto. a presença dos filhos no mercado de trabalho chegava a 

ser qua.se três vezes maior: 37 ~ 4/. contra 13 ~ 2/. na renda I I. 

Qua.nto à.s fa.m.:í..l ia.s consti tL• . .í.da.s por ca.·sa.is de 35 a 49 anos~ a. 

participaç~o das mulheres era menor e 

respectivamente)~ o que talvez se explique pela possibilidade de 

contar com a "ajuda" de um maior número de filhos dispon.í.veis 

para o mercado: mais da metade dos filhos nesse momento da vida 

familiar estava mobilizada para o mercado~ numa proporçào também 

duas vezes maior do que entre as tamilJ.as em condiçào de pobreza: 

Ouanto às familias mais velhas. se era grande a 

mobill:s. ç:~:o dos f i l !-;OS contra. ; ..... !"""', • • 

t:...:: . • C:· / . na rendii:i. li) ~ 

mu.i to. pre senca das mulheres no mercad o 

respec~l vamenteJ. E isso sugere a e x istência de situaçbes mu1to 

diferenciadas q uanto às possibilidades da sobrevivência~ se é que 

podemos tomar a presença do trabalho feminino~ ainda mais quando 

se trata de mulheres mais idosas~ como registro de grandes 

privaç~es do ponto de vista da sobrev ivência fam i liar. De fato ~ 

entre essas f amilias~ 60 ~8% nào podiam contar com seus che f es e m 
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funç~o principalmente da inatividade. Mas também do desemprego e 

do subemprego: entre os chefes oue a1noa se mant1nham no merc ajG 

de trabalho, 19~3% foram atingidos pelo desemprego e 12~9% 

encontravam alternativas apenas no subemprego. Vale registrar que 

sâ'o as. maiores ta;-:as de desemprego e subemprego entre chefe;; 

nessa faixa de renda familiar. Quanto aos chefes desempregados~ 

provavelmente uma parte considerável deles eram aposentados~ 

tentando uma volta ao mercado de trabalho (desemprego oculto). De 

fato, considerando o conjunto dos chefes desempregados nessa 

faixa de renda~ 59~2% estavam em situaç~o de desemprego oculto -

propet-ç:ào mui to maior do que a ver i f i cada entre c..s famílias 

pauperizadas. é: certo que esses va.lores representa.m ora.ndezas 

diferentes. Nessa faixa de renda, os chefes foram ~enos atingidos 

pelo desemprego e o contingente de chefes desempregados era 

evidentemente menor. De toda forma~ é possível tomar o desemprego 

oculto como sinal de que as pressbes nào devem ser pequenas entre 

essa.s famílias mais velhas. Na. verda.de ~ o subemprego e o 

desemprego~ aqui, podem ser tomados como uma evid~ncia a mais de 

que superar as fronte1ras do pauperismo exige um enorme esforço 

colet1 v o que nào oreserva n1 n guém ~ nem os filhos ado~escen~es~ 

nem as mulheres e nem mesmo os idosos. 

1'1ais do aue repetir que mulheres e filhos encontr-.:1m 

pela frente o desemprego e subemprego, mais do que insistir que 

mesmo os filhos adultos n~o sào semore e necessariamente garantia 

de condiçbes ma1s estáveis de vida~ talvez seja cela renda 

familiar per cap1ta que se tenha as evid~ncias mais contundentes 
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da fragilidade das equilibr1os em que essas familias se sustentam 

para g~ rantir a sabrevivfnc1a. 

Na casa das familias formadas par casais de .~r-
6of·"7 

.:mas~ 44~2% tinham uma renda per capita que as colocavam 

concretamente nos patamares da pobreza. Quanto às familias mais 

velhas~ apenas 12% estavam acima da candiç~o da pobreza. A 

maioria 68. 3/~ perm.:1necia no limia.r do pauperismc; e 19~ 7/. 

tinham uma renda per capi ta própria de uma si tuaç~o efetiva de 

pobreza. A si tuaç~o das fa.mi 1 ias ma i E- j O\lens é a.pa.rentemente 

parado xal. Se geralmente é nesse momento da vida tamil1ar oue as 

familias sào mais sujeitas à ameaça da pobreza e da m1séria~ nâc 

é isso a que ocorre nessa. fa.i :-:a. de renda. Em termos de renda 

familiaT per capita~ apena.s 1!:·~1/~ delas viviam em situaçâo de 

pauperisma. Quanto às demais~ 73~1% estavam no seu limiar e 11~8% 

est.ava.m a. cima da condi ç:~:o da condi ç:ào de pobreza. Ou seja: em 

termos de renda famili a r per capita~ as familias mais Jovens e as 

mais ·v e 1 has ~ nessa f a. L ·: a de renda~ tinham si tuaçties bastante 

semelhan tes (Tabela 18) ; Esse aparente paradoxo apenas mostra que 

escapa r do pauperismo~ mesmo que isso . . + . S1Qnlol.Q UE 

do que perma.necer pt-6:-: imo de sua s f ron te1 r a ·:.;~ h,é. ds Sl.gn i f i ca.r ~ 

sempre . no inicio ou no fim das trajetórias familiares~ um grande 

esforço individual e coletivo. No caso das familias mais jovens~ 

mesmo o u ando seus filhos e mulheres se lançam n o mercado~ sabemos 

que a sobrevivfncia depende principalmente de seus chef es. Nesse 

caso~ se conseguem afastar a ameaça da misérl.a e da pobreza, isso 
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seus chefes no mer-ca.do de tr-aba.l ho. Gua.n to .:':>.: f am.i lias mais 

ve·l has. chancE s oeter-m.1na.m entr-e as 

possibilidades de seus chefes e o esfor-ço coletivo de seus 

filhos. Entr-e uns e outros~ a si tuaç·ào se diferencia 

internamente~ nem todos est~o fora da ameaça de uma pauperizaçâo 

efetiva. E isso significa dizer que o trabalho desqualificado~ o 

desemprego e o subemprego c·odem desfazer a e f i cit.cia possí ve·l 

desse enorme esforço coletivo que caracteriza a vida familiar. 

**** 

No transcorrer- dos anos 80~ o mapa da pobreza se 

a 1 terou e suas fronteiras de deslocaram seguindo as oscilaçbes 

de conjunturas econ6m1cas. Na crise e recess~o, os que eram 

pobr-es miserá·.,rei s. Nos momentos de retoma.da do 

crescimento econéimi co~ os miser2.'v'eis ~ se conseguiram apt-ovei ta r-

a.s cha.nces nc• merca.do de tr<::•.ba 1 h o ~ cDnsegu.i ra.m c•a.s ·==.ar a.pena.s a 

pobres. Porém, na.!:. pa 1 avras de Juarez Bra.nd~io Lopee e Andréa 

Gottschal k ~ "pa.ra. ponde·rável propm- çào das famílias na. Regi ao 

Metr-opolitana de Sào P a ulo. a década significou claro retr-ocesso, 

porque de e:sa.s f<:t.milias~ na. da.s 

hipóteses~ ter-minar-am numa si tuacao t~!o ruim como a que l <:t. qu.e 

tinha.m ~·.travessa.do em 1983 no <:t.u•;;e da. rece·ss;3:o" ( 2 9 ) . t·..fessa. 

pobreza sempre crescente~ se tem o registro evidente de politicas 

e medidas econéimicas que apenas fizer a m com que todo o impactci da 

reces!:ào tenhc:•. ca.ido sobre as fami 1 ia.s ~ e sobretudo as mais 

pau perizadas e pr1 v adas de recursos para enfrentar o desemprego e 

L.I.ITiCt. . . l ... C• 0 -3 
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experiência da crise dos anos 80 na RMSP - a regi~o mais rica do 

de·v'E~r~a a.lertar-nos contra os gt-andes riscos de que as 

medidas a serem adotadas contra uma inflaç~o assustadora atinjam 

o lado ma.is fraco e menos organizado da sociedade. Ainda ma.is~ 

\ isto pode ocorrer após 

, pobres~ foi pior do que 

um decênio que~ para as fam.í.lias muito 

perdido"(30). 

Aqui~ · num certo sentido~ voltamos à quest~o inicial 

deste trabalhd. Pois essa pobreza instalada no centro econômico 

do pais só · ypode mesmo causar espanto e desconcerto. é poss.í.vel 

dizer que hoje n~o é pouco o que se sabe sobre a pobreza 

brasileira~ Os estudos se multiplicaram~ ampliando n~o apenas o 

estoque de informaç~es~ mas também o leque de questbes e 

perspectivas sobre o caleidoscópio de aspectos que definem a 

pobreza. Este trabalho foi uma tentativa nessa direç~o. No 

enta.nto, ql..\antc• mais nos a.pro:-:imamos da. pobreza~ quanto mais 

sabemos sobre ela~ maior é o espanto diante de suas dimensbes. E 

maior ainda é a. sensa.ç~o de que algo nos escapa e que essa 

pobreza t~:o documentada~ t~o estudada~ medida por mil 

ind i ca.dores-~ t~:o conhecida nos seus v.B.r ic•s aspectos - t:•ermanece 

um enigma. I É o enigma de um pa . .í.s que na o consegue fazer dos 

direitos e da cidada.n ia. as regras da "<'ida social e da vida 

pol.í. tica: / Por isso~ entender a pc•breza bras i !eira passa~ de 

alguma forma, por um esforço de compreender o horizonte histórico 

/ 

de uma cidadania truncada que não s.e traduz~ para . retomar os 

termos de capitulas anteriores~ em civilidade no plano das 

relaçoes sociais. E um país que convive e conviveu com o 

esoetáculo da pobreza sem nunca t~-lo equacionada nos termos da 
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justiça e da cidadania. No limite~ é um pa.í.s que termina por 

,j e~ tr-ui r· par-te de SLtas propr- ~a popu 1 aç~: o e pu 1 ver- i::ar o seLl 

potencial produtivo. E esse é o enigma. Parafraseando Faoro~ numa 

entrevista recente~ é o enigma de um pa.í.s que permite e se 

permite que as cria.nças seja.m eliminadas~ que os velhos seja.m 

massacrados e que os jovens sejam desempregados(31). 

Pode parecer frustrante terminar esse cap.í.tulo o 

último formulando as questbes com as quais se abriu este 

trabalho. Mas todo o esforço aqui desenvolvido foi no sentido de 

compreender melhor essa relaç~o entre pobreza e (n~o)cidadania. E 

nesse caso~ a resposta de fato n~o poderia mesmo ser algo como o 

resultado de uma operaç~o matemática. Se esse esforço valeu para 

alguma coisa, foi apenas para formular melhor e com mais 

convicç~o o que antes era apenas uma intuiç~o gerada pela 

"e :-: peri ·encia do desconcerto " de que fala Roberto Schwartz. 

13652221
Retângulo

13652221
Retângulo



304 

TABELA 1 - RENDA FA~ILIAR E RENDA FAKILIAR PER CAP1TA - R"SP - 1981 

l RENDA FAKILIAR PER CAP1TA 1 
---------------------------------------------------------------------------------------------------- =================================================== 
Situaç3o de pauperis1o 33,b - até 1/4 SKH - situaç~o de pauperis•o 35,2 

I - até 1/2 SKN - 1iséria 
li - 1/2 a 1 SKN - pobreza 

13,8 
19,8 

até 1/B SKN - 1iséria 
1/8 a 1/4SKN - pobreza 

13,7 
21,5 

1II- 1 a 2 SKN - li•iar do pauperis1o 30,b Il - 1/4 a 1/2 SKN - li1iar do pauperis1o 27,1 

IV- 2 SKN e + - aci1a da condiç3o de • 35,8 II1- 1/2 a 1 S"N - aci1a da cond, de pob 21,7 
pobreza IV - 1 SKN e + - 1ais abastados 1b,1 

TOTAL 100,0 TOTAL 100,0 
--------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: CEDEC!DiEESE 

TABELA 2 - RENDA FAKILIAR POR RENDA FAKILIAR PER CAPITA 
~SP - 1981 

---------------------------------------------------

RENDA FAKILIAR 
======================================================================= 
RENDA FA"ILIAR II 111 IV 

Pa CAPITA li séria pobreza li1iar aciaa TOTAL 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

i - pauperis•o 95,1 70,4 24,3 2,0 35,2 

li séria b6,5 20,5 1,5 13.7 
pobreza 28,b 49,9 22,8 2,0 21,5 

li - li1iar do pauperismo 2b,9 51,7 14,6 27,1 

1Ii - aciaa 2,7 21,9 40,3 21,7 

IV - 1ais abastados 2,0 16,1 

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
======================================================================== 
Fonte:KONTALI,Lilia. Arranjos fa1iliares e rendi1entos. In: CEDEC. "oào e Condiç~o 
de vida: u1a anál1se das desigualdades sociais na Regi3o "etropolitana de 
S~o Paulo. relatório de pesquisa, 1985 
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TABELA 3 - RENDA FA~IL1AR PER CAP1TA POR TIPOS DE FAKrLIA 

R~SP - 1981 

TIPOS DE FA~íL1A 

========================================================================================:: 
casal casal 

RENDA FA~ILIAR PER CAPITA s/filhos até 34a 
casal 

35-49a 
casal chefia 

SOa e+ fe1inina 
UI 
TOTAL 

========================================================================================== 
I - situaç3o de pauperis•o 25,4 43,4 38,7 20,2 39,8 35,2 

até 1/8 S~N p.c - 1iséria 9,4 19,1 13,3 5,5 1b,1 13,7 
1/Ba 1/4 SKN p.c- pobreza 1b,O 24,2 25,4 14,7 23,7 21,5 

------------------------------------------------------------------------------------------
II- li1iar do pauperis•o 

1/4 a 1/2 SKN p.c 

111-aci•a da condiçao de pauperis1o 
112 a 1 S~N p.c. 

lv- 1ais abastados 
1 SI'!N p.c. 

TOTAL 

25,1 2b,b 28,5 35,5 21,4 27,1 

25,4 19,1 20,1 25,2 20,3 21,7 

24,2 10,9 12,7 19,1 18,4 16,1 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: "ONTALI,Lilia. op.cit. 

t•) inclui fa1ilias for1adas por chefes se1 cônjuges e •outros• tipos de fa1ilia 

TABELA 4 - FAMíLIAS COM PROVEDORES EXCLUSIVOS POR TIPO DE FAMíLIA 
RMSP - 1981 

TIPOS DE FAMíLIA 
======================================================================== 
PROvEDORES 
EICLIJSIVOS 

chefes 
cônjuges 
fiihos 15-17 anos 
filhos 18 anos+ 
parentes 

casal s/ casal até 
filhos 34anos 

~t ; 
,)J,b bb,4 
b,b 2,4 
0,0 0,0 
o,o 0,0 
3,8 l,b 

casal 
35-49a 

29,0 
2,0 
0,5 
4,0 
2,3 

casal chefias 
SOa+ fe1in 

8.5 24.2 
0,8 0,0 
4,5 9.0 
8,3 9,2 
5,3 b,9 

TOTAL 

36,0 
2.5 
2,1 
b,4 
b,4 

------------------------------------------------------------------------
TGiAL 46,0 70,4 37,8 27,4 49,3 53,4 
======================================================================== 
Fonte: CEDEC/DlEESE 

---, 
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TABELA 5 - FA~iLIAS CO" PROVEDORES EXCLUSIVOS POR FAIXA DE RENDA FA~ILIAR 
R"SP - 1981 

RENDA FAI'IILIAR 
===--=========================================================== 
PROVEDORES 
EXCLUSIVOS 

chefes 
cônjuges 
filhos 15-17 anos 
filhos 18 anos+ 
parentes 

38,8 
7,8 
5,4 
9,7 

19,1 

li 

44,1 
4,0 
5,7 

13,1 
4,2 

III IV TOTAL 

32,7 33,4 36,0 
1,4 1,2 2,5 
1,2 0,5 2,1 
6,7 4,6 6,4 
2,3 2,3 6,4 

---------------------------------------------------------------
TOTAL 80,8 71,1 44,3 42,0 53,4 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: CEDEC/DIEESE 

TABELA ó - TIPOS DE FAMíliA E" CADA FAIXA DE RENDA FAMILIAR 
RMSP - 1981 

RENDA FAMILIAR 
======================================================================== 

li III IV TOTAL 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
casal SEI filhos 22,7 15,1 10,5 10,5 13,1 
(a sal COI até 34 anos 24,1 1"') 1: 

.•. u.~J 23,9 19.5 24,1 
casal COI 35-49 anos 16,9 22,1 32,5 34,0 2B,B 
casal COI 50 anos ou+ 4,1 7,2 12,8 16,9 12,0 
chefias fuininas 26,0 11,6 12,1 10,1 13,2 
chefe s/ cônjuge 4,1 7,1 5,6 b,b 6,1 
outras 2,1 4,4 2,3 2,4 2,8 

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TABELA 1 - OCUPAÇaO E RA"OS DE ATIVIDADE POR POSIÇlü NA FA"íLIA E RENDA FA"ILIAR 
R"SP - 1981 

Renda Fa1iliar I 

POSIClO NA FA"~LIA 

=========================================================== 
OCUPAÇlO chefe cônjuge fl.-18a fl.18a+ TOTAL 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
assalariados 60,7 31,9 66,9 90,2 59,4 
autônOIOS 39,3 68,1 33,1 9,8 40,6 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
indústria 28,8 25,2 42,3 37,8 29,2 
c. civil 10,8 o,o o,o 3.8 9,2 
serviços 55,4 74,8 47,0 58,4 57,4 
outros 5,0 0,0 10,7 0,0 4,2 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
=========================================================== 

Renda Faailiar II 

POSIÇlO NA FA"iLIA 
=========================================================== 
OCUPAÇlO chefe cônjuge fl.-18a fl.18a+ TOTAL 
=========================================================== 
assalariados 72,8 59,7 82,0 91,2 73,9 
autônOIOS 27,2 40,3 18,0 818 26,1 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
=========================================================== 
indústria 43~2 24,8 47,0 53,5 41,5 
c. civil 1117 o,o 113 110 6,9 
serviços 43,9 74,5 47,6 43,7 50,2 
outros 1,2 0,7 4,1 1,8 1,4 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Renda Faailiar III 

POSIÇaO NA FAMíLiA 
=========================================================== 
OCUPAÇlQ chefe. cônjuge fl.-18a fl.18a+ iüTAL 
=========================================================== 
assalariados 
autônOIOS 
TOTAL 

77,6 
22,4 

100,0 
47,7 

100,0 

90,0 
10,0 

100,0 

95,0 
5,0 

100,0 

79,9 
20,1 

100,0 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
indústria 45,9 27,0 45,0 51,0 44,1 
c.civil 10,0 1,0 2,9 5,1 6,7 
serviços 43,5 69,7 50,2 41,5 47,6 
outros 0,6 2,3 1,9 2,4 1,6 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TAFELA 8 - QU~~IFICAÇlO POR POSIÇXO NA FAIIiLIA E RENDA FAIIILIAR 
RIISP - 1981 

POSIÇlO NA FA"iLIA 
=============================================================== 
OUALIFICAÇlO chefe cônjuge fl.-18a fl.18a+ TOTAL 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
nlo-qualificados 44,8 34,0 50,9 32,6 43,6 
seaiqualificados 15,8 42,6 40,1 54,4 25,0 
qualifica dos 10,1 2,5 9,0 8,0 8,3 
técnicos 3,8 0,0 0,0 0,0 2,5 
chefes 9,4 0,0 o,o 5,0 6,5 
outros 16,1 20,9 o,o 0,0 14,1 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

POSIÇlD NA FA"iLIA 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
QUALI FI CAÇlO chefe cônjuge fl.-18a fl.18a+ TOTAL 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
nlo-qualificados 27,7 59,8 50,1 37.8 38,5 
seaiqualificados 37,8 23,11 39,9 38,2 34,4 
quali fitados 18,8 2,0 6,5 19,7 14,2 
técnicos 2.6 5,7 0,0 o,o 2,5 
chefes 3,7 2,8 0,0 2,3 2,8 
outros 9,4 6,1 3,5 2,0 7,6 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

RENDA FAMILIAR III 

POSIÇlG NA FA~iLIA 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
GUALI F I CAÇ~O chefe cônjuge fl.-18a fl.16a+ TOTAL 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
n~o-qualificados 18,0 35,6 49,5 24,3 27,3 
seaiqualificados 30,3 43,8 40,5 49,3 39,3 
qualificados 27,5 7,3 4,5 14,1 17,2 
técnicos 4,9 0,5 3,0 5,b 3,9 
chefes 11,6 4,8 1,9 4,7 7,0 
outros 7,7 7,7 O,b 2,0 5,3 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TAB~LA 9 - SUBEKPRESO, DESEKPRESO E INATIYIDAE ENTRE CHEFES E NaO-CHEFES POR RENDA FAKILihR 
RMSP - 1981 

CHEFES DE FA"ILIA NlO-CHEFES TOTAL 

OCUPADOS PEA PIA OCUPADOS PEA PIA OCUPADOS PEA PIA 
-------------------------------------------------------------------- ===================== ------------------------------------------

56 ,6 69,0 100,0 19,2 35,0 100,0 33,9 48,3 100,0 
------------------------------------------================================== ------------------------------------------

subeaprego 20,3 1b,6 11,5 51,8 28,4 10,0 31,1 21,8 10,5 
deseaprego 17,9 12,4 45,1 15,8 9,9 14,5 
inativos 31,0 65,0 51,7 
---------------------------------- --------------------- ----------------------
TOTAL 20,3 34,5 54,9 51,8 73,5 90,8 31,3 51,7 76,7 
================================== ------------------------------------------ ----------------------------------------

CHEFES DE FA"ILIA HlO-CHEFES TOTAL 

OCUPADOS PEA PIA OCUPADOS PEA PIA OCUPADOS PEA PIA 
---------------------------------- ------------------------------------------------------ -------------------- ===================== 

75,9 82,3 100,0 29,2 42,9 100,0 44,5 55,8 100,0 
---------------------------------- -------------------- ------------------------------------------------------- -------------------- ---------------------
subeaprego 8,2 7,6 6,2 29,3 20,0 8,6 17,5 14,0 . 7,8 
desuprego 7,8 6,4 31,9 13,7 20,3 11,3 
inativos 17,7 67,1 44,2 
---------------------------------- ------------------- ---------------------
TOTAL 51,9 79,3 17,5 32,2 63,3 
---------------------------------- -------------------- ------------------------------------------------------ -------------------- --------------------

NXO-CHEFES TOTAL 

OCUPADOS PEA PIA OCUPADOS PEA PIA OCUPADOS PEA PIA 
---------------------------------- -------------------- ------------------------------------------------------- -------------------- ---------------------

80,0 83,5 100,0 40,2 53,5 100,0 51,0 61,6 100,0 
---------------------------------- -------------------- ------------------------------------------------------- -------------------- ---------------------
subeaprego 4,0 3,8 3,2 22,9 17,2 9,2 14,9 12,3 7,b 
dese&prego 4,2 3,5 24,9 13,3 17 ,3 10,7 . .. . 
1na~1VOS 16,5 4b,5 38,4 
---------------------------------- ------------------- ---------------------
TOTAL 4,0 8,0 23,2 22,9 42,1 69,0 14,9 29,6 Sb,b 
---------------------------------- -------------------- ------------------------------------------------------ -------------------- --------------------

Fonte: CEDEC/DIEESE 

3 (1 '_: 

13652221
Retângulo

13652221
Retângulo

13652221
Retângulo



TABELA 10 - CôNJUGES E FILHOS DESE"PREGADQS E SUBE"PREGADOS POR RENDA FAMILIAR 
. RMSP - 1981 

RENDA FAMILIAR I 

RENDA FAMILIAR li 

RENDA FAMILIAR III 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PEA 
fi lhos 

cônjuges 10-14a 
filhos filhos 
15-17 lSanos+ 

====================================================== 
subeapregados 
deseapregados 

TOiAL 

39,0 
37,7 

76,7 

35,8 
34,8 

70,6 

27,1 
53,1 

80,2 

5,2 
55,0 

60,2 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

POSIÇaO NA FA"íLIA 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PEA cônjuges 
filhos 
10-14a 

filhos filhos 
15-17 18anos+ 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
subeapregados 
deseapregados 

TOTAL 

29,3 
20,5 

49,8 

19,3 
61,9 

81,2 

10,0 
34,6 

44,6 

16,5 
32,4 

::::::::::::::::===============:====================== 

POSIÇ~O NA FAM!LIA 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PEA cônjuges 
filhos 
10-14a 

filhos filhos 
15-17 18anos+ 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
subeapregados 
dese;pregados 

TOTAL 

33,4 
16,3 

51,7 84,1 

23,6 
34,5 

58,1 27,5 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TABELA 11 - FA"íLIAS CO" CHEFES SUBEMPREGADOS, DESE"PREGADOS E INATIVOS POR WiDfi Fri f.L .. !fiR 
RMSP - 1981 

REKDA FAMILIAR III 

=============================================================== 
sea casal 

CHEFES filhos até 34a 
casal 

35-49a 
casal chefias 

SOa e+ feain 
=============================================================== 
subeapregados 
deseapregados 
inativos 

TOTAL 

8,7 
4,0 

51,7 

64,4 

7,3 
18,2 
8,4 

33,9 28,8 

0,0 
16,8 
48,5 

67,3 80,0 
=============================================================== 

TIPOS DE FAMíLIA 
=============================================================== 

sea casal 
CHEFES filhos aU 34a 

casal 
35-49a 

casal chefias 
SOa e+ feain 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
subeapregados 8,3 3,0 6,3 15,8 6,4 
deseapregados 5,7 3,8 8,8 9,5 7,9 
inativos 30,8 1,6 12,7 43,6 35,9 
---------------------------------------------------------------

TOTAL 44,8 B,4 27,8 50,2 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
se1 casal 

CHEFES filhos até 34a 
casai 

35-49a 
casal chefias 

50a e+ . feain 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
subeapregados 5,4 o,o 4,1 5,6 3,9 
deseapregados 1,1 1,4 3,6 10,7 .. ~ 

.Jpi 

inativos 29,0 0,0 9,2 44,5 33,6 
---------------------------------------------------------------

TOTAL 35,5 1,4 16,9 60,8 41,2 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Fonte: CEDEC/DIEESE 
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. TABELA 12 - PIOBlLIZAÇaO DE CôNJUGES POR TIPO DE FAPiiLIA E R~NDii FAl'HLW. 
RPISP - 1981 

RENDA FA~ILIAR III 

POSIÇlO NA FAPiiLIA 
========================================================= 

se• tasal 
CôNJUGES filhos até 34a 

casal 
35-49a 

casal 
50a e+ TOTAL 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ocupados 23,7 
dese1pregados 4,B 

TOTAL 28,5 

13,9 
14,0 

27,9 

6,6 
9,1 

15,7 

26,7 
11,0 

39,7 

15.8 
9,5 

25,3 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

POSIÇlO NA FA~íLIA 

========================================================= 
se• tasal 

CôNJUGES filhos até 34a 
casal 
35-49a 

casal 
50a e+ i O TAL 

====================================================== 
ocupados 37,9 
deseapregados 4,7 

TOTAL 42,6 

20,9 
12,3 

33,2 

45,8 
5,7 

51,5 

3,7 
3,7 

7,4 

31,3 
8,1 

39,4 
========================================================= 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
se11 tasal 

CôNJUGES filhos até 34a 
casal 
3:·-49a 

casal 
50a e+ TOTAL 

========================================================= 
ocupados 36,8 
deseapregados 8,4 

TOTAL 45,2 

26,3 
8,6 

~5,5 23,5 
8,1 . 0,0 

34,9 . 43,6 23,5 

31,2 
7,0 

38,2 
========================================================= 

Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TABELA 13 - KOBILIZAÇlO DOS FILHOS POR IDADE E TIPO DE FAM~Ll~ 
RKSP - 1981 

======================================================== 

FILHOS 
chefia casal 

fea. até 34a 
casal 
3S-49a 

casal 
SOa e+ TOTAL 

======================================================== 
ocupados 20,2 
deseapregados 26,S 

TOTAL 46,7 

5,1 
8,1 

13,2 33,S 

27,3 
60,9 

88,2 

19,5 
20,0 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

FILHOS 
casal 

até 34a 
casal 

3S-49a 
casal chefia 

SOa e+. fea TOTAL 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ocupados 9,5 
deseapregados 18,3 

TOTAL 27,8 38,0 

53,3 
10,5 

63,8 

33,1 
29,8 

62,9 

27,4 
16,6 

44,0 
=============~========================================== 

RENDA FAMILiAR III 

TIPO DE FA~í:..IA 

======================================================== 

FILHOS 
casal 

até 34a 
casal 

35-49a 
casal 

SOa e+ 
chefia 

fea TOTAL 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ocupados 9,6 
deseapregados 27,8 

TOTAL 37,4 

38,0 
14,4 

52,4 

6S,5 
16,2 

61,7 79,0 

42,6 
16,S 

======================================================== 

Fonte: CEDEC/DIEESE 

IDADE 
============================================== 

FILHOS 10-14a 1S-17a lBa e+ TOTAL 
============================================== 
ocupados 9,7 
deseapregados S,2 

TOTAL 

26,3 
29,8 

S6,1 

31,2 
38,1 

69,3 39,S 
============================================== 

IDADE 
============================================= 

FILHOS 10-14a 1S-17a 18a e+ TOTAL 
============================================= 
ocupados S,S 
deseapregados 8,9 

TOTAL 14,4 

44,0 
23,3 

67,3 

49,1 
23,5 

12,b 

27,4 
16,6 

44,0 
============================================= 

IDADE 
--------------------------------------------------------------------------------------------

FILHOS 10-14a 15-17a 1Ba e+ TOTAL 
============================================== 
ocuoados 4,4 
deseapregados 9,4 

TOTAL 13,8 

46,6 
24,7 

71,5 

70,2 
17,2 

87,4 

42,6 
16,S 

S9,1 
============================================== 
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TABELA 14 - TAXA DE DESE~PRE60 POR POSI;~C NA FA~1 ídA E iiPü DE FAI'iíLIA 
Rl'iSP - 1981 

RENDA FA~ILIAR 1 - TAXA DE DESE~PRE60 

POSIÇaO NA FA~íLIA 

====================================================== 
TIPOS DE FA~íLIA chefes cônjuges filhos TOTAL 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------
sea filhos 8,2 16,8 13,3 
casal até 34 anos 19,7 50,2 61,2 30,2 
casal 35-49 anos 9,8 58,0 25,6 21,6 
casal 50 anos e+ 34,0 27,7 69,0 52,8 
ch.feainina 22,8 56,8 35,6 
-------------------------------------------------------
TOTAL 17,9 37,5 50,6 29,9 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

POSIÇaO NA FAI'iíLIA 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TIPOS DE FAM~LIA chefes cônjuges filhos TOTAL 
====================================================== 
sea filhos 8,1 11,0 8,8 
casal até 34 anos 3,8 37,0 65,6 17,2 
casal 35-49 anos 10,0 11,1 38,2 20,4 
casal 50 anos e+ 16,0 50,0 16,5 17,9 
ch.feainina 12,3 47,4 34,7 
-----------------------------------------------------
TOTAL 7,8 20,5 20,3 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

RENDA FAMILIAR III - TAXA DE DESE~PRESO 

POSIÇaO NA FAr.;LIA 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Tipo de faailia chefes cônjuges filhos TOTAL 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------
sem filhos 1,b 18,7 9,4 
casal até 34 anos 1,4 24,6 74,4 6,7 
casal 35-49 anos 3,9 18,6 27,5 19,2 
casal 50 anos e+ 19,3 0,0 19,2 17,8 
ch.feainina 5,3 30,2 21,9 

TOTAL 4,2 27,9 17,3 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TABELA 15 - TAXA DE SUBEMPREGO PQR liPG DE F~~ i ~ IA E POSIÇ~D NA FA~iLIA 
R~SP - 1981 

RENDA FA~ILIAR I - TAXA DE SUBEMPREGO 

======================================================================== 
filhos filhos filhos 

TIPOS DE FA~íLIA c:hefes cônjuges 10-14a 15-17a 18anos TOTAL 
======================================================================== 
sea filhos 19,8 74,9 39,4 
c:asal até 34 anos 10,1 53,0 0,0 0,0 0,0 16,4 
c:asal 35-49 anos 16,2 62,0 64,6 70,3 o,o 29,6 
c:asal 50 anos e+ o,o 46,2 o,o 0,0 0,0 18,3 
c:h.feainina 48,6 100,0 43,5 46,6 53,8 

TOTAL 21,5 64,6 55,0 57,8 12,3 32,6 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

RENDA FA~lLIAR II - TAXA DE SUBE"PREGD 

POSIÇ!O NA FAMíLIA 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Tipos de fa1ilia 
fi lhos 

chefe cônjuge 10-14a 
filhos fi 1 hos 
15-17 18e+ TOTAL 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
sea filhos 14,5 5,6 11,6 
c:asal até 34 anos 3~2 55,3 0,0 o,o 0,0 13,7 
c:asal 35-49 anos 6,4 38,1 40,3 34,2 28,5 23,0 
c:asal 50 anos e+ 33,6 100,0 100 ,0 0,0 34,7 34,4 
c:h.feminina 11,4 0, 0 12,4 0,0 12,5 

TOTAL 8,5 37,4 50,6 24,4 18,1 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

RENDA FAMILIAR IIl - TAXA DE SUBEMPRtGO 

POSIÇlO NA FA~iLIA 
======================================================================== 

filhos filhos filhos 
c:hefes cônjuges 10-14a 15-17a 1Sanos TOiAL 

======================================================================== 
se1 filhos 8,0 14,0 10.9 
casal até 34 anos 0,0 36,0 o,o 35,4 0,0 7,3 
c:asal 35-49 anos 4,8 44,8 50,1 36,3 10,6 19,0 
c:asal 50 anos e+ 12 ,9 70,7 o,o 46,5 9,4 19,5 
c:h.fer.inina 6,2 o,o 2b,3 4,3 8,7 
======================================================================== 

TOTAL 4,0 40,9 50,1 36.1 9,8 
======================================================================== 
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TABELA lb - NlO-CHEFES OCUPADOS POR SITUAÇlO DE RENDA DAS CHEFIAS 
RI'ISP - 1981 

RENDA FAIHLIAR 
====================================================== 
NlO-CHEFES li III 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ea faailias coa chefes 
que ganhai: 

renda trabalho 1 
renda Trabalho II 
renda trabalho III 
TOTAL 

100,0 
o,o 
o,o 

100,0 

52,9 
47,1 
o,o 

100,0 

25,2 
3b,9 
37,9 

100,0 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: CEDEC/DIEESE 

TABELA 17 - DESEMPREGO OCULTO ENTRE CHEFES DE FA~íLIA POR RENDA FAMILIAR 
RI'ISP - 1981 

=============================================================== 
CHEFES DESE~PRE6ADOS II III TOTAL 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
dese1prego aberto 
deseaprego oculto 
TOTAL 

81,5 70,3 
18,5 29,7 

100,0 100,0 

40,8 
59,2 

100,0 

67,4 
32,6 

100,0 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: CEDEC/DIEESE 
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TABELA 18 - t;ENDA FAMiLlf!F, POR RENDA FAI'IILlAR PER CAPITA - POR TIPO DE FAIULIAR 
RI'ISP - 1981 

RENDA FAI'IlLIAR li 

TIPOS DE FAI'IíLIA 
========================================================================================== 

se1 casal 
RENDA FAI'IILIAR PER CAPlTA filhos até 34a 

casal 
3S-49a 

casal 
SOa e+ 

chefia 
fe1. 

(t) 
TOTAL 

========================================================================================== 
sit.de pauperis1o - 1 6,6 92,1 86,8 7S,6 63,6 70,4 
li1iar do pauperis1o - li 93,4 7,9 13,2 24,4 27,7 26,9 
aciu condiçlo de pobreza - III 8,7 2,7 
I aiS abastados - IV 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
========================================================================================== 

RENDA FAI'IILIAR 111 

========================================================================================== 
se1 casal 

RENDA FAI'IILIAR PER CAPITA filhos até 34a 
casal 

3S-49a 
casal 

SOa e+ 
chefia 

fe1. 
Ul 

TOTAL 
========================================================================================== 
si t.de pauperis1o - I 1S,1 44,2 19,7 19,9 24,4 
li1iar do pauperis1o - II 13,3 73,1 49,4 68,3 40,2 51,7 
a:i1a condiç~o de pobre:a - Iii 86,7 11,8 6~4 12,0 ..,. ~ 

..ll,.> 21~9 
I aiS abastados - IV 8,6 2,0 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 10ü,O 
========================================================================================== 

Fonte: "ontalli, Lilia. op.cit. 
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NOTAS 

j !)LOPES, Juarez Brand~o e GOTTSCHALK, Andréa. Recess~o, pobreza e fatília. A década pior do que perdida. S~o 
Paulo e• Perspectiva, Fundaç3o SEADE, 4(1):100-109, jan/aar.1990, p.101. 

\ 2)TROYANO, Annez Andraus et alii. CondiçOes de vida e pobreza. Eleaentos para uaa discusslo aetodológica. S~o 
Paulo e1 Perspectiva, Fundaçlo SEADE, 4(2):32-3b, abr/jun. 1990. 

3)LOPES, Juarez Brandlo e GOTTSCHALK, Andréa, op.cit. 

4)A distribuiç~o das faaílias por renda fatiliar e por renda faailiar per capita pode ser encontrada na Tabela 
1, ao final do capítulo. 

S)A respe1to, ver: TROYANO, Annez Andraus et alii, op.cit. 

b)As inforaaçOes sobre a coaposiç~o interna das faailias se baseiaa inteiraaente ea dados apresentados e 
analisados por Lilia "ontali. Cf. "ONTALI, Lilia. Arranjos fatiliares e renditentos. In: CEDEC. "ode e 
condiçlo de vida: uta análise das desigualdades sociais na Regi~o lletropolitana de Slo Paulo. relatório de 
pesquisa, 1985. 

7)A tipologia de fatílias utilizada nessa pesquisa foi construída por Lilia llontalli. Os pressupostos que 
presidira• a definiçlo dos tipos de faaília, bea coto uaa descriçlo detalhada de sua coaposiçlo interna 
podea ser encontrados et: IIONTALI, Lilia. Arranjos fatiliares e rendiaentos. op.cit. 

S)Os dados sobre renda faailiar per capita por tipos de faaília fora• obtidos et: "DNTALI, Lilia, op.cit. 

9)Idet, ibidea. 

lOiidet, ibidea. 

ll)Esse é tatbêt o n6cleo da arguaentaç~D de Brand~o Lopes e 6ottschalk. Trabalhando coa dados nlo diretamente 
coaparáve1s, aas co1 pressupostos e critérios semelhantes aos aqul apresentados, os autores tostraa coao, no 
decorrer dos anos ao, a proporçlo de fatílias pobres e de faaílias tiseráveis se alterou para tais ou para 
aenos, nas diversas conjunturas econômicas, conforte os tipos de faailia e a sua co11posiçlo interna. Ao 
analisar os deslocaaentos da linha da pobreza, aedida pela renda faailiar per capita, durante a década de 80 
na Regi~o "etropclitana de S~o Paulo, os autores constatara• aue et qualquer dos tomentos da conjuntura 
econ811ca "ser ou nlo ser pobre tem como ua de seus condicionantes básicos a confiºuraç~o iatiliar. Dados os 
níveis baixíssiaos dos salários no Pais, os trabalhadores coa pouca ou sea qualiflcaç~o (os quais, por sua 
vez, s~o proporçlo desconcertanteaente alta da populaç~o ativa total), ca1r ou nlc sua renda faailiar per 
capita (RFocl abaixo da linha da pobreza depende, auitíssiaas vezes, da foraa da faaília. "ais 
especificaaente, depende, por ut lado, do núaero de aeabros disponíveis e capazes de conseguir eaprego (o 
que depende, por sua vez de seu sexo e idade) e, pelo outro, do núaero de dependentes e, a rigor, tambéa da 
sua idade (a aual afeta suas necessidades de consuao). Assit, recess~o e recuperaçlo econôaicas, alternando 
as possibilidades de se conseguir deterainadas espécies de eaprego e tudando suas reaunerações, afetaa 
di ferer.tecente os tipos de faailia, fazendo que conforte estes, proporções taiores ou tenores piore• ou 
telhore& suas RFpc, ficando assia abaixo ou acua das linhas da pobreza ou da ti séria'. LOPES, Juarez 
Brand~o e GOTTSCHALH, Andréa, op.cit. 

12JNas tabelas apresentadas ao final do capitulo, os dados sobre fatílias constituídas por chefes aasculinos 
se1 c&nJuges e sobre "outros• tipos de família nlo foraa desagregados, aas est~o contidos nas colunas de 
totais. 
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13lSALEI'I, Tania. l'lulheres faveladas: coa a venda nos olhos. FRANCHETO, l'laria Laura, et alii. Perspectivas 
antropológicas da aulher. vol.l, Rio de Janeiro, Zahar, 1961. 

14)Nas chefias feaininas, coao seria de se esperar, a presença e participaç~o de parentes era auito aaior do 
que ea outros tipos de faailia. Particularaente no caso das chefias feaininas ea situaç3o de aiséria, a 
presença de parentes era ainda aaior, chegando a representar 17,81 do total dos aeabros faailiares ocupados. 
Cf. I'IONTALI, Lilia, op.cit. t preciso ainda esclarecer que, sendo pequena a sua presença no conjunto das 
faaílias na RI'ISP, os dados relativos aos parentes n3o fora• desagregados, aas est~o incluídos nas colunas de 
totais. Vale registrar, no entanto, que nessa faixa de renda, entre as chefias feaininas, 731 dos parentes 
ocupados eraa subeapregados. 

15)Ao exaainar o aodo coao as faaílias de diferentes tipos e e1 níveis diferenciados de pobreza e aiséria se 
insere• no aercado de trabalho, Brand~o Lopes e 6ottschalk sugere• que "há diferenças básicas nos conjuntos 
de empregos (coa os respectivos rendiaentos que propiciai) que s~o acessíveis a diferentes tipos de faaílias 
pobres (e ... ea diferentes níveis de pobreza ou eiséria) e que s~o estas diferenças no aerrado, esta 
segaentaç!o do aercado de trabalho, coa suas características específicas, que explica• a vulnerabilidade 
diferencial dos diversos tipos de fatilias pobres e aiseráveis á recess3o ou de aodo geral á conjuntura•. 
LOPES, Juarez Brand!o e 60TTSCHALK, Andréa, op.cit., p.lOB. 

16)lnforaaç~es nesse sentido pode• ser encontradas ea: HUI'IPRHREY, John. Fazendo o ailagre: controle capitalista 
e luta operária na indústria autoaobilística brasileira. op.cit.; SZTUTI'IAN, Elisabeth Silva. Política 
empresarial de controle da força de trabalho: rotatividade .coao doainaç~o. op.cit.; CABANES, Robert. 
Filiéres et stratégies socio-professioneles: étude de cas de douze ouvriers a S~o Paulo. op.cit.; SPINDEL, 
Cheiwa • .D tenor assalariado registrado: condiç~es de trabalho e• áreas aetropolitanas. op.cit • . 

17)Ea seu estudo sobre tenores trabalhadores registrados ea carteira de trabalho, Spindel constatou que entre 
essas crianças e as que se encontra• no aercado inforaal n3o há diferenças relevantes quanto a 
escoiarizaç3o, aigraç~o e teapo de experiência no aercado. No entanto, n3o há casos de passagea do aercado 
infor1al para o etprego registrado no setor organizado da econoaia. SPINDEL, Cheiwa, op.cit. 

18) lde1, ibidea. 

19lEssas reflex~es fora• suscitadas pela leitura de Claus Offe. Ea particular, OFFE, Claus. A econo1ia política 
do aercado de trabalho. op.cit. Taabéa sob inspiraç~o de Offe, poré1 coa ua outro horizonte de preocupaçbes, 
a quest~o é tratada por SILVA, Luiz Antonio "achado. A (des)organizaç~o do trabalho no Brasil urbano. S~o 

Paulo e1 Perspectiva, Fundaç~o SEADE, 4i3í4):2-5, dezeabro 1990. 

20}Essa quest~c foi abordada no capítulo 3. 

21)É preciso esclarecer que n~o se está aqui fazendo referéncia aos chaaados "teninos de rua'. A situação 
própria destas crianças e adolescentes reeete a uaa outra orde; de questOes. 

2~)A respeito, ver capitulo 4. 

23)1'1achaào pOe ea dúvida exataaente essa possibilidade de identidades construídas ea torno do trabalho. Para o 
autor, a precariedade inscrita no aodo coao o aerc:aào se estrutura - precariedade que traduz essa ausência 
de regras e parâaetros dados por direitos e poiíticas sociais - faz coa que predoaine uma populaç~o que 
transita o teapo todo entre o foraal e o infor1al, entre o trabalho e o n3o-trabalho. Na verdade, l'lachadc 
sugere que o aercado não peraite a constituição de uea força de trabalho e de uma "classe• trabalhadora, se 
por isso se entender ua segmento da pooulaçâo que se auto-reconhece pelo seu vínculo co• o trabalho. Daí, 
diz l'lachado, essa a11biguidaàe de identidades que se aoóiaa aais na condiç~o de •ser pobre• ou então na 
condição fa1iliar, do que a "ética do provedor' de que fala Alba Zaluar seria u1 exe1pio. Ver: SILVA, Luiz 
Antonio "achado, op.cit. 
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CONCLUS;!(Q 

A familia, seu ciclo vital e suas estratégias de 

sobreviv~ncia fornecem algo mais do que o mapa da pobreza. O 

esforço individual e coletivo de que são feitas as trajetórias 

familiares mostra que escapar do pauperismo mais parece um 

tr.abal ho de S.:í.si f o diante de um mercado que pode~ a qua !quer 

momento~ desfazer a eficácia poss.:í.vel do empreendimento familiar. 

A· ·. importância ma~s do que evidente das estratégias de 

sobreviv·encia é o que foi visto no cap.:í. tu lo anterior dá a 

medida exata da insegurança e da precariedade ins~ritas nas 

condiçeles da vida familiar. · S'àto~ a rigor~ seus elementos 

definidores. No ponto em aue os ~mperativos da sobrevivencia se 

encontram com as regras cu~turals que organizam modos de v1da, se 

ergue um universo moral que faz da tamilla~ ao mesmo tempo que 

espaço no qual a sobrevivência se viabiliza~ a referência quase 

e:-:clusiva. de uma ot-dem plausível de vide<. r·ía.J..s do aue c:<.pego a. 

tradiçbes persistentes~ a valorizaç~o da familia soldada por suas 

hierarq,_t~as internas~ tra.duz o fato mui to concreto de que a 

sobreviv·encia se ancora nos recursos pessoais e nas energias 

morais que ela é capaz mobilizar. 

A importância da familia nas formas de vida das classes 

/ 
trabalhadoras - traduz Sobretudo as condiçBes vigentes num mercado 

,, 
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24)Uu discusdo atual &obre as relaçOes entre subeapngo e pobreza pode ser encontrada u: SEADE/DIEESE. O 
subeaprego na Grande S~o PauiD. segur, do DS ori r.noais enfooues e critérios de aedida. Pesquisa E•prr:.>go e 
Deseaprego, Boletia 19, 198o. 

25)Nesse caso, vale reler o j• antigo poréa ainda auito atual e esclarecedor trabalho de Eunice Durhan sobre 
trajetória de aigrantes recentes e~ S~o Paulc. DURHAN, Eunice. A caainho da cidade. S~o Paulo, Perspectiva, 
1976. 

26 lEspr:.>ci ficaaente no que se refere ao pessoal integrado no aercado das grandes aontadoras na regi~o do ABC 
paulista, hã vArias indicaçOes nesse sentido ea: HU"PHREY, John. "Fa,endo o ailagre ••• •, op.cit. 

27)Ea outro contexto,essas questOes fora• abordadas no capitulo 3. 

2BlVer capitulo 3. 

29JLOPES, Juarez Brand~o e GOTTSCHALK, Andréa, op.cit., p.lOO. 

30Idim, ibidea, p.lOO. 
' ,· 

' ··.· 
i 31lFAORO, Rayaundo. O plano é encolher o Brasil. entrevista, Isto ~ Senhor, n. 1.164:4-8, 22 de janeiro de 

1992. 

I 

.... 
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em que direitos n~o fazem parte das regras de sua estruturaç~o. 

!'las ~ss c r.~ o :::cc,...IJ.íicc;. propriamente ausência de regt-as. Estas 

existem e s~o definidas nos termos da "cidadania regLtlada" que 

homogeneiza todos os que est~o fora do contrato formal de 

trabalho nessa espécie de 1 imbo construido em torno do "n~o-

trabalho". Nele submergem os desempregados~ os subempregados~ os 

que não t·em emprego fi:-:o e profiss~o definida. Privados dos 

direitos garantidos por lei~ s~o destituidos de identidades 
I 

reconhecidas. N~o têm figura própria, n~o tim nome~ n~o tim 

lugar. Esses s~o os 
J 

"pobres"~ figura paradigmática da 

destituiÇ~o. é: precisamente nisso que se explícita a dimens~o 

mais perversa das condiçbes vigentes no mercado (e na sociedade). 

Pois se todos homens, mulheres~ crianças e velhos s~o 

mobilizados para garantir uma sobrevivência ameaçada~ o mercado 

opera uma espécie de curto-circuito no vinculo que chegam a 

estabelecer com o trabalho. Presentes no mercado~ sào destituídos 

do s~=>ii estatuto de tra.balhador. Ê esse o drama aberto dos 

desempregados~ como foi visto no capitulo 3 - pelo menos assim 

foi até a institu.iç.~o recente do seguro-desemprego. Ê também o 

drama silencioso das mulheres~ crianças e adolescentes cujas 

trajetórias transcorrem nessa fronteira fluida entre a familia e 

o mercado~ tramada pelo subemprego e o trabalho ocasional. E é o 

drama virtual do trabalhador nào-qualificado que nào consegue se 

f i :·:ar no merc.:•.do de trabalho, transita por empt-esas e ra.mos 

diferentes e f -~ c<"- a pc;.ssagem periódica pelo desemprego e o 

subemp~-ego. Todos esses estâ:o no 1 imiar do trabalho e do nao-

trabalho~ o que~ no horizonte da. cidadania regLtlada. ~ significa 
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dizer~ no limiar da ordem e da desordem. Nas figuras cruzadas das 

rnu J. h er-e-=:. c r ia.•, çe.s e v e 1 hos ~ dos desempregadc•s ~ subempt-egados e 

os que n~o tim trabalho fixo~ s~o construidas as figuras de uma 

pobreza desamparada~ mas também criminalizada. Em torno deles~ 

portanto~ s~o constrL!idas as f igLiras de uma "pobreza in c i v i 1". 

S~o os deserdados da cidadania. Suas existincias s~o desenhadas 

em negativo: n~o s~o trabalhadores~ n~o tim acesso à proteç~o dos 

direitos soc~ais - ij~rantidos pelo Estado e n~o tim qualificaçbes 

para o trabalho. O único lugar plausível 
. I 

para que ganhem algum 

sentido positivo é a familia. ~ no interior dela que essas 

e:-:istincias sem nome ganham identidade atribuida. pela 

hierarquia familiar. ~ no interior dela que adquirem a dignidade 

própria da condiç~o de provedores que~ com o seus esforços 

individuais, contribuem para a sobrevivincia de todos. ~ portanto 

através das trajetórias de homens e mulheres~ adultos e crianças 

no mercado de trabalho que se pode identificar na importância da 

fªmíl ia as evid.Eincias de uma privatizaçàa da vida social. É 

sobretudo através dessas trajetórias que se pode requalificar a 

significado da privaçào de direitos: além da destituiç~a de 

recursos pa.t-a a sabreviv·encia. ma.teri2-.l~ a. pt-ivaç::~o de direitos 

assinala também modas de construç::~o de identidades e lugares de 

pert~ncimenta. É nesses tris registros das condiçbes materiais 

de v.i-da.~ do modo de constt-uç~o de identidade: e dos lugares de 

pertencime8tO - que a privatizaç~o se realiza e se objetiva nas 

formas de vida .• -
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Finalmente~ é na ótica da familia que o trabalho 
... 

c:i es.CJ L' é- ~i f i cada e instável~ o desemprego e o subemprego ganham 

sentido preciso. Foi visto no último cap:í.tulo que tudo isso 

atravessa de ponta a ponta as trajetórias familiares. ~ o que dá 

a medida da insegurança e da precarieda.de inseri tas em suas 

condiçbes de vida. Mas foi visto também que essa precariedade se 

corporifica na hierarquia dos provedores - provedores principais~ 

provedot-es "complementares" traduzindo nos termos dos papéis 

familiares~ as diferenças e estigmas de sexo e idade vigentes no 

mercado. Seja do ponto de vista das trajetórias familiares~ seja 

do ponto de vista das suas hierarquias internas~ essa insegurança 

e precariedade se desdobram nisso foi que foi chamado de 

"e:·:peri·encia da 1 iminaridade". De um la.do~ escapar do pauperismo 

significa também se afastar das fronteiras de Ltma "pobreza 

indigna"~ foco do imaginário da violencia. e desordem moral que 

fornece a ordem das razbes para toda a suspeita que recai sobre 

suas vidas. De outro~ como visto no capitulo 3~ essa precariedade 

se projeta por inteiro nas dificuldades de garantir a ordem das 

reciprocidades morais que soldam a hierarquia familiar. As 

\li c i ssi tudes da sobrevi vencia ameaçam real ou virtualmente 

subverter~ desloca. r~ inverter" o lut;~a.r de ca.da um no espaço da 

familia: é o caso do chefe provedor que v1ve o desemprego 

prolongado e tem sua autoridade abalada no interior da familia; é 

o caso das mulheres que se lançam no mercado e dei:·:am a "casa 
0 

c\ba.ndona.da."; é o ca.so do traba.l ho precoce cta.s crianças e 

adolescentes~ que saem do controle moral da familia e se sujeitam 

aos riscos da delinquencia e do crime. Nesse caso~ a. e:-:pRriência ,. r . 
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da liminaridade faz referência aos riscos reais e simbólicos -

dE uma desordem ~nstaurada no interior mesmo da vida familiar~ 

desordem que ameaça os fundamentos do que esses homens e mulheres 

imaginam como uma "vida decente". Nessa dLtpla liminaridade a 

fa.m.í.l ia enquanto valor e paradigma de moralidade é 

reafirri.ada~ algo como uma garantia ética nLtm mundo em que tudo 

ameaça solapar a plausibilidade de uma ordem digna de vida. Se a 

importância da família em particular~ das estratégias de 

sobrevi v ·éncia traduz a barbárie instaurada no mercado de 

trabalho~ se ela traduz também a lógica da destituiç~o implicada 

nos termos da cidadania regulada~ aqui~ nessa frágil ordem moral 

que distancia simbolicamente as fam.í.l ias de Ltma "pobreza indigna" 

se faz ver todos os efeitos de uma. longa de 

criminalizaç~o da pobreza. 

De tudo isso, a.lgumas quest6es emergem para a 

discussào. O problema da pobreza n~o diz respeito apenas. aos 

miseráveis~ esse segmento da populaç~o que já está fora do que se 

poderia de f in ir~ genericamente~ como cond içeles humanas de v ida. 

Os capítulos 3 e 4~ mas principalmente o óltimo~ fornecem todas 

as evidências de que o pauperismo é o horizonte real de parcelas 

majoritárias das famílias~ e isso na regi~o mais rica do pais. Em 

OLttra.s palavr<:l.s ~ a pobreza n~o é simplesmente fruto de 

circunstâncias que afetam determinados in di v .í.dLtos (ou fa.m.í.l ia.s) 

desprovidos de recursos ou atributos que os oua.lifiquem para o 

merca.do de traba. lh~ A pobt-eza talvez mais correto dizer~ o 

paLtperismo - está embutida na.s reg t-as que definem a "normal idade" 

, . , . • E 
DE•. \lJ..Oa SC1C.l.é1.l • . :. é essa normalidade precária e instável~ como 
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visto nos capitulas anteriores - que permite dizer que a pobreza 

nào é apenas uma condiçào de carfncia passível de ser medida por 

indicadores sociais~ de renda e outros. * antes de mais nada uma 

tondiç~o de privaç~o de direitos. Mas essa privaç~o n~o pode ser 

compreendida apenas como uma ausência: está inscrita no modo como 

s~o definidos os lugares legitimas de pertencimento e nas formas 

como identidades s~o construi das e reconhecidas. Isso significa 

dizer que a priva.çao de direitos se projeta por inteiro nas 

formas de vida: * isso que a importância da família nos faz ver. 

E é isso que pbe em foco as regra.s que estruturam a vida em 

sociedade. Mais precisamente~ é isso que ilumina a dinâmica de 

uma sociedade autoritária e hierárquica, avessa à igualdade como 

valor e regra da sociabilidade. * isso~ finalmente~ que faz ver 

que pobreza e pauperismo virtual n~o dizem respeito apenas às 

responsabi 1 ida.des e capacida.de do Esta.do em garantir direi tos 

inexistentes. Pobreza e pauperismo se determinam por inteiro na 

trama de uma sociedade que nega direitos ou desfaz a sua eficácia 

possí. ve 1 na ló'g i ca de uma sociabi 1 idade truncada que destitui o 

outro de seu estatuto de sujeito de interesses legítimos. Pobreza 

e pa.uperismo dizem algo de uma. sociedade que, no limite~ nao 

consegue se constituir plena.mente como socieda.de ci··vi l ~ se por 

isso entendermos nào apenas uma sociedade que se estrutura nas 

regra.s que articulam ou orga.nizam interesses privadas. Mas um 

sociedade na qual as relações entre grupos e classes sejam 

me.dia.da.s pela representaçào de interesses, de tal modo que se 

torne factível a. canstru:;::ào de espaças públicos que confiram 

visibilidade e legitimidad~ aos conflitos e nos qua1s a medida do 
""---
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j _ys to- -e - do - --injusto - -venha a ser objeto · de debate' · é ' de -· uma· 

permanente negociaç~o. 
\ . 
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